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Presentation of the Thematic Area and the Working Paper 

 

SATRANS stands for Thematic Area Series (SAT), Transboundary Waters (TRANS), TA4. 

This is one of the WATERLAT-GOBACIT Network’s Thematic Areas. WATERLAT-

GOBACIT is an international, inter- and transdisciplinary network dedicated to research, 

teaching and practical interventions on the politics and management of water and water-related 

activities. 

 

The main focus of TA4, as the name suggests, is the politics and management of transboundary 

waters, which constitute a subject of the highest global relevance. There exist 276 surface-water 

basins and around 300 transboundary underground aquifers that are shared by at least two 

countries, and over 90 percent of the global population is located in countries with 

transboundary basins (UN, 2008: 1). In recent decades there have been intense debates about 

the potential for conflict and war implicit in the sharing of water basins between countries, but 

there are also long-standing research traditions centred on the historical track record of 

cooperation and peace between countries with transboundary basins. These and other issues of 

paramount importance for global water politics and management are the subject matter of the 

activitiesd of TA4. 

This Working Paper is the first of the SATRANS Working Papers Series. It is a dossier 

composed of eight interdisciplinary articles focused on the multi-level character of the 

government of transboundary waters and the potential for conflict and cooperation between 

countries. Wagner Costa Ribeiro, from the University of Sao Paulo, Brazil, and Co-ordinator 

of TA4, is the editor of the Working Paper. The dossier is work in progress that may be revised, 

and the individual articles may be further developed and later published in journals or as book 

chapters. 

We are pleased to present this work to the interested public. Given the nature of the research 

on which the articles are based, most articles are in Portuguese and Spanish, but in due time we 

will produce a synthesis in English for wider circulation. 

 

 

 

José Esteban Castro 

General Editor 

 

Newcastle upon Tyne, August 2015 

 

Reference: UN (2008), Transboundary Waters: UN-Water Thematic Paper Sharing Benefits, 

Sharing Responsabilities, New York: UN. 
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Apresentacão da Área Temática e do Caderno de Trabalho 

 

SATRANS é a sigla de Série de Áreas Temáticas (SAT), Águas Transfronteiriças (TRANS), 

AT4. Esta é uma das Áreas Temáticas da Rede WATERLAT-GOBACIT. WATERLAT-

GOBACIT é uma rede internacional, inter- e transdisciplinar dedicada à pesquisa, ensino, e 

intervenções praticas sobre o tema da política e a gestão da água e das atividades relacionadas 

com a água. 

O foco principal da AT4, como o nome sugere, é a política e a gestão das águas 

transfronteiriças, um tema da mais alta relevância em nível global. Existem 276 bacias 

hidrográficas superficiais e por volta de 300 aquíferos subterrâneos transfronteiriços 

compartilhados ao menos por dois países, em tanto 90 por cento da população global está 

localizada em países com bacias transfronteiriças (UN, 2008: 1). Em décadas recentes tem 

acontecido debates intensos sobre o potencial de conflito e guerra implícitos no 

compartilhamento de bacias hidrográficas entre países, embora também existem tradições de 

pesquisa bem estabelecidas que enfatizam o longo registro histórico de cooperação e paz entre 

países com bacias transfronteiriças. Estes e outros temas de importância fundamental para a 

política e a gestão globais da água são a matéria central das atividades da AT4. 

Este Caderno de Trabalho é o primeiro da Série SATRANS. É um dossiê composto de oito 

artigos interdisciplinares focados no caráter multi-nível do governo das águas transfronteiriças 

e do potencial de conflito e cooperação entre países. Wagner Costa Ribeiro, da Universidade 

de São Paulo, Brasil, e Coordenador da AT4, é o editor do Caderno de Trabalho. O dossiê é 

trabalho em progresso que pode ser revisado, e os artigos individuais podem ser desenvolvidos 

para publicação posterior em jornais o como capítulos em livros. 

Temos grande prazer em apresentar este trabalho ao público interessado. Devido à natureza da 

pesquisa na que os artigos estão baseados, a maioria dos trabalhos estão em português ou 

espanhol, embora posteriormente produziremos uma síntese em inglês para maior circulação. 

 

 

 

 

José Esteban Castro 

Editor General 

Newcastle upon Tyne, agosto de 2015 

 

 

Referência: UN (2008), Transboundary Waters: UN-Water Thematic Paper Sharing Benefits, 

Sharing Responsabilities, New York: UN. 
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Apresentacão do Caderno de Trabalho 

Não resta dúvida que, com o crescimento da demanda hídrica para diversos usos, temas como 

cooperação e conflito pelo uso de águas transfronteiriças vai ganhar relevância. Por isso esse 

assunto está presente na rede Waterlat/Gobacit, que já o discutiu em vários eventos por meio 

da Área de Trabalho Água Transfronteiriça. Água transfronteiriça envolve um intenso debate 

teórico, que resulta também em questões práticas, como expressam as contribuições aqui 

reunidas. 

 Na reunião de Manizales, realizada na Universidad de Caldas em 2014 na Colômbia, 

foram apresentados trabalhos que destacaram questões centrais envolvendo água 

transfronteiriça. Parte deles está presente nessa publicação. Entre os colaboradores encontram-

se geógrafos, sociólogos, internacionalistas e advogados, o que confere uma necessária visão 

interdisciplinar sobre o assunto. 

 No primeiro artigo, o leitor encontrará uma análise sobre a água como fonte de desastres 

em áreas fronteiriças. Norma Valencio e seus co-autores apresentam um minucioso 

levantamento de acontecimentos ocorridos entre 2005 e 2014, bem como eles afetaram as 

relações sociais e políticas entre a população impactada e entre países, por meio de análises de 

situações verificadas nas bacias do Prata e do Amazonas. 

 Em seguida, Fernanda Mello Sant'Anna oferece uma interpretação original sobre as 

possibilidades de integração regional na América Latina por meio de dois casos emblemáticos: 

as bacias do Prata e do Amazonas. Para ela, as infraestruturas implementadas nas bacias devem 

ser compreendidas como resultado da hidropolítica, o que gerou equipamentos para 

aproveitamento energético e transporte. 

 O próximo texto destaca as águas subterrâneas, por meio de uma análise do uso da 

soberania na gestão de aquíferos transfronteiriços. Porém, Pilar Carolina Villar discute a 

soberania compartilhada como meta a ser alcançada pelos países. Para ela, uma série de estudos 

já apontam essa necessidade, apesar da resistência dos países em considerar essa possibilidade 

de cooperação. 

 A contribuição de Carolina Filippon também discute os aquíferos transfronteiriços. Ela 

analisa o Aquífero Guarani a partir da ação de agências e organismos internacionais que atuam 

na direção de formar uma legalidade global para o uso da água, baseada no Direito Humano à 

Água e na ideia de uma governança que envolve diferentes escalas de poder. 

 No artigo 5, Mariana de Paula e Wagner Costa Ribeiro tratam das dificuldades para se 

implementar a cooperação internacional envolvendo água transfronteiriça. O conceito de hidro-

hegemonia é analisado como uma ferramenta teórica para a compreensão das barreiras para o 

estabelecimento de relações menos conflituosas em relação ao uso de água transfronteiriça 

pelos países. 

 Depois, Armando Yahn Filho retoma a bacia do Prata como objeto de análise. Para o 

autor, a governança multinível pode ser uma alternativa para encaminhar problemas 

encontrados pelo uso de água transfronteiriça. Ele argumenta que a subdivisão de uma bacia 

permite encontrar diferentes atores, que podem expressar seus pontos de vista na busca de uma 

gestão conjunta da bacia. 

 Maria Lúcia Brzezinski aponta, em seu artigo, como a ideologia é usada por instituições 

como a UNESCO e o Fórum Mundial da Água para criar parâmetros que, de algum modo, 

conduzem o debate internacional. Dentre os temas que analisa estão a crise da água e o Direito 
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Humano à Água, que são usados em uma visão pós-ultraliberalismo da água, que desse modo 

torna-se mais uma mercadoria. 

 Para encerrar, Murielle Coeurdray e seus co-autores apresentam uma situação 

conflituosa pelo uso de água transfronteiriça no interior dos Estados Unidos da América. Trata-

se do rio Colorado, que envolve o Arizona e a California. Por meio de uma análise sociológica, 

argumentam que, apesar da seca dos últimos anos ter acirrado as tensões entre os estados, o 

conflito remonta a questões não resolvidas no passado. 

 Esse conjunto de artigos inaugura a série de Cadernos de Trabalho da Área Água 

Transfronteiriça da rede Waterlat. Como as tensões entre governos nacionais, regionais e 

municipais aumentam na disputa pelo uso da água, as questões transfronteiriças devem ser cada 

vez mais presentes no debate político sobre o uso da água, o que abre a perspectiva de vida 

longa a essa série. 

 

 

Wagner Costa Ribeiro 

 

Universidade de Sao Paulo, Brasil 
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Lista de Abreviações e Siglas 
 

 

AAG  Acuerdo del Acuífero Guaraní 

ADI  Asociación de Derecho Internacional 

AECA  Agenda Estratégica de Cooperação Amazônica 

AG  Aquífero Guaraní  

AGNU  Assembleia Geral das Nações Unidas 

AIC  Agenda de Implementação Consensual 

AIEA   Agencia Internacional de Energia Atômica 

ALALC Associação Latino-Americana de Livre Comércio 

ALCA  Área de Livre Comércio das Américas 

ANA   Agência Nacional de Águas 

BAR   Basins at Risk 

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BM  Banco Mundial 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CAF  Corporação Andina de Fomento 

CAN  Comunidade Andina de Nações 

CAP  Central Arizona Project 

CAPA  Central Arizona Project Association 

CARICOM Pacto Andino, em 1969, e da Comunidade do Caribe 

CARU  Comissão Administradora do Rio Uruguai 

CBH   Comitê de Bacia Hidrográfica 

CDI  Comisión de Derecho Internacional 

CEPAL Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

CESP   Companhia Energética de São Paulo 

CGMW Comissão de Mapas Geológicos do Mundo 

CICPLATA Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do  Prata 

CIH  Comitê Intergovernamental da Hidrovia 

CMC  Consejo de MERCOSUR 

COBINABE Desenvolvimento da Alta Bacia do rio Bermejo e o rio Grande de   

 Tarija 

COBRADE  Código Brasileiro de Desastres 

CODAR  Código Brasileiro de Ameaças, Riscos e Desastres 

CONFAGUA Conferencia de Naciones Unidas del Agua 

COSIPLAN Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento 

CSSBP Centro de Saberes Socioambientais da Bacia do Prata 

DNTP   Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes 

ECP   Estado de Calamidade Pública 

EHE   Eventos Hidrometereológicos Extremos 

EU  União Europeia 

FAB   Força Aérea Brasileira 

FAO   Organização para a Agricultura e a Alimentação 

FONPLATA Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
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ARTIGO 1 
 

Desastres nas bacias Amazônica e do Prata: dos aspectos sócio hídricos na 

circunscrição brasileira ao além-fronteiras1  
  

Norma Valencio2,3, Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais em Desastres (NEPED) 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Programa de Pós Graduação em Ciências da 

Engenharia Ambiental (PPGSEA) Universidade de São Paulo (USP) Brasil; 

Arthur Valencio4, Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais em Desastres (NEPED) Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar) e Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) Brasil; 

Maria Isabel Andrade5, Centro de Investigaciones Geográficas Instituto de Investigaciones en 

Humanidades y Ciencias Sociales (IdIHCS) e Universidad Nacional de La Plata (UNLP) 

Argentina 

 

Resumo 

Esse estudo discorre sobre os aspectos sociais de desastres relacionados à água nas bacias 

Amazônica e do Prata. O caso de sub-bacias brasileiras foi o foco central, onde são analisados 

os registros de desastres ocorridos no período 2005-2014. As referidas bacias são dois espaços 

importantes que estabelecem uma conexão socioambiental entre o Brasil e os países vizinhos.  

Neste trabalho isto é ilustrado através de casos de desastres não apenas no Brasil, mas também 

na Argentina e Bolívia. Na circunscrição brasileira da bacia platina, o recorte espacial 

selecionado foi o de municípios integrantes do Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) Paraná 3. 

Na bacia Amazônica, o recorte espacial adotado foi o de municípios das sub-bacias do Juruá, 

do Purus e do Madeira. Este estudo conclui que, em ambos os casos, os desastres refletem um 

problema crônico relacionado a dimensões sociopolíticas e socioeconômicas estruturais dos 

munícipios afetados.  

Palavras-chave: Recursos hídricos, Desastres, Gestão, Bacia Amazônica, Bacia do Prata 

 

 

                                                 
1 Versões preliminares dos resultados sintetizados nesse trabalho foram apresentadas, respectivamente, no VI 

Encontro da Rede Waterlat-Gobacit, ocorrido na Universidade de Caldas, em Manizales/Colômbia, em outubro 

de 2014 (1.o e 2.o autores) e no III Congresso Internacional de Riscos ocorrido na Universidade do Minho em 

Guimarães/Portugal, em novembro de 2014 (3.o autor, em colaboração com David Schomwandt e Nora Lucioni). 

2 E-mail: normaf@terra.com.br. 

3 Apoio: CNPq. 

4 E-mail: arthur_valencio@physics.org. 

5 E-mail: cigeo_unlp@fahce.unlp.edu.ar. 
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Disasters in the Amazon and Platine basins: hydro-social issues in the 

Brazilian cross-border jurisdiction 

Abstract 

This study considers the social aspects of water-related disasters in the Amazon and Platine 

basins. Special attention is given to the Brazilian sub-basins, by analysing the records of 

disasters occurred between 2005 and 2014. Amazon and Platine basins are two important places 

which establish a socio-environmental link between Brazil and neighboring countries. This is 

exemplified in this work with disaster cases not only in Brazil, but also in Argentina and 

Bolivia. In the Brazilian portion of the Platine basin, the spatial range used in the analysis 

considered the municipalities pertaining to the water management committee CBH Paraná 3. 

In the Amazon basin, the spatial range adopted was of the municipalities of the sub-basins of 

Juruá, Purus and Madeira rivers. This study concludes that, in both cases, disasters reflect a 

chronic problem related to the structural socio-politic and socio-economic scenarios of the 

affected municipalities. 

Keywords: Water resources, Disaster, Management, Amazon Basin, Platine Basin 

 

I. Introdução 
O uso do qualificativo natural vem ganhando proeminência na discussão contemporânea sobre 

desastres ao se prestar à tipificação mais geral de um número significativo de acontecimentos 

trágicos que se desenrolam ao redor do mundo. É de indagar se a tipificação desastres naturais 

clarifica a opinião pública ou torna mais nebuloso o entendimento dos processos por detrás dos 

mesmos. 

Para serem caracterizados como desastres naturais, acontecimentos trágicos muito 

diversos – tais como os associados ao terremoto havido no Haiti (no ano de 2010), à erupção 

vulcânica na Islândia (no ano de 2010), à passagem do furacão Katrina na Louisiana (no ano 

de 2005), ao tsunami na Ásia (no ano de 2004), à onda de calor na França (no ano de 2003), 

entre outros – ganham uma forma pasteurizada, tecnicista e predominantemente a-histórica de 

interpretação. Ademais, o discurso que faz uso do qualificativo natural, para fins de nomeação 

de um conjunto de desastres, filtra hierarquicamente tanto os diversos tipos de conhecimento 

como as disciplinas científicas e os métodos que podem ser considerados, respectivamente, 

competentes e pertinentes para interpretar o referido objeto. Isso não é um efeito inesperado e 

não intencional do discurso; ao contrário, se apresenta como uma estratégia de legitimação de 

certos pares no esforço de influenciar ou conduzir prioridades das políticas públicas de redução 

dos desastres, dentre as quais, a de ciência e tecnologia (Lavell, 1993). Além disso, provoca 

uma discussão pública enviesada, marcada por um desequilíbrio na produção e difusão dos 

diversos pontos de vista que seriam necessários para explicitar as múltiplas facetas do 

problema.  

No approach dominante, a teoria dos hazards, os desastres ditos naturais são 

interpretados de modo a valorizar o detalhamento das características físicas e a evolução de 

fenômenos da natureza que foram associados à provocação de danos e perdas numa dada base 

territorial; porém, essa abordagem não adota esforço equivalente no destrinçar da estrutura e 
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da dinâmica social, ambas variáveis subjacentes à transformação desta base territorial num 

espaço suscetível. A despeito de serem recorrentemente olvidadas em sua complexidade, tais 

variáveis sociais continuam a ser imprescindíveis para fornecer nexos explicativos consistentes 

a um desastre.  

Fenômenos da natureza são certo tipo de coisa; outra é que alguns subconjuntos desses 

fenômenos sejam socialmente interpretados como perigos; outra, ainda, é que o enfrentamento 

socialmente inadequado ou insuficiente desses perigos, quando os mesmos ocorrem, seja 

componente de um desastre. A nosso ver, não confundir essas três coisas seria essencial para 

fazer avançar a discussão no tema; porém, distinções disciplinares e teóricas propiciam essa 

confusão. 

Para ilustrá-lo, tomemos como exemplo uma ocorrência de chuva intensa. Essa não 

corresponderia, necessariamente, a um perigo, senão quando implicasse em precipitar sobre um 

espaço específico, cuja organização social prévia – caracterizada pelas feições demográficas e 

formas de ocupação, pelo conjunto de objetos públicos e privados, pelas rotinas cotidianas 

instauradas ali e à jusante, entre outros – se mostrasse suscetível à sua presença. Há, ainda, 

pequenas fissuras de entendimento mesmo no âmbito das Humanidades e Ciências Sociais. Por 

exemplo, para geógrafos, é possível entender perigosidade como sendo o potencial de perigo 

inerente aos fenômenos naturais que podem agudizar-se por ações humanas enquanto que, no 

enfoque sociológico, a perigosidade não seria uma atribuição intrínseca a tais fenômenos, mas 

uma relação dos mesmos com as bases culturais e organizacionais do meio social que os 

recepcionam. Um ponto em comum entre tais enfoques é que, quanto mais preparado estivesse 

o meio social para tal recepção – isto é, houvesse ações humanas adequadas –, menores as 

chances dos fenômenos naturais serem os alegados motivos de perdas e danos socioambientais 

expressivos. Isso acentuaria o entendimento de que fenômenos naturais podem estar 

relacionados a um desastre, mas não serem, em si mesmos, o desastre (Plot e Andrade, 2012). 

Embora a advertência de Lavell (1993) de que desastres não são naturais, muitas 

instituições públicas, incluindo a de proteção e defesa civil do Brasil, elaboram cronologias de 

desastres cujo ponto de partida – isto é, o acontecimento que as mesmas elegem como um 

disparador essencial – é a manifestação de fenômenos da natureza, considerando-os como a 

razão essencial de perdas e danos socioambientais e da incapacidade local de suportá-los. No 

entanto, seria plausível – embora não provável – supor que as instituições públicas pudessem 

adotar, alternativamente, uma cronologia de desastre baseada em disparadores de origem social. 

Isto é, concebessem como cruciais, no nexo explicativo desse tipo de acontecimento trágico, as 

relações sociais prévias que ensejam que a organização do espaço se depare com certos perigos 

de difícil enfrentamento. Nesse sentido, as relações sociais de dominação que engendram a 

vulnerabilização de certas comunidades – tais como as que envolvem a desigualdade social, a 

pobreza estrutural e as políticas públicas insuficientes – poderiam ser consideradas como sendo 

o cerne explicativo dos desastres, seja os acontecimentos já deflagrados ou os que estão em 

estado de latência. Nessa hipótese, os relatos oficiais não ressaltariam a cronologia associada à 

manifestação do fenômeno natural, embora fosse esse uma variável a ser considerada, mas 

ressaltariam a ausência de infraestruturas apropriadas de saneamento (que integra os sistemas 

de drenagem); a fragilidade econômica das famílias para fazer jus a terrenos seguros; a 

impossibilidade das famílias em prover suas moradias de material construtivo adequado para 

fazer frente aos perigos; aa incapacidade dos órgãos de emergência em preparar e proteger as 

comunidades mais expostas; entre outros. Sob estes escrutínios, os desastres não poderiam ser 
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tipificados como naturais, pois sua associação com a deterioração das relações sociopolíticas e 

socioeconômicas seria bastante visível e determinante. 

Desde a ótica de teoria dos desastres, cuja formulação e avanço deram-se sob o prisma 

sociológico, desastres dizem respeito a acontecimentos trágicos para um meio social, gerando 

rupturas imprevistas em suas rotinas (Quarantelli, 1998; Quarantelli e Perry, 2005). Porém, há 

que se relativizar a ideia de imprevisibilidade, pois quando inúmeros desastres ocorrem numa 

mesma localidade, isso indica graves insuficiências na forma como o aparato político-

institucional identifica, discursa e age sobre os riscos (Lindell e Perry, 2004). Essas 

insuficiências sociais acabam por se tornar, por assim dizer, um desastre à parte os quais, no 

contexto latino-americano, têm a sua origem na lógica extrativista que embasou a arquitetura 

política colonial e, posteriormente, a nacional.   

Conforme ponderaram Acemoglu e Robison (2012), a dominação patriarcal, com seu 

poder político concentrado, se incrustou desde o nascedouro na máquina estatal de muitas das 

nações do referido continente, naturalizando práticas políticas perversas como a demagogia, a 

corrupção, o autoritarismo e o assistencialismo. Para os referidos autores, os países são pobres, 

em alguns casos, e permanecem em desigualdade social, em outros, porque as suas instituições 

foram tomadas pela mencionada lógica, a qual bloqueou a engenharia da prosperidade para 

todos. Os processos políticos que debilitam as instituições seriam, assim, a chave para entender 

a fragilização das condições de vida de milhões de pessoas em diversos países.  

No continente latino-americano, essa fragilização institucional se torna, portanto, uma 

espécie de desastre perene, porém, difuso e oculto, que tem implicado na submissão de milhões 

de pessoas a viverem sob os múltiplos riscos (associados à pobreza, à saúde, à habitação, à 

educação, à infraestrutura, entre outros), os quais têm relativa facilidade para se manifestarem 

como desastres visíveis e concretos. Quando jogos de linguagem visam dar prevalência 

explicativa aos fenômenos naturais para explicar os motivos de ocorrência de um desastre, 

denominando-os como desastre natural, a responsabilidade do Estado nos acontecimentos não 

fica nítida, assim como se oculta a lógica social que opera na manutenção das iniquidades 

distributivas em termos territoriais, econômicos e políticos (Valencio, 2010). Esse 

diversionismo adia a compreensão de como os desastres ocorrem e evoluem no referido 

continente.  

 Para incrementar com dados empíricos a presente discussão, esse trabalho se deteve em 

dois emblemáticos recortes sócio hídricos latino-americanos, quais sejam, o da bacia do Prata 

e o da bacia Amazônica. Essas bacias são dois espaços cruciais que forçam duas diferentes 

conexões entre o contexto socioambiental brasileiro e o de países vizinhos. Na bacia platina, a 

circunscrição brasileira detém as nascentes, mas as águas fluem em direção ao território dos 

países vizinhos, enquanto que na bacia amazônica ocorre o contrário, isto é, o Brasil está à 

jusante dos mananciais, possuindo a maior área de descarga de água (Ribeiro, 2009).  

Duas considerações preliminares se fazem necessárias. 

A primeira, a de que uma bacia hidrográfica transfronteiriça não se caracteriza apenas 

como um território comum de produção e partilha da água, servindo idealisticamente aos usos 

múltiplos estipulados pelos variados setores socioeconômicos dos países envolvidos – o que, 

contudo, implica em tensos e intricados arranjos políticos bilaterais ou multilaterais. A bacia é 

também um espaço econômico onde se replicam assimetrias de poder e certas lógicas 

distributivas iníquas; onde alguns traços culturais comuns dos modos de vida tradicionais são 

desvalorizados pelo poder político constituído; onde a água se emoldura no formato de perigos 
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contínuos para os grupos sociais em desvantagem e, por fim, onde há baixa eficácia da 

articulação institucional para a proteção integrada dos grupos sociais mais vulneráveis frente a 

tais perigos. Um autêntico sistema de governança em comitês de bacia, nacionais e 

multilaterais, precisaria desafiar essas assimetrias. Conforme asseverou Ribeiro (2009, p.114), 

 
Um sistema de governança necessita da presença de diversos sujeitos sociais que atuam 

em várias escalas do poder político. Identificá-los, bem como a teia de relações 

multiescalares que repercutem no problema e no seu encaminhamento é a primeira ação 

de um investigador voltado à compreensão da luta política em torno dos recursos 

hídricos quando ocorre a participação social.  
  

A segunda consideração é a de que o Código Brasileiro de Desastres (COBRADE), em 

vigência desde o ano de 2012, categoriza as enxurradas e as enchentes como um subtipo de 

desastre tido como natural (relacionando-as a eventos hidrológicos); as chuvas intensas, como 

outro subtipo (relacionado a eventos meteorológicos); por fim, as secas e as estiagens são ainda 

consideradas como um terciero subtipo (relacionado a eventos climatológicos). Tal 

classificação, além de simplista em vista da classificação anteriormente adotada pela instituição 

nacional de defesa civil (o Código Brasileiro de Ameaças, Riscos e Desastres, CODAR), força 

a autoridade local a optar pela menção a um único evento no cabeçalho de sua comunicação 

oficial sobre o desastre (o decreto municipal de emergência). Isso obstrui tanto a compreensão 

pública de encadeamentos, geográficos e cronológicos, na documentação oficial sobre eventos 

que são classificados de modo distintos (por ex., chuvas intensas, enxurradas e escorregamentos 

de massa) quanto incita a desimportância de uma tipificação correspondente de 

vulnerabilidades. Tal como asseverou Tuan (2005), as variações da natureza não precisam 

provocar calamidades; mas quando calamidades são associadas às mesmas, a documentação 

oficial costuma omitir as experiências de dor, sofrimentos e medo. 

No Brasil, decretos de emergência mencionam a ocorrência de enchentes como causa 

de um desastre sem referirem-se à ocorrência de chuvas intensas ou prolongadas em seu 

território ou a montante e, ainda, sem referir, como sendo a causa, a deficiência na estrutura de 

drenagem e as formas predominantes de ocupação do solo; mencionam chuvas intensas como 

a causa de colapso de barragens e não as falhas de projeto, de manutenção ou de operação 

dessas obras técnicas; mencionam a estiagem como sendo o problema central de 

desabastecimento hídrico e não a falta de providências prévias de armazenamento hídrico e 

assim por diante. Há, portanto, um fracionamento da realidade socioambiental, imposto pelos 

trâmites burocráticos da política atual de defesa civil brasileira, o que ajusta de modo 

reducionista a narrativa oficial local de um desastre.      

Na circunscrição brasileira da bacia Platina, o recorte principal selecionado para este 

estudo foi o de municípios constituintes do Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) Paraná 3, 

inseridos no estado de mesmo nome. Complementou-se a visão dos desafios similares em outro 

país da bacia Platina, a Argentina, através de uma sucinta caracterização de um desastre 

relacionado a inundações, ocorrido em abril de 2013. Na bacia Amazônica, o recorte principal 

adotado foi o de municípios das sub-bacias do Juruá, do Purus e do Madeira que estão 

compreendidos nos estados do Acre, Amazonas e Rondônia e, após, enveredou-se para uma 

sucinta descrição de um desastre, ocorrido no primeiro trimestre de 2014, que abrangeu, 

simultaneamente, o Brasil (Acre e Rondônia) e a Bolívia.  
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Em relação a ambos os recortes – o do lado brasileiro das bacias do Prata e  Amazônica 

–, sistematizou-se a evolução cronológica dos desastres ocorridos no último decênio (período 

de 2005-2014) e cuja oficialização se deu por meio de decretações municipais de Situação de 

Emergência (SE) e de Estado de Calamidade Pública (ECP), ratificadas por portaria federal 

(Ministério da Integração Nacional). Em seguida, identificou-se, a relação mais imediata desses 

desastres, no discurso institucional, com a ocorrência de eventos hidrometeorológicos. Após, 

fez-se um contraponto, acentuando algumas variáveis de natureza social (IDH-M), político-

institucionais (existência e atuação de órgãos de emergência) e econômicas (PIB municipal; 

Índice de Gini) envolvidas na deflagração do desastre e sua recorrência.   

Um conjunto similar de municípios, em termos quantitativos, foi selecionado para os 

dois casos. No lado brasileiro da bacia Amazônica, foram selecionados 28 municípios inseridos 

nas sub-bacias do Juruá, Purus e Alto Madeira. No lado brasileiro da bacia do Prata foram 

selecionados os 28 municípios abrangidos pelo Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) Paraná 3 

(Quadro I). 
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Quadro I – Municípios brasileiros focalizados na Bacia do Prata (CBH Paraná 3) e  na Bacia 

Amazônica (sub-bacia do Purus, Madeira e Juruá) 

 

Bacia do Prata Bacia Amazônica (28 municípios) 

CBH Paraná 3 

(28 municípios) 

Sub-bacia do 

Purus 

(11 municípios) 

Sub-bacia do Juruá 

(11 municípios) 

Sub-bacia do 

Madeira 

(6 municípios) 

- Cascavel  

- Céu Azul 

- Diamante do Oeste 

- Entre Rios do Oeste 

- Foz do Iguaçu 

- Guaíra 

- Itaipulândia 

- Marechal Cândido 

Rondon 

- Maripá  

- Matelândia 

- Medianeira  

- Mercedes 

- Missal 

- Nova Santa Rosa 

- Ouro Verde do Oeste 

- Pato Bragado 

- Quatro Pontes 

- Ramilândia 

- Santa Helena 

- Santa Tereza do Oeste 

- Sant Terezinha de 

Itaipu 

- São José das Palmeiras 

- São Miguel do Iguaçu 

- São Pedro do Iguaçu 

- Terra Roxa 

- Toledo 

- Tupãssi 

- Vera Cruz do Oeste 

- Anori 

- Beruri 

- Boca do Acre 

- Canutama 

- Lábrea 

- Manuel Urbano 

- Pauini 

- Rio Branco 

- Santa Rosa do 

Purus 

- Sena Madureira 

- Tapauá 

 

- Carauari 

- Cruzeiro do Sul 

- Eirunepé 

- Guajará 

- Ipixuna 

- Itamarati 

- Juruá 

- Mâncio Lima 

- Marechal 

Thaumaturgo 

- Porto Walter 

- Rodrigues Alves 

 

- Cacoal 

- Costa Marques 

- Guajará Mirim 

- Nova Mamoré 

- Pimenta Bueno 

- Porto Velho 

 

Fonte: Organizado pelos autores 
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II. Desastres na bacia platina: desafios sócio-hídricos da porção brasileira à porção 

argentina 

No contexto da bacia do Prata, o Brasil tem um papel decisivo na garantia da segurança hídrica 

regional. Isso não se deve apenas à disponibilidade hídrica fluvial strictu, mas aos reflexos da 

qualidade da gestão das águas nas sub-bacias. Isso inclui as práticas de gestão pública que são 

adotadas nas várias localidades quando da ocorrência de intensos volumes precipitados ou em 

situações de estresse hídrico. Tais circunstâncias são aquelas nas quais atuam, centralmente, 

não apenas os órgãos técnicos que convencionalmente gerenciam as águas, mas os dedicados à 

proteção e defesa civil. A estes últimos, cabe a condução das ações de redução da 

vulnerabilidade, dentre as quais, a de preparação comunitária diante perigos e a mitigação dos 

efeitos socioeconômicos deletérios quando porventura os danos e prejuízos comunitários não 

forem evitados a contento.  

Na fronteira brasileira da bacia do Prata, o rio Paraná apresenta destacada importância 

hidrológica como também sócio-econômica. Isso ocorre, respectivamente, devido ao conjunto 

de reservatórios de grande porte em seus afluentes, à elevada densidade demográfica nas 

cidades de grande e médio porte e ao maior dinamismo urbano-industrial e agropecuário, 

elementos que se integram no modelo de desenvolvimento interiorano adotado nos últimos 50 

anos na região. Um aspecto do início desse curso histórico modernizador foi, entre os anos de 

1950 e 1960, a construção das barragens e usinas hidroelétricas em Barra Bonita (na bacia do 

médio Tietê) e em Jurumirim (na bacia do alto Paranapanema) no estado de São Paulo. Ambas 

foram grandes obras hídricas que, induzidas pelo Estado, visaram produzir hidreletricidade e 

alavancar o desenvolvimento regional. A tais objetos técnicos, cuja essência é submeter 

qualquer outro projeto social de territorialização (Claval, 2006), foram associadas outras 

infraestruturas (como rodovias) e políticas públicas simultâneas de desconcentração industrial 

e modernização agropecuária. Acompanhando tal reconformação do espaço, houve igual 

incremento dos riscos.  

No ano de 1983, o município de Piraju atravessou grandes enchentes, que foram 

associadas ao comprometimento das rotinas de sua área urbana, à insegurança de obras de 

infraestrutura, entre outros, da casa de máquinas da UHE Paranapanema, localizada na margem 

direita. Na ocasião, a imprensa local ressaltou que as enchentes não se deviam apenas às chuvas, 

mas à UHE de Jurumirim, cuja represa havia soltado a sua vazão por não conseguir mais reter 

o fluxo d´água, pois os especialistas apontaram riscos de galgamento desta barragem, com 

riscos de inundação da antiga usina de Piraju (Organtization of American States, 1996). Mas, 

na memória institucional da UHE Jurumirim, as enchentes de 1983 tiveram outra representação 

e os riscos foram minimizados, mencionando-se apenas o auxílio institucional prestado à usina 

de Piraju (Valencio e Gonçalves, 2014).   

 Na bacia do Paraná, mais próximo à faixa de fronteira, destacam-se os municípios 

integrantes do Comitê de Bacia Hidrológica do Paraná 3. E ali, nos dias atuais, eventos hídricos, 

meteorológicos e climatológicos de certa regularidade são os apontados como causadores dos 

riscos de desastres.   

No período 2005-2014, a totalidade dos municípios integrantes do CBH Paraná 3 sofreu 

desastres, segundo o que foi reportado pelas autoridades competentes, nos respectivos decretos 

municipais de emergência reconhecidos por portaria federal. Tais desastres ocorreram com 

frequência de duas a cinco vezes em cada um desses municípios no referido período. A 

abrangência e recorrência de desastres nesta sub-bacia suscitam dois apontamentos. O primeiro 
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é o de que os casos de desastres não são isolados e nem excepcionais; são fenômenos que se 

alastram, perpassando a história socioambiental contemporânea na escala regional. O segundo 

é o de que um grande número de desastres num espaço curto de tempo indique, ao mesmo 

tempo, a vivência de sucessivas crises agudas – devido às perdas e danos pontuais que cada 

episódio provocou – e uma crise crônica, que é incapacidade do meio social, envolvendo os 

múltiplos atores, de lidar com certo tipo de perigo ao qual se está frequentemente exposto. 

Ambas as inquietações desembocam numa mesma questão: quais teriam sido os perigos em 

relação aos quais a sociedade local se viu sistematicamente indefesa?   

Num montante de 83 decretos municipais de situação de emergência (SE) no CBH 

Paraná 3, no referido período, 6,02% deles estiveram relacionados a eventos hídricos 

(referentes a 5 enxurradas), 32,53% estiveram relacionados a eventos meteorológicos (sendo 

17 casos associados a chuvas intensas, 5 casos associados a queda de granizo e outros 5 casos 

associados a vendavais)  e 61,45% a eventos climatológicos (referentes a  51 casos de estiagem). 

 Em 53,57% dos municípios desta sub-bacia, os desastres registrados pelas autoridades 

locais ora foram vinculados às chuvas intensas, ora reportaram à estiagem, num curto período 

de tempo. Sintetizando as sete classes de população de município em apenas três, os desastres 

ocorreram tanto em municípios de pequeno porte (aqui considerados na faixa de 1 a 20 mil 

habitantes), de médio porte (na faixa de 20.001 a 100.000 mil habitantes) e de grande porte 

(acima de 100.00 mil habitantes). Dentre os grandes, os municípios de Cascavel (305.615 

habitantes) e Foz do Iguaçu (263.508 habitantes); dentre os médios, os municípios de Marechal 

Cândido Rondon (49.773 habitantes), Medianeira (44.149 habitantes) e São Miguel do Iguaçu 

(26.920 habitantes) e dentre os de pequeno porte, os municípios de Céu Azul (11.528 

habitantes), Diamante do Oeste (5.223 habitantes), Entre Rios do Oeste (4.201 habitantes), 

Missal (10.813 habitantes), Ramilândia (4.332 habitantes), Santa Tereza do Oeste (10.548 

habitantes), São José das Palmeiras (3.880 habitantes), São Pedro do Iguaçu (6.495 habitantes), 

Tupãssi (8.243 habitantes) e Vera Cruz do Oeste (9.081 habitantes). 

Quando a polarização dessas circunstâncias ambientais é tratada como algo 

irremediavelmente adverso ao lugar – isto é, tanto a abundância quanto a escassez de água 

acabam por gerar ônus social e econômico –, a gestão pública da água deixa claro os seus 

limites de planejamento e estratégias de atuação. Até mesmo em relação aos fenômenos da 

natureza, os consensos não estão plenamente estabelecidos ao nível da bacia. Como assinalaram 

Marengo et al (2006), na Bacia do Prata faltam critérios comuns entre os tomadores de decisão 

para definir o que seria um evento extremo de chuva bem como os valores limites de descarga 

de rios que ensejam inundações. 

Para se compreender algumas semelhanças nos limites de atuação pública diante 

desastres, cujas autoridades alegam terem sido causados pela manifestação de eventos 

hidrometeorológicos extremos (EHEs), focaliza-se, abaixo, um município de pequeno e outro 

de grande porte da CBH Paraná 3; respectivamente,  os casos de Santa Tereza do Oeste e de 

Foz do Iguaçu.  

Santa Tereza do Oeste é um município de pequeno porte, com apenas 10.332 habitantes 

no total, 2.297 deles vivendo no meio rural e os demais 8.035 habitando no meio urbano (IBGE, 

2010). A economia local é baseada na produção agropecuária. Lá, no período analisado (2005-

2014), ocorreram cinco desastres no período, sendo dois relacionados a chuvas intensas, nos 

anos de 2013 e 2014; dois relacionados a enxurradas, ocorridas nos anos de 2010 e 2011, e um 

relacionado à estiagem, ocorrida no ano de 2012. Isso significa que a cada ano, nos últimos 
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cinco anos, o município declarou situação de emergência devido à água em demasia (2010 e 

2011), estresse hídrico (2012) e, novamente, água em demasia (2013 e 2014). Problemas 

relacionados a eventos hidrometeorológicos parecem ser, assim, crônicos. Apesar disso, neste 

município não há órgão específico de defesa civil, mas uma única pasta (secretaria municipal) 

congregando os temas de cultura, turismo, defesa civil e habitação. E, apesar dessa aparente 

compactação administrativa, que indica certa impossibilidade em traçar uma política 

consistente em cada um dos referidos temas, o município conta com 465 funcionários ativos da 

administração direta, o que é equivalente a 4,5 % da população total do município (IBGE, 

2013).  

Cada forma de organização sócio espacial apresenta suscetibilidades específicas diante 

certo tipo de evento. Se tais suscetibilidades não forem equacionadas a contento - seja em 

termos preventivos ou preparativos –, um desastre é passível de ocorrer. Ou, ainda pior, se o 

processo recuperativo de um desastre for insuficiente, haverá descompensados sociais que, 

potencialmente, estarão mais vulneráveis no desastre seguinte.  

Ilustrativamente, no caso de Santa Tereza do Oeste, embora o discurso oficial 

enfatizasse que a causa dos desastres ocorridos, nos anos de 2013 e 2014, fosse as chuvas 

intensas, os registros jornalísticos apontaram três aspectos socioeconômicos e sociopolíticos 

que, entrelaçados, denotam a fragilização prévia local, a saber: a) na zona rural, havia uma 

população dispersa que dependia rotineiramente da infraestrutura viária (estradas e pontes) para 

satisfazer algumas de suas necessidades mínimas vitais e sociais; b) a despeito dessa 

dependência e de haver uma malha viária extensa, a infraestrutura viária era de má qualidade e 

persistiu sem a adequada manutenção pelo poder público local; c) o poder público local não 

dispunha de recursos financeiros próprios para fazer face à demanda social por melhoramento 

dessa infraestrutura e precisava recorrer aos níveis superiores de governo para tentar obter 

recursos complementares, o que não ocorria a contento.     

Em 2013, a reportagem televisiva da RPC TV (2013) menciona que, no meio rural, 

pontes cederam com o aumento do volume de água nos mananciais, uma das quais já havia 

cedido no ano anterior; mas, na ocasião, o reforço improvisado desta obra civil não foi 

suficiente para lidar com um novo evento de aumento da vazão. Em um dos trechos da 

entrevista, uma moradora local desabafa: “sempre foi assim, desde que eu tou morando aqui, 

vai fazer 11 anos, é assim...”. Sem estradas trafegáveis, os ônibus escolares não puderam 

circular e, assim, as aulas foram prejudicadas, tornando as crianças um subgrupo de moradores 

bastante prejudicado com a situação. A decretação da situação de emergência pelas autoridades 

locais não tem sido, apenas, uma constatação oficial deste problema social, o qual se revelou 

superior à capacidade dos atores locais em resolvê-lo. Tem sido, simultaneamente, uma 

estratégia administrativa (replicada até o ano de 2014) para que a municipalidade obtenha dos 

demais níveis de governo (do nível estadual e federal) os recursos adicionais necessários para 

resolver o problema viário no meio rural. Enquanto isso, a má trafegabilidade das estradas 

rurais e os seus efeitos deletérios – relativos à perda de lavouras (especialmente, de feijão), 

paralização do transporte escolar, do transporte de leite e de cargas de produtos e, ainda, 

danificação de moradias e bens móveis – são imputados às chuvas intensas, restando às famílias 

afetadas se resignar à aceitação das circunstâncias e pedir ajuda, na forma de donativos, à 

comunidade em geral (Tudo Santa Tereza, 2014; O Paraná, 2014).  

Já em Foz de Iguaçu, município de maior porte na região, com 263 647 habitantes e 

economia voltada para o turismo, comércio e produção hidrelétrica, houve decretação de 
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desastre relacionado a enxurradas em janeiro de 2013 e, relacionado a chuvas intensas, em 

agosto de 2013; novamente, as chuvas intensas foram o mote da decretação de desastre neste 

município em agosto de 2014. Em sua pesquisa sobre os principais riscos relacionados à 

barragem Itaipu Binacional, Soriano (2012) concluiu que os eventos de chuvas prolongadas ou 

concentradas são uns dos que causam grande preocupação ao meio técnico, porque não haveria, 

até então, estratégias eficazes para impedir que grandes volumes hídricos precipitados e 

vertidos a montante do reservatório de Itaipu Binacional, e pelo mesmo, pudessem vir a causar 

destruição em municípios como Foz do Iguaçu (Brasil), Ciudad del Este (Paraguay) e Porto 

Iguazu (Argentina). Além disso, continua o autor, em cenários ainda mais catastróficos, como 

o de um eventual colapso da barragem de Itaipu, não haveria consenso dos estudiosos e do meio 

técnico sobre a possibilidade de ocorrência de destruição em Buenos Aires. Ao indagar ao meio 

técnico sobre qual é o socorro e a recuperação previstos, identificou que há uma opacidade 

política em torno dos riscos de desastres e a resposta que o autor obteve foi “numa catástrofe 

como esta, não há o que fazer” (SORIANO, 2012).  

A proliferação de barramentos dos cursos dos principais rios ao longo da bacia do rio 

Paraná foi legitimada, desde os anos de 1950, por uma racionalidade sociotécnica que visava 

aos fins prioritariamente energéticos, isto é, a operação das UHEs associadas ao reservatório. 

Contudo, no processo de privatização desses megaempreendimentos hídricos, que deslanchou 

desde os anos de 1990, houve uma fragmentação das práticas de operação, manutenção e 

monitoramento dessas usinas de acordo com o capital privado que os adquiriu, isto é, houve 

uma derrocada das padronizações anteriores de gerenciamento, estabelecidas pela ação estatal. 

Uma vez que se tornaram empreendimentos autônomos, ampliaram-se os riscos de que um 

eventual mau gerenciamento de um deles venha a ocasionar danos severos a todos os demais à 

jusante, incluindo o risco de colapso de outras barragens abaixo e em um efeito dominó. No 

estado de São Paulo, a empresa americana Duke Energy International Geração Paranapanema 

S/A controla as barragens no rio Paranapanema e a empresa AES Tietê (originada da 

incorporação que o grupo americano AES Corporation fez das empresas montadas na cisão da 

Companhia Energética de São Paulo - CESP) controla barragens no rio Tietê (e também nos 

rios Grande, Pardo e Mogi Guaçu); ambos, rio Paranapanema e rio Tietê são importantes 

afluentes do rio Paraná. Por razões de segurança dos negócios privados, uma política de sigilo 

se dá em torno de informações que seriam vitais para ampliar a segurança e tranquilidade do 

público ao derredor e à jusante. Embora esses vultosos riscos tenham sido produzidos 

socialmente por grupos políticos, técnicos e econômicos que concentram poder sobre os rumos 

das águas, a capacidade preparativa de enfrentá-los encontra-se aquém de suas possibilidades, 

o público externo encontra-se em estado de ignorância frente aos reais riscos, e os mecanismos 

de isenção de responsabilidades, na eventualidade de catástrofes, está já acionado: é pô-los na 

conta de desastres naturais provocados por chuvas.  

Embora se afirme que o Operador Nacional do Sistema (ONS) e os 

megaempreendedores hídricos ao longo da bacia tenham que entrar em acordo no referente ao 

sistema e frequência de coleta de dados, às metodologias adotadas e na responsabilidade de 

socialização da informação que controlam sobre o trecho em que operam no sistema hídrico 

(Unioeste, Itaipu Binacional, CHB Paraná 3, 2011) – tais práticas virtuosas de atuação em rede 

passaram a se subordinar a uma lógica de mercado, na qual o objetivo do lucro impõem limites 

para a cooperação sobre informações estratégias.  
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Por um lado, a assimetria decisória na produção social dos riscos supramencionados 

deriva da modernidade anômala que caracterizou o modelo de desenvolvimento brasileiro 

(Martins, 2011) e que se replica em outros países latino-americanos. Por outro, tal assimetria 

se replica nas diferentes capacidades de se proteger de eventos ameaçantes, tanto na escala 

micro quanto macrossocial. Nesse aspecto, retornando ao conjunto dos municípios do CBH 

Paraná 3, é de notar que o tipo de desenvolvimento que cada município adota contribui para 

indicar variações na predisposição social aos desastres.  

Ao se deter, de maneira isolada, em três importantes variáveis sócio-políticas-

econômicas – quais sejam, o coeficiente de Gini, o IDH-M e o PIB per capita –, não há como 

identificar uma correspondência isolada de cada uma delas e o número de desastres ocorridos 

no município no período, isto é, as mesmas não traduzem distinções nítidas no intervalo de 2 a 

5 episódios de desastres no período estudado (Tabela 1).  
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Tabela 1 – Caracterização dos municípios do CBH Paraná 3 segundo o número de decretos 

municipais de emergência, o coeficiente de Gini, IDH-M, PIB per capita e existência de unidade 

de defesa civil 
 

Município   Número de 

decretos 

municipais de 

desastres, com 

reconhecimento 

federal  

(n=83) 

(1) 

Gini  

(ano 

2010)  

Média = 

0,48 

(2) 

  

IDH-M  

(ano 

2010) 

Média = 

0,729 

(3) 

 

PIB per 

capita  

Média = 

19.705,18 

(em reais) 

(4) 

Há Defesa 

Civil? 

(5) 

Cascavel    3 0,51 0,782 18.101,58 sim 
Céu Azul   2 0,47 0,732 29.829,88 sim 
Diamante do 

Oeste 
  

3 0,50 0,644 24.618,31  sim 
Entre Rios do 

Oeste 
  

2 0,50 0,761 14.926,64 sim 

Foz do Iguaçu 
  

4 0,53 0,751 17.656,36 
outro tipo de 

unidade 
Guaíra   3 0,57 0,724 22.494,22 sim  
Itaipulândia   2 0,63 0,738 13.781,22 sim 
Mal. Cândido 

Rondon 
  

4 0,53 0,774 21.015,54 sim 
Maripá    3 0,42 0,758 10.979,45 sim 
Matelândia   2 0,46 0,725 15.029,05 sim 
Medianeira    2 0,49 0,763 33.806,47 não 

Mercedes 
  

3 0,41 0,740 20.125,22 
outro tipo de 

unidade 
Missal   3 0,45 0,711 16.674,59 sim 
Nova Santa Rosa   3 0,41 0,731 20.975,82 sim 
Ouro Verde do 

Oeste 
  

3 0,41 0,709 15.748,01 sim 
Pato Bragado   4 0,43 0,747 12.083,74 sim 
Quatro Pontes   2 0,47 0,791 11.829,22 sim 
Ramilândia   3 0,48 0,630 21.401,47 Sim 
Santa Helena   4 0,52 0,744 23.036,15 sim 
Santa Teresa do 

Oeste 
  

5 0,44 0,705 27.700,60 sim 
Sta Teresinha de 
Itaipu 

  
2 0,44 0,738 27.195,97 sim 

São José das 

Palmeiras 
  

3 0,45 0,713 18.021,64 sim 
São Miguel do 
Iguaçu 

  
4 0,54 0,704 19.082,82 sim 

São Pedro do 

Iguaçu 
  

2 0,46 0,683 20.115,73 sim 

Terra Roxa 
  

3 0,42 0,714 25.034,31 
outro tipo de 
unidade 

Toledo    2 0,46 0,768 13.153,91 sim 
Tupãssi     3 0,47 0,730 15.460,58 sim 
Vera Cruz do 

Oeste 
  

4 0,54 0,699 21.866,52 sim 
 

Fontes: (1) SEDEC/MI, 2014; (2) e (3) PNUD, 2010; (4) IBGE, 2011; (5) IBGE, 2012. 
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Porém, ao se interseccionar tais variáveis, analisando-as no seu conjunto, a 

correspondência sócio-política-econômica com episódios de desastre fica mais nítida, significa 

dizer, nos municípios onde há maior desigualdade econômica e menor PIB per capita, além de 

políticas públicas insuficientes, as ocorrências de desastres já se insinuam com maior 

frequência (Quadro II). A associação de ocorrência de desastres com um coeficiente de Gini 

acima da média regional e IDH-M e PIB ambos abaixo da média regional apontou para uma 

média de 3,25 decretos/município; na associação de desastre com IDH-M e PIB abaixo da 

média regional (mesmo com Gini mais igualitário), obteve-se uma média de 3 

decretos/município. Em contrapartida, o grupo de municípios que apresenta os melhores 

índices é aquele onde a relação de decretos por município é menor (média de 2,57 

decretos/município). 

 

 

Quadro II: Média de número de decretações de desastre por município, para cada subconjunto 

de municípios do CBH Paraná 3 em relação ao coeficiente de Gini, IDH-M e PIB per capita, 

período 2005-2014 

 
 IDH-M abaixo da média 

regional 

IDH-M acima da média regional 

Gini acima da média regional 

(mais desigual) 

3,25 n/a* 3 n/a* 

 

Gini abaixo da média regional 

(mais igualitário) 

 

3 

 

n/a* 

 

2,57 

 

n/a* 

 PIB abaixo da 

média regional 

PIB acima da média regional PIB abaixo da 

média regional 

 

Fonte: Organizado pelos autores (*): Número de municípios no subgrupo estatisticamente 

insuficientes para análise. 

 

No caso argentino, os riscos de inundação são também consideráveis em Gran La Plata, 

na província de Buenos Aires, o que se pode ilustrar com o caso de um evento, ocorrido em 2 

de abril de 2013.  

É um fato que, na região, a precipitação média anual aumentou e há uma tendência de 

extrema precipitação (Andrade et al, 2003). As últimas marcas recordes chuva havidas na 

Ciudad de La Plata, em janeiro de 1910 e 1930, foram de cerca de 160 milímetros. As grandes 

chuvas ocorrida em 1930, 1993, 2002 e 2008 demonstram a existência de alterações climáticas, 

que se manifesta por tempestades cada vez mais intensas. A chuva que, em 2 de abril de 2013, 

precipitou em La Plata culminou numa tragédia sem precedentes: 392 milímetros de chuva 

caíram, mais do que o dobro do que choveu em 11 de março de 1930, o registro histórico até o 

desastroso 2 de abril. Em apenas duas horas, entre às 17 e 19 horas, caíram 225 milímetros. 

A falta de previsão evidenciado pelas inundações catastróficas de 2 de Abril aumentou 

exponencialmente o risco hídrico. A produção de um evento recorrente na região é tratada de 

cada vez como se fosse pela primeira vez; não haviam terminado de dimensionar as 

consequências do ocorrido, mesmo transcorrido meses após o evento. 
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A urbanização avançou na última década de maneira mais intensa e acelerada até ao 

ponto que, durante o período de 2002-2009, obras foram autorizadas para um patamar superior 

a 2 milhões de m2, equivalente a 11 % da área da cidade. Tal crescimento urbano não teve um 

planejamento que inclui a geomorfologia e respeita a drenagem natural da água. Pelo contrário, 

se tem permitido o avanço da ocupação em áreas peri-urbanas e áreas rurais. O 

desenvolvimento deve ser exaustivamente planejado, e as vias de escoamento, portanto, devem 

ser respeitadas, mantendo certos níveis de escoamento e permeabilidade do solo e evitando a 

urbanização com a atual dinâmica de ocupação do conjunto de áreas alagadas. 

Através da produção de um mapa de risco, Andrade et al (2014) observaram as 

características da população em Gran La Plata, dentro das áreas de alto e muito alto risco. Numa 

perspectiva geográfica, identificaram a perigosidade levando em conta a rede hidrográfica 

superficial, a altimetria da área, os usos do solo e as obras de infraestrutura que afetam a 

drenagem. No entanto, para que a vulnerabilidade fosse identificada – isto é, a capacidade de 

fazer frente a um evento catastrófico –, a situação socioeconômica prévia à ocorrência do 

evento foi levantada pelos autores, através dos percentuais de NBI (necessidades básicas 

insatisfeitas) (Tabela 2). Confrontando os resultados com o de pesquisas anteriores (Andrade 

et al, 2012), concluíram que os níveis percentuais mais elevados de NBI estão concentrados 

nas periferias dos núcleos urbanos, as quais, ainda são os lugares mais suscetíveis a serem 

afetados ante eventos extremos. 

 

Tabela 2: População afetada pelas áreas calculadas com alto risco de inundações 

Departamento % População % Domicílios 
% Domicílios 

com NBI* 
% População 

sem emprego % Risco 
BERISSO 22,49 21,29 37,63 24,50 Muito Alto 
ENSENADA 21.23 20,53 21,02 22,77 Muito Alto 
LA PLATA 7,16 7,03 4,87 7,41 Muito Alto 

Departamento % População % Domicílios 
% Domicílios 

com NBI 
% População 

sem emprego % Risco 
BERISSO 2,70 3,06 1,91 2,38 Alto 
ENSENADA 0,24 0,24 0,25 0,18 Alto 
LA PLATA 11,06 10,73 9,53 11,11 Alto 

      * NBI: Necessidades Básicas Insatisfeitas    

Fonte: Andrade et al, 2014. 

 

III. Desastres na bacia Amazônica: da porção brasileira à porção boliviana   

No lado brasileiro da bacia Amazônica, os desastres relacionados a eventos hidrometerológicos 

não se desenrolam com menor frequência ou intensidade do que no contexto platino. Ao 

contrário, sua evolução tem sido preocupante, com a agudização dos efeitos sociais deletérios 

que perduram muito tempo após a cessação do evento natural o qual, na perspectiva técnica, 

lhe teria dado causa.  

 No período de 2005-2014, o conjunto compreendido pelos municípios selecionados das 

sub-bacias do Purus, do Juruá e do Madeira perfizeram 90 ocorrências de desastres, sendo 72 

delas situações de emergência (SE) e as 18 restantes decretadas como estado de calamidade 
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pública (ECP). Todos os desastres estiveram relacionados à água, sendo a maioria deles 

vinculados, direta ou indiretamente, às chuvas intensas. Mas, seguindo a classificação do 

COBRADE, foram distribuídos em eventos diferentes, a saber: 01 caso de alagamento, 30 casos 

de enchentes, 2 casos de enxurradas e 27 casos de inundações (= eventos hidrológicos); 5 casos 

de erosão fluvial (= eventos geológicos) e os 25 casos restantes, relacionados à estiagem 

prolongada (= eventos climatológicos).  Em 23 dos 28 municípios (82,14%) desse conjunto, os 

desastres têm sido recorrentes, numa frequência superior do que o visto na sub-bacia platina 

acima investigada. Enquanto naquela a média regional era de 2,96 decretos/município, neste 

conjunto da bacia amazônica a média regional é de 3,86 decretos/município no referido 

período.  

Em termos das diferenciações no tipo e nível de desenvolvimento municipal, medidos 

pelo coeficiente de Gini, IDH-M, PIB per capita e existência de unidade de defesa civil, as 

informações sobre a região já sinalizam para um panorama socioeconômico e político-social 

nada alvissareiro. No ano de 2010, enquanto o coeficiente de Gini do Brasil era de 0,53 – o que 

o colocava no terceiro pior grupo do ranking da desigualdade no mundo –, o deste conjunto de 

municípios amazônicos das sub-bacias do Purus, Juruá e Madeira era pior ainda, de 0,61. E, em 

nove deles, a desigualdade era ainda superior, a saber: Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves, 

Beruri, Boca do Acre, Eurunepé, Guajará, Itamarati, Pauini, finalizando com destaque a Santa 

Rosa do Purus, com um coeficiente de Gini ainda superior a essa média, chegando a 0,80 no 

caso específico de Itamarati (AM). Vinte e quatro municípios, dos vinte e oito deste conjunto, 

apresentaram IDH inferior ao do país (Brasil=0,699). Em relação ao PIB per capita do Brasil 

(R$19.285), vinte e cinco munícipios do conjunto possuem PIB per capita abaixo desse valor, 

e 19 municípios estão abaixo inclusive da média regional de R$9.498,51 (Tabela 3).    
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Tabela 3 – Caracterização de municípios das sub-bacias do Purus, Juruá e Madeira segundo o 

número de decretos municipais de emergência, coeficiente de Gini, IDH-M, PIB per capita e 

existência de unidade de defesa civil 

 
Município Número de 

decretos 

reconhecidos de 

desastres 
(n=90) 

(1) 

Gini (2010) 
Média = 0,61 

(2) 
 

IDH-M (2010) 
Média = 0,58 

(3) 

PIB per capita 
Média =9.498,51 

(em reais) 
(4) 

Há Defesa 

Civil? 
(5) 

Cacoal (RO) 3 0,57 0,718 16.309,92 Sim 
Costa Marques 

(RO) 3 0,52 0,611 10.794,10 Não 
Guajará-Mirim 

(RO) 3 0,54 0,657 19.811,75 Não 
Pimenta Bueno 

(RO) 2 0,54 0,710 24.195,53 Sim 
Porto Velho (RO) 4 0,56 0,736 21.784,76 Sim 
Nova Mamoré 

(RO) 3 0,52 0,587 12.672,22 Não 
Cruzeiro do Sul 

(AC) 1 0,64 0,664 10.517,29 
Outro tipo de 

unidade 
Mâncio Lima 

(AC) 1 0,61 0,625 9.042,73 Não 
Manoel Urbano 

(AC) 2 0,59 0,551 8.960,25 Não 
Marechal 

Thaumaturgo 

(AC) 1 0,59 0,501 7.651,47 Sim 
Porto Walter (AC) 1 0,61 0,532 8.074,19 Não 
Rio Branco (AC) 10 0,59 0,727 13.120,16 Sim 
Rodrigues Alves 

(AC) 1 0,63 0,567 11.742,36 Não 
Santa Rosa do 

Purus (AC) 2 0,78 0,517 7.427,80 Não 
Sena Madureira 

(AC) 3 0,54 0,603 9.253,34 Sim 
Anori (AM) 6 0,60 0,561 5.378,52 Sim 
Beruri (AM) 5 0,65 0,506 6.127,08 Sim 
Boca do Acre 

(AM) 6 0,63 0,588 6.388,30 Sim 
Canutama (AM) 7 0,61 0,530 4.923,26 Sim 
Carauari (AM) 6 0,54 0,549 5.865,51 Sim 
Eirunepé (AM) 5 0,62 0,563 4.583,98 Sim 
Guajará (AM) 7 0,74 0,532 5.086,54 Sim 
Ipixuna (AM) 6 0,58 0,481 3.859,88 Sim 
Itamarati (AM) 6 0,80 0.477 6.371,49 Sim 
Juruá (AM) 4 0,60 0,522 5.273,74 Sim 
Lábrea (AM) 4 0,59 0,531 7.184,03 Sim 
Pauini (AM) 3 0,72 0,496 5.634,34 Sim 
Tapauá (AM) 3 0,60 0,502 7.923,64 Sim 

 

Fontes: (1) SEDEC/MI, 2014; (2) e (3) PNUD, 2010; (4) IBGE, 2011; (5) IBGE, 2012. 
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Na intersecção das variáveis supramencionadas, a correspondência sócio-política-

econômica com os episódios de desastre também é verificável. A maior desigualdade 

econômica e menor PIB per capita, associadas a políticas públicas insuficientes, apontaram 

para uma maior frequência de desastres, qual seja, uma média de 4,7 decretos/município 

(Quadro III). Chama a atenção que essa relação dá-se num patamar mais acentuado de número 

de decretos/município do que o que se viu na sub-bacia platina da CBH Paraná 3. 

 

 

Quadro III: Média de número de decretações de desastre por município, para cada 

subconjunto de municípios em relação ao coeficiente de Gini, IDH-M e PIB per capita, no 

recorte selecionados da bacia Amazônica, período 2005-2014 

 
 IDH-M abaixo da média 

regional 

IDH-M acima da média 

regional 

Gini acima da média 

regional (mais desigual) 

4,7 n/a* n/a* n/a* 

Gini abaixo da média 

regional (mais igualitário) 

4 n/a* 4 n/a* 

 PIB abaixo da 

média regional 

PIB acima da média 

regional 

PIB abaixo da 

média regional 
   

 (*): Número de municípios no subgrupo estatisticamente insuficientes para análise 

 

Os episódios de desastres ocorridos no ano de 2014 na sub-bacia do Madeira foram 

emblemáticos acerca da crescente tessitura regional dos problemas gerados por um modelo de 

desenvolvimento questionável. Com o aumento inesperado nas águas dos rios Madre de Díos, 

Beni e Mamoré, confluindo no Madeira, um perigo mais abrangente do que o usual tomou 

forma, comprometendo gradativamente os espaços produtivos e habitados acreanos e 

rondonienses, que não estavam preparados para tanta água, por mais que as grandes cheias 

fossem uma característica ambiental marcante da bacia Amazônica. 

Em fevereiro de 2014, o governo do estado do Acre, através do decreto 7093, declarou 

situação de emergência nas áreas, direta ou indiretamente, afetadas pelas enchentes graduais. 

Embora se referisse, centralmente, a esse evento hidrológico, seguindo a classificação do 

COBRADE, a autoridade estadual mencionou que o mesmo estava atrelado a eventos 

meteorológicos (chuvas intensas) em ocorrência em países e estados vizinhos (respectivamente, 

na Bolívia e em Rondônia). Vários desdobramentos dos danos à infraestrutura viária 

(especialmente à rodovia BR-364, principal ligação rodoviária entre Porto Velho e Rio Branco) 

foram arrolados no referido decreto, dentre os quais, os riscos de desabastecimento de 

alimentos e combustíveis. De fato, pouco depois, as ligações por terra no Acre estavam 

inviabilizadas e o estado ficou isolado em relação ao restante do Brasil. O referido decreto de 

emergência explicitou a necessidade de amparar a população afetada, através de recursos 

financeiros alternativos e apoio técnico externo, atentando para que a máquina pública 

mantivesse uma correspondência entre as despesas, a distribuição de donativos e o atendimento 

estrito aos grupos sociais afetados.  

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_____________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e2
7

 

Apesar desse aparente cuidado social, os desastres relacionados às enchentes não eram 

novidade no Acre, mas se tratava de um problema crônico, afligindo as comunidades mais 

pobres nas áreas lindeiras do meio urbano e rural.  

No meio urbano, essa cronicidade se deve, principalmente, à dificuldade da 

administração pública em lidar com o passivo habitacional engendrado pela desigualdade 

social, a começar pela existente na capital do estado, o município de Rio Branco. Lá, os pobres 

são empurrados, pelo mercado imobiliário, para as áreas mais suscetíveis a inundações e 

desbarrancamentos na cidade e, sem opção, ali constituem aglomerados sub-normais  (Oliveira, 

2011), tornando-se frequente a danificação de suas moradias. Em época de enchentes, o 

deslocamento das famílias ali residentes, levando-as para os abrigos provisórios, se tornou algo 

‘normal’ nos afazeres da administração pública, ainda que a decretação de emergência e o 

conceito de desastre signifiquem, contraditoriamente, a ocorrência de algo ‘anormal’. Uma vez 

que estejam nos abrigos – como no maior deles, que é montado no Parque de Exposições e cuja 

função principal é abrigar exposições agropecuárias –, as famílias tentam replicar com grande 

precariedade as rotinas já limitantes da vida cotidiana. No geral, tais famílias ficam confinadas 

num espaço físico restrito, de aproximadamente 20 m2, com divisórias externas de plástico e 

em instalações que maximizam o desconforto térmico no calor amazônico acentuado. Famílias 

de lugares distintos se veem constrangidas a um convívio forçado e a adequarem mutuamente 

os seus afazeres cotidianos. As regras de convivência são produzidas fora do círculo privado, 

isto é, determinadas pela administração pública que gerencia tais abrigos. Apesar desse 

inconveniente, que esbarra na estrutura de autoridade interna de cada família e que, não raro, 

conflita com ela, a política local de assistência social tenta aproveitar o ensejo dessa agregação 

espacial de centenas de famílias para constituir redes colaborativas com outros atores 

governamentais e civis, e dar aos abrigados o acesso a certos serviços, tais como, os de 

atendimento à saúde e orientação jurídica (Figuras 1 e 2).  

 

 

Figuras 1 e 2 - Aspecto externo do abrigo provisório e de atendimento de assistência  
social às famílias. 

 
Imagem: Norma Valencio. Rio Branco/AC, abril de 2009. 

 

Os grupos sociais não urbanos sofrem maior desproteção, tais como comunidades 

indígenas e ribeirinhas, cuja dispersão espacial acaba por traduzir-se em desvantagens políticas, 

isto é, limitações nas condições reivindicativas de cuidado social perante as instituições 

públicas. Seus recursos de voz são minimizados e, como resultado, enfrentam os desastres, 

principalmente, por meios próprios, isto é, na arregimentação dos membros da família e da 
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comunidade. Por vezes, sequer um desastre sofrido por esses grupos sociais é reconhecido 

como tal pelas autoridades competentes. Isso ocorreu, por exemplo, no ano de 2008, com as 

comunidades ribeirinhas pertencentes à Reserva Extrativista (RESEX) do Alto Juruá 

(município de Marechal Thaumaturgo), que se viram indefesas diante a temporada de chuva 

grossa e tiveram como principal resposta de defesa civil apenas a distribuição de algumas cestas 

básicas e pedaços de carne vermelha de alguns bois da localidade cuja autorização para o 

abatimento foi obtida (Venturato-Landmann e Valencio, 2014).   

Retornando ao ano de 2014, ao chegar o mês de abril, o estado do Acre ainda se via 

numa circunstância de isolamento em relação ao país e isso ampliava o risco de 

desabastecimento total. Para piorar a situação, havia a insatisfação dos caminhoneiros devido 

às omissões do governo do estado vizinho, o de Rondônia, para restabelecer o tráfego no trecho 

da rodovia BR-364 e os mesmos sofreram prejuízos de toda a ordem: nos dias ou semanas 

parados na estrada e sem previsão de entrega de cargas; nos riscos adicionais de perecibilidade 

da carga, perda de encomendas de retorno e perdas econômicas subsequentes; na falta de acesso 

a refeições e a água potável para se manterem à espera de autorização para percorrerem certos 

trechos da rodovia; suscetíveis a adoecimentos, entre outros (TV 5, 2014a). Diante isso, uma 

associação de empresários acreanos estudou, em parceria com o governo estadual, a 

possibilidade de encomendar cargas com itens de alimento, higiene e limpeza através de uma 

inusitada rota rodoviária latino-americana. O percurso da carga iniciaria no Brasil, no interior 

do estado do Paraná, seguiria em direção à Argentina, ao Chile e ao Peru e reentraria no Brasil 

através da fronteira que liga os municípios de Iñapari (Peru) a Assis Brasil (Acre), trajeto a ser 

feito num tempo estimado de sete dias. Contudo, um dos grandes óbices encontrados pelos 

empresários era a dificuldade com os trâmites burocráticos nessa operação, os quais envolviam 

os quatro países citados. A manutenção do trajeto interno, entre Porto Velho à Rio Branco, por 

via fluvial (em balsas), estava levando até trinta dias, um tempo muito longo para as 

necessidades populacionais acreanas tão prementes (TV 5, 2014b; TV 5, 2014a).  De concreto 

e mais rápido, o que se conseguiu foi a importação de víveres (hortifrutigranjeiros) e 

combustíveis do Peru e outros alimentos e remédios via aérea, através de operação da Força 

Aérea Brasileira (FAB) (Campos, 2014).   

Enquanto isso, a imprensa repercutiu as mútuas acusações em torno de quem seria a 

responsabilidade pelo desastre transfronteiriço. De um lado, autoridades e especialistas 

bolivianos acusavam o Brasil, alegando que a inserção das UHEs de Jirau e Santo Antônio 

obstaculizaram o fluxo adequado das águas do Madeira, o que teria ocasionado a ampliação da 

área inundada nas localidades na fronteira (Mais Rondônia, 2014); de outro, as autoridades 

brasileiras fizeram a defesa dos referidos megaempreendimentos hidrelétricos, alegando que 

era infundado e falacioso encadeá-las aos acontecimentos porque, segundo a própria presidente 

Dilma, teria havido “um fenômeno [climático] em cima da Bolívia” e se trava, unicamente, da 

“natureza e da força dela” (Reis, 2014; Sena24horas, 2014).  

Os desencontros interpretativos não pararam por aí e evoluíram no interior da máquina 

pública brasileira. O governador do Acre, Tião Viana, parecia intrigado com o fato de a 

principal infraestrutura rodoviária do seu estado estar tão suscetível à elevação das águas do 

Madeira, pois os estudos prévios do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT) para os cenários de cheias de 100 anos deveriam ter previsto esse perigo (Sena24horas, 

2014). Por seu turno, um superintendente do DNIT, Fabiano Cunha, afirmou que a restauração 

dos trechos viários inundados se daria de foram paliativa, sem a elevação do pavimento, porque 
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havia impedimentos burocráticos para fazer de outro modo, uma vez que processos licitatórios 

que deveriam cobrir essa possibilidade já haviam ocorrido (AC24horas, 2014). Não era de 

admirar, pois no documento intitulado Identificação e Priorização de Segmentos Críticos par 

Estudos de Intervenção – Fase 1 – Identificação e Proposições de Melhorias em Segmentos 

Críticos da Malha Rodoviária Federal do DNIT, datado de abril de 2010, que forneceria 

identificação e mapeamento dos segmentos críticos para as ações preventivas e corretivas de 

segurança rodoviária, apresentava uma metodologia na qual a questão dos riscos de 

alagamentos e afins não estava devidamente integrado à avaliação das disfunções via-homem-

veículo-ambiente. Neste documento, dos 600 segmentos listados e priorizados, o Acre aparecia 

apenas com 1 segmento crítico, com apenas 1 km  de extensão total de segmentos críticos 

(classificado como Simples, Urbano, Ondulado e Tangente) e Rondônia com 11 segmentos 

críticos e iguais 11 Km de extensão de segmentos críticos (distribuídos em 8 

classes)(DNIT/UFSC, 2010).  No entanto, eram problemas de segurança os que levavam os 

gestores locais de defesa civil, no Acre e em Rondônia a manterem restrições de acesso 

sistemáticas, dos caminhoneiros à pista da referida rodovia (alguns trechos totalmente 

bloqueados, em outros trechos alagados, o percurso só poderia ser feito durante o dia e por 

poucos veículos, entre outros).  

Tal como na capital acreana, também na capital rondoniense, Porto Velho, um episódio 

de calamidade pública relacionada a enchentes não foi uma novidade. No ano de 1995, isso já 

havia ocorrido. Mas, passadas quase duas décadas, autoridades afirmavam que o município não 

estava preparado (Mari e Souza, 2014).  Além dessas áreas residenciais, outras áreas com 

grandes estruturas públicas da cidade foram prejudicadas, tais como o museu ferroviário, o 

mercado central e as instalações da justiça eleitoral. No ano de 2014, a primeira decretação de 

situação de emergência em Porto Velho se deu em 13 de fevereiro, mas foi elevada a estado de 

calamidade pública em 27 de fevereiro. Passado pouco mais de um mês, foi o governo estadual 

de Rondônia quem decretou estado de calamidade pública. À medida que o volume de água 

subia rapidamente, os riscos à permanência das famílias nos aglomerados sub-normais 

aumentavam e as famílias que não tinham alternativas iam para os abrigos provisórios, 

especialmente, no grande acampamento montado no Parque de Exposição (Figuras 3 e 4), que, 

como no Acre, é um espaço destinado originalmente a abrigar exposições agropecuárias, com 

vendas de animais de corte e leite. 

 
 

Figuras 3 e 4: Aspecto externo e interno de barracas do acampamento para as famílias 

desabrigadas no Parque de Exposição, em Porto Velho/RO, maio de 2014 

      

Imagem: Norma Valencio. 
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Na Bolívia, na mesma época, não era diferente. Em vários departamentos, 

destacadamente em Beni, dezenas de milhares de famílias inseridas em comunidades urbanas, 

rurais e indígenas se viram em apuros diante as enchentes. Não estavam preparadas para o 

extravasamento das águas dos rios Madre de Díos, Mamoré, Yacuma e outros - e muitas ficaram 

à espera de apoio dos órgãos públicos competentes (defesa civil) para serem resgatadas (Los 

Tiempos, 2014; La Razón Digital, 2014).  Desde o mês de janeiro de 2014, as famílias atingidas 

foram, principalmente, as residentes em áreas ribeirinhas (Zapana, 2014), para quem os 

prognósticos do Serviço Nacional de Meteorologia e Hidrologia da Bolívia (SENAMHI) eram 

pouco alvissareiros, indicando que, até o final de março daquele ano, haveria eventos 

hidrometeorológicos potencialmente perigosos, uma vez que os três primeiros meses 

concentrariam a quase totalidade das chuvas previstas para o ano. De fato, no departamento de 

Beni, os moradores da localidade de San Borja tiveram que lidar, no trimestre de janeiro a 

março, com 61,58% do total de precipitações pluviométricas havidas em todo o ano enquanto 

que em San Ignacio de Moxo, o referido trimestre concentrou 45,62% (Quadro IV). Tanto 

nessas localidades quanto em Santa Rosa do Yacuma, que foram as mais prejudicadas em Beni, 

a evacuação das famílias e a entrega de mantimentos de primeira necessidade era o que resumia 

as ações de defesa civil embora a perda da moradia e dos meios de produção fosse o mais grave 

dano de longa duração. 

 

 

Quadro IV: Volumes precipitados (mm) em localidades do Departamento de Beni, Bolívia, no 

ano de 2014 
 

Mês/Localidade San Borja San Ignacio de 

Moxo 
Santa Rosa do Yacuma 

Janeiro 485,2 590,6 597,7 
Fevereiro 592,4 509,9 371,3 
Março 251,7 412,0 145,3 
Abril 54,7 190,4 105,0 
Maio 159,3 163,9 86,6 
Junho 116,5 103,5 96,1 
Julho 69,9 238,0 68,2 
Agosto 15,9 31,0 119,0 
Setembro 47,0 140,9 61,0 
Outubro 137,6 132,1 124,0 
Novembro 124,4 477,6 395,8 
Dezembro 103,9 325,2 (*) 
Totais 2.158,5 3.315,1 2.170,0(**) 

(*) dado não disponível 
(**) total parcial 
 

Fonte: Informações obtidas na consulta eletrônica ao SENAMHI, Unidad de Pronóstico,  
Sismet, acesso em 16 de janeiro de 2015.  
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Diante a escala nacional na qual o desastre evoluiu, houveram vários pronunciamentos 

oficiais, destacando a imensidão dos esforços oficiais de resposta ao desastre, envolvendo 

expressivos recursos monetários na tarefa de evacuação. O presidente Evo Morales fez um 

apelo para que as pessoas afetadas, ao serem abordadas em operações de resgate, 

compreendessem antecipadamente que seria necessário deixar a moradia e bens materiais para 

trás a fim de conseguirem salvar unicamente as suas próprias vidas, e outro dos 

pronunciamentos oficiais foi o do vice-presidente Álvaro García Linera ao jornal Los Tiempos 

(2014):  

Estamos desplazados en toda Bolivia y vamos atender, vamos a socorrer a cuanta 

familia sea afectada, no importa en la distancia en la que se halle, tenga la 

seguridad que su Gobierno, que su Estado va llegar allí, ya sea por avioneta, por 

tierra, va llegar por embarcación, va llegar por helicóptero, por el medio que sea 

necesario vamos llegar para socorrer y apoyar a las familias que están siendo 

afectadas. 

Embora tal preocupação oficial fosse oportuna, outra vez, temos de destacar a 

necessidade de incluir a prevenção para evitar arrependimento sobre irreparável perdidas. O 

monitoramento contínuo e gestão transparente da informação são práticas que auxiliam na 

construção de tal prevenção, mas cuja eficácia depende, em última instância, de aglutiná-las a 

uma discussão mais abrangente e participativa sobre o modelo de desenvolvimento territorial 

adotado. 

 

IV. Conclusões 

Nos desastres recentemente ocorridos nas sub-bacias acima destacadas, é possível admitir que 

o uso do qualificativo natural não convenha, pois faz dissipar as relações sociais – incluindo, 

as responsabilidades públicas – diante os danos e perdas sociais havidos.   

Certas dinâmicas atmosféricas, hidrológicas, geológicas ou climatológicas podem caber 

da concepção de eventos naturais, mas não podem ser confundidas, por si só, com desastres, 

nem alimentar uma compreensão fatalista do mundo. Monitorar esses eventos é distinto de 

monitorar desastres, pois as dimensões sociais, econômicas e políticas são importantes 

variáveis que condicionam a produção social de lugares eventualmente suscetíveis e, portanto, 

devem ser integradas ao esforço científico de compreensão desse tipo de acontecimento trágico. 

Isso inclui a necessidade de compreensão da crise estrutural subjacente aos inúmeros desastres 

no Brasil bem como a baixa qualidade das medidas públicas de reabilitação dos grupos sociais 

afetados (Valencio, 2014b).  

Um aspecto que não deve ser ignorado no discurso científico hegemônico – o qual 

interpreta, quase que automaticamente, certos eventos da natureza como perigos e os perigos 

em chave dos desastres –, são as resistências do meio político e técnico em adotar uma 

abordagem humanista para desvendar a complexidade do problema. Prescindindo de um 

entendimento mais aprofundado sobre os processos geradores de fragilidades sociais 

específicas de cada caso, as estratégias públicas de cunho preventivo, preparativo e 

recuperativo permanecem estandardizadas e num patamar inferior às demandas e direitos dos 

grupos afetados. Embora tais resistências sejam, aparentemente, eficazes, as mesmas 

contribuem com a cronicidade dos desastres ao retirarem o foco sobre a discussão das relações 
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socioeconômicas e políticas que mantém vulnerabilidades localizadas. Uma vez que tais 

vulnerabilidades sejam mantidas, as mesmas desencadeiam, em associação com dados perigos, 

novos episódios de desastres; em relação a esses episódios, a gestão das emergências tem baixa 

qualidade. Numa escala macrossocial e num tempo social amplo, é cada vez mais difícil olvidar 

que o crescimento da área de abrangência e de população afetadas nos desastres tenha relação 

com o modelo de desenvolvimento levado a cabo pelas autoridades políticas.  

 Os casos das bacias platina e amazônica – nos recortes focalizados das sub-bacias 

brasileiras, argentina e boliviana – são ilustrativos de que eventos hidrometeorológicos, 

especialmente, chuvas intensas e estiagens, têm sido sistematicamente associados à decretação 

de emergências. Contudo, a regularidade com que essas decretações são realizadas sinaliza não 

apenas a gravidade dos eventos em si (em sua frequência e magnitude), mas para a inquietante 

indagação: o que impede que sejam enfrentados a contento? Para respondê-la, há que se deter 

nos problemas de desenvolvimento e de gestão pública. 

 No caso brasileiro, a contabilização de ocorrências de desastre tem sido um mecanismo 

burocrático do qual o meio técnico lança mão para acessar a recursos financeiros 

extraordinários nos níveis superiores de governo, visando reparar parte dos estragos havidos. 

Como os reparos são reiteradamente insuficientes, e as suscetibilidades permanecem, um novo 

desastre está sempre à espreita. E quando, porventura, ocorre de um desastre ficar politicamente 

invisível, não havendo mobilização política e técnica à altura, a resposta comunitária, já 

enfraquecida pela ausência de recursos de voz, é tudo o que resta.  

No caso argentino, a existência de problemas ambientais reais e concretos, que afetam 

a uma população real e concreta, supõe a busca de ferramentas metodológicas em um novo 

estilo de atividade científica que tenha em conta que o ‘normal’ possa ser a incerteza e a 

imprevisibilidade (Andrade et al, 2014). 

No caso boliviano, operações interessadas contaminam os registros jornalísticos, que se 

dedicam mais a exaltar o empenho dos governantes para com os esforços de evacuação do que 

mostrar o quão expostas aos perigos e desprotegidas estavam as comunidades.     

Se há uma lição a ser tirada da regularidade com que os desastres se apresentam nesta 

porção latino-americana, é a de que monitorar eventos tem a sua relevância e saber onde estão 

os grupos sociais afetados, também. Contudo, tem-se que ir adiante, indagando: porque tais 

grupos se encontram nessa situação?   

Para respondê-lo, o avanço seria perscrutar a lógica extrativista que tem mantido, como 

sendo algo natural, a deterioração da relação sócio hídrica; isto é, procurar priorizar o 

entendimento de como essa lógica submete os sujeitos vulnerabilizados enquanto os conduz 

para as catástrofes.  
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ARTIGO 2 

A integração regional na América Latina e o uso compartilhado das bacias 

transfronteiriças: as bacias do Prata e do Amazonas 

Fernanda Mello Sant’Anna, Universidade Estadual Paulista (UNESP) e Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) - Brasil 

 

 

Resumo 

 

Na América Latina encontram-se diversas bacias hidrográficas e aquíferos transfronteiriços que 

geram interações entre os países da região sobre o uso desses recursos que podem ser 

cooperativas e conflitivas. Além disso é uma região em que estão em curso processos de 

integração regional que abarcam desde alguns países até a totalidade dos países latino-

americanos. Este trabalho tem como objetivo investigar como os processos e mecanismos de 

integração regional da América Latina tem abordado o uso compartilhado dos recursos hídricos 

das duas maiores bacias hidrográficas transfronteiriças da América Latina, a bacia do Prata e 

do Amazonas. Para tanto, busca analisar como estes processos de integração tratam da 

cooperação para o uso compartilhado destes recursos, como no caso das infraestruturas 

(hidrovias e usinas hidrelétricas) dentro do contexto da hidropolítica e da governança dos 

recursos hídricos.  

 

Palavras-chave: Recursos hídricos, América Latina, integração regional, cooperação, conflito. 

 

Regional integration in Latin America and the shared use of transboundary 

basins: the Platine and Amazon basins 
 

Abstract 

 

In Latin America there are several transboundary river basins and aquifers that generate 

interactions among countries about the use of these water resources that can be cooperative or 

conflictive. Furthermore, this is a region in which there are regional integration processes 

underway covering just a few countries or all Latin American countries. This study aims to 

investigate how the regional integration processes and mechanisms in Latin America have 

addressed the use of shared water resources of the two largest transboundary river basins in 

Latin America, the La Plata River Basin and the Amazon River Basin. Therefore, it seeks to 

analyze how regional integration processes deal with cooperation for the shared use of water 

resources, as in the case of infrastructures (waterways and hydroelectric power plants), in the 

context of hydropolitics and water resources governance.  

 

Keywords: Water resources, Latin America, regional integration, cooperation. 
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I. Introdução 

Na América Latina os processos de integração regional se iniciaram na década de 1960 e desde 

então, principalmente a partir da década de 1990, houve uma proliferação e sobreposição de 

iniciativas de integração regional. Este processo ocorre também no momento em que se 

negociavam as instituições na Bacia do Prata e posteriormente na Bacia Amazônica para regular 

o uso compartilhado dos recursos hídricos. Tanto a integração regional como as políticas de 

gestão dos recursos hídricos na América Latina sofrem a influência das políticas econômicas 

neoliberais. No caso dos recursos hídricos a governança1 da água tem sofrido a influência das 

políticas de mercantilização da água e da privatização dos serviços de água e saneamento. 

A Bacia Amazônica corresponde a maior bacia hidrográfica do mundo e, portanto, da 

América Latina, e apresenta um quadro de abundância de recursos hídricos ao mesmo tempo 

em que a maior parte de sua população carece de água de qualidade e saneamento. Diferente 

deste contexto amazônico, a Bacia do Prata comporta uma região sul-americana de alta 

densidade demográfica e grande desenvolvimento econômico. A quantidade de infraestruturas 

presentes e o uso intensivo dos recursos hídricos têm gerado conflitos entre os países e 

degradação dos recursos em diversos pontos da bacia. Ambas as bacias apresentam instituições 

internacionais, tratados e organizações, que buscam regular as ações dos Estados que 

compartilham os recursos hídricos. Este trabalho analisa em que medida estas instituições que 

atuam para a cooperação e resolução de conflitos resultantes do uso compartilhado dos recursos 

se coordenam ou se sobrepõem com as demais instituições de integração regional que atuam 

nos países destas bacias. Desta forma, o estudo da hidropolítica e do regionalismo se mostram 

que podem ser úteis para compreender as assimetrias nas relações entre países pelo uso dos 

recursos hídricos transfronteiriços nas duas maiores bacias da América do Sul. 

Este trabalho está dividido em três partes. A primeira trata da integração regional na 

América Latina, seguida pela análise da hidropolítica e a governança dos recursos hídricos 

transfronteiriços. E, por último, examina-se os casos das Bacia do Prata e do Amazonas em 

relação as iniciativas de integração regional e sua interlocução com as iniciativas de governança 

e gestão dos recursos hídricos transfronteiriços. 

 

 

II. A integração regional na América Latina 

O regionalismo é um processo marcado pela atuação de organizações internacionais que 

delimitam a região como um subsistema do sistema internacional (Nolte, 2014). Enquanto 

existe um consenso básico sobre o conceito de regionalismo, o mesmo não ocorre sobre as 

formas de regionalismo. Em geral, a integração regional é vista como um tipo de cooperação 

internacional, que de acordo com Keohane (1984, p. 51) é um processo de coordenação política 

entre os atores, que ajustam os seus comportamentos de acordo com as preferências 

estabelecidas em conjunto para atingirem expectativas comuns. Esta definição pressupõe que 

o comportamento dos atores é direcionado por um objetivo, o que permite o ajustamento das 

políticas dos atores, e, sendo assim, os Estados ao cooperarem teriam melhores resultados do 

                                                 
1 Sobre o conceito de governança dos recursos hídricos, ver: SANT’ANNA, F. M. e VILLAR, P. C. Gobernanza 

de las aguas transfronterizas: fragilidades institucionalesen América del Sur. América Latina Hoy. Salamanca: 

Universidad de Salamanca, v. 69, 2015, p. 53-74. 
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que o contrário, mesmo em vista de se tratar de um sistema internacional anárquico. Trata-se 

da perspectiva da teoria do institucionalista. Outras correntes teóricas abordam a cooperação 

como um processo aberto, descentralizado, não-linear e repetitivo, que pode ter um impacto de 

transformação nos atores e no funcionamento do sistema internacional (Balsiger et. al, 2004). 

Assim, o que diferenciaria a cooperação internacional da integração seria que algumas decisões 

são tomadas no nível supranacional e não mais nacional, o que leva a criação de instituições 

supranacionais no caso da integração (Mattli, 1999). 

O interesse acadêmico pela integração regional surgiu com a emergência dos primeiros 

blocos regionais na Europa dos anos 1950, no contexto da Guerra Fria, marcando o início do 

processo de integração que levaria à União Europeia (UE). Assim, foram formuladas as 

primeiras abordagens teóricas sobre a integração regional, o funcionalismo (décadas de 1940 e 

1950) e o neofuncionalismo na década de 1960, quando surgiram também as primeiras 

iniciativas regionais de integração comercial na América Latina.  

As correntes teóricas da integração acompanharam as duas ondas de regionalismo que 

aconteceram durante o século vinte. O regionalismo fechado foi a primeira e se tratava de uma 

estrutura protecionista em que os países construíram arranjos institucionais de cooperação 

regionais nas áreas econômica, energética, política e militar, tanto na Europa, como também na 

América Latina e Ásia. Já o regionalismo aberto, que se seguiu, se caracteriza pela abertura 

comercial no bloco, que numa próxima etapa levaria a abertura comercial global, sendo assim 

seria apenas uma fase para o livre-comércio, o que favoreceria uma economia internacional 

mais aberta (Hurrell, 1995). Dentre os defensores do regionalismo aberto, a Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), acredita que este proporciona uma maior 

eficiência econômica a partir da integração regional, fortalecendo os países latino-americanos 

contra o protecionismo dos blocos comerciais dos países desenvolvidos (Bielschowky, 1998). 

Assim, o regionalismo aberto foi pensado como um passo intermediário entre o protecionismo 

e o livre comércio rumo à governança global. Os Estados transfeririam parte de sua soberania 

gradualmente ao nível regional, tornando-se as pedras fundamentais para um sistema de 

governança mundial cada vez mais regionalizado (Malamud et. al, 2008). Além do que, esta 

segunda onda de regionalismo foi influenciada pelas políticas e ideias neoliberais vigentes, tais 

como as contidas no Consenso de Washington, que incluíam privatizações, desregulações 

econômicas, livre-comércio e cortes no setor governamental de serviços de bem-estar social 

(Pecequilo, 2011) 

A integração regional seriaassim um processo caracterizado pela complementação 

econômica visando aumentar os benefícios mútuos. Existiriam uma série de vantagens para as 

economias dos países-membros, tais como o maior poder de negociação frente a terceiros, 

aumento da capacidade de atração de recursos externos, aproveitamento de economias de 

escala, entre outros. Existe ao menos três dimensões da integração regional: econômica e 

comercial (áreas de livre comércio, união aduaneira, etc.); política; e física (infraestrutura e 

seus serviços) (CEPAL e UNASUL, 2012, p. 49). 

As ideias sobre a integração dos países latino-americanos são muito anteriores a década 

de 1960 e remontam aos discursos de libertadores como Simón Bolívar, ainda no século XIX. 

Porém ela só se concretizou em organizações regionais na segunda metade do século XX e com 

a criação da primeira iniciativa de integração latino-americana a Associação Latino-Americana 

de Livre Comércio (ALALC), seguida pelo Mercado Comum Centro-Americano (MCCA), em 

1960, e depois pela criação do Pacto Andino, em 1969, e da Comunidade do Caribe 
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(CARICOM), em 1973. Nos anos 1990 houve um relançamento do Pacto Andino, agora como 

Comunidade Andina de Nações (CAN) e do MCCA. Foi também nesse período que foi criado 

o Mercado Comum do Sul (Mercosul) (Malamud e Castro, 2008).  

De acordo com Malamud e Castro (2008), apesar das várias iniciativas de integração 

regional na América Latina, algumas dificuldades permanecem e tem impedido um avanço 

destes processos, pois ainda existem restrições estruturais. Mesmo com o predomínio da 

economia de mercado e da democracia nos países latino-americanos ainda existe uma baixa 

interdependência econômica, marcada pela falta de complementariedade das economias que 

acabam muitas vezes competindo com os mesmos produtos nos mesmos mercados. Outro fator 

que agrava esta situação é o fechamento das economias no interior dos blocos, quando deveria 

ocorrer o contrário com a diluição das fronteiras, no entanto, grupos no interior dos países ainda 

consideram o protecionismo como uma defesa a ser utilizada frente a competição 

internacional(Malamud e Castro, 2008).  

Para Ojeda (2010), o que caracteriza o processo de regionalização latino-americano 

desde seu início foi a criação de instituições débeis sem a capacidade de garantir o 

funcionamento adequado de seus mecanismos de coordenação, com pouca ou nenhuma 

participação de atores não-estatais, e a sua concentração em temas econômicos sem que isso se 

refletisse em melhorias significativas nas condições de vida se seus cidadãos. É importante 

também notar que estas iniciativas de integração regional na América Latina se desenvolveram 

sempre a sombra da influência dos Estados Unidos na região, bem como em sobreposição às 

iniciativas hemisféricas de integração como a Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Outras inciativas interamericanas também foram propostas pelos Estados Unidos como a 

Iniciativa para as Américas (IPA) e a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) que não 

tiveram êxito. O que não impediu que os Estados Unidos estabelecessem acordos bilaterais de 

livre comércio com os países da região, além da criação da Área de Livre Comércio da América 

do Norte, conhecida pela sigla em inglês NAFTA, que inclui o México entre seus membros. 

A partir deste contexto da integração regional na América Latina cabe destacar que as 

instituições criadas neste processo não tem a competência para tratar de temas relacionados aos 

recursos hídricos compartilhados. Desde a década de 1960 foram sendo criadas em paralelo aos 

processos de integração regional instituições intergovernamentais para lidar com os problemas 

derivados deste uso compartilhado. A história destas instituições está entrelaçada com a própria 

história dos processos de integração regional, já que as negociações para o Tratado da Bacia do 

Prata tiveram início na década de 1960 e em relação à Bacia Amazônica na década de 1970. E 

no caso da Bacia do Prata, as negociações tiveram impacto na própria aproximação entre Brasil 

e Argentina, e na própria conformação do Mercosul (Mello, 1996; Bandeira, 2003; Caubet, 

2006). 

 

III. Hidropolítica e a governança dos recursos hídricos transfronteiriços 

O compartilhamento dos recursos hídricos e seu uso por diversos países, em especial, em bacias 

hidrográficas transfronteiriças, como é o caso de muitas bacias na América Latina, evidencia o 

caráter político da água em relação ao acesso e apropriação do recurso, o que tem sido 

denominado de “hidropolítica” (Sant’anna et. al, 2014). Na obra de Waterbury (1979) este 

termo foi utilizado para se referir as relações entre os Estados que compartilham uma bacia 

hidrográfica transfronteiriça. Já Turton (2003), argumenta que a hidropolítica como uma 

disciplina acadêmica é relativamente nova e ainda requer um maior rigor conceitual. Ela está 
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se desenvolvendo por pesquisadores de diferentes áreas, cada uma com seu próprio conjunto 

de conceitos e percepções da realidade e, por isso, muitos conceitos da hidropolítica não podem 

ser intercambiáveis a não ser com um alto grau de ambiguidade. É importante notar que no 

estudo da hidropolítica, como apontam Cascão e Zeitoun (2010), as análises das relações de 

poder e suas estratégias são fundamentais.  Para Delli Priscoli e Wolf (2009) a hidropolítica 

está relacionada com a habilidade de instituições geopolíticas, como os Estados, de gerir os 

seus recursos hídricos compartilhados a fim de evitar tensões e conflitos entre entidades 

políticas.  

A hidropolítica pode ser abordada a partir de uma perspectiva gramsciana de 

hegemonia, a respeito da formação de uma “elite” mundial que tem definido o modelo de gestão 

da água no mundo, trata-se de uma hegemonia normativa. Esta elite é formada por empresas, 

Estados e organizações internacionais que compartilham ideias, normas e valores sobre a gestão 

dos recursos hídricos que são compatíveis com os ideais econômicos neoliberais vigentes. De 

acordo com Warner (2010), as companhias de água francesas, britânicas e estadunidenses que 

antes atuavam na escala local passaram a expandir sua atuação para países em 

desenvolvimento, beneficiadas pelas políticas de privatização dos serviços de água e apoiadas 

por Estados e Organizações Internacionais. Na década de 1990 estas empresas expandiram seu 

âmbito de atuação e negociaram contratos nos países em desenvolvimento, formando alianças 

com empresas de construção, bancos de investimento, para garantir a sua participação em 

diferentes áreas como abastecimento de água, saneamento, construção de barragens e usinas 

hidrelétricas. No entanto, dado o risco da natureza destes investimentos, eles requerem o apoio 

de Estados e instituições multilaterais. Portanto, essas empresas transnacionais da água que 

buscam se beneficiar dos lucros das privatizações do setor da água não operam em um vácuo, 

pois os países doadores ajudam os investidores e construtores de infraestruturas que trabalham 

em um mercado mundial competitivo ao providenciar garantias de crédito (Warner, 2010, p. 

125).  

Ao analisar esse contexto a partir de uma perspectiva crítica é possível compreender 

que a habilidade de definir o que é a “verdade” e também os significados sobre a governança 

dos recursos hídricos, é um produto do poder. Existe portanto, uma poderosa elite (econômica 

e política) que busca impor sua visão sobre todos ao impor determinados significados às 

políticas de gestão dos recursos hídricos (Warner, 2010). É por isso que discursos críticos que 

têm como objetivo questionar esta agenda liberal são tratadas como irracionais e irregulares 

quando visto a partir do discurso hegemônico. Estes discursos hegemônicos são reproduzidos 

por instituições internacionais, e as conferências internacionais de experts dão a estes eventos 

uma aura científica e internacional que ajuda a controlar a agenda e espalhar certas visões 

construindo uma imagem de força. 

Estas instituições internacionais como o Banco Mundial e o Conselho Mundial da Água 

compartilham uma visão sobre a gestão dos recursos hídricos que teve uma grande influência 

de uma parte da comunidade acadêmica e de uma visão “científica” sobre a água. Trata-se da 

gestão integrada dos recursos hídricos por bacia hidrográfica, atribuindo valor econômico à ela. 

Em alguns casos, os documentos destas instituições são escritos como verdadeiros modelos a 

serem seguidos, cujas recomendações já estavam presentes na Declaração de Dublin e na 

Agenda 21, como foi o caso das publicações do Segundo Fórum Mundial da Água, “World 

Water Vision” e “Framework for Action” (2000).  
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Para Ken Conca (2006) estes dois relatórios (“World Water Vision” e “Framework for 

Action”) oferecem um modelo para um regime global dos recursos hídricos. Estes relatórios 

apresentam um conjunto de normas, regras e padrões de comportamento apropriados que 

devem guiar as ações relativas à água na escala global. Ele argumenta, no entanto, que existe 

uma completa desconexão entre o que está nestas publicações e a política contenciosa que 

existe em torno dos recursos hídricos em todo o mundo. Em ambos os relatórios não há menção 

sobre a existência de diferentes tipos de conhecimentos que tratam de forma bastante diversa 

sobre os fatos, mecanismos causais, as origens e soluções dos problemas relacionados à água 

no mundo (Conca, 2006).  

Para Conca (2006), a governança da água sofre influência do neoliberalismo global: 
when applied to water, structural-adjustment conditionality and neoliberal policy 

reform have produced pressures for what I will refer to as the marketization of water. 

The result is a set of strong pronouncements as to how water should be managed, 

emphasizing its character as a natural resource good with economic value” (Conca, 

2006, p. 29).  

 

Tanto o CMA, quanto o GWP, defendem que a água é um bem, com valor econômico, 

e não deve ser tratada como simplesmente um recurso que a natureza nos oferece. Para estas 

instituições, colocar um valor econômico que leve à cobrança da água irá garantir que ela seja 

preservada. Esta é a posição destas instituições e também defendida nos Fóruns Mundiais da 

Água, e apoiada pelo Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC).  

A cobrança da água pode ser a simples cobrança pelo seu uso in natura, ou pelos serviços 

aplicados a ela, tais como a coleta, tratamento e distribuição, bem como a coleta e tratamento 

da água residual (esgoto) (Ribeiro, 2008). Conca (2006) chama de “mercantilização da água” 

o processo de criação de infraestruturas políticas e econômicas para tratar a água como uma 

commodity.  

Castro (2009) afirma que a mercantilização da água se refere à circulação da água como 

um bem privado, com valor de troca que inclui lucro e que é apropriada por um agente privado 

que tem direito de propriedade sobre ela, e o melhor exemplo desta mercantilização é a água 

engarrafada.  

Este modelo tem sido imposto principalmente para os países em desenvolvimento como 

o modelo mais avançado de gestão dos recursos hídricos, o que inclui a América Latina. Vários 

países da América Latina têm adotado este modelo, inclusive o Brasil, onde a água é definida 

como um bem de uso comum com valor econômico. Entretanto, outros países latino-

americanos adotaram políticas distintas, inclusive proibindo a privatização dos serviços de água 

e saneamento e defendendo o direito humano à água, como foi o caso da Bolívia e do Uruguai. 

A implementação do direito humano à água na escala internacional é uma tarefa 

complexa, pois a governança da água envolve diferentes setores e instituições, além do que 

dois outros aspectos contribuem para a fragmentação da governança e dificultam a 

implementação do direito humano à água. Os atores que defendem a água como um bem 

econômico e o “full-costrecovery”, tais como os bancos de desenvolvimento, a indústria e as 

agências de desenvolvimento, evitam a discussão sobre o direito humano à água argumentando 

que não tem uma posição sobre o assunto da política dos direitos humanos. A publicação do 

General Comments em 2002, por exemplo, teve pouco impacto sobre o World Panelon 

Financing Water Infrastructure em 2003. E o último aspecto está relacionado às brechas nos 

contratos internacionais para fornecimento de água e saneamento que, na maioria dos casos, 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e4
3

 

levou à arbitragem em favor das indústrias e contra o direito humano à água (Gupta et. al, 

2011).  

Neste sentido, a mercantilização da água bem como o discurso hegemônico sobre a 

governança da água têm impactado as políticas e a governança da água na América Latina. Este 

contexto aliado à presença de processos de integração regional econômicos e de infraestruturas 

voltados para o regionalismo aberto geram impactos para as duas maiores bacias hidrográficas 

da América Latina, analisadas a seguir 

 

 

IV. A integração regional e os recursos hídricos transfronteiriços na América Latina 

As políticas de gestão dos recursos hídricos hegemônicas têm sido implantadas nos países da 

América Latina e, portanto, impactado o uso compartilhado destes recursos. Além do que, a 

falta de mecanismos eficientes de solução pacífica de conflitos têm contribuído para dificultar 

a resolução dos conflitos existentes. As interações sobre o uso compartilhado dos recursos 

hídricos transfronteiriços são afetadas pelos processos de integração regional em curso, 

principalmente aqueles com impactos diretos sobre os recursos hídricos como aqueles de 

integração da infraestrutura (hidrovias, usinas hidrelétricas). Outros tipos de usos em rios 

fronteiriços também podem resultar em conflitos que impactam a própria integração regional 

como foi o caso das papeleiras no rio Uruguai. Neste exemplo o conflito sobre o uso dos 

recursos hídricos do rio Uruguai foi levado para ser discutido no âmbito do Mercosul (Geary, 

2012) 

É importante ressaltar que o contexto latino-americano já foi marcado por conflitos 

entre Estados pelo uso dos recursos hídricos compartilhados como foi o caso na Bacia do Prata 

entre Brasil, Argentina e Paraguai. Historicamente a diplomacia brasileira precisou lidar com a 

diferença das condições topográficas de montante e jusante em relação às Bacias do Prata e do 

Amazonas, o que impôs desafios a este governo pois defendia a liberdade de navegação na 

Bacia do Prata enquanto resistia a abertura do rio Amazonas à navegação internacional durante 

o século XIX (SAE, 2013). A importância geopolítica e econômica da Bacia do Prata fez com 

que o Estado brasileiro se empenhasse por conseguir a livre navegação dos rios da bacia ao 

mesmo tempo que delimitava suas fronteiras. Devido ao histórico de conflitos os países platinos 

criaram instituições buscando regular as ações dos Estados no uso dos recursos da bacia.  

 

 

IV. 1. As instituições da Bacia do Prata e a integração regional 

Desde a independência brasileira e ao longo do século XIX os rios possuíam um papel 

importante como vias de comunicação, fontes de riqueza, e como vetores de controle do 

território e de poder político e militar, numa época em que o continente sul-americano 

apresentava uma ausência de grandes vias terrestres. Por conta desta importância dos rios na 

região aliados ao fato de que para o governo brasileiro esta era a principal via de comunicação 

do Centro-Oeste com o litoral e sua capital o Rio de Janeiro, que a diplomacia brasileira se 

empenhou em garantir a liberdade de navegação na bacia, seguindo a mesma direção que a 

política externa do império português (Viana, 2013, Esposito Neto, 2012).  

A questão dos limites passou a ser um tema de constante conflito entre Brasil e Paraguai 

que apesar dos esforços e assinaturas de acordos desde o século XIX e mesmo com a Guerra 

do Paraguai, não conseguiram entrar em um acordo sobre seus limites em especial na região da 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e4
4

 

Sete Quedas. Durante estes conflitos o Brasil procurou separar a questão das fronteiras da 

liberdade de navegação, buscando garantir seus interesses neste assunto.  

No século XX os interesses e conflitos resultantes da disputa pela liberdade de 

navegação na Bacia do Prata vai ser substituída pelo uso dos recursos hídricos para 

aproveitamento hidrelétrico, parte essencial de uma política que visava o crescimento 

econômico e a industrialização. Esta situação vai inverter a posição de vantagem obtida pela 

Argentina que controla a foz do rio da Prata para o Brasil, detentor das cabeceiras de 

importantes rios da Bacia (SAE, 2013). 

Na década de 1960 o contexto regional na América Latina ainda estava marcado por 

uma rivalidade entre a Argentina e o Brasil, que entre outros aspectos envolvia a utilização dos 

recursos hídricos compartilhados da Bacia do Prata (Mello, 1996; Bandeira, 2010). É 

importante notar que a Bacia do Prata é compartilhada por cinco países: Argentina, Bolívia, 

Brasil, Paraguai e Uruguai, ocupando uma área de aproximadamente 3.100.000 km². Ela se 

configura como o segundo maior sistema fluvial da América Latina, podendo ser subdividido 

em três unidades hidrográficas formadas pelos rios Paraguai, Paraná e Uruguai (Caubet, 1991).  

Neste contexto os países que compartilham suas águas assinaram o Tratado da Bacia do 

Prata em 1969, cujo teor trata da cooperação entre os países da bacia em diversos temas (Brasil, 

1970, art. 1º). Como argumenta Mello (1996) este Tratado não encerrou os conflitos entre Brasil 

e Argentina que se intensificam com a assinatura do Tratado de Itaipu em 1973 entre Brasil e 

Paraguai para a construção da hidrelétrica de Itaipu. 

A Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional (Itaipu) foi construída entre 1975 e 1982 por 

meio de uma cooperação entre os dois países, celebrada em 1973, pelo “Tratado para o 

aproveitamento Hidrelétrico dos Recursos do Hídricos do Rio Paraná”, o Tratado de Itaipu. 

Nele foi definido que as partes seriam parceiras no empreendimento e que duas autarquias, uma 

por cada país, também fariam parte da empresa binacional. Esse empreendimento resultou em 

um alinhamento entre os dois vizinhos que desequilibrou as relações políticas no Cone Sul. 

O Tratado da Bacia do Prata tem no Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países 

da Bacia do Prata (CICPLATA) o órgão permanente e coordenador da bacia que acompanha 

as ações multilaterais que busquem o desenvolvimento integral da bacia (BRASIL, 1970, art. 

3º). Além deste, o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA) 

foi criado para custear a realização de ações com o objetivo de promover o desenvolvimento 

harmônico e a integração física dos países da Bacia do Prata (Brasil, 1976). Estas duas 

instituições, o CICPLATA e o FONPLATA, têm atuado com vistas a incentivar a cooperação 

por meio do desenvolvimento de obras de infraestrutura e projetos de pesquisa nos países 

ribeirinhos. O FONPLATA, por exemplo, tem financiado projetos de infraestrutura da IIRSA 

(que atualmente faz parte do COSIPLAN da UNASUL), juntamente com outras instituições 

como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Corporação Andina de Fomento 

(CAF), e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  

Desde sua criação no final da década de sessenta o CIC tem exercido um papel 

importante na realização de estudos sobre a Bacia do Prata, em geral, em parceria com outras 

instituições como a Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Além disso, o CIC esteve sempre envolvido em 

diversos Programas e Projetos sobre temas que vão de estudos e ações ambientais, até o 

desenvolvimento e construção de infraestruturas (Tabela 1).  
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É importante ressaltar que o Tratado da Bacia do Prata foi o início e a base para outros 

tratados na bacia, como: o Tratado de Itaipu (1973); o Tratado de Yacyretá (1973) entre 

Argentina e Paraguai, para a construção da usina deYacyretá; e o Acordo Tripartite de 

Cooperação Técnica e Operacional entre Itaipu e Corpus (1979), entre Argentina, Brasil e 

Paraguai, encerrando anos de conflitos entre os países e inaugurando o período de cooperação 

na Bacia. Outro importante acordo é o “Tratado para o Aproveitamento dos Recursos Hídricos 

Compartilhados dos Trechos Limítrofes do Rio Uruguai e de seu afluente o Rio Pepiri-Guaçu” 

de 1980, entre Argentina e Brasil (SAE, 2013).  

Diferentemente da Bacia Amazônica, a Bacia do Prata abarca uma região de alta 

densidade demográfica e desenvolvimento econômico da América do Sul. Deste modo, existe 

uma intensificação da demanda e do uso dos recursos hídricos transfronteiriços nesta bacia. 

Nesta comparação fica evidente também que existe uma grande diversidade dentro da própria 

Bacia do Prata no diz respeito à oferta de água e também os graus de degradação deste recurso. 

Este cenário levou a criação de outras instituições para tratar de sub-bacias específicas como a 

do rio Bermejo, do rio Pilcomayo, do rio Uruguai, etc. A bacia do rio Pilcomayo, por exemplo, 

compartilhada entre Argentina, Bolívia e Paraguai, apresenta sérios problemas ambientais 

decorridos, principalmente, da atividade mineradora, desenvolvida sobretudo na Bolívia. As 

iniciativas dos países ribeirinhos visando solucionar os problemas ambientais que estavam 

levando a um “desaparecimento” do rio, também devido à alta sedimentação, levou a criação 

da Comissão Trinacional para o Desenvolvimento da Bacia do Rio Pilcomayo, em 1995 (Van 

Orsel e Vos, 2009; Comissión, 2012). Assim também foi criada a Comissão Administradora do 

Rio Uruguai (CARU) e a Comissão Binacional para o Desenvolvimento da Alta Bacia do rio 

Bermejo e o rio Grande de Tarija (COBINABE). No entanto, não existem ainda muitos estudos 

sobre a coordenação destas instituições e o CIC, que compreende todos os países que 

compartilham a Bacia. Ou se existe uma sobreposição e até mesmo conflitos entre essas 

instituições.  

A utilização dos recursos da Bacia do Prata para fins de transporte e comunicação 

continua sendo fundamental para os países ribeirinhos, pois o desenvolvimento da navegação 

também é essencial para o processo de cooperação na bacia. Um exemplo é a própria Hidrovia 

Paraguai Paraná (HPP), com uma extensão de 3.442 km, que constitui importante eixo de 

integração entre os países da bacia, cujas extremidades são os portos de Cárceres, no Mato 

Grosso, e Nova Palmira, no Uruguai. Este projeto obteve um avanço a partir da década de 1980, 

por meio da criação do Comitê Intergovernamental da Hidrovia (CIH), e na década seguinte 

ele foi incorporado ao Sistema da Bacia do Prata, quando também é assinado o Acordo de 

Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná, incluído entre as prioridades da IIRSA 

(Queiroz, 2012). 
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Tabela 1: Projetos e Programas com a participação do CIC na Bacia do Prata 
Nome do Projeto ou Programa 

 

Instituições envolvidas 

Programa Marco para la Gestión Sostenible de los Recursos 

Hídricos de la Cuenca del Plata, en Relación con los Efectos de 

la Variabilidad y el Cambio Climático 

CIC, GEF, PNUMA, OEA 

Projeto de proteção ambiental e desenvolvimento 

sustentável do Sistema Aqüífero Guarani (SAG) 
CIC e GEF 

 Programa estratégico de ação para a bacia binacional do rio 

Bermejo (PEA) 
CIC, GEF, PNUMA e OEA 

 Programa de ações estratégicas para o gerenciamento 

integrado da bacia do Pantanal/Alto Paraguai- PAE 
CIC, GEF, Agência Nacional de Água 

(ANA), PNUMA, OEA, Estados de 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e 

diversas organizações da sociedade 

civil. 

Projeto Deltamérica, Desenvolvimento e implementação de 

mecanismos para disseminar experiências e lições 

aprendidas em gestão integrada de recursos hídricos 

transfronteiriços nas Américas e no Caribe, DELTAmerica. 

CIC, GEF, PNUMA e OEA 

Projeto proteção ambiental do rio da Prata e sua frente 

marítima: previsão e controle da poluição e restauração dos 

habitats (FREPLATA) 

CIC, PNUD, GEF, RLA 99, G31 

Projeto de gestão integrada e plano maestro da bacia do rio 

Pilcomayo 
CIC, União Europeia (UE) 

Regional aspects of the sustainable management of wetland 

resources. (IC18 CT98 0262) 
CIC e UE 

Projeto florestal de desenvolvimento CIC e Banco Mundial 

Hydrological determinants of agriculture in Latin America: 

remote sensing and numerical simulation 
CIC e UE 

Programa Hidrovia Paraguai-Paraná CIC e instituições de: Brasil, 

Argentina, Paraguai, Uruguai e 

Bolívia. 

Comité Intergubernamental de la Hidrovía Paraguay-

Paraná - C.I.H. 
CIC e instituições de: Brasil, 

Argentina, Paraguai, Uruguai e 

Bolívia. 

Eixo Vial MERCOSUL: a ponte Colonia - Buenos Aires CIC, IIRSA, Banco Mundial, 

Argentina e Uruguai. 

Programa de ação subregional para o desenvolvimento 

sustentável do “GranChaco Americano” 
CIC, GEF e PNUMA 

Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade, 

IABIN 
CIC e OEA 

 Manejo y Conservación de la Biodiversidad de los Esteros 

del Iberá 
CIC, PNUD e GEF 

Fonte: CIC, 2015. 

  

A cooperação na Bacia do Prata, consagrada com o Tratado da da Bacia do Prata e seus 

desdobramentos como as hidrelétricas de Itaipu e Yacyretá e a Hidrovia Paraguai-Paraná, tem 

sido considerada como um dos elementos essenciais para a aproximação dos países que viriam 

a formar o MERCOSUL na década de 1990 (CAUBET, 2006;  Queiroz, 2012). O MERCOSUL 

foi estabelecido com a assinatura do Tratado de Assunção pela Argentina, Brasil, Paraguai e 

Uruguai em 1991, alargando o processo de cooperação entre Brasil e Argentina iniciado 
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décadas antes. Assim, a integração aprofundou-se com a perspectiva de constituição futura de 

um mercado comum regional. 

Embora o Mercosul atualmente congregue entre seus membros todos os países da Bacia 

do Prata, ele não tem sido um foro eficiente para a resolução de conflitos referentes à Bacia do 

Prata, como mostra o exemplo do contencioso entre Argentina e Uruguai sobre as papeleiras 

no rio Uruguai (Geary, 2012). Como o órgão de solução de controvérsias não conseguiu uma 

solução satisfatória para o conflito, a Argentina recorreu à Corte Internacional de Justiça em 

Haia. Este caso também demonstra que as instituições da Bacia do Prata, especialmente o 

Tratado da Bacia do Prata e o CIC não têm sido suficientes para que os conflitos sejam 

solucionados no âmbito regional.  

Outras iniciativas interessantes na Bacia do Prata foram a criação do Centro de Saberes 

Socioambientais da Bacia do Prata (CSSBP) e o Projeto para implantação e operação do 

Instituto Mercosul das Águas (IMA). O CSSBP é uma iniciativa que surgiu do Acordo de 

Cooperação Técnica, Científica e Financeira entre o PNUMA, Itaipu Binacional, Fundação 

Parque Tecnológico de Itaipu (FPTI) e o CIC, em 2006. Trata-se de um centro que reúne 

especialistas latino-americanos em educação e meio ambiente e que envolve diversos atores da 

sociedade. O IMA visa implantar um Centro de Excelência do Mercosul em Pesquisa e 

Desenvolvimento na temática “Água”, cujo objetivo seria “promover e desenvolver estudos de 

investigação técnico-científica de interesse no tema água atuando em forma de rede, nos países 

do Mercosul”. Este projeto ainda está em execução. As duas iniciativas representam avanços 

na aproximação do Mercosul e as instituições da Bacia do Prata, principalmente, na parte de 

educação e investigação.  

 

 

IV. 2. A Bacia Amazônica e as iniciativas da OTCA e IIRSA 

Na Bacia Amazônica além do processo de integração iniciado pelo Tratado de Cooperação 

Amazônica, de 1978, outro processo multilateral de integração que abarca os países amazônicos 

é a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-americana (IIRSA) que foi 

estabelecida em 2000 pelos governos dos doze países sul-americanos visando integrar a 

infraestrutura dos países da América do Sul. Quase dez anos após a sua criação, na Terceira 

Reunião da UNASUL foi estabelecido o Conselho de Infraestrutura e Planejamento 

(COSIPLAN), cuja instalação ocorreu em 2010. Este Conselho, por sua vez, incluiu a IIRSA 

como seu fórum técnico.  

A IIRSA teria como propósito “prover a região de uma infraestrutura básica, nas áreas 

de transporte, comunicações e energia, disponibilizando as bases para uma maior integração 

comercial e social do continente” (Couto, 2009, p. 62). De acordo com Wanderley Messias da 

Costa, trata-se de “aproveitar a antiga e incipiente rede de circulação macro-regional (mais 

densa na sua porção meridional) e as redes nacionais disponíveis nas demais escalas dos países-

membros” (2009, p. 7).  

A carteira de projetos da IIRSA apresentava 524 projetos até o ano de 2011, e os 

primeiros anos de seu funcionamento foram dedicados à seleção e priorização dos projetos a 

serem implementados. Estes projetos são divididos em 10 Eixos de Integração e 

Desenvolvimento, sendo eles: Eixo Andino; Eixo do Escudo das Guianas; Eixo Peru-Brasil-

Bolívia; Eixo do Amazonas; Eixo da Hidrovia Paraguai-Paraná; Eixo Interoceânico Central; 

Eixo de Capricórnio; Eixo Mercosul-Chile; Eixo Andino do Sul; e Eixo do Sul.  Em 2004 foi 
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elaborada a Agenda de Implementação Consensual (AIC) para o período de 2005 a 2010, com 

um total de 31 projetos prioritários.  

Em geral, os projetos de infraestrutura da IIRSA têm gerado impactos nas áreas em que 

incidem, muitos em regiões fronteiriças. Como a construção de infraestruturas de comunicação, 

conexão e de energia podem contribuir para aumentar as interações fronteiriças, existe um 

grande potencial para que este tipo de integração regional impulsione a integração fronteiriça. 

Entre os Eixos de Integração da IIRSA que incluem projetos na região amazônica estão: 

o Eixo do Amazonas, o Eixo do Escudo das Guianas e o Eixo Peru-Brasil-Bolívia. Há também 

outros eixos que em sua área de influência incluem uma parte na região amazônica como é o 

caso do Eixo Interoceânico Central.  

A IIRSA e a OTCA compartilham o mesmo objetivo de integração física, como pode 

ser visto nos documentos da OTCA e, mesmo no TCA, que em seu artigo 10 afirma que: 

 
As Partes Contratantes coincidem na conveniência de criar uma infraestrutura física 

adequada entre seus respectivos países, especialmente nos aspectos de transporte e 

comunicações. Consequentemente, comprometem-se a estudar as formas mais 

harmônicas de estabelecer ou aperfeiçoar as interconexões, rodoviárias, de transporte 

fluviais, aéreos e de telecomunicações, tendo em conta os planos e programas de cada 

país para lograr o objetivo prioritário de integrar completamente seus territórios 

amazônicos às suas respectivas economias nacionais (TCA, 2004).  

 

 Román (1998) também ressalta que uma das razões pela qual o Brasil decidiu propor a 

elaboração do TCA aos demais países amazônicos na década de 1970 teria sido o objetivo da 

integração física, que serviria para os propósitos econômicos e estratégicos brasileiros: 

 
[...] the ACT proposal may also have been an attempt to achieve a physical integration 

of the region, intended to support the Brazilian economic ambitions to win new markets 

for trade from a more practical perspective. This argument is based on the fact that any 

economic development requires appropriate means of communications for the 

transportation of goods. This matter was not only related to the Brazilian leaders’ efforts 

to increase regional trade, but it also concerned the execution of national development 

programs in the Amazonia. […] the key element to this strategy was the Amazonian 

rivers. […] One can assume that the ACT, additionally, was intended as an instrument 

to achieve total control over inter-continental transportation and trade. This ambition to 

open up commercial routes to the Pacific had been a Brazilian dream for centuries. Still, 

it is clear that the emphasis on external trade made it a priority issue by the mid-1970s 

(p. 168). 

 

O Plano Estratégico 2004-2012 da OTCA previa que a Secretaria Permanente da OTCA 

deveria trabalhar em conjunto com a Coordenação da IIRSA, da CAF e do BID, para a criação 

de uma Rede de Transportes na Amazônia que priorizasse os sistemas multimodais e a 

facilitação da navegação dos rios da Bacia Amazônica. Também a Agenda Estratégica de 

Cooperação Amazônica (AECA) de 2010 aponta como seu principal objetivo na área de 

infraestrutura e transportes a coordenação das atividades com o COSIPLAN da UNASUL. E o 

Plano de Trabalho de 2013 da Coordenadoria de Assuntos Sociais, Infraestrutura, Transporte e 

Turismo propôs reiniciar o diálogo com as instituições regionais de integração física, como o 

COSIPLAN.  
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Além da integração física referente aos transportes e a comunicação, uma parte da 

IIRSA se refere à integração energética, e no caso amazônico, os principais projetos neste 

âmbito são de usinas hidrelétricas e interligação elétrica. Apesar de existirem grandes usinas 

hidrelétricas já construídas na parte brasileira da Bacia Amazônica, a maior parte deste 

território não está conectada ao Sistema Nacional e depende da energia gerada em centrais 

térmicas locais. Estas consistem, em geral, em geradores a diesel em pequenas cidades, centrais 

térmicas em cidades maiores ou até mesmo centrais hidráulicas locais. Théry e Mello (2005, p. 

230-231) afirmam que “existem planos para remediar essa situação mas a distância e os 

investimentos necessários são tão imensos que seriam necessários anos para assegurar a 

cobertura completa do País por uma rede bem distribuída”.  

A construção de usinas hidrelétricas na Bacia Amazônica têm sido discutida na 

literatura sobre recursos hídricos devido aos grandes impactos que acarreta, bem como a 

possibilidade de gerar conflitos socioambientais e até mesmo tensões e conflitos internacionais, 

como foi o caso das usinas do Complexo do rio Madeira. As usinas hidrelétricas de Santo 

Antônio e Jirau, em território brasileiro no rio Madeira, próximas à fronteira com a Bolívia são 

parte dos projetos da IIRSA e também do Programa para Aceleração do Crescimento (PAC) 

brasileiro. Estas usinas são parte de um estudo mais amplo sobre diversos projetos na bacia do 

rio Madeira, chamado de Complexo do rio Madeira, que incluía também outras usinas 

hidrelétricas, uma ferrovia, uma hidrovia, e um gasoduto. O projeto das duas usinas Santo 

Antônio e Jirau foi o mais caro da IIRSA, até aquele momento, orçado em mais de 20 bilhões 

de dólares para 2007, além de ter gerado grande polêmica devido ao seu impacto 

socioambiental e também transfronteiriço já que uma das usinas está a 100 km da fronteira 

boliviana e a outra a 200 km (Bermann et al., 2010). 

Os estudos para a construção das usinas hidrelétricas na bacia do Madeira começaram 

na década de 1970 no Brasil e na década de 1980 na Bolívia. No entanto, quando da construção 

das duas hidrelétricas os estudos de impacto ambiental consideraram apenas o território 

brasileiro e não houve estudos sobre possíveis impactos em território boliviano, devido ao sub-

dimensionamento dos reservatórios apresentado nesses estudos. Além destas hidrelétricas já 

construídas e em funcionamento atualmente, também estava prevista a construção de uma usina 

hidrelétrica binacional Guajará-Mirim na fronteira entre Bolívia e Brasil, e a usina boliviana de 

CachuelaEsperanza, como consta nos projetos da IIRSA do Eixo Peru-Brasil-Bolívia, do grupo 

de projetos do Corredor Fluvial Madeira-Madre de Dios-Beni (IIRSA, 2011).  

Em 2008 foi contratada a empresa canadense Tecsult por parte do governo boliviano 

para realizar os estudos de exploração hidrelétrica e de navegabilidade do projeto da usina de 

CachuelaEsperanza, bem como analisar os impactos que poderiam ser ocasionados em 

território boliviano pelas duas usinas brasileiras de Santo Antônio e Jirau. O objetivo principal 

tanto da usina de Guajará-Mirim quanto a CachuelaEsperanza, seria que a Bolívia exportasse a 

energia excedente para o Brasil (Bermann, et al., 2010), nos moldes da Usina de Itaipu. Assim, 

as quatro hidrelétricas previstas na bacia do Madeira serviriam também para compor a grande 

hidrovia Madeira-Madre de Dios-Beni.  

As consequências da construção destas hidrelétricas foi que o governo boliviano 

procurou explicações do governo brasileiro sobre os impactos em território boliviano que as 

hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio poderiam ocasionar. No entanto, o governo boliviano 

não tomou medidas mais drásticas como levar o caso para uma corte internacional, como 

ocorreu no caso do conflito entre Argentina e Uruguai sobre as papeleiras no rio Uruguai.  
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IV. 3. A navegação fluvial na Amazônia 

A navegação fluvial é o principal meio de transporte na Amazônia, onde ainda existem 

áreas que só são acessíveis por via fluvial. Recentemente os governos dos países amazônicos 

têm buscado melhorar as condições de navegação na Amazônia promovendo obras de 

infraestruturas para garantir uma maior integração física dos territórios: 

 
no total, a bacia amazônica oferece 50 mil km de rios navegáveis para embarcações 

com deslocamento médio de 100 toneladas, porém, cerca de 10 mil km desses rios 

podem ser navegados por navios com deslocamento médio de 1.000 toneladas ou mais. 

É impressionante observar em Letícia, porto colombiano no Amazonas, a mais de 3 mil 

km do mar, o atracamento de transatlânticos provenientes da Europa ou dos Estados 

Unidos ou as grandes canhoneiras que sobem o rio Putumayo até Porto Leguízamo, 

próximo aos Andes (Dominguez, 2003, P. 162).  

 

É importante notar que o transporte fluvial é considerado o meio de transporte de menor 

impacto para a floresta amazônica, principalmente se comparado às estradas, que em alguns 

casos leva ao desmatamento em forma de “espinha de peixe”, isto é, da estrada principal saem 

caminhos perpendiculares por onde avança o desmatamento (Ab’saber, 2004). Becker e 

Stenner (2008) apontam que os rios são “estradas naturais” da Amazônia, pois: 

 
existem milhares de quilômetros de vias navegáveis na bacia Amazônica: alguns são 

apenas flutuáveis. Outros oferecem condições para uma navegação rudimentar, e os 

principais rios são francamente navegáveis. Alguns destes, como o Amazonas/Solimões 

e o Madeira, apresentam elementos de balizamento e sinalização que os caracterizam 

como hidrovias. A rede hidrográfica da região forma um sistema hierarquizado de 

transporte, com uma gigantesca rede de rios menores, o que permite a navegação de 

pequenas embarcações e garante capilaridade ao transporte hidroviário. Além da 

navegabilidade, existem nas cidades ribeirinhas amazônicas dezenas de pequenas 

estruturas portuárias que são fundamentais para o transporte de pessoas e as relações 

comerciais e políticas dessas cidades” (Becker e Stenner, 2008, p. 84-85).  

 

São previstas várias hidrovias nos projetos da IIRSA como no Corredor Manta-Manaus 

que seria a ligação entre os rios Napo-Solimões-Amazonas, e entre os rios Putumayo-Iça-

Solimões-Amazonas. No eixo Peru-Brasil-Bolívia há também o projeto da hidrovia Madeira-

Mamoré-Beni-Madre de Dios. 

Embora seja considerado um meio de transporte com menor impacto ambiental que o 

rodoviário, as hidrovias também geram impactos ambientais negativos em seus quatro 

principais elementos físicos: as vias, as embarcações, as cargas e os terminais. De acordo com 

Santana e Tachibana (2004), o transporte de cargas perigosas nas hidrovias pode causar um 

grave dano ambiental em caso de acidentes com o derramamento de combustíveis e de cargas 

químicas. Os autores também apontam que “entre as intervenções realizadas para a melhoria 

da navegabilidade, o melhoramento do leito e das margens dos rios é considerado o mais 

polêmico em termos ambientais” (Santana et. al, 2004, p. 80), e pode incluir obras de 

regularização dos rios, obras de estabilidade e proteção de margens, dragagens e derrocamentos 

de pontos específicos, e até mesmo canalizações.  
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V. Considerações finais 
Os processos de integração regional na América Latina e as iniciativas de cooperação e 

instituições para a gestão dos recursos hídricos transfronteiriços das Bacias do Amazonas e do 

Prata ocorrem em paralelo e se interconectam de diversas formas. Tanto os processos de 

integração regional quanto as políticas e a governança dos recursos hídricos têm sofrido 

influência das políticas neoliberais, como o regionalismo aberto e as políticas de privatização 

dos serviços de água e saneamento. Além disso, os próprios impactos dos processos de 

integração física como os da IIRSA são um claro exemplo desta relação. Lembrando que tanto 

o Tratado da Bacia do Prata quanto o Tratado de Cooperação Amazônica visavam também 

regular as ações dos Estados já vislumbrando a integração física e o aproveitamento de 

infraestruturas. Neste sentido, embora existam impactos, não existe uma coordenação com as 

instituições da Bacia do Prata, como o CIC, e da Bacia Amazônica, como a OTCA, para um 

planejamento que leve em conta todos os projetos que incidem sobre as bacias e seus impactos 

e permita uma visão da Bacia como um todo.  

A existência das instituições de integração regional e mesmo as instituições das Bacias 

do Prata e do Amazonas não têm apresentado mecanismos para a solução eficiente dos conflitos 

em torno dos recursos hídricos transfronteiriços o que reflete na falta de confiança nestas 

instituições, bem como na permanência de conflitos não resolvidos. É importante ressaltar que 

a ênfase no desenvolvimento da infraestrutura física, pode levar a uma priorização do 

desenvolvimento econômico da Bacia em detrimento de um uso sustentável do recurso e ainda, 

de uma justiça hídrica, não apenas no sentido de abarcar outros usos, mas também relativo ao 

acesso equitativo do recurso por parte da sociedade como um todo. A sobreposição das 

iniciativas dos processos de integração regional e as iniciativas de governança das Bacias do 

Prata e do Amazonas gerando impactos sobre os recursos hídricos compartilhados refletem a 

necessidade de mais pesquisas que aprofundem nossa compreensão sobre este tema. 
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ARTIGO 3 

A busca pela soberania compartilhada dos aquíferos transfronteiriços 

Pilar Carolina Villar, Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) – Brasil. 

Resumo 

Os aquíferos transfronteiriços ganharam destaque na agenda internacional em virtude da 

necessidade de se estabelecerem arranjos adequados para a gestão de formações geológicas 

com água, que se encontram sob o jugo de soberanias distintas. Dito isso, o presente trabalho 

pretende analisar a complexidade relacionada à caracterização das águas subterrâneas e 

aquíferos transfronteiriços como recursos naturais compartilhados e as implicações desse 

reconhecimento para a soberania dos Estados e no fomento à cooperação internacional. Embora 

o direito internacional caminhe para o reconhecimento das águas subterrâneas e aquíferos 

transfronteiriços como recursos naturais compartilhados ainda há questões a serem resolvidas. 

A dificuldade para definir seus limites, promover o uso equitativo ou fazer a sua gestão 

demanda a cooperação internacional e a construção de uma soberania compartilhada dos 

recursos hídricos subterrâneos, cujos efeitos podem impor restrições ao uso do território dos 

Estados. Gradualmente Estados, organizações internacionais e comunidade epistêmica têm 

contribuído para estabelecer acordos, projetos, normas ou iniciativas que incentivem e 

promovam uma soberania compartilhada dos recursos hídricos subterrâneos. 

Palavras Chave: aquíferos transfronteiriços, recursos naturais compartilhados, soberania, 

cooperação internacional, direito internacional 

 

The search for a sharing sovereignty over transboundary aquifers 

Abstract 

Transboundary aquifers have gained attention in the international agenda because of the need 

to establish proper measures to the management of geological formations with water which are 

under the sovereignty of different countries. This article intends to analyze the complexity of 

characterizing groundwater as a shared resources and the implications of this to sovereignty 

rights of States or to stimulate international cooperation. Nevertheless International Water Law 

has begun to consider transboundary groundwater and aquifers as shared resources, there are 

many issues to be addressed. The difficulties to define their boundaries or promote equitable 

use and management of hidden structures have required international cooperation and the 

signature of common arrangements between States, which may impose restrictions to States 

territorial sovereignty rights. Despite that, gradually, States, international organizations and 

epistemic community have contribute to establish agreements, common projects, rules and 

initiatives that stimulate and promoted a sharing sovereignty over transboundary groundwater 

resources.  

  

Keywords: transboundary aquifer; shared water resources; sovereignty; international 

cooperation. 
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I. Introdução 

No último levantamento realizado pelo IGRAC (2014) foram identificados 382 aquíferos 

transfronteiriços. Calcula-se que a disponibilidade das águas subterrâneas transfronteiriças é de 

pelo menos 23.400.000 km3, enquanto o volume das águas superficiais é de aproximadamente 

42.800 km3 (UN WWAP, 2003). Apesar das águas subterrâneas representarem a principal 

fonte de água disponível para a humanidade (Shiklomanov; Rodda, 2003), faltam políticas de 

gestão para sua proteção e uso seja no nível nacional ou internacional, fenômeno denominado 

pela literatura científica como "hidroesquizofrenia" (Jarvis et al., 2005, p. 765).  

A falta de gestão ou conhecimento sobre esses recursos não obstaculizou o seu uso, que 

se intensifica diante da maior demanda por água e da degradação das fontes superficiais. A 

percepção de que as águas subterrâneas cruzavam fronteiras, bem como a superexploração e 

contaminação dos aquíferos chamou a atenção para emergência de conflitos entre Estados.  

A partir desse momento, os aquíferos transfronteiriços ganharam destaque na agenda 

internacional em virtude da necessidade de se estabelecerem arranjos adequados para a gestão 

de formações geológicas com água, que se encontram sob o jugo de soberanias distintas (Villar; 

Ribeiro, 2011). Dito isso, o presente trabalho pretende analisar a complexidade relacionada à 

caracterização das águas subterrâneas e aquíferos transfronteiriços como recursos naturais 

compartilhados e as implicações desse reconhecimento para a soberania dos Estados e no 

fomento à cooperação internacional. A metodologia empregada foi a análise qualitativa da 

literatura especializada, documentos de organizações internacionais, tratados internacionais e 

sites de organizações internacionais do quadro da ONU-Água.  

 

II. Os aquíferos transfronteiriços como recurso naturais compartilhados  

O direito internacional das águas doces consolidou o entendimento que as águas 

transfronteiriças se enquadraram na categoria dos recursos naturais compartilhados. Não há 

uma definição jurídica para esse termo, porém ele é utilizado para classificar aqueles recursos 

que se submetam à jurisdição nacional, mas seu uso e proteção foram condicionados por 

determinadas normas de direito internacional (Caubet, 2006).  

Segundo Barberis (1986, p. 23), os recursos naturais compartilhados "correspondem às 

substâncias fluídas (líquidas ou gasosas) que passam do território de um Estado ao de outro, ou 

que se estendem através do território de mais de um Estado". Essa característica impõem 

restrições ao seu uso como forma de garantir que eles beneficiem a todos os Estados pelo qual 

se estendem (BARBERIS, 1986). Sendo assim, trata-se de uma categoria intermediária, que 

não se encontra sob o controle exclusivo dos Estados, porém tampouco se enquadrara na 

categoria de recurso comum da humanidade (Birnie; Boyle; Redgwell, 2009, p. 192).  

A ideia das águas como recursos naturais compartilhados remete ao Ato Final do 

Congresso de Viena de 1815, que ao tratar da navegação nos rios europeus, os classificou em 

a) internos e b) internacionais, os quais podiam ser subdivididos em contíguos ou fronteiriços, 

sucessivos e internacionalizados. Desde então, as convenções internacionais, os documentos 

das organizações internacionais, a jurisprudência das Cortes internacionais e os tratados 

bilaterais e multilaterais consolidaram o entendimento de que as águas superficiais 

transfronteiriças possuem natureza de recurso natural compartilhado.  
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No caso das águas subterrâneas e aquíferos transfronteiriços, a situação é distinta, pois 

a ideia que esses recursos possuem natureza compartilhada é recente e controversa. Do ponto 

de vista técnico, o conceito de águas subterrâneas pretende abarcar toda a água contida nos 

espaços porosos das rochas e do solo, por sua vez, o termo aquífero corresponde às formações 

geológicas com quantidade de água significativa. Apesar das semelhanças, há distinções 

importantes, dais quais se destaca o fato do termo água subterrânea não compreender a 

formação geológica que a abarca, por sua vez, o conceito de aquífero inclui essa formação e 

exige que ela contenha volumes exploráveis de água.  

Tradicionalmente, as águas que se estendem por mais de um Estado são consideradas 

recursos compartilhados, contudo a invisibilidade das águas subterrâneas dificulta essa 

caracterização (Villar; Ribeiro, 2011). O fluxo de água partilhado encontra-se oculto no solo, 

impossibilitando a visualização dos processos que ali ocorrem e gerando questionamentos 

sobre a propriedade, extensão, uso, acesso, proteção e situação das águas subterrâneas, 

especialmente nas áreas de fronteira (Hayton; Utton, 1989; Eckstein; Eckstein, 2005). Na 

prática, as águas subterrâneas se submeteram única e exclusivamente à soberania nacional.  

No caso da caracterização dos aquíferos transfronteiriços há dilemas a serem 

enfrentados. O termo aquífero pressupõe que se considere a formação geológica como um 

recurso compartilhado, isso contraria a tradição do direito internacional. As formações 

geológicas de um país se confundem com o seu próprio território, cuja liberdade de utilização 

se assenta no princípio da soberania territorial. Além disso, formações geológicas são parte dos 

recursos minerais de um Estado, regendo-se pela Resolução da ONU 1803 [XVII], que 

determina a soberania permanente sobre os recursos naturais. 

No direito internacional a caracterização das águas subterrâneas como recursos 

compartilhados foi feita de forma incidental. Somente a partir da década de noventa, elas se 

tornaram objeto do direito internacional, graças à sua inclusão na definição de curso de água e 

curso de água internacional (art. 2, alínea a e b) da Convenção sobre Direito Relativo à 

Utilização dos Cursos de Água Internacionais para Fins Distintos da Navegação e na definição 

de águas transfronteiriças da Convenção sobre Proteção e Utilização de Cursos de Água 

Transfronteiriços e Lagos Internacionais (art. 1º, inciso 1º). Tais conceitos são expostos a 

seguir: 

Curso de água designa um sistema de águas superficiais e subterrâneas que 

constituem, em razão de sua relação física, um conjunto unitário e que 

normalmente fluem para um término comum (Canotilho, 2006, p. 263)  

 

Curso de água internacional designa um curso de água com parcelas situadas em 

Estados diferentes (Canotilho, 2006, p. 263). 

 

A expressão “águas transfronteiriças” designa todas as águas superficiais e 

subterrâneas que marcam as fronteiras entre dois ou mais Estados, que as 

atravessam, ou que estão situadas nessas mesmas fronteiras; no caso de 

desaguarem no mar sem formarem um estuário, o limite dessas águas é uma 

linha reta traçada através da foz entre pontos na linha de baixa-mar das suas 

margens (Canotilho, 2006, p. 291). 
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Segundo essas convenções, que representam os principais instrumentos internacionais 

para a gestão das águas doces, consideram-se como recursos naturais compartilhados apenas as 

águas subterrâneas que atravessam os Estados ou que se relacionam com um curso de água 

internacional. Porém, há algumas questões a serem abordadas.  

A Convenção sobre Direito Relativo à Utilização dos Cursos de Água Internacionais 

para Fins Distintos da Navegação, que entrou em vigor em 17 de agosto de 2014, representa o 

principal marco de direito internacional para as águas doces, porém sua abordagem para as 

águas subterrâneas deixa a desejar. A definição de curso de água deixa claro a ênfase nos 

recursos hídricos superficiais, além disso, dois dos seus pressupostos restringem sua 

aplicabilidade em relação às águas subterrâneas, são eles: 1) sistema de águas superficiais e 

subterrâneas (conexão hidráulica entre essas águas) e 2) conjunto unitário, cujas águas 

normalmente fluem para um término comum (tipo de relação da conexão hidráulica entre essas 

águas) (Mechlen, 2003).  

No primeiro caso, essa exigência exclui dois tipos de aquíferos: a) os aquíferos que não 

possuem recarga (confinados ou cujas condições climáticas não permitem a recarga); e b) os 

aquíferos com recarga exclusiva da chuva, sem conexão com os corpos hídricos superficiais 

(Mechlen, 2003; Eckstein; Eckstein, 2005). No segundo caso, se ignora que as formações 

geológicas não são estruturas uniformes e por isso as águas subterrâneas podem fluir para 

diversos destinos: mar, outros aquíferos, vários rios, ou ainda estar sujeitas à evaporação 

(Mechlem, 2003).  

Por sua vez, a Convenção sobre a Proteção e o Uso dos Cursos D'Água Transfronteiriços 

e dos Lagos Internacionais, Convenção de Helsinque (1992) era um instrumento restrito à 

região da UNECE, tendo se tornado de alcance global apenas partir de 6 de fevereiro de 2013, 

quando entrou em vigor a emenda que permitiu a adesão dos Estados membro das Nações 

Unidas. O conceito "águas transfronteiriças" é bastante amplo para abarcar as águas 

subterrâneas, porém há dúvidas se as águas subterrâneas nacionais que abastecem um curso de 

água internacional se incluiriam no seu escopo. 

Dessa forma, ainda que com limitações (Eckstein; Eckstein, 2005; Villar, 2012a), o 

direito internacional ampara o entendimento de que as águas subterrâneas que cruzam mais de 

um Estado ou que alimentam um curso de água internacional devem ser consideradas como 

recursos naturais compartilhados.  

Em 2008, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) aprovou a Resolução 

63/124, o Direito dos Aquíferos Transfronteiriços, que definiu o conceito de aquífero e aquífero 

transfronteiriço (art. 2º) da seguinte forma:  

 

Aquífero – formação geológica permeável portadora de água, situada sobre uma 

camada menos permeável, e a água contida na zona saturada da formação; 

Aquífero transfronteiriço ou sistema aquífero transfronteiriço – aquífero ou 

sistema aquífero que tenha partes situadas em distintos Estados; 

 

Essa definição não se restringiu as águas subterrâneas e incluiu a formação geológica 

que as abriga. Tal inovação permite considerar como recurso natural compartilhado um recurso 

que corresponde à matéria estática, atrelada diretamente a noção de soberania territorial. Dessa 

forma, a Resolução da AGNU nº 63/124 trouxe um nova interpretação que gera impactos na 

soberania dos Estados e na sua liberdade de gestão do território e dos recursos naturais.  
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Por outro lado, pode-se argumentar que tal inclusão não atinge a soberania territorial ou 

a soberania permanente sobre os recursos naturais, mas condiciona o seu exercício, de forma a 

incluir a obrigação de utilizar o território e seus recursos de forma a gerar o mínimo de danos 

às águas subterrâneas compartilhadas. Portanto, ela balancearia os interesses dos Estados e a 

proteção do meio ambiente promovendo o desenvolvimento sustentável e a cooperação 

internacional (Yamada, 2011).  

Para aumentar a polêmica, há uma corrente minoritária que equipara as águas dos 

aquíferos transfronteiriços confinados aos recursos minerais, sugerindo que sua extração seja 

feita com base no regime da unitização, próprio da exploração de reservas de petróleo e gás 

(Jarvis, 2010).  

Embora o direito internacional caminhe para o reconhecimento das águas subterrâneas 

e aquíferos transfronteiriços como recursos naturais compartilhados ainda há questões a serem 

resolvidas. De qualquer forma os desafios inerentes aos aquíferos transfronteiras, seja para 

definir seus limites, promover o uso equitativo ou fazer a sua gestão, demandam a cooperação 

internacional e a construção de uma soberania compartilhada.  

III.  A construção de uma soberania compartilhada para os aquíferos transfronteiriços 

A problemática dos aquíferos transfronteiriços está diretamente vinculada à questão da 

soberania e suas múltiplas interpretações. Os conflitos no uso das águas superficiais entre os 

Estados geraram distintas abordagens sobre o tema, algumas completamente opostas, como é 

o caso da teoria da soberania territorial absoluta e da integridade territorial absoluta. A reação 

a esses extremos foram a teoria da soberania territorial limitada e a teoria da comunidade de 

interesses, cujos propósitos eram conciliar as teorias predecessoras e fomentar a cooperação 

dos Estados (McIntyre, 2010). A formatação desse arcabouço teórico demonstrou o avanço 

histórico do tema por meio das diferentes interpretações da soberania sobre os recursos hídricos 

transfronteiriços, o problema das assimetrias entre os Estados e as limitações das abordagens 

em definir claramente a forma de partilhar essas águas. 

Os conflitos sobre as águas superficiais transfronteiriças foram enfrentados de formas 

distintas. Atualmente, a teoria do uso equitativo e da comunidade de interesses são as 

predominantes, com destaque a primeira. Porém, mais que teorias opostas, elas se apresentam 

como complementares, cuja efetivação prática vai depender da forma como os Estados definem 

o uso do curso de água ou da bacia hidrográfica internacional. No caso das águas subterrâneas 

e dos aquíferos transfronteiriços não se criaram teorias específicas, eles foram equiparados às 

águas superficiais e incluídos nas discussões sobre o uso equitativo e gestão conjunta. Porém, 

como explicado previamente existem duas abordagens distintas sobre o que será considerado 

um recurso natural compartilhado pelos Estados: as águas subterrâneas ou o aquífero.  

O seu reconhecimento como recurso compartilhado traz implicações na forma como os 

Estados exercem sua soberania sobre o recurso e promove uma série de questionamentos que 

estão longe de ser resolvidos: Como os Estados vão repartir esse recurso tão intrínseco ao 

território? Como se fará a gestão conjunta de um recurso oculto cuja base física em muitos 

casos é desconhecida? O recurso compartilhado deve compreender o aquífero (água e formação 

geológica) ou apenas as águas subterrâneas? Quais usos devem ser priorizados? Como 

estabelecer um uso racional compartilhado se o recurso não é renovável (aquíferos fosseis)? 

Como determinar taxas de extração compatíveis com a recarga em um contexto de ausência de 
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dados e de mudanças climáticas? A indispensabilidade das águas subterrâneas as tornará fonte 

de conflitos ou cooperação entre os Estados? Qual a relação dessas águas com o direito humano 

à água que ainda está em processo de formação? A resolução de tais dúvidas exigirá um alto 

grau de cooperação entre os Estados. 

Nesse contexto, a soberania estatal tem um papel fundamental em determinar o direito 

e as relações internacionais das águas doces, seja entendida como a “qualificação do poder 

exercido pelos Estados sobre seus recursos naturais” ou “como impedimento para se alcançar 

um determinado acordo, ainda que de forma implícita” (Brzezinski, 2012, p. 341). A soberania 

assume um caráter ambivalente, pois serve para defender a separação e independência dos 

Estados no uso de seus recursos naturais, mas também assume o papel de protetora da 

autonomia dos povos, protegendo os Estados contra atos de agressão e intervenções arbitrárias, 

garantindo assim o uso equitativo dos recursos hídricos e a obrigação de não causar dano 

(Fowler, Bunck, 1995). 

A soberania é uma qualidade exclusiva dos Estados, que " indica o poder de mando em 

última instância, numa sociedade política" ou ainda " constitui na supremacia do poder dentro 

da ordem interna e no fato de, perante a ordem externa, só encontrar Estados de igual poder" 

(Bastos, 2001, p. 18). Dessa forma, a soberania se manifesta de formas distintas no plano 

interno e externo. A soberania interna “representa o poder do estado em relação às pessoas e 

coisas dentro de seu território, ou, melhor, dentro dos limites da sua jurisdição”, ou seja, ela 

embasa o direito dos Estados de estabelecer sua organização política, legislativa, jurisdicional 

e territorial (Accioly; Silva; Casella, 2009, p. 280). Por sua vez, a soberania externa se refere 

“a competência conferida aos estados pelo direito internacional e se manifesta na afirmação de 

liberdade do estado em suas relações com os demais membros da comunidade internacional" 

(Accioly; Silva; Casella, 2009, p. 280).    

Essas duas manifestações são importantes e acarretam direitos e deveres distintos no 

tocante às águas transfronteiriças. Se por um lado os recursos hídricos transfronteiriços são 

vistos como um bem partilhado por dois ou mais Estados, por outro são considerados uma 

importante fonte hídrica nacional, que abastece a inúmeros usuários. No plano interno, cabe ao 

Estado estabelecer as políticas de água, o seu domínio, as competências para o seu 

gerenciamento e a jurisdição para resolução dos conflitos, bem como, garantir o acesso às 

populações e a proteção ambiental. No plano externo, possui a responsabilidade de manter um 

nível aceitável de qualidade e quantidade das águas para os demais países ribeirinhos ou do 

aquífero e a obrigação de não praticar ações ou atividades que causem danos significativos aos 

seus vizinhos.  Essa soberania externa é que permite aos Estados estabelecerem pactos de 

direitos e obrigações referentes à água e ao ambiente com outros sujeitos de direito 

internacional. 

As águas subterrâneas, ainda que se movimentem de forma bastante lenta, cruzam 

fronteiras e abastecem importantes rios internacionais. Por sua vez, sua qualidade e quantidade 

depende em grande parte da gestão da formação geológica que as abriga. Sendo assim, os 

Estados enfrentam um problema de ação coletiva, que exige a construção de pactos 

cooperativos para proteger e compartilhar o recurso hídrico (Benvenisti, 1996). 

Essa questão ganha ênfase, quando se considera que há diversos aquíferos 

transfronteiriços em áreas com alto grau de estresse hídrico e cujos níveis hídricos descressem 

de forma alarmante. O agravamento do cenário de crise hídrica demanda que o exercício da 

soberania seja feito de forma compatível com a natureza compartilhada desses recursos, o que 
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não é simples pois com a escassez, os Estados tendem a querer assegurar a água para si. O 

discurso da securitização das águas que marca regiões como Oriente Médio, demonstra a 

dificuldade de se implementar uma gestão de águas baseada no uso equitativo e na colaboração 

e como a água pode servir para agravar conflitos já existentes. A cooperação internacional e o 

uso equitativo dos recursos hídricos transfronteiriços pressupõe direitos, mas também uma série 

de deveres.  

A dificuldade de se construir um cenário cooperativo é agravada pela percepção privada 

das águas subterrâneas no âmbito nacional. O caso mais emblemático sobre a dicotomia entre 

natureza privadas das águas subterrâneas e a natureza pública das águas superficiais é o da 

decisão da Suprema Corte do Texas (2011). Segundo a Corte, as águas subterrâneas devem 

seguir o regime do petróleo e gás, portanto pertencem ao proprietário do terreno e qualquer 

restrição ao direito de seu uso deve ser indenizada. Essa decisão vai de encontro à gestão 

conjunta, principalmente, porque os aquíferos explorados no Texas são compartilhados com o 

país vizinho, o México.  

Como se não bastasse, a maioria dos Estados tem dificuldades em controlar o uso dessas 

águas pelos seus nacionais e faltam dados sobre os aquíferos e suas características. O caráter 

oculto dessas águas e sua intrínseca relação com o solo e o direito de propriedade dificultam a 

exclusão e controle de sua extração e dos impactos (Puri; Struckmeier, 2010). 

A apropriação desses recursos hídricos pelos grupos sociais envolve poder, disputa e 

conflitos e isso se revela no âmbito internacional (Ribeiro, 2008). O grande desafio 

contemporâneo é agregar os interesses de todos esses atores e estabelecer essa mediação entre 

as diversas soberanias sobre as água que compõem a bacia hidrográfica internacional ou o 

aquífero transfronteiriço e estreitar a cooperação entre os Estados. Nesse contexto, as 

organizações internacionais e a comunidade epistêmica internacional tem contribuído para 

promover a cooperação internacional e gerar ações que incentivem a gestão dos aquíferos 

transfronteiriços. 

IV. Os aquíferos transfronteiriços e a cooperação internacional  

O número de aquíferos transfronteiriços ainda é incerto, assim como as ações de cooperação 

internacional específicas para esses recursos hídricos. Segundo o The Transboundary 

Freshwater Dispute Database (TFDD), foram assinados mais de 400 tratados internacionais 

regulando bacias ou rios internacionais no período de 1827 a 2007 pelos Estados, contudo 

faltam trabalhos que determinem o número de acordos para os aquíferos transfronteiriços. 

 De forma geral a literatura especializada se centra em cinco iniciativas: a) Convenção 

para a Proteção, Utilização, Recarga e Monitoramento do Aquífero Franco Suíço de Genebra 

(2007); b) a Declaração de Bamako e seu respectivo o Memorando de Entendimento para a 

Instituição de um Mecanismo Consultivo para a Gestão do Sistema Aquífero Iullemeden 

(2009); c) o Acordo sobre o Aquífero Guarani (2010); d) o Mecanismo de Consulta Permanente 

para o Sistema Aquífero do Noroeste do Saara (2005 e 2006); e) os acordos para o Aquífero 

Arenito Nubia (1992, 2000 e 2013) (Conti, 2013). 

 Apesar dessas experiências serem pontuadas como os exemplos chave da cooperação 

internacional para os aquíferos transfronteiriços, parece improvável que ela se restrinja a essas 

iniciativas, especialmente quando se considera que a cooperação vai além da celebração de 

tratados internacionais para a gestão conjunta das águas (Conti, 2013). A escala BAR (Yoffe; 
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Wolf; Giordano, 2003) que analisa as interações entre os Estados no tocante ao potencial de 

conflito e cooperação entre os Estados no uso dos recursos compartilhados prevê distintas 

níveis de cooperação que vão desde o apoio verbal leve (1); apoio verbal oficial (2); 

acordos/apoio cultural ou científico (3); acordos não militares, econômico, tecnológico ou 

industrial (4); apoio militar, econômico ou estratégico (5); tratado internacional sobre águas 

(6); unificação de uma nação (7).  

 A cooperação por meio da celebração de acordos científicos e técnicos é bastante 

relevante no caso dos aquíferos transfronteiriços como forma de promover o seu conhecimento 

e caracterizá-los como recurso compartilhado. Nesse contexto, as organizações internacionais 

desempenham um papel fundamental, pois além de incentivar a celebração de acordos pelos 

Estados, elas financiam, coordenam e executam projetos técnicos. Pode se destacar a atuação 

do Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF), como um dos principais financiadores desses 

projetos, e a atuação dos membros da ONU Água com destaque a UNESCO, Agência 

Internacional de Energia Atômica (AIEA), a Organização para a Agricultura e a Alimentação 

(FAO), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).  

 A parceria entre instituições de fomento como Banco Mundial e o GEF, os membros da 

ONU Água e Estados permitiu a realização de projetos técnicos em diversos aquíferos 

transfronteiriços, a título exemplificativo podem se citar os casos do aquífero Costeiro e Águas 

Subterrâneas na Região Mediterrânea, do aquífero Transfronteiriço Cártisco Dinaric, do 

aquífero Zarumilla, do aquífero Yrendá-Toba-Tarijeño, do Sistema Aquífero Guarani, do 

aquífero Pantanal, do Sistema Aquífero Norte Sahara, do Aquífero Iullemeden, do Aquífero 

Arenito Nubia, do Sistema Aquífero Transfronteiriço Mesozoico na Bacia do Rio Bug (Villar, 

2012b).  

 Além desses projetos, a cooperação internacional tem estimulado organizações 

internacionais, Estados e organizações não governamentais a estabelecerem centros de pesquisa 

e estudos permanentes dedicados a promover e difundir o conhecimento e gestão das águas 

subterrâneas, tais como: Comissão de Mapas Geológicos do Mundo - CGMW (1878); 

Programa Mundial de Avaliação e Cartografia Hidrogeologia - WHYMAP (1999), Programa 

Mundial de Avaliação e Cartografia Hidrogeologia - WHYMAP (1999), Programa ISARM 

(2000), Groundwater Management Advisory Team - GW-MATE (2000), Programa 

Internacional Conjunto sobre os Isótopos na Hidrologia - JIIHP (2002), Centro Internacional 

sobre Canates e Estruturas Hidráulicas Históricas ICQHS (2003), Avaliação de Recursos 

Hídricos Subterrâneos sob os Efeitos da Atividade Humana e as Mudanças Climáticas 

GRAPHIC (2004), Centro Internacional de Avaliação dos Recursos de Águas Subterrâneas - 

IGRAC (2007); Centro Regional para a Gestão dos Recursos Compartilhados de Águas 

Subterrâneas (RCSARM) (2008) (Villar, 2012b). 

 Além dessas iniciativas destaca-se o papel da comunidade epistêmica internacional em 

promover a cooperação em matéria de recursos hídricos subterrâneos transfronteiriços e seu 

reconhecimento como recurso natural compartilhado. A título exemplificativo pode-se citar a 

Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, responsável pela redação do projeto que 

deu origem a Convenção sobre o Direito dos Usos dos Cursos de Água Internacionais para Fins 

Distintos da Navegação e o projeto de artigos sobre o Direito dos Aquíferos Transfronteiriços, 

aprovado na Resolução da AGNU 63/124. Além destes, é importante mencionar os modelos 

jurídicos promovidos pela Associação de Direito Internacional,  a saber as Regras de Helsinque 
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(1966), as Regras de Seul (1986) e as Regras de Berlim (2004), que buscaram incluir as águas 

subterrâneas e aquíferos no direito internacional. Outra iniciativa importante de cunho 

acadêmico foi a elaboração do Anteprojeto de Tratado Bellagio, que propunha um modelo de 

tratado para a proteção e uso conjunto dos aquíferos compartilhados por dois ou mais Estados.  

 

 

 

V. Considerações finais 
 

O progressivo reconhecimento e delimitação das águas subterrâneas e dos aquíferos 

transfronteiriços como recursos naturais compartilhados exigem processos de cooperação entre 

os Estados cada vez mais intensos.  Nesse contexto, a soberania é uma peça fundamental, pois 

sem ela não há cooperação. O direito internacional das águas doces e a gestão dos aquíferos 

transfronteiriços demandam que se supere a interpretação de soberania exercida de forma 

isolada, dotada apenas de direitos, para uma soberania responsável, que inclua os deveres para 

com os outros Estados ribeirinhos ou do aquífero e esteja aberta à construção de mecanismos 

institucionais de cooperação. Gradualmente Estados, organizações internacionais e 

comunidade epistêmica tem contribuído para estabelecer acordos, projetos, normas ou 

iniciativas que incentivem e promovam uma soberania compartilhada dos recursos hídricos 

subterrâneos. 
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ARTIGO 4 

Acuíferos transfronterizos en la agenda de una regulación global 

Carolina Filippon, Facultad de Ciencias Jurídicas y Sociales, Universidad Nacional del Litoral 

y Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET). 

Resumen 

La propuesta de este trabajo consiste en realizar un análisis sociojurídico crítico del fenómeno 

de la construcción de legalidad de las aguas subterráneas transfronterizas, en el especial caso 

del Acuífero Guaraní, tomando para tal fin las herramientas provenientes de la sociología de la 

globalización y de la sociología jurídica. El diverso complejo de dispositivos desde el cual se 

abrevó a la construcción de un estatuto jurídico para la regulación de este bien ambiental no ha 

seguido un patrón de construcción lineal. Por el contrario, las relaciones que se observan entre 

los programas de organismos internacionales, el sistema de normas internacional, regional y 

local, y otros dispositivos jurídicos pueden ser leídos en términos de construcción compleja de 

un derecho global, a la luz del pluralismo jurídico, escapando a los límites de los sistemas 

jurídicos, entendidos en sentido tradicional. La construcción de una legalidad global para el 

caso del Acuífero Guaraní será analizada con el fin de alumbrar: la imbricación de lo global en 

la multiescalaridad de “lo local” o “regional”; la incidencia de las prácticas de agencias y 

organismos internacionales en dicho proceso, teniendo en consideración la situación de los 

países que comparten el recurso (centro, semiperiféricos o periféricos). Este objetivo resulta 

especialmente arduo en atención a que el objeto de gestión es un recurso natural estratégico 

compartido por varios Estados.  

Palabras claves: Global Law, Pluralismo jurídico, Acuífero Guaraní, Globalismo Local, 

Derecho Internacional  

 

Transboundary aquifers in the global regulation agenda 

Abstract 

This work proposes a critical, sociological and legal analysis of the phenomenon of building a 

legal framework related to transboundary groundwaters, especially regarding the Guarani 

Aquifer as a case profile, with the aid of numerous tools from the Sociology of the Globalization 

and the Legal Sociology. The diverse set of devices from which the construction of a legal 

statute for the regulation of the environmental patrimony was started has not followed a linear 

pattern of construction. On the contrary, the relationships observed between the international 

organization’s programs, the international, regional and local legal system and other legal 

devices can be read in terms of a complex construction of Global Law, in the light of the Legal 

Pluralism, eluding the limits of the legal systems —understood in a traditional sense. The 
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construction of a global statute for the case of the Guarani Aquifer will be analyzed in order to 

clarify: (a) the overlap of the global dimension in the multiples scales of the local and regional 

dimension; (b) the incidence of the practices of international agencies and organizations in the 

above mentioned process, considering the situation of the countries that share the resource 

(core, semiperipheral or peripheral states). This aim becomes especially arduous, when 

considering that the object of management is a strategic natural resource shared by several 

states. 

Keywords: Global Law, Legal Pluralism, Guarani Aquifer, Globalism Local, International 

Law 

 

I. Introducción  

Este trabajo tiene por fin realizar un aporte desde un enfoque sociojurídico al análisis de la 

regulación de los acuíferos subterráneos transfronterizos utilizando, principalmente, las 

herramientas conceptuales de la sociología de la globalización y de la sociología jurídica, 

tomando como caso de estudio la historia de la regulación del Acuífero Guaraní. Nuestra 

aproximación será desde las ideas planteadas por Saskia Sassen, en su obra “Una sociología de 

la globalización” (2012), que propenden a complejizar el estudio de la misma. Desde estas ideas 

atenderemos dos objetivos, a saber: (a) analizar los procesos internacionales, regionales y 

nacionales vinculados con la regulación de los acuíferos subterráneos transfronterizos, y su 

recodificación a escala global, ubicando dichos procesos en nuevos marcos conceptuales cuyas 

nuevas categorías no presupongan dualismos clásicos: nacional - internacional, local - global 

(Sassen, 2012:17); y (b) discernir, empíricamente, las conceptualizaciones de “lo local” y de 

“lo global” en el caso de la regulación del Acuífero Guaraní. Desde este objetivo aspiramos a 

mostrar la imbricación de lo global en la multiescalaridad de “lo local”. En atención a que el 

objeto de gestión es un recurso natural compartido por varios Estados, la imbricación de lo 

global será a escala “regional”. 

A estos fines estaremos a lo señalado por Sassen, quien propone establecer en un plano 

más general dimensiones nuevas que señalen la diferencia entre la espacialidad de “lo nacional” 

y la espacialidad de “lo global”. Intentaremos aquí comenzar a señalar la constitución de la 

espacialidad de lo global en lo que refiere a la gestión del agua, especialmente en relación a los 

acuíferos subterráneos transfronterizos. Esta propuesta parte de la premisa de que hay 

estructuraciones de lo global cuya espacialidad se localiza, a veces, en el interior del Estado 

mismo. La cosificación de la institucionalidad global puede alcanzar diferentes escalas, 

espacios y relaciones, que necesitan ser expuestas con claridad para comprender la construcción 

de una regulación global en torno a este recurso natural. 

Nuestra hipótesis de trabajo consiste en afirmar que los procesos que se vinculan con la 

regulación del acuífero coadyuvaron a la construcción de una legalidad global (Global Law), 

en cuyo transcurso diferentes órdenes de regulación se han imbricado de modo multiescalar. El 

estudio analítico aquí presentado pretende indicar que esa construcción no se dio linealmente, 

ni por intensificación de las relaciones económicas, políticas y/o jurídicas sino como un proceso 
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de mayor complejidad, y ulteriormente señalar a cuál programa globalizatorio se adscribe este 

esquema de regulación.  

III. Construcción de un derecho global: entre lo “internacional” y lo “global” 

La noción de “Derecho Global” o “Global Law” aparece como una categoría novedosa, que no 

se asimila al derecho internacional. ¿Por qué se hace referencia al Derecho Global y no a los 

efectos de la globalización sobre el derecho? Se trata de un interrogante provocativo que 

permite considerar los efectos destructivos de la globalización en las estructuras legales 

existentes, nacionales e internacionales, pero también discernir y conceptualizar los nuevos 

objetos legales, aun no identificados o no apropiadamente, emergiendo de relaciones 

transnacionales y de una sociedad global en construcción. 

El derecho ha comenzado a regular múltiples y heterogéneos objetos, entre ellos la 

naturaleza1, conjuntamente con la ciencia moderna. Esta regulación proliferante, que se 

desarrolla exponencialmente, desafía la comprensión desde un enfoque de teoría general del 

derecho por la extraordinaria diversidad de sus orígenes, formas y efectos, como así también 

por la aparente aleatoriedad de los arreglos institucionales a los que arriba. (Frydman, 2012:1). 

La construcción de este derecho se ha dado en un contexto en el que el Estado-nación y el 

sistema interestatal -formas políticas centrales del sistema capitalista mundial-, han pasado a 

un terreno en reconfiguración, y éste es el hecho central en torno al que se debe dar el nuevo 

análisis: “el sistema estatal e interestatal como complejos campos sociales en los que las 

relaciones sociales locales y globales, el Estado y el no-Estado, interactúan, se fusionan y entran 

en conflicto en combinaciones dinámicas e incluso volátiles”. (Sousa Santos, 2009:69). 

La escala2 global, que ha adquirido la producción de legalidad y de institucionalidad, 

también se observa bajo la forma de “contratos”: el contrato social, el contrato científico y, 

finalmente, el contrato natural (Serres, 2004). El filósofo e historiador de las ciencias, Michel 

Serres, califica a ese contrato natural como metafísico porque: “va más allá de las limitaciones 

ordinarias de las diversas especialidades locales y, en particular, de la física. Ese contrato es 

tan global como el contrato social e introduce a éste, de alguna manera, en el mundo, y es tan 

mundial como el contrato científico e introduce a éste, de alguna manera, en la historia. 

Virtual y no firmado por la misma razón que los dos primeros, puesto que parece 

claramente que los grandes contratos fundamentales continúan siento tácitos, el contrato natural 

reconoce un equilibrio entre nuestra potencia actual y las fuerzas del mundo. Así como el 

contrato social reconocía algún tipo de igualdad entre los signatarios humanos de su acuerdo, 

los diversos contratos de derecho intentan equilibrar los intereses de las partes, así como el 

contrato científico se obliga a devolver en razón lo que recibe en información, del mismo modo 

                                                 
1 Esto ha sido categorizado por el filósofo francés Michel Serres como el “contrato natural”. “Eso significa añadir 

al contrato exclusivamente social el establecimiento de un contrato natural de simbiosis y de reciprocidad, en el 

que nuestra relación con las cosas abandonaría dominio y posesión por la escucha admirativa, la reciprocidad, la 

contemplación y el respeto, en el que el conocimiento ya no supondría la propiedad, ni la acción el dominio (…). 

El hombre debe devolver a la naturaleza tanto como recibe de ella, convertida ahora en sujeto de derecho” [La 

cursiva nos pertenece] (Serres, 2004:69). 

2 Para otro enfoque acerca de las escalas del derecho, ver: Boaventura de Sousa Santos, 2001: Capítulo III “Una 

cartografía simbólica de las representaciones sociales: el caso del derecho”, págs. 223 y ss. 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 
 

P
ag

e6
9

 

el contrato natural reconoce en primer lugar la nueva igualdad entre las fuerzas de nuestras 

intervenciones globales y la globalidad del mundo.” (Serres, 2004:81). 

La globalidad del contrato con la naturaleza, similar a la del contrato social y el contrato 

científico, abren el juego a interrogantes acerca de lo que puede entenderse por derecho global, 

desde el análisis de nuevas y emergentes formas de regulación en ciertos sectores. Esto hace 

foco en nuevos objetos o dispositivos específicos de regulación. 

 

II. a. Distinciones Metodológicas 

Las distinciones conceptuales desde las cuales construir una perspectiva metodológica para el 

estudio del derecho global, en cuyo plano colocamos la regulación de algunos bienes naturales, 

son claves para desentrañar este fenómeno. Adoptaremos las pautas metodológicas señaladas 

por Benoît Frydman3. Por un lado, cabe prescindir del (i) concepto de “Gobernanza Global” 

para dar cuenta de estos nuevos fenómenos, dado que esta categoría de análisis -tomada de los 

estudios de ciencia política- acentúa la relevancia de los órganos, las estructuras institucionales 

y los procedimientos decisorios, por sobre el análisis de las normas, objetos y dispositivos 

regulatorios en sí. La observación empírica indica, a contrario sensu, que las normas no son 

indefectiblemente el producto de estructuras de regulación estatales, inter o supraestatales, por 

lo que prescindiremos de adoptar una explicación reduccionista de estas incipientes legalidades 

como subproductos de la dinámica institucional de una gobernanza global. Por otro lado, es 

necesario también desprenderse del (ii) “sistema de fuentes”, segunda herramienta que junto a 

la noción de (iii) “sistema legal” heredamos del derecho moderno continental.  

La razón de prescindir de estas nociones conceptuales según Frydman, tan arraigadas 

en las escuelas de teoría general del derecho moderno, parte de entender que éstas se afirman 

(y ciñen) en el alcance, el efecto vinculante y en la legitimidad de la autoridad o de la institución 

que promulga esa norma. Sin negar esto, el contexto de globalización en el que ocurren estos 

fenómenos demanda otro ejercicio con otras herramientas que no sean el sistema de fuentes, el 

sistema legal, ni el concepto de gobernanza global. El sistema de fuentes circunscripto a 

analizar la función del origen, autoridad o decisión de la que emana la norma excluye el análisis 

de otras ‘normas’ tales como: instrumentos de soft law, códigos de conducta, estándares 

técnicos, etc. El sistema legal, también denominado orden legal, resulta igualmente insuficiente 

porque no logra definir un sistema legal global que contenga al derecho global. Este «orden 

legal» es de hecho comúnmente entendido como un orden instituido por una autoridad 

soberana. Los aspectos lógicos y políticos refieren a un esquema que carece de vigencia para 

analizar el derecho global gestado en un esquema de soberanías fragmentadas y en proceso de 

redefiniciones ante el avance de paradigmas globalizatorios. Asimismo, estas nociones 

conceptuales tampoco atienden al análisis de los procesos de inserción institucional y territorial 

de la globalización en el que el Estado-nación participa.  

                                                 
3 Benoît Frydman (1965) es jurista y filósofo. Presidente del Centro Perelman de Filosofía del Derecho. Profesor 

de Filosofía y Teoría General del Derecho, argumentación e interpretación jurídica y derecho global en las 

Universidades de Bruselas (Bélgica), Sciences Po Paris (Francia), y de la Universidad Goethe de Francfort 

(Alemania). 
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Por último, el concepto de ‘gobernanza global’ no atiende a los dispositivos normativos 

sino que se limita a factores estructurales, institucionales y procedimentales en procesos de 

toma de decisiones. La complejidad del Derecho Global demanda, a cambio, herramientas 

igualmente complejas, para atender: a las normas tradicionales y aquellas que surgen fuera de 

los sistemas legales tradicionales, a las estructuras institucionales tradicionales y a las recientes 

innovaciones institucionales que sufre la estructura del Estado, a los agentes públicos-privados 

que intervienen tradicionalmente como a las prácticas de nuevos actores. 

Metodológicamente, el abordaje del estudio del derecho global admite dos 

posibilidades: un macroanálisis, que prioriza el estudio del sistema de normas y es una categoría 

del derecho moderno, o un microanálisis, que se dirige a observar cómo son tomadas las 

decisiones en los casos concretos y cómo son distribuidos/adjudicados los derechos. Emplear 

la primera opción ha conducido a advertir la inexistencia de un « sistema global » y por lo tanto 

a negar el derecho global. Así las cosas, la opción metodológica apropiada será entonces 

recurrir a la noción de pluralismo jurídico4. Este concepto, que señala la existencia de diversos 

órdenes legales5, que coexisten y traban entre ellos relaciones diversas, es pertinente para 

pensar el derecho global. Este enfoque metodológico, radical quizás, se adecua a la compleja 

tarea de observar el proceso regulatorio de objetos y fenómenos que se sitúan próximos a los 

límites de los sistemas legales establecidos o que directamente se ubican por fuera de ellos, 

considerando también las normas y las interacciones entre actores de estos órdenes, más allá 

del orden legal con el que tenga filiación. 

La noción de pluralismo jurídico a la que adscribimos aquí, en primer lugar, conduce a 

revisar el concepto de « derecho », y en segundo orden requiere discernir a cuál pluralismo 

jurídico referimos. Esta distinción está determinada por diferentes períodos del debate sobre 

esta cuestión, y comprende: (i) el pluralismo jurídico clásico propio del contexto colonial y 

poscolonial, (ii) un pluralismo jurídico de las sociedades capitalistas modernas, y (iii) un tercer 

momento señalado por Boaventura de Sousa Santos, llamado “globalización del campo 

jurídico”6 (Sousa Santos, 2009, capítulo 6). Con él, preferimos hablar aquí de « pluralismo de 

órdenes jurídicos », para obviar las tendencias a romantizar esta voz (Sousa Santos, 2009: 63-

65; Twining, 2000: 86-87).  

Revisando los elementos apuntados ut supra, acogeremos el concepto amplio de 

derecho expuesto por Sousa Santos, para quien este concepto “junto a la idea de que el derecho 

opera en tres escalas (local, nacional y global) y seis espacios-tiempo (doméstico, producción, 

                                                 
4 Esta opción metodológica ha sido también adoptada por diversos grupos de investigación cuyo tema central de 

estudio es la globalización y el derecho. Este es el caso de Francia, en donde ha sido dado en llamarse “pluralisme 

ordonné” por Mireille Delmas-Marty. 

5“La interacción e intersección entre los diferentes espacios jurídicos es tan intensa que, al nivel de la 

fenomenología de la vida socio-jurídica, no se puede hablar de derecho y de legalidad, sino más bien de 

interderecho e interlegalidad. En este plano, es menos importante analizar los diferentes espacios jurídicos que 

identificar las complejas y dinámicas relaciones entre ellos” (Sousa Santos, 2001:236). 

6 “Este tipo de pluralismo promueve un cambio de perspectiva: la relación entre el sistema jurídico oficial y los 

otros órdenes que se articulan con él deja de ser vista como algo apartado o diferente y es abordada como una 

relación más compleja e interactiva en la que se ve la pluralidad jurídica como parte del campo social.  (…) el 

nuevo pluralismo jurídico amplia el campo de análisis para perseguir legalidades múltiples entrelazadas”. (Sousa 

Santos, 2009:55) [El destacado es nuestro]. 
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comunidad, mercado, ciudadanía, mundial) distintos, significa que las sociedades modernas 

son, en términos sociojurídicos, formaciones jurídicas o constelaciones jurídicas. En vez de 

ordenarse según un único sistema jurídico, las sociedades modernas se rigen por una pluralidad 

de órdenes jurídicos, que se interrelacionan y distribuyen socialmente de distintas formas en el 

campo social. Esto plantea el debate del pluralismo jurídico.” (Sousa Santos, 2009:63). 

Esta categoría conceptual, que ha sido extensamente trabajada en el ámbito de la 

sociología jurídica y de la antropología del derecho, es adecuada para observar el proceso de 

regulación de un recurso natural estratégico, en un contexto de globalización innegable. 

Seguiremos aquí la estrategia analítica de Sousa Santos para quien “la pluralidad jurídica en 

tiempos de globalización es un fenómeno en gran medida jerárquico con muy distintas 

manifestaciones según que los países sean del centro, semiperiféricos o periféricos; y que lo 

que constituye la pluralidad jurídica (…) son los discursos combinados con prácticas en las que 

las sanciones, normas y funciones, como el control social y la resolución de conflictos, juegan 

un papel central.” (Sousa Santos, 2009:69-70). 

El objeto de mirar la construcción de las regulaciones en torno a los recursos naturales 

viene dado por la simultaneidad de éstas con las profundas transformaciones del sistema 

interestatal y de las estructuras y prácticas estatales. A diferencia de otros momentos históricos 

de transformación del sistema interestatal, la fuerza que impulsa ahora estos cambios en la 

estructura del Estado como en la producción de legalidad proviene de la intensificación de 

prácticas e interacciones globales7. En este esquema, las funciones de regulación del Estado-

nación acaban derivándose, como una “especie de franquicia política o subcontrato” (Sousa 

Santos, 2009:72). Esta tendencia privatizadora de la función de regulación del Estado también 

ha sido advertida por otros, como Saskia Sassen y José Esteve Pardo8. Lo llamativo de este 

proceso de intensificación de las prácticas globales es atender al perfil que tiene la participación 

del Estado en el mismo.  

Al respecto, Sassen ha destacado la responsabilidad del Estado y de las instancias 

públicas en el traslado de funciones de control y regulación a instancias privadas al decir que: 

“Si bien esta geografía estratégica de la globalización se encuentra en parte dentro de los 

                                                 
7 “A la luz de la intensificación espectacular de las interacciones transnacionales de las últimas dos o tres décadas, 

se puede estar tentado de concebir la globalización del campo jurídico como un fenómeno radicalmente nuevo, 

sin ninguna raíz en el pasado. (…) Esa globalización jurídica, o algunos aspectos de ella, representan una evolución 

cualitativamente nueva debería tenerse presente como el sistema mundo moderno, dentro del cual ocurren las 

interacciones sociales, ha existido desde el siglo XVI y que las raíces de las transformaciones jurídicas más 

recientes, y también de las transformaciones culturales, sociales, políticas y económicas deben situarse dentro de 

este proceso histórico. Efectivamente, la existencia de una cultura jurídica transnacional antecede al sistema 

mundo moderno, como muestra extraordinariamente la recepción del derecho romano en el siglo XII y posteriores” 

(Sousa Santos, 2009:291). 

8 Para Esteve Pardo esta situación se hace observable a partir de la proliferación de normas técnicas, que se 

desarrollan en paralelo a las normas jurídicas y que exhiben una gran paradoja: “la falta de sistema y articulación 

de la realidad (…). No hay delimitación precisa, por ejemplo ni de las instancias que las dictan, ni de su contenido 

característico, ni de la relación entre ellas.” Esto puede ser explicado por la falta de legitimación política para el 

dictado de las mismas, a saber: “carecen (…) de cobertura habilitante en la Constitución. No son elaboradas por 

instancias políticamente relevantes, ni tan sólo por organizaciones constitucionalmente reconocidas para la 

satisfacción de intereses generales. (..) Su valor originario se debe exclusivamente a la capacitación y 

conocimientos, profesionales o científicos, de quienes las elaboran. Este es el principio en el que el ordenamiento 

de la técnica encuentra su inicial fundamento” (Esteve Pardo, 1999:165). 
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territorios nacionales, ello no significa necesariamente que pueda ser regulada por los marcos 

nacionales de regulación corrientes. En este sentido, se presentan dos tendencias aunque solo 

una de ellas es reconocida.” Es dable identificar a la primera (a) con el “desplazamiento cada 

vez mayor de las funciones reguladoras hacia instituciones reguladoras globales y la 

correspondiente elaboración de una gran variedad de normas para organizar el comercio 

mundial y la actividad financiera global. (…). Ciertos organismos reguladores semiautónomos 

que forman redes transfronterizas especializadas están remplazando con las normas que 

producen las normas del derecho internacional.” La segunda (b) es aquella que se da por el 

carácter específico de las condiciones bajo las cuales el Estado se involucra en este nuevo 

aparato regulador (Sassen, 2012: 92-93). 

Paradójicamente, la participación de los Estados en estos procesos ocasiona una fuerte 

desestabilización de algunos componentes del poder estatal. La deliberada disminución de su 

intervención en la regulación de procesos globales –como las transacciones financieras 

internacionales- permite la incorporación del proyecto global en su jurisdicción territorial, 

fronteras adentro (Sassen, 2012:53). En vistas de esto, y dependiendo de los alcances con los 

que el Estado permita la privatización de funciones reguladoras será la participación estatal en 

la implantación de un régimen global, en este caso para la regulación de un recurso natural. 

 

III. La regulación de los recursos naturales en el marco de un proceso globalizatorio 

La regulación de los recursos naturales ha comenzado a asumirse bajo formas de legalidad 

transnacional, siendo el ius humanitatis (derecho humanitario) la forma por excelencia. La 

característica de estas formas es tomar al globo como objeto de regulación. “El ius humanitatis 

expresa la aspiración a un gobierno de los recursos naturales o culturales, que dada la extrema 

importancia de éstos para la sostenibilidad y la calidad de la vida sobre la tierra, deben 

considerarse como propiedad global y utilizarse en beneficio de la humanidad como un todo, 

tanto presente como futura.” (Sousa Santos, 2009:436). Este esquema de regulación tiene un 

fuerte potencial en la transición paradigmática o en la modernidad tardía, por cuanto se trata de 

una globalización jurídica que trasciende los límites de otras formas de globalización 

capitalista. Esta especie de globalización, llamada “patrimonio común de la humanidad”, 

refiere a una lucha que será exitosa  únicamente si permite un nuevo patrón de desarrollo a 

través del cual pueda alcanzarse un nuevo contrato social con la Tierra, la naturaleza y las 

generaciones futuras (Sousa Santos, 2009).   

La inclusión y regulación de los recursos naturales en las agendas de organismos 

internacionales, en los decisorios de tribunales internacionales, entre otros, llama nuestra 

atención en orden a determinar, en el caso de los acuíferos transfronterizos, a qué modelo de 

globalización corresponde la incipiente regulación de los mismos. Bien podría tratarse de un 

localismo globalizado o de un esquema de patrimonio común de la humanidad9.  Esto sólo 

puede zanjarse desde el análisis de la construcción de la regulación del recurso.  

                                                 
9 Hemos tomado el mismo del sociólogo portugués Boaventura de Sousa Santos, quien sostiene que: “el concepto 

de patrimonio común de la humanidad tiene un alcance mucho mayor (del de derecho internacional), en la medida 

que tanto su objeto como su sujeto de regulación trascienden los Estados. La humanidad emerge, en realidad, 
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III. a. La regulación del agua subterránea transfronteriza como un caso de regulación 

global  

Los recursos naturales han ingresado en el universo de objetos de regulación del derecho, como 

un acápite más dentro del modelo de desarrollo, y el agua integra este catálogo. La regulación 

del agua subterránea es un claro ejemplo de regulación global, sobre cuyo detalle nos 

detendremos. Antes de adentrarnos en las regulaciones que se han elaborado sobre los acuíferos 

transfronterizos, especialmente el caso del Acuífero Guaraní (AG), cabe hacer algunas breves 

consideraciones sobre las dificultades o desafíos que exhibe la regulación del recurso agua en 

general.  

Por las características mismas de los acuíferos la regulación del recurso ha hecho pie en 

el campo del derecho internacional, por lo que es menester mirar las tecnologías que se han 

empleado para construir una incipiente regulación. Nuestro interés en observar críticamente la 

construcción de la regulación de este recurso parte del entendimiento de que la regulación de 

los recursos naturales son instrumentos de estrategias geopolíticas que integran modelos de 

desarrollo. Desde sus comienzos, la arena del derecho internacional ha mostrado especial 

interés en el establecimiento de reglas sobre los ámbitos espaciales de los Estados, 

especialmente sus territorios terrestres, avanzando exhaustivamente en el plano normativo y 

jurisprudencial en la delimitación de estos ámbitos espaciales. La reglamentación 

hiperinflacionada sobre esta cuestión visibilizó su revés: el exiguo tratamiento que habían 

recibido del derecho internacional el subsuelo terrestre y acuático. Esta situación obedeció al 

respeto al principio de soberanía nacional de los Estados, celosos del cuidado de sus recursos 

naturales, muy especialmente de los recursos que se encuentran en el subsuelo (petróleo, gas y 

recientemente “shale gas”). El celo ha sido tan grande en relación a los recursos naturales de 

los Estados que fue objeto de regulación por la Asamblea General (AG) de Naciones Unidas 

(ONU) a través de la Resolución Nº 1803 (XVII) “Soberanía permanente sobre los recursos 

naturales”, del 14 de diciembre de 1962. En ésta se declara: “El derecho de los pueblos y de las 

Naciones a la soberanía permanente sobre sus riquezas y recursos naturales”, que debe ser 

ejercido en interés del desarrollo nacional y del bienestar del pueblo del respectivo Estado. Sin 

embargo, ha sido la Resolución N° 3281 (XXIX), de la AG-ONU en 1974, la que finalmente 

condujo a la adopción de la “Carta de Derechos y Deberes Económicos de los Estados”, que 

establece que todo Estado tiene y ejerce libremente soberanía plena y permanente, incluso 

posesión, uso y disposición sobre su riqueza, recursos naturales y actividades económicas (Cfr. 

Res. N° 3281, AG-ONU, Art. 2º).  

El establecimiento de un régimen para la gestión del recurso hídrico en el campo del 

derecho internacional responde a la complejidad de los cuerpos de agua transfronterizos, como 

a la unidad de los mismos, que discurren y atraviesan el territorio de dos o más Estados, 

convirtiéndolo en un objeto de regulación internacional devenido en global.  

El principio de soberanía de los Estados sobre sus recursos naturales debe ser 

forzosamente considerado aquí a tenor de la complejidad que exhiben algunos recursos 

naturales compartidos con las naciones vecinas, como es el caso de los acuíferos 

transfronterizos. Este principio ha operado a modo de pívot entre la regulación de los recursos 

                                                 
como sujeto de derecho internacional, con derecho a su propio patrimonio y a la prerrogativa autónoma de 

administrar los espacios y recursos incluidos en sus áreas comunes (Pureza, 1993:19)” (Sousa Santos, 2009:438). 
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y el reconocimiento de la facultad de cada Estado en relación a la explotación del mismo. En 

atención de esto, las posibilidades de construir un régimen jurídico internacional del recurso 

hídrico han estado supeditadas a las sensibilidades de los Estados que lo comparten cuando se 

ha querido establecer una regulación sobre la propiedad o la gestión del recurso.  

En el puntual caso de la regulación sobre la gestión de los recursos hídricos, el concepto 

clásico de la soberanía utilizado a los fines de garantizar el acceso al agua implica, en primer 

lugar, una reafirmación del dominio sobre los recursos naturales emplazados en los territorios 

nacionales, y en segundo lugar, el desencadenamiento de conflictos (Costa Ribeiro, 2012:2).   

Resulta importante aquí advertir que sólo aquellos Estados que albergan en sus territorios los 

recursos naturales deben participar de la gestión de los mismos, incluyendo la de los acuíferos 

transfronterizos. Esto presupone, por su parte, el ejercicio de una soberanía legal internacional, 

en cuyo ejercicio es posible el establecimiento de acuerdos bilaterales o multilaterales para el 

uso de los recursos hídricos compartidos. Empero, el ejercicio de la soberanía internacional 

resulta de muy difícil articulación en atención a que el concepto clásico de soberanía ha sido, 

históricamente, en un todo funcional al modelo de acumulación capitalista, lo cual torna 

improbable que pierda vigencia y fuerza. Su filiación con este modelo de acumulación es 

observable por cuanto promueve y reproduce desigualdades territoriales que generan lucros 

diferenciales, permitiendo a su vez localizar el consumo de recursos naturales a gran escala, 

recursos hídricos incluidos. Sería adecuado, al respecto, introducir una variación en el concepto 

de soberanía de modo tal de incluir en el mismo la garantía del acceso a los recursos 

fundamentales para la reproducción de la vida. (Costa Ribeiro, 2012).  

Allende la paleta de colores que exhibe el concepto de “soberanía”, la regulación de los 

recursos naturales en general y de los recursos hídricos (RH) subterráneos transfronterizos en 

particular se ha abierto camino, en una (i) primera etapa, a través de la regulación de los usos, 

y luego en sentido inverso (ii) regulando la propiedad mas no los usos.  

Así las cosas, el objeto de la regulación del agua recayó principalmente sobre la 

protección del recurso, sin ingresar en el área del dominio tan celosamente cuidado. En atención 

a estas circunstancias, no sorprende el hecho de que la reglamentación jurídica internacional de 

los sistemas acuíferos transfronterizos vise priorizar la preservación del recurso agua, 

acompasada por la evolución del derecho internacional ambiental desde la década del 70’. Al 

tiempo que se iba advirtiendo la trascendencia de los Sistemas Acuíferos Transfronterizos 

(SAT) en atención a los usos10 que de éstos se hacía, el derecho internacional fue la arena en la 

que se fueron gestando, durante los primeros años de la década del 90’, instrumentos jurídicos 

que pretendían lograr una regulación específica de los SAT, sin encuadrar su tratamiento dentro 

de la regulación de los RH superficiales. Nacía la necesidad de un tratamiento autónomo de los 

recursos hídricos subterráneos.  

                                                 
10 Al respecto cabe considerar la intensificación de la demanda de agua subterránea para usos múltiples. Así ha 

sido puedo de manifiesto en el Informe de 2014 del Programa Mundial de Evaluación del Agua “Agua y Energía”: 

“There is clear evidence that groundwater supplies are diminishing, with an estimated 20% of the world’s aquifers 

being over-exploited, some massively so (Gleeson et al., 2012). Globally, the rate of groundwater abstraction is 

increasing by 1% to 2% per year (WWAP, 2012)”. United Nations World Water Assessment Programme (WWAP) 

(2014), The United Nations World Water Development Report 2014: Water and Energy. Paris, UNESCO. Part I. 

Status, Trends and Challenges, Chapter 2: Water: Demands, energy requirements and availability, p. 26. 
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Pasando revista del proceso regulatorio, previo al tratamiento autónomo del recurso 

(SAT), tuvo lugar una elaboración doctrinaria de los principios derivados de la práctica estatal, 

a través de la Asociación de Derecho Internacional (ADI), también conocida por sus siglas en 

inglés (ILA). Este fue el comienzo del tratamiento autónomo del recurso (SAT) que se inició 

por la elaboración de normas sobre los “Usos de las Aguas de los Ríos Internacionales” 

adoptados por la Conferencia de Helsinski de 1966, que recogieron la tarea de codificación de 

los principios del Derecho Internacional en materia de recursos de agua internacionales 

realizada por la ADI. Estas Reglas desarrollaron, como principio general, el derecho de los 

ribereños a la participación razonable y equitativa en los beneficios de los usos del agua de una 

cuenca hidrográfica internacional (Art. IV), y fueron luego complementadas con el 

establecimiento de las “Reglas de Seúl sobre Aguas Subterráneas Internacionales” en 1986. 

Esta misma Asociación adoptó en 2004 las “Reglas de Berlín sobre el Recurso Agua”, que 

contenían un acápite dedicado exclusivamente a los acuíferos, que a la par que actualizaba las 

Reglas de Helsinki operativizaba los principios contenidos en las Reglas de Seúl. En idéntico 

sentido, el proceso evolutivo estuvo marcado por la Conferencia de Naciones Unidas de 1977 

en la ciudad de Mar del Plata sobre la regulación de los recursos hídricos en general, tras lo 

cual condujo a la adopción de una “Declaración sobre Aguas Subterráneas y Desarrollo 

Humano” (2002), en la misma ciudad.  

Por su parte, en el ámbito intergubernamental también se gestaron instrumentos legales 

para la gestión de acuíferos. Así, en ocasión de prepararse el proyecto de Convención de 1997 

sobre el Derecho de los Cursos de Agua Internacionales para fines distintos de la navegación, 

la Comisión de Derecho Internacional (CDI) de la ONU adicionó una “Resolución sobre las 

aguas subterráneas transfronterizas” por medio de la cual se instó a los Estados a atender los 

principios de la Convención de 1997 en la reglamentación de las “aguas subterráneas 

transfronterizas”. Esto significó un sincero reconocimiento de que dicha reglamentación debía 

ser hecha autónomamente.  

El camino desde la Convención de 1997 sobre el Derecho de los Cursos de Agua 

Internacionales para fines distintos de la navegación hasta la Resolución N° 63/124 sobre 

Aguas Subterráneas Transfronterizas fue transitado a partir del reconocimiento de las 

limitaciones que la Convención (1997) presentaba para el caso de los acuíferos. Esto por cuanto 

la Convención estaba restringida a: (i) acuíferos que sean físicamente parte de un sistema de 

agua superficial y subterránea; (ii) acuíferos que sean parte de un todo unitario; (iii) acuíferos 

que normalmente fluyen hacia una terminal que es común con el agua superficial, 

hidráulicamente vinculado; y (iv) acuíferos que integran un sistema localizado en diferentes 

Estados.  

La necesidad de incluir el agua subterránea dentro del ámbito de aplicación de la 

“Convención sobre el Derecho de los Cursos de Agua Internacionales para fines distintos de la 

navegación” (1997), con las limitaciones que la misma presentaba para comprender todos los 

tipos de acuíferos, ocasionaron diversos problemas. Las limitaciones se debían a que los 

acuíferos pueden estar hidráulicamente vinculados con más de una cuenca de un río y no fluir 

hacia un término común, como ríos. Inclusive, en algunos casos los acuíferos podrían no 

conectarse con aguas superficiales. En concordancia con estas circunstancias, quedaron 

deliberadamente excluidos de la Convención (1997) importantes tipos de acuíferos que, por su 

complejidad, demandaron la labor de la CDI para preparar el documento de la Resolución para 
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aguas subterráneas transfronterizas confinadas. Estos hechos significaron el reconocimiento de 

que estos bienes ambientales constituían un verdadero interés para la comunidad internacional, 

como así también la necesidad de regular su uso y protección. El valor de la Resolución N° 

63/124 de “Derecho de los Acuíferos Transfronterizos” radica en constituirse el primer 

instrumento de derecho internacional legitimado por la Asamblea General de Naciones Unidas, 

a pesar de que no sea jurídicamente vinculante. (Villar & Costa Ribeiro, 2011:653). 

La mención de la Resolución N° 63/124 se explica porque la misma contribuyó 

fuertemente, en términos de alicientes políticos y técnicos, a la firma del Acuerdo del Acuífero 

Guaraní (AAG), habiendo ocurrido la misma al abrigo de la aprobación de la resolución. Al 

respecto, se ha dicho que la firma del AAG estuvo promovida por tres factores: (a) la 

finalización del Proyecto del Acuífero Guaraní, que proveyó una base técnica significativa, (b) 

la aprobación de la Resolución N° 63/124 de “Derecho de los Acuíferos Transfronterizos” por 

la Asamblea General de ONU, y (c) la decisión de la Corte Internacional de Justicia en el caso 

de la controversia entre Argentina y Uruguay por la radicación de las plantas de celulosa sobre 

el Río Uruguay. Así, por caso, el AAG recoge los principios más trascendentes contenidos en 

la Resolución, a saber: soberanía, uso razonable y equitativo de los recursos hídricos, la 

obligación de no causar daño, cooperación e intercambio de información, entre otros.   

La singularidad de este proceso radica en el cambio de ángulo sobre el objeto de 

regulación que comenzó a exhibir la necesidad de su tratamiento global. De este modo, en sus 

comienzos, el tratamiento global del agua como objeto de gestión permaneció diseminado y 

desatendido. El tratamiento del agua desde un enfoque global es un hecho reciente que contrasta 

con el tratamiento fragmentado que se le profirió inicialmente: según los usos que se le daban 

al recurso (provisión de agua potable para consumo humano, riego, navegación, energía, entre 

otros)11.  

Sobre esto, no puede ser obviado el extenso proceso de codificación del derecho 

consuetudinario, iniciado por la AG-ONU en 1959, para abordar los aspectos legales de la 

utilización y usos de los ríos internacionales. El estudio del derecho de los usos diferentes de 

la navegación de los cursos de agua  internacionales, con el propósito de llevar a cabo su 

desarrollo progresivo y su codificación, estuvo a cargo de la CDI desde 1970, tras lo cual fue 

aprobado el proyecto por la Asamblea General como “Convención de las Naciones Unidas 

sobre el Derecho de los Usos de los Cursos de Agua Internacionales para Fines Distintos de la 

Navegación” (Resolución N° 51/229 del 8 de julio de 1997), sin embargo hasta la fecha no ha 

entrado en vigor por la falta de ratificación de los Estados.  

Ya en la Conferencia Internacional sobre Agua y Ambiente (ICWE) desarrollada en 

1992 en Dublin (Irlanda), preparatoria de la Conferencia de Naciones Unidas de Río de Janeiro 

92’, quedó en evidencia que el abordaje del tratamiento del recurso había cambiado 

indiscutiblemente. A diferencia de lo ocurrido en Mar del Plata, el objetivo de esta Conferencia 

                                                 
11 Entre los instrumentos que han regulado la vida del recurso en función de los usos de las aguas internacionales 

se encuentran: la “Convención General sobre el Régimen de las Vías Navegables de Interés Internacional” y su 

Estatuto anexo (1921) adoptada en la Conferencia de Barcelona, convocada por la Sociedad de las Naciones, la 

“Convención relativa al Desarrollo de Energía Hidráulica que afecte a más de un Estado” (1923), la “Declaración 

sobre el Uso Industrial y Agrícola de los Ríos Internacionales” (Montevideo, 1933) aprobada por la VII 

Conferencia Internacional de los Estados Americanos, la “Convención sobre el Uso Industrial y Agrícola de Ríos 

y Lagos Internacionales” (1965) elaborada por el Comité Jurídico Interamericano. 
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no fue la gestión global del agua (Del Castillo, 2009: 31). Aquella había sido patrocinada por 

organizaciones que integraban el sistema de las Naciones Unidas, con fines de política hídrica 

mundial. El agua fue aquí definida como un bien económico que debía ser reconocido sobre la 

base de ser un derecho básico de todos los seres humanos de acceder al agua potable y al 

saneamiento. El nuevo tinte que tomó el agua desde esta Conferencia hizo mella en la 

Conferencia de Naciones Unidas de Rio 92’, dado que se recogieron las acciones y medidas de 

seguimiento acordadas en Dublin. 

En 2002, diez años luego de la Conferencia de Dublin, la CDI inició un proceso de 

codificación de las normas relativas a la utilización de los recursos naturales compartidos, entre 

los cuales las aguas subterráneas, y los acuíferos transfronterizos en especial, se hallan 

especialmente comprendidos12. Finalmente, el Proyecto de artículos sobre el Derecho de los 

Acuíferos Transfronterizos fue aprobado como proyecto preliminar en 2006 y en su totalidad 

en 2008. Este documento fue tomado en consideración por la AG de Naciones Unidas, a partir 

del cual recomendaron a los Estados su consideración para la realización de arreglos bilaterales 

o regionales sobre el agua. 

Aunque el agua haya sido entendida primariamente como un recurso local, cuatro 

argumentos indican la necesidad de un abordaje global. Entre ellos se encuentran: (i) el 

reconocimiento de la naturaleza global del sistema hidrológico y sus conexiones con otros 

sistemas de recurso naturales; (ii) el reconocimiento de la interrelación entre cambio climático 

global y procesos socioeconómicos, en función de la cual el grado de incidencia de estos 

problemas extralimita las jurisdicciones nacionales o regionales; (iii) el carácter local del 

fenómeno puede resultar acumulativo conduciendo a tendencias globales que requieren un 

enfoque también global; y (iv) los impactos directos e indirectos de los cambios en la gestión 

del agua pueden tener repercusiones globales. Esto ha sido así señalado por Claudia Pahl-Wostl 

en la obra de Joseph W. Dellapenna y Joyeeta Gupta. 

Estas consideraciones deben sopesarse a la luz de las características que ha adquirido el 

proceso de regulación del recurso hídrico. Tal como fuera advertido por Del Castillo, los 

instrumentos antes referidos soslayan considerar al agua como un bien necesario y vital, que 

requiere ser administrado y preservado para las generaciones presentes y futuras mediante el 

cuidado integral del ciclo hidrológico. No sólo este aspecto no ha sido contemplado, sino que 

de su lectura tampoco se advierte la consideración de la marcada desigualdad en la distribución 

del agua, ni la relación contrastante entre la disponibilidad del recurso en regiones con gran 

escasez hídrica y regiones con alta disponibilidad de agua. En todos los instrumentos, 

conferencias y recomendaciones el tratamiento que se le ha proferido al recurso es sectorial y 

ceñido a determinados usos. En contraste con este diagnóstico, se destaca la Conferencia de 

Naciones Unidas del Agua (CONFAGUA) realizada en Mar del Plata en 1977 que, a diferencia 

de otros instrumentos internacionales, planteó abordar una agenda de gestión del agua a nivel 

global, a través de recomendaciones y propuestas de medidas específicas para cada uno de los 

temas abordados fragmentariamente. Acordar textos legales no fue la meta perseguida por esta 

Conferencia, sino acordar políticas globales que en su conjunto integrasen el “Plan de Acción 

de Mar del Plata”. Su propósito fue claramente convertirse en el punto de arranque de un 

proceso internacional de consulta y cooperación entre los países para la regulación y la 

                                                 
12 A/Res./57/21, del 19 de noviembre de 2002. 
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administración de los recursos hídricos. Explícitamente se sostuvo que su misión era “adoptar 

políticas para el futuro desarrollo y utilización eficiente del agua, con el propósito esencial de 

proporcionar el necesario nivel de preparación para evitar una crisis mundial del agua en las 

próximas décadas.” Aunque se destacó su carácter de recurso natural estratégico, el interés 

económico de los Estados, y, en función de ello, la necesidad de su regulación como una 

herramienta apropiada para estimular el desarrollo, los instrumentos que se diseñaron luego de 

la Conferencia de Mar del Plata abandonaron, sin más, la pretensión de instrumentar legal e 

institucionalmente una política de gestión global del recurso.  

 

IV. Historia de la regulación de un recurso estratégico: Acuífero Guaraní. 

La regulación regional del Acuífero Guaraní (AG), a través de la firma del “Acuerdo sobre el 

Acuífero Guaraní” (AAG) ya mencionado, es un punto de referencia insoslayable en materia 

de política internacional del agua en la región latinoamericana. La complejidad de diseñar un 

dispositivo de gestión de un recurso natural de estas características viene dada por el hecho de 

que la extensión del acuífero involucra la soberanía de los cuatro Estados, y por lo tanto, el 

dominio de los Estados sobre el recurso, y el ejercicio de las facultades que de él se derivan. 

Este sistema hidrológico mesozoico que constituye una de las reservas más grandes de 

agua dulce a nivel mundial cubre un área de superficie de 1.195.200 km2 compartido a nivel de 

subsuelo entre Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay, países miembros del Mercosur, y en 

consecuencia signatarios del Tratado de Asunción. Sin embargo, la firma del Acuerdo fue 

precedida de una secuencia de hechos que revelan claramente que el estudio y el diseño de 

instrumentos jurídicos para la gestión del acuífero son herramientas propias de una estrategia 

geopolítica orientada a globalizar su gestión. Entre éstos se destaca el “Proyecto para la 

Protección Ambiental y Desarrollo Sostenible Integrado del Sistema Acuífero Guaraní (SAG)”, 

cuyo hecho impulsor fue la firma del Acta suscripta en Paysandú en 1997, que estableció el 

programa del proyecto, incluyendo la creación de mecanismos de coordinación para la 

investigación, utilización y preservación del acuífero. Este proyecto tenía por meta definir 

actividades que integrarían un plan para la expansión y la consolidación del conocimiento del 

Acuífero mediante consultorías individuales. A tal efecto, desde el inicio de la ejecución del 

mismo las universidades nacionales de los cuatro Estados que comparten el recurso efectuaron 

estudios en cumplimiento de este plan, sin embargo tras haber costeado el proyecto los países 

involucrados, decidieron entregar el mismo al Banco Mundial. (Bruzzone, 2012). 

Ya por el año 1999 los órganos de gobierno a cargo de la administración de los RH en 

Uruguay y en Brasil, requirieron la intervención de la Organización de los Estados Americanos 

(OEA) como organismo responsable de gestionar el proyecto del SAG, iniciándose un proceso 

de negociación entre los gobiernos de los Estados que comparten el recurso, que arribó en el 

requerimiento de financiamiento del Fondo para el Medio Ambiente Mundial (FMAM), 

también llamado “Global Environment Facility” (GEF) del proyecto, designándose al Banco 
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Mundial (BM) como organismo implementador de los recursos asignados13. Hacia el año 2001 

el Proyecto fue aprobado por el BM, con el objeto de preservar al Acuífero de la contaminación 

y promover su desarrollo sustentable, para lo cual se estipuló la cofinanciación14. Este Plan 

integraba un proyecto marco más amplio aún, denominado “Proyecto de Preservación 

Ambiental y Desarrollo Sustentable de la Cuenca del Plata” que comprendía, a su vez, cinco 

subproyectos: Acuífero Guaraní, Frente Marítimo (Río de La Plata), Pilcomayo, Bermejo y 

Pantanal. Corresponde mencionar también que el estudio del Acuífero no sólo había sido objeto 

de estudios en el marco de este plan, sino también del “Proyecto Deltamérica”, inserto en el 

marco de la “Red Interamericana de Recursos Hídricos”15. En el concierto de las reuniones 

organizadas dentro de esta Red, se sugirió que los Estados que comparten los recursos hídricos, 

entre ellos los acuíferos, asignasen la redacción de normas relativas a “la gestión integral, uso 

y explotación racional de los recursos hídricos a los organismos internacionales a cargo de la 

administración de ámbitos compartidos” [La cursiva nos pertenece] (Bruzzone, 2012:136). 

Llamamos la atención sobre este elemento.  

Esto así expuesto implica un intento de obtener la declinación de las facultades que son 

inherentes al ejercicio de la soberanía de los Estados sobre sus recursos naturales, pero también 

en el ejercicio de la facultad de legisferación, a favor de una escala institucional global, tal 

como lo advertimos al inicio. Desde una mirada sociológica esta situación exhibe la 

intensificación de componentes supranacionales, que tienen la potencialidad de constituirse en 

escales estratégicas que van más allá de lo nacional. Así, estas prácticas desestabilizan 

parcialmente la jerarquía de escalas (subnacional, nacional, supranacional) que eran expresión 

de relaciones de poder centradas principalmente en los Estados-nación, y de la economía 

política de un estadio previo de la globalización (Sassen, 2012:26). Por otro lado, esta situación 

permite advertir que el cambio de escalas en el diseño de un marco normativo, y de la creación 

consecuente de sistemas de gestión de recursos naturales, encuentra al Estado con un marcado 

grado de participación en la formación de sistemas globales. En este sentido, ha sido señalado 

por Saskia Sassen, para quien “Las funciones de regulación se están transfiriendo cada vez más 

a un conjunto de redes reguladoras transfronterizas emergentes o fortalecidas, lo que se ve 

acompañado por el desarrollo de una amplia gama de normas que organizan el comercio 

                                                 
13 Este proceso de articulación entre Estados y organismos internacionales estaba orientado a establecer y a 

reglamentar la participación de las entidades responsables de la gestión de los recursos y de las universidades 

nacionales, impulsoras iniciales del proyecto. 

14 Entre los organismos que procedieron al cofinanciamiento del recurso se encuentran: el Fondo Mundial para el 

Medio Ambiente, la Organización Internacional de la Energía Atómica, el Servicio Geológico Alemán, el 

Programa asociado al Agua del Banco de los Países Bajos. 

15 Estas Red fue diseñada para fomentar la cooperación entre profesionales e instituciones afines a la gestión de 

los recursos hídricos de las Américas, cuyo campo de acción está ceñido al diseño e implementación de políticas, 

diseminación de la información. Ver: http://www.conosur-rirh.net/org_vista.php?id=10. En el marco de esta Red 

se encuentra el “Proyecto DELTAmérica”, financiado por el GEF, cuyo fin ha sido elaborar y ejecutar un 

mecanismo de difusión de experiencias en base a la gestión integrada de los recursos hídricos compartidos en 

América. La propuesta estuvo orientada a relacionar las actividades desarrolladas por los diversos proyectos 

financiados por el GEF en América Latina, a los efectos de que los actores involucrados mejoren su capacidad de 

gestión de los recursos hídricos en sus respectivos países. Ver: http://deltamerica.blogspot.com.ar/. 
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mundial y el sistema financiero global. Funciones que antes correspondían exclusivamente a 

los marcos jurídicos nacionales están comenzando a desplazarse a ciertos organismos 

reguladores semiautónomos que forman redes transfronterizas especializadas, a menudo 

semiprivadas, cuyas normas empiezan a reemplazar las normas del derecho internacional.” 

(Sassen, 2012:44). 

En el contexto de esta historia fue donde se gestó la idea de regular la vida del Acuífero 

Guaraní. El diagnóstico acerca de la escasez de los recursos hídricos expresado en diversos 

documentos del “Programa Mundial de Evaluación de los Recursos Hídricos” de Naciones 

Unidas - World Water Assessment Programme (WWAP) - en contraste con los múltiples usos 

que se han hecho del Acuífero Guaraní y con la demanda creciente de agua a escala global16 

han sido elementos considerados, entre otros, para pensar en el diseño de su regulación.  

Mirar la constitución de una nueva legalidad de los recursos naturales, en este caso la 

regulación de aguas subterráneas transfronterizas implica reparar, entre otros elementos, en las 

modificaciones en el sistema de normas a partir de la incidencia de la labor de organismos y 

agencias internacionales. De este modo, es de gran interés reparar en el análisis del discurso de 

Naciones Unidas a través de los documentos elaborados en el marco de sus programas17. Una 

                                                 
16 “The global demand for water is expected to grow significantly for all major water use sectors, with the largest 

proportion of this growth occurring in countries with developing or emerging economies. However, quantifying 

potential increases in water demand is extremely difficult, as ‘there are major uncertainties about the amount of 

water required to meet the [growing] demand for food, energy and other human uses, and to sustain ecosystems’ 

(WWAP, 2012, Pág. 2). Without improved efficiencies, agricultural water consumption is expected to increase by 

about 20% globally by 2050 (WWAP, 2012). Domestic and industrial water demands are also expected to increase, 

especially in cities and countries undergoing accelerated economic growth and social development. Water demand 

for energy will certainly increase as energy demand is expected to increase by more than one-third in the period 

2010–2035, with countries outside the Organization for Economic Co-operation and Development (OECD) 

accounting for 90% of demand (IEA, 2012a) (Chapter 3). According to the OECD, in the absence of new 

policies (i.e. the Baseline Scenario), freshwater availability will be increasingly strained through 2050, with 2.3 

billion more people than today (in total more than 40% of the global population) projected to be living in areas 

subjected to severe water stress, especially in North and South Africa and South and Central Asia. Global water 

demand in terms of water withdrawals is projected to increase by some 55% due to growing demands from 

manufacturing (400%), thermal electricity generation (140%) and domestic use (130%) (OECD, 2012a)” (The 

United Nations World Water Development Report (WWDR) 2014. "Water and Energy". Part 1: “Status, trends 

and challenges”. Pág 23). WWDR es una publicación trienal, realizada bajo la coordinación por el Programa 

Mundial de Evaluación de los Recursos Hídricos de Naciones Unidas conjuntamente con la agencia UN-Water. 

17 En este sentido, resulta atendible el programa que los organismos y agencias internacionales de Naciones Unidas 

(legible en los documentos e informes diagraman) preparan para la gobernanza del Acuífero Guaraní, visto como 

reservorio de agua dulce para la satisfacción de pretendida “crisis mundial del agua”. Entre las iniciativas 

internacionales que tienen por meta el estudio pormenorizado de los RH, además del WWAP de ONU, se 

encuentra el Programa Mundial “Gestión de los Recursos Acuíferos Transfronterizos - ISARM”. Este programa 

está dirigido a promover el conocimiento de los recursos hídricos transfronterizos, con la colaboración de los 

países que lo comparten, para lograr consenso en el ámbito legal, institucional, socioeconómico, científico y 

medioambiental, entre otras metas. La cursiva -que nos pertenece- enseña entre sus objetivos el conocimiento de 

los RH de la región para el ulterior diseño de un marco regulatorio. Esta iniciativa comprende la confección de un 

inventario de los acuíferos transfronterizos en toda la región Americana, la recopilación y sistematización de 

información sobre las características hidrogeológicas, y la indexación de los usos que se realizan de estos recursos 

compartidos. Esta iniciativa internacional de construir una base de datos científica completa persigue sentar las 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 
 

P
ag

e8
1

 

primera lectura de los mismos resalta el diagnóstico acerca de las necesidades de una mayor 

disponibilidad de agua en zonas críticas, al tiempo que va construyendo paralelamente una idea 

acerca de la responsabilidad de todos los países por la creciente demanda global de agua, esto 

es: por la escasez, en atención principalmente a la intensificación de escala productiva de 

bienes, especialmente productos alimenticios. Estos diagnósticos señalan, a su vez, la 

responsabilidad de los Estados por los impactos locales y regionales del comercio internacional, 

lo cual incluye en carácter de externalidades de los procesos productivos la escasez hídrica y la 

contaminación de los cursos de agua18. Desde este discurso se globaliza un riesgo que no es 

global19, aceitando las condiciones desde las cuales se justifica el diseño de una gobernanza 

también global, circunstancia esta que da pie a interrogantes tales como: ¿Cuál es el grado de 

participación de los Estados en el diseño de un sistema de gobernanza de los recursos naturales? 

¿Cómo se modifica el sistema de normas internacionales? ¿Quiénes escribirán el programa de 

una gobernanza global? ¿Cuál es el sistema de toma de decisiones para resolver diferencias 

ante la complejidad de una escala global?  

El contraste de los diferentes grados de disponibilidad del recurso entre continentes 

pone en entredicho el diagnóstico sostenido en los documentos de agencias internacionales de 

desarrollo, que afirma fatalmente la proximidad de una crisis global del agua. Desde esta 

afirmación debe reconocerse la existencia de un espectro discursivo muy amplio, 

probablemente en atención a la mayor conflictividad generada en relación a la gestión del 

recurso, y a la par indica una pluralidad jurídica o una producción prolífica de nuevas 

legalidades. En estos procesos de producción de “legalidad” es en donde se advierte una 

alteración multiescalar con un fuerte grado de incidencia del discurso de organismos 

internacionales. Los documentos elaborados por éstos han construido un discurso sobre los 

riesgos globales en torno al agua dulce, como así también sobre sus causas, que son 

acompañados de recomendaciones propositivas sobre la regulación del recurso. Esta situación 

es susceptible de ser entendida como un supuesto de globalización de un riesgo local a un 

campo jurídico trasnacional (el de las regulaciones jurídicas y de la institucionalización en 

                                                 
bases para diseñar un estatuto legal e institucional para la gestión de las aguas subterráneas transfronterizas, 

partiendo del conocimiento de los aspectos legales que los países que comparten el recurso ya han estipulado. 

18 "Water is a vital component in the production of all goods and commodities, particularly food, and is thus 

embedded in marketed goods. Globalization of trade means that all countries and companies (consciously or 

unconsciously) are involved in the ‘import and export’ of virtual water and therefore share some responsibility 

for the local and regional impacts associated with international trade (including increasing scarcity and pollution) 

and the foreign investment protection system. As water demand and availability become more uncertain, all 

societies become more vulnerable to a wide range of risks associated with inadequate water supply, including 

hunger and thirst, high rates of disease and death, lost productivity and economic crises, and degraded ecosystems. 

These impacts elevate water to a crisis of global concern." (The United Nations World Water Development Report 

4. Managing water under uncertainty and risk, pág. 18) [El resaltado nos pertenece]. 

19 “El proceso de globalización es, por tanto, selectivo, dispar y cargado de tensiones y contradicciones. Pero no 

es anárquico. Reproduce la jerarquía del sistema mundo y las asimetrías entre las sociedades centrales, periféricas 

y semiperiféricas. No existe, entonces, un globalismo genuino. Bajo las condiciones del sistema mundo moderno, 

el globalismo es la globalización exitosa de un localismo dado”. [El destacado nos pertenece] (Sousa Santos, 

2009:308). 
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países con alta disponibilidad del recurso hídrico de un modelo de gestión global para un riesgo 

local), o antes bien, como un “proceso de glocalización”20. 

La cuestión de los usos del Acuífero es central dentro del abanico de factores que 

condujeron a pensar en el diseño de esta regulación. Entre ellos se enuncian: perforaciones 

(pozos) para el abastecimiento a extensas regiones de agua potable para consumo humano, para 

usos termales, agrícolas, entre muchos otros. La creciente perforación del mismo tiene que ver 

con la excelente calidad del agua que de él se extrae para consumo humano, pero también para 

usos industriales, hidrotermales, riego, etcétera. (Bruzzone, 2012:140). Esta circunstancia pone 

de resalto que su gestión a través del diseño de un marco regulatorio debería atender a la 

desigual distribución del recurso y a las necesidades del mismo, por cuanto la calidad y cantidad 

disponible de agua dulce es incontestable. El uso intensivo en territorio brasilero conjuntamente 

con la diversidad de usos que del mismo se hacen en los Estados limítrofes complejizan la tarea, 

en razón de que quedan comprendidas relaciones internacionales y sistemas jurídicos 

internacionales.  

En sintonía con esto, el Acuerdo del AG debe ser leído a la luz de los dos precedentes 

legales más importantes en la región: el Tratado de la Cuenca del Río de la Plata21 del año 1969 

y el Tratado de Cooperación Amazónica (TCA) de 1978. Obviaremos aquí su análisis porque 

nos excede, no obstante lo cual se destaca la significativa referencia que representan. A pesar 

de ello, el desafío de regular una cuenca subterránea es mayor, por cuanto los antecedentes 

legales de la región sólo habían sido estipulados para cursos de aguas superficiales.  

Teniendo en cuenta los resultados alcanzados a través de la ejecución del “Proyecto 

para la Protección Ambiental y Desarrollo Sostenible del SAG”, esto es: las cualidades del 

recurso y la cantidad creciente de usos del mismo, quedó sobreexpuesta la demanda de 

regulación. En vistas de esto, en el año 2004 los países miembros del MERCOSUR crearon un 

                                                 
20 En este sentido, se puede consultar el Informe “Managing water under uncertainty and risk”, publicación 

elaborada en el marco del Programa Mundial de Evaluación de los Recursos Hídricos de ONU conjuntamente con 

la agencia UN-Water. En el mismo se sostiene: “In some cases, green growth entails turning a development 

challenge – for example, lack of access to chemical fertilizer – into a sustainable development opportunity. 

Following this model, existing water scarcity could provide a basis for technological innovation to help countries 

leapfrog towards greener growth, while avoiding the common risks faced by other countries. Climate change 

represents one of the greatest uncertainties currently facing human society. At the global level, there may be a 

high degree of likelihood for certain types of impact such as temperature increases and sea level rise; however, 

impacts at the local level are far less predictable”. (The United Nations World Water Development Report 4: 

“Managing water under uncertainty and risk”, págs.16). 

21 El valor excepcional del mismo se debe a haber sido un instrumento jurídico regional pionero en el campo del 

derecho internacional ambiental. No debe olvidarse que la Declaración de la Conferencia de Estocolmo de 1972 

ha sido considerado el documento que da carta de ciudadanía al nacimiento del derecho internacional ambiental. 

Sin embargo, el Tratado de la Cuenca del Río de la Plata marcó un hito en la arena del derecho internacional 

ambiental, al establecer en el Preámbulo que los principios/objetivos del Tratado son: (1) Promover un desarrollo 

armónico y balanceado de la región, y (2) preservar los recursos naturales para las futuras generaciones a través 

del uso racional. Estos objetivos no sólo son avanzados en relación con la Declaración de Estocolmo, sino que 

también revelan un fuerte contraste con el contexto histórico que estaba atravesando la región: el pasaje de la 

década del 60’ al 70’ estuvo signada por las banderas del desarrollismo en América Latina.  
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equipo llamado “Grupo Ad Hoc de Alto Nivel Acuífero Guaraní”22 para que éste se 

desempeñara como un Foro auxiliar del Consejo del MERCOSUR. Se pretendía que a través 

de este grupo fueran atendidos aspectos jurídicos relativos a la propiedad o dominio del 

Acuífero, conservación y usos del mismo, para culminar con la redacción de un proyecto de 

acuerdo entre los Estados mercosureños. Con todo, la principal misión de este Grupo Ad Hoc 

era, en realidad, formular un borrador de Acuerdo de gestión compartida del acuífero (GMC 

Decision 25//04 y 48/04) y declarar al Acuífero Guaraní como Patrimonio Común de la 

Humanidad (PCH)23. Al respecto, el debate en torno al encuadre de ciertos recursos naturales 

como PCH ya había ingresado en la agenda de discusiones de la CDI al tiempo de discutir el 

Proyecto sobre el Derecho de los Acuíferos Transfronterizos (PDAT), que finalmente fuera 

receptada en la Resolución N° 63/124, AG-ONU24. Algunos académicos sostuvieron al 

respecto que este principio sólo asegura la salvaguarda de estos bienes ambientales (acuíferos), 

soslayando que el acuífero llegase a ser considerado como un “bien común de la humanidad” 

(PCH) similar al estado que ostentan, por ejemplo, los fondos marinos, el espacio ultraterrestre 

o la Antártida (Laborde, 2010). Amén de ello, el modelo sugerido por este grupo no prosperó 

en parte por el clima político vivido durante ese tiempo por todos los países del bloque, que 

habían experimentado el fracaso en la resolución del conflicto ocasionado por la instalación de 

las plantas de celulosa sobre el Río Uruguay. Esta circunstancia significó exponer  las 

dificultades y limitaciones de los países de la región, de la CARU (Comisión Administradora 

del Río Uruguay) como del MERCOSUR en la resolución de disputas ambientales.  

Allende este intento de regulación por parte del “Grupo Ad Hoc de Alto Nivel Acuífero 

Guaraní”, hubieron otros intentos impulsados por el Parlamento de MERCOSUR, que propuso 

la modificación de los sistemas internos de los Estados que comparten el recurso, a través del 

trabajo de una Comisión especial. El Consejo de MERCOSUR (CMC) llegó, incluso, a sugerir 

la creación de un Instituto de Investigación y Desarrollo para la protección de acuíferos y aguas 

subterráneas (INRA MERCOSUR-Mercosul PM/SO/REC. 25/2009), como así también la 

puesta en marcha de un proyecto que hiciese las veces de transición para finalizar el Proyecto 

Acuífero Guaraní. Sin embargo, ninguna de todas estas iniciativas se concretó.  

La finalización de la ejecución del “Proyecto para la Protección Ambiental y Desarrollo 

Sostenible del SAG”, la escasez25 de agua en algunas zonas de la región y una regulación 

                                                 
22  Decisión MERCOSUR/CMC/DEC N° 25/04. 

23 Sobre la noción de “patrimonio común de la humanidad” sobre bienes naturales, ver: Boaventura de Sousa 

Santos, 2009, Capítulo 6, apartado XIII. 

24 Así sucedió en ocasión del tratamiento por la CDI en el Informe de 2004, preparatorio del Proyecto. En el punto 

83 del mismo se expresó que, en atención a "la preocupación manifestada tanto en la CDI como en la Sexta 

Comisión en relación al empleo de la expresión “recursos compartidos”, que podía referirse al PCH o al concepto 

de “condominio o copropiedad ", el Relator Especial Sr. Chusei Yamada sugirió utilizar la expresión "aguas 

subterráneas transfronterizas" en reemplazo del término "compartidas". 

25 “While data on precipitation – which can be measured with relative ease – are generally available for most 

countries, river runoff and groundwater levels are generally much more difficult and costly to monitor. As a result, 

trends regarding changes in the overall availability of freshwater supplies are difficult to determine in all but a few 

places in the world. However, it is clear that several countries face varying degrees of water scarcity, stress or 

vulnerability”. (The United Nations World Water Development Report (WWDR) 2014. “Water and Energy”, Part 

1: “Status, trends and challenges”, pág. 26). 
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insuficiente y escasamente desarrollada, en términos generales, abonó las condiciones para 

pensar en un marco legal de regulación y de protección del acuífero. A estas circunstancias se 

sumaron: una escala de explotación económica del acuífero cada vez mayor que proyecta 

intensificarse, y por otro lado, un celoso debate acerca de los derechos sobre el recurso. Este 

esquema condujo a que los países que comparten el recurso, miembros todos ellos de 

MERCOSUR, firmaran el “Acuerdo del Acuífero Guaraní” (AAG) el 2 de agosto de 2010 en 

San Juan, Argentina. Las disposiciones del AAG se presentan como un marco legal a medida 

del carácter estratégico que este recurso representa para la región. En términos generales, las 

disposiciones del Acuerdo establecen los principios más modernos en materia de derecho 

internacional de aguas: el dominio soberano de los Estados sobre el recurso que comparten 

(Arts. 1 y 2), uso racional y sustentable del recurso (Art. 3) limitando los derechos soberanos 

de las Partes sobre el SAG, obligación de no causar un perjuicio sensible a los otros Estados 

(Art. 3, 6 y 7), uso conforme al criterio de conservación y protección ambiental del Acuífero 

(Art. 4), deber de cooperar en el intercambio de información técnica para su aprovechamiento 

sustentable (Art. 5, 8, 9 y 10), deber de cooperar (Art. 12, 13, 14 y 15), y el principio de 

prevención (Art. 6). En contraste, se aprecia que una de las debilidades del Acuerdo (AAG) 

consiste en no haber previsto un plan específico para la protección de las áreas de recarga o la 

protección de la extracción de aguas no renovables del Acuífero Guaraní. Este es el caso del 

artículo 14, que se centra en la identificación de áreas que requieren medidas de restricción o 

control, más que el diseño de una política basada en la prevención o precaución (Villar & 

Ribeiro, 2011:655).  

La creación de un instrumento para regular la vida del Acuífero Guaraní tiene una fuerte 

semblanza con el Tratado de Cooperación Amazónica (TCA) de 1978. Éste ha sido considerado 

un instrumento referente, con una enorme influencia para el desarrollo del AAG, en razón de 

que el mismo pretendió dar respuesta a los desafíos que, al tiempo de su firma, se cernían sobre 

la región latinoamericana, a saber: (a) presiones internacionales para explotar la extensa riqueza 

de los recursos naturales, (b) baja densidad poblacional, y (c) una situación de debilidad en 

términos comerciales y comunicacionales entre los Estados. Estas circunstancias apuntadas, 

válidas también para el caso del acuífero, condujeron a la comunidad internacional a observar 

los abundantes recursos naturales de la región que se hallaban al libre acceso de todos, y 

concomitantemente al inicio de un período de internacionalización. Frente a este esquema, los 

países de la región decidieron apostar a una regionalización de la Amazonia, tal como la que 

se propusieron los países que comparten el AG, en orden a revertir las condiciones constitutivas 

de la vulnerabilidad de la región. Sostenemos la semblanza entre el TCA y el AAG porque este 

último acentúa en su artículo 1° que el acuífero es del dominio de los Estados que lo 

comparten26. Estas disposiciones fortalecerían, a primera vista, la interdependencia entre los 

Estados para realizar actividades que puedan comprometer la conservación y protección de un 

bien ambiental compartido. Empero, acentuamos la semejanza entre el TCA y el AAG sobre la 

                                                 
26 “El Sistema Acuífero Guaraní es un recurso hídrico transfronterizo que integra el dominio territorial soberano 

de la República Argentina, de la República Federativa del Brasil, de la República del Paraguay y de la República 

Oriental del Uruguay, que son los únicos titulares de ese recurso y en adelante serán denominados "Partes” [El 

resaltado es nuestro]. 
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base de que ambos exhiben a priori la potencialidad de funcionar como herramientas para evitar 

la internacionalización de los recursos naturales. 

La regionalización se advierte con claridad tanto en el TCA como en el AAG en la trama 

de las disposiciones que acentúan la soberanía27 de los Estados sobre los recursos naturales que 

se encuentran territorialmente en sus jurisdicciones. Al respecto, y en relación acuífero, el 

artículo 2 del Acuerdo establece el derecho de las Partes de ejercer el derecho de dominio 

territorial soberano sobre sus respectivas porciones del SAG, de acuerdo con disposiciones 

constitucionales, legales y las normas de derecho internacional correspondientes. Por su parte, 

el artículo 3 determina que el ejercicio de los derechos de promover la gestión, monitoreo y 

aprovechamiento sustentable de los recursos hídricos del SAG debe respetar ciertas pautas. 

Estas son: criterios de (i) uso racional y sustentable, en respeto del (ii) deber de no causar 

perjuicio sensible a los otros Estados, ni al medio ambiente.  

La gestión de los recursos naturales compartidos supone de hecho, como señalan Villar 

y Ribeiro, una yuxtaposición de escalas como también de diferentes intereses relacionados con 

el agua y el suelo, lo cual demanda cooperación entre las diferentes escalas y stakeholders, 

siendo la escala local una de las más trascendentes. No obstante, esto no soslaya el hecho de 

que factores a nivel nacional e internacional sean condicionantes de la política local, pudiendo 

incluso determinar el éxito o el fracaso de las políticas locales vinculadas al agua (Villar & 

Ribeiro, 2011:650). 

El establecimiento del derecho de dominio28 territorial soberano sobre los recursos 

hídricos, que surge manifiestamente de estas disposiciones, podría ser leído como una estrategia 

de regionalización del recurso, mas no de la gestión, y por ende no de los usos que sean 

habilitados. En este sentido, se advierte que bajo este paraguas legal caben, sin embargo y como 

lo mencionáramos ut supra, otras regulaciones que podrían claramente conducir a permitir una 

gestión internacional del recurso. Afirmamos esto por cuanto las regulaciones legales internas 

de cada uno de los Estados que comparten el AG presentan diferencias muy notorias, que han 

habilitado sin más su sobreexplotación. En cuanto a ello, estas disposiciones (Arts. 2 y 3, 

Acuerdo Acuífero Guaraní) contemplan la diversa organización legal de cada uno de los 

Estados, reconociendo su diferente organización constitucional y admitiendo la posibilidad de 

que la autoridad de gestión de los recursos pueda recaer en provincias (“estados” para Brasil) 

o en el gobierno central, según la organización que prescriban las normas internas. En el caso 

argentino, cabe sostener con Rodríguez de Taborda que el hecho de que, por vía de normativa 

interna, este recurso hídrico pertenezca al dominio originario de algunas provincias argentinas 

                                                 
27 Con todo, resulta inquietante la referencia lisa al principio de soberanía sobre el AG en un contexto de 

percepciones foucaultianas de la soberanía / gobernabilidad y sociológicas cosmopolitas, globalistas de modelo 

relativista/constructivista, desde el cual han emergido fuertes posturas de rechazo a la percepción soberanista 

estatal para privilegiar modelos de cooperación intensificada, de constitucionalismo global y de protección 

ecosistémica ajena a las divisiones políticas territoriales (Drnas de Clément, 2012). 

28 “Dominio y posesión, esta es la palabra clave lanzada por Descartes, al alba de la edad científica y técnica, 

cuando nuestra razón occidental partió a la conquista del universo. Lo dominamos y nos lo apropiamos: filosofía 

subyacente y común tanto a la empresa industrial como a la ciencia llamada desinteresada, a este respecto no 

diferenciables. El dominio cartesiano erige la violencia objetiva de la ciencia en estrategia bien regulada. Nuestra 

relación fundamental con los objetos se resume en la guerra y la propiedad” [la cursiva nos pertenece] (Serres, 

2004:59). 
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no representa un obstáculo para reconocer internacionalmente el dominio exclusivo de cada 

Estado sobre una parte del SAG. Por otra parte, aunque el artículo 3 establezca un derecho y 

una obligación para los Estados, de modo alguno podría interpretarse que se ha establecido una 

gestión compartida entre ellos. En todo caso, un sistema de cogestión sí podría definirse 

internamente, entre el Estado Nacional y las provincias involucradas, mas, naturalmente, las 

reglas de este sistema serán ajenas al derecho internacional. 

En esta línea resulta cuanto menos llamativo que el acento en la redacción del AAG 

haya sido puesto sobre la reafirmación del dominio y de la soberanía, y no sobre los usos que 

del mismo se hacen, cuya incidencia sobre el recurso tiene cada vez mayor posibilidad de 

impacto. El diagnóstico sobre la escasez del recurso a contraluz del incremento de la demanda 

de uso de agua potable y usos industriales, han trasladado el interés del dominio a los usos del 

agua, o más propiamente a las “asignaciones del agua”. Ahora bien, los múltiples usos que le 

han sido asignados al recurso ya no dependen del “modelo dominial”. Claro está en el caso del 

Acuífero Guaraní. Evidentemente la estrategia de prevenir la internacionalización del recurso 

dejó librado su regulación a las normas internas con que cada uno de los Estados establezca las 

reglas del sistema jurídico para los usos del mismo. Así las cosas, cabe aquí preguntarnos: 

¿Cuáles son estos criterios de asignación? ¿Quiénes determinan la adjudicación? ¿Cuáles son 

las características de la regulación de los mismos? En definitiva, ¿cuál es el estatuto jurídico 

del agua subterránea transfronteriza? En términos generales, los esquemas de adjudicación 

oscilan entre la mercantilización del recurso, y el derecho humano al agua como bien colectivo. 

El AAG abrió un margen curiosamente peligroso al centrarse sobre el dominio soberano29 y no 

sobre los usos.  

A la luz de este panorama se observan diversos modelos dominiales superpuestos: por 

un lado, un modelo regulatorio dominial marco, contenido en el AAG. Por el otro, cada uno de 

los Estados redefine sus esquemas legales de dominio sobre el agua mediante sus normas 

jurídicas internas, de conformidad con sus sistemas constitucionales y legales. El esquema 

normativo se presenta así como un atiborrado y complejo conjunto de normas que adscriben a 

diferentes teorías sobre los recursos naturales. Lo paradójico de este esquema global del recurso 

resulta del hecho de que la afirmación del derecho de dominio soberano en el AAG se alinea 

en un intento de contrarrestar la mercantilización del recurso, y así resguardarse de su 

internacionalización. En términos de sociología del derecho, podría decirse que el Acuerdo del 

Acuífero Guaraní procuró sentar las bases legales para evitar, ante la globalización del riesgo 

de la escasez hídrica, la globalización de su gestión. No obstante ello, las reglas legales de cada 

uno de los Estados Parte han permitido, sin mayores miramientos, la mercantilización del 

recurso, y esta situación se advierte a la luz de los conflictos socioambientales que se han 

                                                 
29 Actualmente, los artículos de la Resolución N° 63/124 “El derecho de los acuíferos transfronterizos” aprobado 

por la AG-ONU sobre recursos naturales compartidos comprenden el acceso al agua, a la par que también aseguran 

la soberanía de los Estados sobre los recursos en sus territorios (Art. 3). Cabe mencionar que la soberanía nacional, 

sin embargo, no denota un acceso desregulado, sino un acceso condicionado por las reglas generales del derecho 

internacional aplicable a los recursos naturales compartidos reglados en la Parte II de la Res. 63/124, que van 

desde: la utilización equitativa y razonable (Art. 4) atendiendo a los factores pertinentes (Art. 5), la obligación de 

no causar un daño sensible (Art. 6), la obligación general de cooperar (Art. 7) hasta el deber de intercambiar 

información relevante (Art. 8). 
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generado en torno al mismo. Éstos oscilan sobre los criterios de asignación o adjudicación para 

usos del agua, y ya no sobre el dominio público/privado, actuando como centros de interés 

jurídico.  

En atención a esto, la construcción del régimen o estatuto del agua, con particular 

atención en la situación de los acuíferos subterráneos transfronterizos, debe ser leído en las 

normas de cada uno de los Estados que lo comparten, en las sentencias judiciales de los 

tribunales, en los instrumentos de hard law y soft law que resulten aplicables30, como también 

en los documentos de las agencias internacionales que han impulsado su estudio. Empero, 

desentrañar el estatuto regulatorio demandará además analizar la filiación de cada uno de los 

modelos referidos con modelos de desarrollo31 a los que adscriben.  

 

VI. Conclusiones 

Haber pasado revista por la historia de la regulación del Acuífero Guaraní deja entrever un 

esquema regulatorio que no se aproxima a las características del ius humanitatis o «patrimonio 

común de la humanidad» como modelo de globalización jurídica. Bien podría haberse regulado 

bajo este principio, dentro de cuyo espectro caben espacios comunes integrados por recursos 

naturales globales de propiedad común, como otros bienes naturales y culturales que se hallan 

sujetos a la jurisdicción nacional, a la de más de un Estado e incluso bienes del dominio privado. 

De haber sido así, estaríamos frente a un esquema regulatorio con amplio potencial en este 

período de transición paradigmática32. 

Las características de la regulación antes descripta ponen de relieve que nos hallamos 

ante un caso de derecho global, con una marcada incidencia de los programas conducidos por 

                                                 
30 Tales como los mecanismos del Tratado de Cooperación Amazónica referidos infra, la Resolución N° 1803 

(XVII) de la AG-ONU y Res. N° 63/124 de “Soberanía Permanente sobre los Recursos Naturales” y el “Derecho 

sobre los Acuíferos Transfronterizos”, respectivamente; la Declaración de la Conferencia de Estocolmo 72’; la 

Declaración de Río 92’; de la Cumbre sobre Desarrollo Sustentable de las Américas de Santa Cruz de la Sierra 

(1996). En el caso que nos ocupa también deberemos atender al Tratado de la Cuenca del Plata (1969); al Acuerdo 

sobre Medio Ambiente del MERCOSUR (2001), como a los resultados del Proyecto para la “Protección Ambiental 

y Desarrollo Sostenible del SAG”, sobre cuyas conclusiones fue elaborado el Acuerdo del Acuífero Guaraní. 

31 Sobre esta cuestión son de suma pertinencia los aportes de Balakrishnan Rajagopal, quien describe el 

desembarco de la idea de desarrollo en el campo del derecho internacional y su evolución (ver Balakrishnan 

Rajagopal, 2005: Capítulo II). 

32 Su definición significa, en la obra de Sousa Santos “la definición de luchas subparadigmáticas, o sea, luchas 

que tienden a profundizar la crisis del paradigma dominante y acelerar la transición hacia el paradigma o 

paradigmas emergentes. La transición paradigmática es un objetivo a muy largo plazo. Sucede que las luchas 

sociales, políticas y culturales, para ser creíbles y eficaces, tienen que trabarse a corto plazo, o sea, en el marco 

temporal con que cuenta una generación con capacidad y voluntad para trabarlas. Por esta razón, las luchas 

paradigmáticas tienden a ser entabladas, en cada generación, como si fuesen subparadigmáticas, o sea, como si 

aún se admitiese, por hipótesis, que el paradigma dominante pudiese dar respuesta adecuada a los problemas para 

los que ellas están reclamando atención. La sucesión de luchas y la acumulación de las frustraciones van 

profundizando la crisis del paradigma dominante, pero, en sí mismas, poco contribuirán a la emergencia de un 

nuevo paradigma o de nuevos paradigmas. (…) Las luchas subparadigmáticas se dan precisamente entre formas 

de globalizaciones contradictorias: la globalización hegemónica (…) y la globalización contra-hegemónica…” 

(Sousa Santos, 2001:18-19). 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 
 

P
ag

e8
8

 

organismos de Naciones Unidas, desde las cuales se advierte el impulso de un proceso de 

globalización jurídica, que calificamos aquí como localismo globalizado. En la terminología 

de Sousa Santos, éste representa el proceso a través del cual un fenómeno local es globalizado 

con éxito. Esta noción se correlaciona simultáneamente con otra forma de globalización: el 

globalismo localizado. Este segundo tipo de globalización representa el impacto específico de 

la primera en las prácticas e imperativos transnacionales en las condiciones locales, que son así 

desestructuradas y reestructuradas con el fin de responder a dichos imperativos. A nuestro 

juicio, este binomio de categorías sociojurídicas es propicio para analizar la construcción del 

derecho global desde un enfoque sociológico, como así también para poner en evidencia la 

existencia de una pluralidad de globalizaciones: programas emancipadores y regulatorios. 

El complejo entramado de programas impulsados desde organismos internacionales, el 

sistema normativo internacional, regional y local, como las interacciones de actores 

multiescalares (locales, nacionales y globales) componen un vasto complejo de dispositivos a 

través de los cuales el derecho global se configura, y que puede ser leído en clave de plurales 

órdenes jurídicos. Esto es: diversas constelaciones jurídicas que se superponen y relacionan 

entre sí para regular fenómenos, objetos o situaciones que escapan a los límites de los sistemas 

jurídicos, tal como han sido entendidos tradicionalmente.  

Así, bajo el prisma del pluralismo jurídico es posible señalar por una parte, en términos 

generales, que las características del derecho global, en lo que a la regulación del Acuífero 

Guaraní respecta, se vinculan estrechamente a la situación de los países que comparten el 

recurso (centro, semiperiféricos o periféricos). Y finalmente, por otra parte, en el proceso de 

constitución de esta constelación jurídica de órdenes normativos multiescalares se deja entrever 

la incidencia de las prácticas de agencias, organismos internacionales como del espectro 

discursivo de asociaciones y comisiones de expertos. El ensamble de todos estos dispositivos 

permite tejer la trama de una legalidad global para el Acuífero Guaraní.  
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Resumo 

 

Este trabalho apresenta uma revisão bibliográfica da hidropolítica, a partir da qual o conceito 

de hidro-hegemonia foi criado. Inicialmente apontam-se as principais definições de hidro-

hegemonia, assim como os elementos que a compõe e as escalas de análise atualmente 

propostas. Por fim, retoma-se o debate sobre a importância da cooperaçaõ internacional para o 

uso da água, entendendo-a como essencial para o equilíbrio da balança de poder, quando da 

interação entre os Estados decorrente de questões relacionadas aos usos de recursos hídricos.  

 

Palavras-chave: Hidropolítica, Hidro-hegemonia, Cooperaçaõ Internacional, Água 

Transfronteiriça 

 

 

 

Hidro-hegemony and international cooperation for the use of transboundary 

water 
 

 

Abstract 

 

This paper presents a literature review of Hydropolitics, from which the concept of hydro-

hegemony was created. Initially link up the main hydro -hegemony settings, as well as the 

elements that compose it and the current scales of analysis proposed. Finally, it takes up the 

debate about the importance of international cooperation in water use, understanding it as 

essential for the equilibrium of the balance of power, when the interaction between states due 

to issues related to water resources uses. 

 

Keywords: Hydropolitics, Hydro-hegemony, International Cooperation, Transboundary Water 

 

 

 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e9
3

 

 

I. Introdução 
Na atual divisão político-territorial mundial há 263 rios que dividem ou cruzam fronteiras 

políticas internacionais, denominados de cursos d´água com trechos transfronteiriços. Desses, 

69 estão na Europa, 59 na África, 57 na Ásia e Oceania, 40 na América do Norte e Central e 38 

na América do Sul (GIORDANO et all, 2013).  

De acordo com a UNEP (2002), as bacias hidrográficas desses cursos d´água possuem 

as mais diversas características e complexidades ao redor do mundo. Há, desde uma única bacia 

compartilhada por dois Estados, como é o caso da bacia do Koliba/Korubal, que confere uma 

única interação hídrica transfronteiriça entre Guiné e Guiné Bissau, na África; passando por 

diversas bacias compartilhadas também por dois Estados, como são os casos dos Estados 

Unidos e México que envolvem as bacias do Colorado, do Rio Bravo/Rio Grande, do Tijuana 

e do Yaqui, na América do Norte; de Portugal e Espanha nas bacias do Douro/Duero, do 

Guadiana, do Lima, do Miño/Minho e do Tagus/Tejo, na Europa; até bacias compartilhadas 

por diversos Estados como o caso do Prata (Brasil, Paraguai, Argentina, Uruguai e Bolívia) e 

da Amazônia (Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Venezuela), na América do 

Sul; a bacia do Nilo (Sudão, Etiópia, Egito, Uganda, Quênia, Congo, Ruanda, Burundi, Eritréia 

e Sudão do Sul), no norte da África; do Jordão, por (Israel, Jordânia, Líbano e Palestina, e 

arbitrada pelo Egito), no noroeste da Ásia; do Danúbio (Romênia, Hungria, Áustria, Sérvia, 

Montenegro, Alemanha, Eslováquia, Bulgária, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Ucrânia, 

República Tcheca, Eslovênia, Moldávia, Suíça, Itália, Polônia e Albânia), na Europa. 

Diversos são os fatores que influenciam as relações bilaterais ou multilaterais entre 

países ribeirinhos: questões econômicas, culturais, projeção política no cenário internacional, 

posição geográfica, poder militar e nuclear, desenvolvimento técnico e científico. A 

complexidade da interação é potencializada em função da disponibilidade hídrica, cuja 

demanda enseja disputas. No entanto, tanto em bacias onde a água é abundante quanto em 

bacias onde ela é escassa, podem ocorrer disputas uma vez que cada ribeirinho pode agir para 

maximizar a disponibilidade hídrica para os seus usos, gerando tensões em torno dos recursos 

hídricos transfronteiriços. As tensões se dão em função dos usos múltiplos dos recursos 

hídricos, e mais recentemente, da atratividade que a sua disponibilidade confere a processos 

produtivos hidro-dependentes.  

A análise das tensões em torno de recursos hídricos no âmbito internacional passa pela 

compreensão das relações de poder entre as partes envolvidas, que se desdobram em situações 

de conflito e cooperação, o que o campo teórico da hidropolítica busca compreender. Esse texto 

busca discutir essa teoria, para tal, inicia com sua contextualização no âmbito das relações 

internacionais. Em seguida, apresenta uma revisão do conceito de hidro-hegemonia, que vem 

sendo desenvolvido para subsidiar a análise das interações internacionais em torno de questões 

relacionadas a usos de água transfronteiriça, apontando os principais elementos que o compõe 

e as possíveis escalas de análise propostas até o momento. Por fim, discorre sobre o necessário 

estabelecimento de uma cooperação internacional pelo uso da água para que a balança de poder 

oriunda das interações interestatais decorrentes de questões hídricas tenda ao maior equilíbrio 

possível, em busca de usos comuns de interesse público. 
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II. Relações internacionais e hidropolítica 

Diversos instrumentos da política internacional definem as relações internacionais no atual 

sistema internacional. A interação regular entre os Estados exige o monitoramento recíproco 

dos interesses e movimentos políticos dos atores internacionais, uma vez que as ações e 

interesses de cada Estado têm reflexos mútuos nas ações e interesses dos demais, ainda que 

nesse processo alguns exerçam hegemonia. O grau de interação entre os Estados exige que cada 

parte leve em consideração as ações e interesses de outros Estados, para o “cálculo” dos seus 

próprios movimentos, (BULL, 2002: 15), visando não limitar ou inviabilizar a realização dos 

seus objetivos internos.  

Na lógica do sistema anárquico de Estados (BULL, 2002), a interação entre os Estados 

ocorre sem a existência de um soberano comum (NYE, 2002), sob a égide da soberania 

territorial absoluta que, para Morgenthau (2003) consiste na presunção de que cada Estado-

Nação detém o direito de decidir e agir de forma independente em seu território. No entanto, a 

ratificação de instrumentos internacionais pressupõe a limitação desta independência, nos 

termos do instrumento ratificado. Para Bull (2002) a aceitação dessa limitação se dá pelo 

interesse, comum aos Estados, de garantir que os acordos sejam respeitados e de tornar a posse 

estável. Além disso, a soberania deve ser entendida como um ente de exercício de poder, mas 

também de aceitação entre os Estados, tornados pares por esse atributo comum (RIBEIRO, 

2012). 

Na ordem ambiental internacional (RIBEIRO, 2001) é cada vez mais notório que as 

questões ambientais entram no rol de assuntos que, dentro do sistema anárquico de estado, 

conferem o cerceamento da então liberdade ilimitada dos Estados dentro de suas fronteiras, 

exigindo a quebra do paradigma da soberania absoluta. Alguns autores trabalham a ideia do 

rompimento do paradigma territorial como condutor das relações internacionais, na medida em 

que alguns dos problemas ambientais contemporâneos atingem escalas que ultrapassam as 

fronteiras territoriais, na busca de suas causas e de possíveis alternativas para sua resolução, 

como é o caso do uso da água transfronteiriça (RIBEIRO, SANT'ANNA e VILLAR, 2013).  

Bulkeley (2005) propõe que “a armadilha territorial” seja superada em favor de uma 

governança ambiental global. A autora chama a atenção para a necessidade de integração da 

política de escalas com a política de redes, partindo do princípio de que as redes possuem 

dimensões escalares, para além das tradicionais espacialidades de governos e regulações, que 

tendem a ser orquestradas em torno de limites territoriais. Escala e espaço locais não podem 

mais ser compreendidos como territórios locais confinados à hierarquia estatal, uma vez que, 

por meio da formação de redes, as estruturas políticas de menor dimensão podem ter projeção 

global, independentemente da hierarquia estatal. Assim, leituras de espacialidades escalares e 

de redes não são necessariamente opostas, mas podem ser mutuamente constitutivas. A 

articulação dessas leituras leva às novas geografias de governança ambiental1, que devem 

atentar para que perdas em função das “amarras” territoriais sejam evitadas (BULKELEY, 

2005). 

O gerenciamento de recursos hídricos transfronteiriços é um dos desafios ambientais 

contemporâneos que eleva o grau de interação interestatal. Também é um exemplo concreto de 

como questões ambientais estão inseridas e influenciam o sistema de Estados proposto por Bull 

                                                 
1 Tradução livre “new geographies of environmental governance” (BULKELEY, 2005: 897). 
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(2002). A articulação dos interesses de Estados que compartilham uma bacia hidrográfica é 

uma questão contemporânea fundante, uma vez que os adensamentos populacionais em zonas 

urbanas e a necessidade de grandes volumes hídricos para o abastecimento de processos 

produtivos hidro-intensivos, sejam eles no campo ou nas cidades, serão cada vez mais 

acentuados. Além disso, em especial na América do Sul, o aproveitamento de água 

transfronteiriça para geração de energia é outro foco de possíveis tensões. Por isso, os estados 

devem minimizar as tensões que sempre envolverão o assunto. 

Os estudos em torno da água transfronteiriça têm contribuído para desenvolvimento da 

teoria da hidropolítica. O precursor foi Waterbury, que em 1979 publicou “Hydropolitics of the 

Nile Valley”, no qual analisa a bacia do Rio Nilo, no norte da África referindo-se às relações 

interestatais entre os Estados ribeirinhos desta bacia (Ribeiro e Sant´anna, 2012). No entanto, 

Cascão e Zeitoun (2010) destacam ainda que não existe uma definição clara do que é a 

hidropolítica, o que é corroborado por Turton (2003), que afirma que a hidropolítica é 

relativamente recente enquanto área de estudo e, por isso, há lacunas de rigor conceitual que 

conferem um alto grau de ambiguidade às interpretações. 

Para Cascão e Zeitoun (2010), a hidropolítica abrange a compreensão dos valores 

impostos pelas organizações sociais, a partir das relações de poder, em situações de conflito e 

cooperação pela água. A maior parte dos estudos sobre hidropolítica se concentra nas bacias do 

Oriente Médio e do norte da África, em muito devido à associação da temática à ideia de guerra 

pela água que, para os autores, confere à questão uma dualidade analítica entre conflito pela 

água ou segurança hídrica. Esta dualidade empobreceria o entendimento de hidropolítica, “as a 

dynamic and ongoing process involving several other key dynamics – notably society, 

environment and culture” (Cascão e Zeitoun, 2010: 29). Contrapondo esta dualidade Wolf 

(2003) mapeou os acordos internacionais bi e multilaterais que regulam as relações entre os 

Estados ribeirinhos nas 263 bacias hidrográficas compartilhadas ao redor do mundo, 

demonstrando quantitativamente que há predominância de ações de cooperação em torno do 

uso da água, a partir da existência de mais de um ato internacional ratificados na maioria das 

bacias hidrográficas compartilhadas. 

No entanto, Zeitoun e Warner e (2006) e Cascão e Zeitoun (2010) argumentam que 

conflito e cooperação estão, ambos, sempre presentes em qualquer interação interestatal. 

Zeitoun e Warner (2006) e Warner (2008) explicam que a associação de conflito à uma ideia 

negativa parte da confusão conceitual entre hegemonia e dominação, para a qual apresentam a 

seguinte distinção: a primeira é o exercício da liderança por meio de autoridade, enquanto que 

o segundo é o exercício da liderança por meio da coerção. Para os autores, uma relação 

hegemônica pode ter formas positivas e negativas de interação, sendo que formas negativas 

tendem a ser associadas com o conceito de dominação. Por isso, é necessário considerar que 

interações cooperativas nem sempre são positivas e interações conflituosas nem sempre são 

negativas. Interações cooperativas podem camuflar efeitos negativos das assimetrias de poder 

existentes entre os atores, contribuindo para a elevação da tensão nas relações e o consequente 

aumento da intensidade dos conflitos, enquanto que interações conflituosas tendem a expor 

claramente essas assimetrias. Assim, a complexidade do quadro das interações interestatais vai 

muito além da dicotomia conflito x cooperação e um evento de interação em torno de uma 

questão hídrica pode ser composto por outros objetivos políticos não relacionados com a água 

(ZEITOUN e WARNER, 2006; CASCÃO E ZEITOUN, 2010). 
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Para Zeitoun e Warner (2006) e Cascão e Zeitoun (2010), as relações de poder que 

compõe a interação entre os Estados são a base da hidropolítica. No entanto, diferente do que 

propõe o realismo político, essas relações não são estáticas nem irreversíveis quando se trata 

de questões relacionadas à água, possibilitando que Estados não hegemônicos (do ponto de 

vista do realismo político) tenham maior poder de barganha numa dada interação, em função 

de elementos que agregam vantagens à sua posição na negociação. Allan (2002a) corrobora 

com essa ideia quando aponta que assimetrias de poder afetam as negociações em torno de 

tensões que envolvem usos múltiplos da água, uma vez que o Estado hegemônico sempre terá 

como objetivo direcionar as questões e persuadir as demais partes, sendo que, sob a perspectiva 

realista, as relações se darão a partir da capacidade de projeção do poder de cada parte 

(ALLAN, 2002b). Jägerskog (2008) aponta que o discurso da quebra do paradigma da guerra 

pela água para a cooperação pela água deve ter em consideração porque e sob quais condições 

a cooperação ocorre. Para isso o autor considera que a hidro-hegemonia traz um 

 
“framework outlined in this Special Issue deals with the multidimensional concept 

(including coercive, economic, political, cultural and discursive) of power and how it 

affects and indeed determines outcomes in transboundary water relations” (Jägerskog, 

2008: 1). 
 

Ou seja, a distinção entre conflito e cooperação não é suficiente para captar a 

hidropolítica. Uma grande teia de possibilidades pode estar ocorrendo concomitantemente no 

caso de uma bacia transfronteiriça compartilhada por vários países, por exemplo. Isso justifica 

ir além da simples constatação de conflitos e/ou cooperação interestatal para buscar 

compreender a hidro-hegemonia, ressaltando os elementos que a compõe. 

 

III. Hidro-hegemonia: conceito, composição e escalas  

O marco do delineamento do conceito de hidro-hegemonia é o trabalho de Zeitoun e Warner 

(2006), no qual os autores o definem como “hegemony at the river basin level, achieved through 

water resource control strategies” (ZEITOUN e WARNER, 2006: 435). Nesse trabalho, os 

autores desenvolveram “a conceptual framework that gives these features a systematic place in 

water conflict” (ZEITOUN e WARNER, 2006: 435), associando-o com a escala de intensidade 

de conflitos proposta por Yoffe e Larson (2001), como proposta de ferramenta de análise das 

interações interestatais em torno da água. Para os autores, os trabalhos que abordaram o 

conceito previamente “has not to date been thoroughly conceptualized or systematically 

theorized” (ZEITOUN e WARNER, 2006: 436), especificamente por não considerarem duas 

questões importantes: a existência de variação de intensidade de conflitos e a existência de 

relações de poder entre os Estados ribeirinhos de uma determinada bacia, que extrapolam a 

questão hídrica.  

A definição proposta por Zeitoun e Warner (2006) foi reelaborada por Cascão e Zeitoun 

(2010). Para eles “hegemony active at the basin scale, and occurs where control over 

transboundary flows is consolidated by the more powerful actor” (CASCÃO e ZEITOUN, 

2010: 27). A importância das relações de poder que compõe interações interestatais em torno 
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da água está presente em ambos os trabalhos, porém tem destaque na forma objetiva como 

aparece na definição proposta por Cascão e Zeitoun (2010). 

Warner (2008) avalia que o termo hidro-hegemonia é ainda utilizado de forma vaga e 

para o seu emprego mais preciso é necessário compreender o que é hegemonia. O autor reitera 

a distinção entre hegemonia e dominação, entendendo a primeira como uma estratégia de 

controle baseada no “soft power”, isto é, por meio de influência e legitimidade, que atraem as 

outras partes, o que é qualitativamente diferente da dominação, baseada no “hard power”, que 

se utiliza de instrumentos de coerção e violência. Warner destaca ainda o caráter multi-escalar 

da hegemonia “global hegemony, regional hegemony, river basin hegemony, state society 

relations – whose interactions at various levels impinge on each other” (WARNER, 2008: 272), 

o que reafirma a necessidade da compreensão do conceito hidro-hegemonia como um aspecto 

da hidropolítica que, por sua vez, como apontou Zeitoun et al (2013), possui distintos contextos 

sócio-políticos e culturais que devem ser observados, apresentados a seguir. 

 

III.1 Composição da hidro-hegemonia 

Para analisar a hidro-hegemonia pode-se retomar o processo relacional proposto por Raffestin 

(1993), composto por diversos elementos, políticos, econômicos, geográficos, culturais e 

sociais que permeiam as relações intranacionais e internacionais, formando uma complexa teia 

de variáveis que pauta como se dará a interação interestatal em torno de recursos hídricos. O 

elemento central desse processo relacional é o poder, expresso em suas distintas formas 

(militar, científico/tecnológico, financeiro, econômico, institucional, ideacional, entre outras). 

Sob a égide do realismo político Aron (2002) aponta que “No campo das relações 

internacionais, poder é a capacidade que tem uma unidade política de impor sua vontade às 

demais” (ARON, 2002: 99). Esse entendimento também está presente em Raffestin (1993) 

quando afirma que o poder político é decorrente de um processo relacional. Aron (2002) 

distingue potência defensiva e potência ofensiva, atribuindo à primeira a capacidade de 

resistência de uma unidade política à vontade de outra e, à segunda, a capacidade de imposição 

da vontade de uma unidade política à outra; poder enquanto recursos e poder “enquanto relação 

humana”, diferenciando-os a partir da sua dependência (no caso do primeiro) e independência 

(no caso do segundo) de materiais e instrumentos;  e, por fim, política de força e política de 

poder, atribuindo à primeira o caráter de utilização de recursos materiais e à segunda o caráter 

de articulações de ações, de forma a levar a unidade política aos seus objetivos (ARON, 2002). 

Quando se trata de recursos hídricos, a utilização da política de força é evitada, dado o potencial 

de destruição (contaminação e poluição) do próprio bem em disputa (RIBEIRO, 2008). Esta 

afirmação corrobora com o resultado do mapeamento realizado por Wolf (1998) que constatou 

a inexistência de guerras, ou seja, da utilização da política da força em questões hídricas. Para 

ele ocorreram apenas sete conflitos com maior grau de tensão. Ou seja, predominam nos 

conflitos pelo uso de água transfronteiriça o uso da política de poder. 

Zeitoun e Warner (2006) propõem três pilares de sustentação da hidro-hegemonia: a 

posição geográfica do território de cada Estado em relação aos outros Estados (montante ou 

jusante), o poder (econômico, político e militar) e a capacidade (tecnológica e de infraestrutura) 

de exploração do recurso por cada ribeirinho. A partir desses três pilares, apontam três 

dimensões de poder, quais sejam, poder de mobilização de capacidades (militar, econômico, 
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modos de produção, acesso ao conhecimento, suporte político, bem como características do 

território e posição geográfica), poder de controlar as regras do jogo (determinação da agenda, 

capacidade de negociação) e o poder das ideias (legitimação do conhecimento, geração de 

ideias sobre o tema).  

Já Cascão e Zeitoun (2010) propõe que os pilares da hidro-hegemonia são quatro formas 

de poder, quais sejam: 

. Poder geográfico: trata-se da posição geográfica do território de um Estado em relação aos 

recursos hídricos e à posição dos territórios dos outros Estados ribeirinhos (montante ou jusante 

do corpo d´água, presença de nascentes), que propiciam o controle do fluxo hídrico; 

. Poder material: trata-se dos poderes econômico, militar, tecnológico e da capacidade de 

mobilização de apoio político e econômico internacional; 

. Poder de negociação: trata-se da capacidade de controle e influência da agenda política, por 

meio da definição de suas regras, necessidades e prioridades; 

. Poder ideacional: trata-se da capacidade que um ator tem de impor e legitimar as suas ideias 

e narrativas particulares, por meio de estruturas de conhecimento, discursos sancionados, 

manipulação da interação com os demais ribeirinhos, compartilhamento ou retenção de dados. 

A distinção entre o poder geográfico e o poder de mobilização de capacidades, 

inicialmente proposto por Zeitoun e Warner (2006), contribui para que os elementos territoriais 

sejam analisados de forma distinta dos outros elementos entendidos como ´capacidades´ pelos 

autores, uma vez que poder geográfico está associada à ideia de soberania, que não corresponde 

à uma capacidade a ser mobilizada e sim à inviolabilidade do território, prerrogativa da atual 

ordem internacional aceita por seus membros. A tipologia de poder proposta por Cascão e 

Zeitoun (2010) ajuda a entender a composição da hidro-hegemonia e mapear os elementos que 

caracterizam os tipos de poder de cada ator e a sua representatividade frente à interação com os 

demais ribeirinhos. A partir disso, é possível compor o quadro da balança de poder entre as 

partes, para então identificar os elementos que vão caracterizar a forma de interação hidro-

hegemônica, propostos por Zeitoun e Warner (2006), quais sejam:  

 

 

1. Formas e natureza de interação entre as partes: 

. Controle compartilhado: configuração mais estável de relação entre Estados ribeirinhos. O 

fato de o Estado hegemônico negociar a divisão do controle pela água é visto como positivo 

pelos outros atores, conferindo à natureza da interação o caráter cooperativo;  

. Consolidação do controle pelo Estado hegemônico: configuração da relação entre a 

cooperação mínima e a competição crescente entre os atores, conferindo tensão à natureza da 

interação;  

. Contestação do poder: configuração hegemônica negativa/dominante de exploração, por meio 

de ações unilaterais, que resulta na intensa redução do poder do ator mais fraco, conferindo o 

caráter competitivo altamente acirrado.  
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2. Estratégias de controle dos recursos hídricos: 

. Captura: consiste na alteração da distribuição natural dos recursos, por meio da criação 

de “facts on the ground” (ZEITOUN e WARNER, 2006: 444), a partir da execução de 

projetos que afetam o fluxo ou a qualidade do recurso em benefício do Estado 

hegemônico, tais como aquisição e anexação de terras e construção de estruturas 

hidráulicas em larga escala, como diques e sistemas de bombeamento;  

. Contenção: consiste em estratégias que o Estado hegemônico lança mão para 

influenciar ou conter os interesses e a atuação do(s) Estado(s) mais fraco(s), por meio 

de mecanismos de conformidade (ratificação de atos internacionais), ou de indução de 

crenças ideológicas;  

. Integração: consiste na promoção de acordos por meio de incentivos e mecanismos 

utilitários, que podem implicar em algumas concessões de poder por parte do ator 

hegemônico, resultando em uma percepção positiva da relação por parte dos outros 

atores. 

 

3. Táticas de interação por meio de mecanismos de produção de conformidade: 

. Coercitivas: força militar, a ação secreta (habilidade de executar estratégias sem a 

percepção do outro) e a pressão de coerção (embargos comerciais, isolamento 

diplomático); 

. Utilitárias: incentivos comerciais, reconhecimento diplomático, proteção militar; 

. Normativas: ratificação de atos internacionais (acordos, tratados, declarações 

conjuntas, etc); 

. Hegemônicas: securitização, discurso do conhecimento, discurso sancionado, 

articulação de apoio internacional, potencial de mobilização financeira e posição 

geográfica. 

 

Zeitoun e Warner (2006) associaram as formas de interação hidro-hegemônica à 

metodologia de identificação da escala de intensidade do evento de interação por água, proposta 

por Yoffe e Larson (2001), para compor o quadro da hidro-hegemonia, expresso na Figura 1. 
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Figura 1: Hidro-Hegemonia: formas de hidro-hegemonia, formas de interação, resultados da interação e intensidade do conflito.  

 

 
 

Fonte: Zeitoun e Warner (2006), adaptado pelos autores. Tradução Livre. 
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Expressões verbais moderadas, revelando discordância na interação

Expressões verbais fortes, revelando hostilidade na interação

Ações diplomático-econômicas hostis

Acordo não militar, econômico, tecnológico ou industrial

Unificação voluntária de nações

Positiva / 

Liderança
Integração

Controle                        

Compartilhado                    

(cooperação)

                                          

Equitativa

(Fluxo)

Captura do   

Recurso,     

contenção

Controle              

Contestado 

(competição)

Degativa / 

Dominação

Ações militares de pequena escala

Ações de guerra extensivas causando mortes, deslocamentos ou altos custos estratégicos

Declaração formal de guerra

Ações político-militares hostis

R
el

aç
õ

es
 q

u
en

te
s

Relações frias

Guerra

Guerra fria

Captura do   

Recurso,  

contenção

Controle             

Consolidado 

(competição)

               Não 

equitativa                                                                                                                                                                                            

Distribuição 

incerta

Conflito 

violento

P
az

 D
u

rá
v

el
P

az
 i
n

st
áv

el

Sem conflito 

significante

Conflito frio

Resultado Provável Resultado Menos Provável
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Por meio do quadro da hidro-hegemonia é possível associar a intensidade do evento 

de interação entre os Estados, que está relacionada ao estágio de desenvolvimento do conflito 

e ao estado das relações, à estratégia de controle da água, por meio da forma de interação a 

partir de uma questão hídrica e a consequente distribuição potencial da água. Considerando que 

a hidro-hegemonia é uma adição ao debate sobre hegemonia, Warner (2008) aponta a bacia 

hidrográfica como uma unidade de segurança hidropolítica, oriunda das reivindicações e da 

necessidade de coordenação do uso, considerando interesses distintos, de um recurso natural 

que é interdepentente. Desta forma, pensar em distintas escalas para o entendimento das 

interações interestatais em torno de recursos hídricos, sejam elas consideradas cooperativas ou 

conflitivas, é crucial para o estabelecimento de causalidade e entendimento das relações hidro-

hegemônicas. 

 

III.2 Escalas da hidro-hegemonia 

Warner (2008) diferencia quatro escalas para a análise de relações hidro-hegemônicas:  

 

1. Nacional: nessa escala o autor propõe que os Estados nem sempre são os atores 

hegemônicos dentro de seu próprio território, tendo que atuar com atores não Estatais 

cada vez mais fortes no mundo contemporâneo, citando como exemplo, grupos 

paramilitares, corporações internacionais e serviços de segurança privados, atores 

sociais fortes, como organizações da sociedade civil que atuam dentro dos limites do 

território Estatal. Para atingir sua hegemonia, o Estado pode utilizar instrumentos de 

poder sob sua tutela para conter o poder desses outros atores, por meio de execução de 

projetos de controle hídrico intra-nacionais, leis específicas sobre usos dos recursos 

hídricos, que na maioria dos casos atribui ao Estado a propriedade legal sobre esses 

recursos, entre outras estratégias. Assim, a necessidade de uma estratégia hegemônica 

dos Estados, para controlar os recursos hídricos em seu território, mesmo não havendo 

interação internacional territorial direta, constitui o que o autor denomina de hidro-

hegemonia na escala nacional.  

2. Na bacia hidrográfica: está relacionada ao que o autor chama de “desenvolvimento da 

água”, ou seja, usos predominantemente, mas não exclusivamente, econômicos, 

definidos por cada Estado ribeirinho que podem, por vezes, impedir ou limitar os 

interesses de outros ribeirinhos, tais como, irrigação, geração de energia, navegação, 

abastecimento urbano, dentre outros. A hidro-hegemonia, neste caso, deriva da 

combinação entre diversas características de cada Estado ribeirinho, remontando 

diretamente às quatro formas de poder que compõe a hidro-hegemonia (CASCÃO e 

ZEITOUM, 2010), já tratadas neste trabalho. 

3. Regional: trata-se da influência exercida por um país hegemônico sobre os países 

vizinhos, não necessariamente ribeirinhos. Nessa escala, projetar o poder regionalmente 

pode significar ganhar apoio interno com a aspiração do fortalecimento da economia 

em bloco. A supremacia do poder de um Estado na escala regional traz certo grau de 

ordem à região, principalmente naquelas historicamente instáveis por motivos culturais 
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e religiosos, como o Oriente Médio e o norte da África. O autor aponta ser pouco 

provável, nessa escala, que a água seja a única base para as aspirações hegemônicas, 

posto que outros recursos naturais, como o petróleo e o gás natural, podem desempenhar 

um papel crucial na formação das ambições hegemônicas em uma região com escassez 

de água. 

4. Global: o autor atribui a hidro-hegemonia na escala global à lógica neoliberal de 

desenvolvimento, liderada pelo mercado. Essa escala está intimamente relacionada à 

escala regional, uma vez que conflitos regionais por água podem ter relação com 

objetivos geopolíticos internacionais, especialmente por parte das potências mundiais 

(Estados Unidos, Rússia e China). A escala global torna-se relevante a partir do 

momento em que a globalização, associada à questão ambiental, ilumina as limitações 

físicas dos territórios associadas à disponibilidade de recursos naturais. Em relação aos 

recursos hídricos, a década de 1990 marca a expansão dos negócios de “companhias de 

água” britânicas, francesas e norte-americanas para os países da América Latina, da 

África e da Ásia (RIBEIRO, 2008), atuando nos mais distintos negócios cujo principal 

insumo do processo produtivo é a água (construção, operação, transferência e/ou gestão 

continuada de barragens; usinas hidrelétricas e de abastecimento de água e sistemas de 

saneamento). Mais recentemente vem sendo desenvolvido o conceito de água virtual, 

que expande o rol dos negócios em torno da água a partir do deslocamento de atividades 

hidro-intensivas, como a agricultura e pecuária, siderurgia, bebidas engarrafadas, entre 

outros, para Estados com maior disponibilidade desse recurso. Nessa linha de análise, 

um Estado hegemônico cede o uso de seu território para as camadas políticas que o 

dominam, que por sua vez visam se internacionalizar. As organizações internacionais e 

empresas multinacionais agem como atores hegemônicos transnacionais que encontram 

pouca resistência das elites de países com esse perfil. Organizações internacionais como 

o Banco Mundial podem atuar como elos para socializar elites da periferia, de acordo 

com as normas da ordem hegemônica, para que elas comecem a acreditar que também 

é do seu interesse a instalação dessas atividades pelas organizações.  

Quando se trata de uma bacia hidrográfica complexa na qual atuam diferentes estados 

em torno do uso de água transfronteiriça é preciso ter em mente que uma análise multiescalar 

pode ajudar a entender os focos de tensão. Por isso as escalas apontadas acima são um ponto 

de partida para a análise, mas podem ser insuficientes para compreender o problema. Muitas 

vezes, ele só será apreendido ao se relacionar diferentes escalas, procedimento que permite 

identificar atores locais, que atuam no âmbito subnacional e muitas vezes em estreita 

cooperação transfronteiriça (RIBEIRO, SANT'ANNA e VILLAR, 2013). 

 

IV. Hidro-hegemonia e cooperação 

Para que ocorra a cooperaçaõ é preciso que os envolvidos tenham algum interesse em comum. 

Sem convergência em ao menos um aspecto fica difícil estabelecer um ponto de intersecção 

que permita articular uma ação entre países. 

No caso de um rio transfronteiriço uma ação pode ser resultado de possibilidades de uso 

da água. Nem sempre vai haver coincidência no destino da água. 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e1
0

3
 

É fundamental compreender que, estabelecida a cooperaçaõ, ela pode ocorrer em 

diferentes escalas, envolvendo atores com interesses locais, nacionais e internacionais. Uma 

cooperaçaõ interestatal é desejável, mas não é a única forma de cooperação possível. No caso 

de água transfronteiriça, comunidades tradicionais, ONGs, movimentos sociais e mesmo 

governos locais podem criar uma interação para-diplomática, o que pode resultar em um 

dinâmico quadro social que permite o ir e vir sobre a água e, principalmente, gerar resultados 

interessantes a esses atores. Uma cooperação dessa ordem, porém, afronta a ideia de hidro-

hegemonia, que consiste na supremacia desigual dos interesses de um país sobre outro. 

Quando ocorrem relações sociais nas escalas locais e regionais podem ser estabelecidas 

relações transnacionais, que envolvam mais de um governo e mais de um nível de governo. Ou 

seja, podem estar atuando governos locais e regionais, além de atores sociais que, em conjunto, 

podem subverter uma relação hidro-hegemônica entre os estados. 

Mas também é importante ter em mente que o fato de ocorrer cooperaçaõ não exclui a 

possibilidade de conflito (ZEITOUN, MIRUMACHI, 2008 e RIBEIRO e SANT'ANNA, 

2014). Ou seja, a cooperaçaõ pode inclusive ser a fonte de conflitos, em especial quando ela é 

estabelecida a partir de uma relação de hidro-hegemonia. 

Uma situação frequente que permite estabelecer cooperação é o uso econômico da água, 

podendo resultar em ações coordenadas a partir de interesses complementares entre os países 

(KEOHANE, 1984). É evidente que esses interesses podem resultar em hidro-hegemonia. Ou 

seja, o fato de países terem um mesmo desejo em relação ao uso de água transfronteiriça não 

garante que eles serão realizados de modo equilibrado. Um país melhor dotado de capacidade 

técnica, econômica e financeira pode impor seu ponto de vista e predominar sobre outro, ainda 

que ao final todos ganhem, mas um ganha mais que o outro. 

Para Keohane (1984), um país que domine as normas das relações com seus vizinhos 

exerce hegemonia. Isso pode ser facilmente verificável no caso de água transfronteiriça, seja 

pelo uso compartilhado, seja pela privação de uso, como ocorre em fronteiras assimétricas. 

Além disso, de acordo com Keohane (1984), a cooperaçaõ deve ir além de interesses comuns 

e estabelecer metas comuns aos países, de modo a alterar seu comportamento. As diversas 

situações que envolvem o uso de água transfronteiriça indicam que os países não abrem mão 

de exercerem hegemonia. Ou seja, apenas parte altera seu comportamento. 

Outro aspecto que deve ser considerado ao se analisar a cooperaçaõ é a legitimidade dos 

acordos que a estabeleceram (FRANCK, 1990). Um tratado que não alcance legitimidade 

dificilmente será implementado, ou se o for, pode ser uma fonte de conflito. Para aferir a 

legitimidade é necessário ponderar o contexto em que ele foi estabelecido. Em uma relação 

hegemônica, muito provavelmente uma das partes não foi plenamente satisfeita, ou seja, não 

estabeleceu uma relação de legitimidade com sua base social. Essa é uma das fontes de conflito 

entre países envolvidos em cooperaçaõ baseados na hidro-hegemonia. 

Diversas agências internacionais foram criadas para o desenvolvimento de programas 

específicos de gestão dos recursos hídricos, com o objetivo, contudo, de reduzir o acirramento 

de tensões no âmbito internacional (RIBEIRO, 2008). Apesar de estarem baseadas na 

cooperação, nem sempre conseguiram desconstruir um cenário de hidro-hegemonia, presente 

em muitas situações que envolvem o uso de água transfronteiriça. 

Para Esty e Ivanova (2005), a multiplicidade de mecanismos legais e institucionais 

criados para a governança de questões ambientais, de forma geral, gera entraves relacionados 

à falta de eficiência dos mesmos, seja pela sobreposição de atribuições, seja pelo esvaziamento 
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causado pela descentralização da gestão de uma questão. O maior deles envolve a divergência 

entre a ideia de compartilhamento de um recurso natural interdependente e, portanto, passível 

de limitação de uso caso esse prejudique outros países ribeirinhos, com a interpretação realista 

estrita de soberania Estatal, que garante a supremacia dos objetivos de um Estado dentro do seu 

território. 

Richard (2009) e Shulze e Schmeier (2012) destacam o papel das organizações 

internacionais de bacia, concordando com o fato de que elas devem assumir o gerenciamento 

dos recursos hídricos compartilhados, ainda que sejam apontados pontos falhos que devem ser 

corrigidos e melhorados, como a liderança exercida por atores denominados de parceiros 

financeiros, que acaba sendo tendenciosa para benefícios não coletivos, e a ausência de 

participação de atores relevantes para a bacia, que acabam criando lacunas no mapeamento das 

necessidades. Contudo, à luz do conceito de hidro-hegemonia e da sua característica 

multiescalar, é fundamental que sejam observadas as composições e os interesses defendidos 

por essas organizações, posto que delas, invariavelmente, fazem parte atores de países 

hegemônicos do Norte, que atuam nos organismos de bacias do Sul, exercendo a escala global 

da hidro-hegemonia, utilizando-se do soft-power para defender os interesses dos países que 

representam (ZEITON, MIRUMACHI e WARNER, 2011).  

 

V. Considerações finais 

O entendimento dos diversos interesses que permeiam as interações interestatais é fundamental 

para o estabelecimento da cooperação pelo uso de água transfronteiriça. O conceito de hidro-

hegemonia em suas múltiplas escalas, assim como a sua composição, demonstrada no quadro 

da hidro-hegemonia são ferramentas fundamentais de leitura e interpretação das interações 

interestatais decorrentes de questões hídricas. As assimetrias de poder existentes necessitam 

ser minimizadas quando o que está em questão é a distribuição e uso de um recurso natural 

fundamental à vida. O estabelecimento da cooperação, pautada na equidade e na priorização do 

consumo humano, em detrimento dos usos comerciais deve ser posto como prioridade pela 

comunidade internacional. 
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ARTIGO 6 

A governança multinível como prevenção de futuros conflitos na Bacia do 

Prata 

Armando Gallo Yahn Filho, Universidade Federal de Uberlândia (UFU) - Brasil1 

 

Resumo 
Este trabalho tem como objetivo demonstrar a necessidade de se fazer uma gestão conjunta das 

bacias internacionais, a partir de uma governança multinível, na medida em que as bacias 

internacionais se dividem em diversas sub-bacias, incorporando diversos atores (públicos e 

privados), e tendo qualquer ação humana local impactando em outros pontos da grande bacia, 

inclusive para além da fronteira, com consequentes ameaças às relações diplomáticas e à paz. 

No caso da Bacia do Prata, demonstramos como as sub-bacias, compartilhadas por municípios 

e estados federados brasileiros, ainda estão articuladas com um órgão nacional (Agência 

Nacional de Águas) e, portanto, já se encontram em governança multinível dentro do próprio 

País, o que tornaria inevitável uma governança multinível internacional, se houvesse uma 

gestão conjunta entre todos os países platinos.    

 

Palavras-chave: Bacia do Prata, governança, conflito, água transfronteiriça,  risco 
 

 

The multilevel governance as preventing future conflicts in the River Plate 

Basin 
 

 

Abstract 
This work has the goal of demonstrating the necessity of a joint management of international watersheds 

through a multi-level governance, once the international river basins are divided in many sub-basins 

including many stakeholders (publics and privates), and having any human action impacting other sites 

within the big basin, even beyond its boundary, with consequent threats to diplomatic relations and 

peace. In the case of the Plata River Basin, we demonstrate how sub-basins shared by brazilian cities 

and states are already linked to a national institution (Water National Agency) and, therefore, they are 

found in a multi-level governance within the country, being unavoidable an international multi-level 

governance if there was a joint management among all countries of the Plata River Basin.     
 

Key-words: Plata River Basin, governance, conflict, transboundary waters, risk. 

 

                                                 
1 Agradeço à FAPEMIG pela contribuição que dela recebo para a pesquisa “Relações internacionais e atores 

subnacionais: um estudo de caso da inserção internacional de Uberlândia-MG” (CSA - APQ-00421-12). 
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I. Introdução 

A água é um recurso natural essencial para a sobrevivência humana, mas também indispensável 

para a economia global, seja na indústria ou na agricultura, além de ser uma fonte de energia 

renovável. No entanto, a distribuição da água pelo planeta não se dá de forma equitativa, seja 

pela geografia física ou pela geografia política, na medida em que as fronteiras dos Estados não 

coincidem com as bacias hidrográficas, gerando um conflito pela água ao redor do mundo. 

Apesar de termos observado ao longo do século XX uma evolução no direito 

internacional das águas, com princípios que tentam gerar uma nova forma de gestão das águas 

internacionais por meio de cooperação entre os países que compartilham de águas 

transfronteiriças – inclusive, tentando colocar a bacia hidrográfica como base da gestão –, ainda 

não se chegou a um consenso entre os países sobre a forma de colocar fim a esse conflito. 

Contudo, o direito internacional é construído a partir das relações internacionais, de 

modo que sua interpretação se faz a partir do entendimento dos interesses dos diversos atores 

que participam desse processo de construção. Ou seja, não é o direito internacional que 

determina as relações internacionais, de modo que o conflito e a cooperação podem ser 

determinados por riscos e oportunidades políticas, somados aos custos e benefícios 

econômicos, que determinam a escolha racional dos atores governamentais na hora de se 

decidir por uma possível cooperação internacional na questão hídrica. 

O problema que se coloca neste trabalho, tomando-se como caso exemplar a Bacia do 

Prata, é o efeito sistêmico das alterações que se fazem em um curso d´água de uma bacia 

internacional, causando possíveis impactos transfronteiriços e ameaçando as relações 

internacionais entre os países que compartilham da mesma bacia. No entanto, ao se analisar a 

gestão de uma bacia hidrográfica internacional, é preciso levar em consideração os diversos 

atores envolvidos, dos locais até os internacionais, passando por diversos outros níveis 

intermediários, como é o caso dos estados federados, das províncias e dos departamentos, e dos 

governos nacionais, criando uma governança multinível que se estende para a esfera 

internacional. 

II. A evolução e os limites do direito internacional de águas  

 

Pela teoria clássica, estabelecida no Congresso de Viena em 1815, os rios são classificados 

como contíguos ou sucessivos, sendo aqueles os que servem de limite entre dois ou mais 

Estados e estes os que atravessam as fronteiras de dois ou mais Estados sem lhes servir de 

limites. No entanto, ainda pode ocorrer de um rio atravessar o território de um Estado, fazer 

fronteira entre este e um outro Estado e, em seguida, atravessar o território deste último. Neste 

caso, o rio seria contíguo e sucessivo ao mesmo tempo. (SILVA, 1995, 504-517) 

A tese da bacia internacional de drenagem surgiu em 1966, em reunião da International 

Law Association, juntamente com um conjunto de regras que ficaram conhecidas como Regras 

de Helsinque, devido à cidade sede do encontro da entidade naquele ano. São regras relativas 

à utilização de águas de rios internacionais. 

Segundo aquele documento, “uma bacia de drenagem internacional é uma área 

geográfica que cobre dois ou mais Estados determinada pelos limites fixados pelos divisores 

de água, inclusive as águas de superfície e as subterrâneas, que desembocam num ponto final 

comum”. Não se fala em rios internacionais, mas sim em bacias internacionais. 
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Este conceito é de grande importância para o Direito Internacional de Águas, pois leva 

em consideração o ciclo hidrológico. Assim, as águas em estados gasoso (ar atmosférico) e 

sólido (geleiras e calotas polares) também se incluem no conceito de bacia internacional de 

drenagem, uma vez que estas águas, ao se liquefazerem, juntam-se aos rios da bacia e trazem 

consigo todo volume de poluição que contêm. 

A importância fundamental que pode ser extraída deste conceito diz respeito à extensão 

do regime de soberania múltipla aos rios que, apesar de estarem exclusivamente em território 

de um único Estado, pertencem a uma bacia internacional e, portanto, devem ser tratados como 

se internacionais fossem. 

A Comissão de Direito Internacional da ONU rejeitou a terminologia bacia 

internacional de drenagem e trabalhou vinte e um anos na elaboração de um Projeto de Artigos 

sobre o Direito de Utilização dos Cursos d´Água Internacionais para Fins Distintos da 

Navegação que, em 1994, foi submetido à consideração da Assembléia Geral da ONU e, em 

1997, aprovado por 103 países, na forma de Convenção. (SOARES, 2001, 110-111) 

Importante ressaltar que a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito de Utilização 

dos Cursos d´Água Internacionais para Fins Distintos da Navegação (1997) adotou, em seu 

artigo 2º, alíneas “a” e “b”, as seguintes definições: 
 

IV. Curso d´água significa um sistema de águas superficiais e subterrâneas que constitui, em função 

de uma relação física, um conjunto unitário que escoa normalmente para um término comum; 

(grifo nosso) 
 

V. Curso d´água internacional significa um curso d´água cujas partes estão situadas em diferentes 

Estados; 
 

VI. Estado ribeirinho significa um Estado-membro, para esta Convenção, em cujo território parte 

de um curso d´água internacional está situado, ou uma organização de integração econômica 

regional, cujo um Estado, pelo menos, seja banhado por um curso d´água internacional. 
 

Vê-se que, pelas definições acima, a diferença fundamental entre a teoria adotada pela 

Comissão de Direito Internacional da ONU e a teoria da bacia internacional de drenagem reside 

no fato de a segunda levar em consideração, além do sistema de águas que se constitui através 

de uma relação física, também o ciclo d’água. 

Segundo Paulo Affonso Leme Machado (2009, p.248), “a convenção não inseriu o 

conceito de ‘bacia hidrográfica’ como o sistema escolhido para a gestão dos cursos de água 

internacionais”, porém “a opção pela noção de ‘conjunto unitário’ enseja uma gestão adequada 

se houver boa-fé e cooperação dos Estados ribeirinhos de um curso d´água internacional”. 

O ponto crucial desse conceito de conjunto unitário é a real mudança de entendimento 

de que rios internacionais não são apenas os rios transfronteiriços e fronteiriços, conforme a 

visão do Itamaraty. Ou seja, ao se adotar o conceito da Convenção de 1997, o Rio Tietê também 

passaria a ser um rio internacional, na medida em que está inserido em um conjunto unitário 

que tem como término comum o Estuário do Prata. 
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Outro ponto a se salientar é o fato de que, na medida em que as normas vão se 

consolidando, a partir de regimes internacionais2 criados numa esfera regional, a pressão vai 

sendo criada sobre aqueles Estados que ainda não haviam pensado na solução para seus 

problemas de gestão hídrica. Por outro lado, os países que já vinham desenvolvendo suas 

legislações sobre o tema colaboram com a criação das normas internacionais. 

No caso do Brasil, por exemplo, Ken CONCA (2006) entende que a Lei nº 9.433/97 

(Lei Nacional de Águas) teve total influência pelo debate da ONU, que durou mais de 20 anos, 

para construção da Convenção Internacional sobre as Águas Doces para Fins Distintos da 

Navegação (1997), com adoção de certos princípios para sua gestão em território nacional. 

No entanto, vale ressaltar que, na Bacia do Prata, somente o Paraguai foi signatário da 

Convenção de 1997 da ONU, mas não o ratificou. Nesse sentido, qualquer tentativa de se levar 

adiante uma gestão compartilhada por todos os países platinos deve ser pensada a partir das 

relações destes em face aos possíveis riscos e oportunidades ou custos e benefícios que se 

percebem pela presença ou ausência de cooperação. 

 

III. A base de construção de uma gestão compartilhada das bacias hidrográficas 

Ainda que se observe um limite na eficácia do direito internacional de águas, mesmo que tenha 

havido uma evolução na forma de se pensar os seus princípios e na tentativa de estabelecer 

novos conceitos para a gestão dos recursos hídricos internacionais, é importante salientar, 

conforme Ken Conca, que a construção das normas internacionais se faz de baixo para cima, 

por meio da convergência dos diversos regimes internacionais que vão se propagando ao longo 

dos tempos e entre os países que compartilham de bacias internacionais (CONCA et. al. 2006, 

p. 95).  

Assim sendo, a Convenção de 1997 não surgiu a partir de um debate único entre os 

chefes de Estado ou de Governo, ou por seus representantes, mas sim, a partir de um processo 

demorado que nasceu com o debate entre diversos atores que participaram da gestão de 

pequenas bacias internacionais, mais especificamente na Europa. Portanto, não é a governança 

da água o resultado da norma internacional, mas sim a norma internacional que resulta de uma 

governança que ocorre entre diversos atores de uma mesma bacia internacional, levando suas 

experiências para o debate nas instituições internacionais, que, por sua vez, estabelecem as 

normas que poderão ser seguidas por todos os países que aceitem assiná-las e ratificá-las. 

Segundo Ken CONCA et al. (2006, p. 94 e 95): 

 
Visto pelas lentes dos regimes internacionais, pode-se interpretar a parecida ausência 

de guerras hídricas, a proliferação de acordos de bacias hidrográficas e a Convenção-

Quadro da ONU de 1997 como base para um otimismo cauteloso sobre a governança 

dos rios internacionais. Os governos aprenderam há tempos a cooperar em questões 

relativas à navegação dos rios. Mais recentemente, alguns têm aprendido como cooperar 

na distribuição de águas compartilhadas. Talvez eles estejam vagarosamente 

                                                 
2 Román (1998, p. 65) propõe que os regimes internacionais sejam definidos como “instituições sociais 

compostas de princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão, previamente acordados, que 

pretendem governar, ou governam, a interação dos atores em áreas temáticas específicas”. 
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aprendendo a cooperar em temas de qualidade das águas, controle de poluição, proteção 

de ecossistema e gestão de bacias hidrográficas. 
 

A partir dessa visão da construção do direito internacional de águas, é possível pensar 

que o fato de a Convenção-Quadro da ONU de 1997 não ter sido assinada por todos os países 

da Bacia do Prata (apenas pelo Paraguai) não será, necessariamente, um empecilho para que se 

chegue a um entendimento comum entre esses países. A solução para a gestão das águas na 

bacia platina pode ser pensada a partir da conjuntura regional, inclusive reinterpretando os 

tratados já existentes, tal como o próprio Tratado da Bacia do Prata, de 1969. 

Portanto, se não estamos acatando uma norma internacional já estabelecida pela ONU 

– construída a partir de um debate conjunto entre diversos países que durou mais de 20 anos –

, para se fazer uma gestão conjunta regional é preciso se pensar nos fatores políticos e 

econômicos que surgem como consequência de uma falta de cooperação, e que podem ser os 

motivadores para a aplicação de uma governança regional multinível, que conduza a um novo 

regime internacional, mais adequado aos interesses e circunstâncias dos países da região. 

Segundo Aaron WOLF et al. (2003), um dos fatores decisivos para se evitar a tensão 

ou o conflito numa bacia hidrográfica internacional é a institucionalidade.  

 
A capacidade institucional dentro de uma bacia, seja definida por órgãos 

administrativos ou tratados, ou geralmente por relações internacionais positivas, são tão 

importantes, se não mais, do que os aspectos físicos de um sistema. Em conformidade 

com a hipótese de trabalho do estudo, verificou-se que quando a taxa de variação dentro 

de uma bacia excede a capacidade institucional para absorver a mudança, é provável 

que se encontre as tensões (WOLF, 2003, p. 4). 
 

No entanto, ainda de acordo com o mesmo autor, em co-autoria com BROWN et al. 

(2012), ao fazermos uma análise da possibilidade de cooperação sobre as águas internacionais, 

a fim e criar instituições é preciso levar em consideração os riscos e as oportunidades políticas, 

além dos custos e benefícios econômicos. Define-se como risco para um determinado país, no 

que diz respeito à gestão conjunta de bacias internacionais, “a percepção de que um ato de 

cooperação exporá o país ao dano, colocará em risco algo de valor para o país ou ameaçará o 

futuro político de agentes políticos individuais” (BROWN et. al., 2012).  

Ademais, por vezes, a percepção de resultar ganhos políticos nacionais e regionais ainda 

superam riscos residuais. Em outras palavras, com oportunidade política suficiente, alguns 

países desejam cooperar mesmo com alguns riscos. (BROWN et. al., 2012) 

Neste sentido, quando um país trabalhar de forma associada os conceitos de riscos e 

oportunidades, além dos custos e benefícios, ao se pensar em fazer ou não uma cooperação 

hídrica internacional, é preciso que seus governantes tenham um olhar abrangente de todos os 

interesses que estão em jogo em relação ao uso múltiplo das águas, além de outros temas 

inseridos nas suas relações internacionais, que possam ser afetados pela decisão tomada. 

Um outro ponto importante a se considerar quando abordamos o princípio do uso 

múltiplo da água são os diversos interesses na disputa pelo seu uso ao longo de uma bacia 

hidrográfica. De acordo com BROWN et. al. (2012), os países não são atores unitários e várias 

partes interessadas podem estar envolvidas, de modo que é importante reconhecer nos estudos 

sobre águas internacionais que as dinâmicas dentro de cada país influenciam as possibilidades 

de cooperação.  
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Portanto, uma gestão compartilhada e institucionalizada não terá eficácia pela simples 

assinatura de acordos ou tratados internacionais, entre os chefes de estado ou de governo, sem 

que se leve em conta todos os atores envolvidos e interessados no uso dessas águas.     

Ao pensarmos em uma bacia que está sendo compartilhada por diversos níveis de 

governo, e por diversos setores não-governamentais em cada nível, é preciso ter a noção de que 

um mesmo ator pode ter interesses que não estão numa mesma localidade, mas sim numa 

mesma bacia, de modo que as suas atividades localizadas podem estar causando danos muito 

além daquela sua localidade e afetando seus próprios interesses. Um exemplo disso seria um 

governo municipal que pense em construir uma barragem para garantir a vazão de consumo na 

sua cidade e, com isso, afete o potencial hidrelétrico da usina que esteja mais à jusante, na 

mesma bacia, e que é a fonte de energia para aquela cidade. 

 

Conforme TUNDISI (2009, p. 157): 

 
As diferentes atividades humanas têm impacto econômico sobre os recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos. Uma análise econômica dos benefícios produzidos pelos 

múltiplos usos de águas superficiais, subterrâneas, lagos, rios, represas, tanques e outros 

sistemas aquáticos deve avaliar as diversas atividades e também o custo da poluição e 

degradação, uma vez que usos múltiplos são comprometidos com a degradação de águas 

superficiais e subterrâneas. Danos irreversíveis produzem perdas econômicas também 

irreversíveis. Os esforços de recuperação devem considerar os componentes 

econômicos que envolvem a infraestrutura socioeconômica, os custos de tratamento e 

da recuperação e o valor agregado que consiste em água de excelente qualidade que 

proporciona múltiplas atividades. Também deve-se considerar que a visão econômica 

do Estado difere da visão econômica das comunidades locais quanto aos recursos 

hídricos e os seus usos pelas populações locais.  
 

Por exemplo, um país como o Brasil tem diversos interesses locais quanto ao uso da 

água, como é o caso do uso consuntivo para abastecimento público na Grande São Paulo, mas 

também não deixa de ter seus interesses no uso das águas da mesma Bacia do Prata para fins 

de geração de energia, irrigação e transporte. Este último está inserido no projeto IIRSA como 

base para uma integração regional da infraestrutura que atenda aos interesses dos países 

platinos numa diminuição de custos de exportação e aumento de competitividade.  

Portanto, se os interesses da Grande São Paulo forem priorizados sem se pensar nos 

riscos que podem trazer para o projeto hidroviário internacional (interesse do Estado-nação), é 

possível que se tenha a perda de oportunidade conjunta dos países platinos por conta da visão 

de um risco local que, de forma isolada, tente pressionar o governo federal pela falta de 

cooperação internacional. Antes mesmo de o problema chegar à Hidrovia Paraguai-Paraná, já 

se percebe claramente as consequências da crise hídrica paulista na Hidrovia Tietê-Paraná.  

É preciso considerar, também, que não somente os interesses ligados aos recursos 

hídricos podem estar na base do debate sobre a gestão de uma bacia internacional. Afinal, os 

países de uma bacia, como a Bacia do Prata, podem ter outros interesses em jogo nas suas 

relações, de modo que a falta de cooperação para uma gestão conjunta dos recursos hídricos 

pode causar riscos ou custos a alguns deles, como é o caso da própria integração regional, mais 

especificamente no que diz respeito à infraestrutura. 

Ademais, qualquer abalo nas relações diplomáticas de dois ou mais países pode ser uma 
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ameaça às suas seguranças nacionais. Ao tomarmos o caso da crise hídrica no Brasil, e 

considerando que, além da seca no Rio Tietê – que já é motivo para preocupações no Rio Paraná 

–, podemos visualizar uma seca nos Rios Paranaíba e Grande, cujas nascentes estão próximas 

à nascente do Rio São Francisco (que já enfrenta grave escassez), pode-se imaginar que as 

tensões entre os estados federados passarão a ser tensões internacionais, gerando falta d´água 

no Paraguai, na Argentina e, talvez, no Uruguai. Ainda que se possa dizer que isso seja mais 

difícil de ocorrer por conta de termos a Bacia do Paraguai contribuindo para uma vazão d´água 

suficiente, não se pode trabalhar somente com os cenários mais favoráveis.  

Numa visão prospectiva, ao se trabalhar com todos os cenários possíveis – dos mais 

favoráveis aos mais catastróficos –, têm-se a possibilidade de estratégias pró-ativas3 ou pré-

ativas4, e não reativas5. Dessa forma, para se evitar qualquer tensão internacional que ameace 

a segurança nacional, deve-se preparar com antecedência a gestão da Bacia do Prata e, a partir 

de uma governança multinível com visão sistêmica, como veremos nos itens 4 e 5.   

 

 

IV. A governança multinível na gestão das bacias internacionais: o caso da Bacia do 

Prata 
 

Conforme podemos perceber pelas normas internacionais, e até mesmo pela legislação 

brasileira, a gestão de uma bacia hidrográfica se faz com a participação de diversos atores, 

públicos e privados, incluindo a sociedade civil, empresas, organizações internacionais e 

gestores públicos. Além disso, conforme ressalta Wagner RIBEIRO (2008, p. 31), “uma bacia 

hidrográfica pode englobar diversas unidades territoriais, como a da própria bacia, e outras de 

caráter administrativo, como a municipal, a estadual e até a internacional”. 

Nesse sentido, os atores vinculados a uma gestão hídrica podem ser municipais, 

estaduais, federais e, até mesmo internacionais, como é o caso, por exemplo, das bacias do 

Paraná, Paraguai e Uruguai, todas inseridas na Bacia do Prata. Assim sendo, para se entender 

a gestão das bacias hidrográficas, é preciso entender o conceito de governança multinível. 

Segundo a definição de Gary Marks, governança multinível é “um sistema de contínua 

negociação entre governos ligados em diversos níveis territoriais”, além de inseridos dentro de 

redes políticas que ultrapassam os limites da esfera pública (MARKS apud BACHE & 

FLINDERS, 2004, p. 3). Desta forma, segundo Ian Bache e Matthew Flinders, o conceito de 

governança multinível contém tanto a dimensão horizontal como a vertical. A palavra 

multinível se refere ao “aumento da interdependência de governos operando em diferentes 

níveis territoriais”, enquanto governança “assinala o crescimento da interdependência entre 

atores governamentais e não-governamentais em vários níveis territoriais” (BACHE & 

FLINDERS, 2004, p. 3). 

A ideia de governança multinível está centrada, principalmente, no fato de que há uma 

grande variação de externalidades na provisão dos bens públicos. E tais externalidades não são 

internalizadas por uma única escala de governo, requerendo uma negociação entre diversas 

                                                 
3 Estratégia pré-ativa diz respeito ao preparo para mudanças previsíveis. 

4 Estratégia pró-ativa diz respeito à ação para provocar mudanças desejadas. 

5 Estratégia reativa diz respeito a agir com urgência para a solução do problema. 
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escalas para se chegar a uma decisão final. Muitas vezes, esta negociação também envolve 

setores da sociedade, como empresas, organizações não-governamentais, entidades de classe, 

etc. (MARKS & HOOGHE, 2004, p. 16). 

No entanto, não se pode confundir a governança multinível com a paradiplomacia. 

Afinal, esta última pode ser praticada por meio das relações horizontais de representantes de 

um mesmo nível de governo, em países diferentes, sem qualquer interdependência com outros 

níveis. Ademais, a paradiplomacia é praticada para solucionar problemas locais específicos, 

pela troca de experiência ou pela cooperação na busca de uma solução, enquanto que a 

governança multinível pode ser usada focando problemas que extrapolam a esfera local, 

chegando até mesmo à internacional.  

No caso dos recursos hídricos, a paradiplomacia pode ser praticada entre os prefeitos de 

uma cidade brasileira e outra africana, para levar a nossa experiência a eles no tratamento de 

esgoto, sem qualquer participação do governo federal e do Itamaraty. No entanto, ao pensarmos 

em uma bacia internacional, fica praticamente inviável fazer uma gestão que não englobe todos 

os representantes das unidades de governo que estejam dentro da bacia, além de todos os demais 

setores não-governamentais, inviabilizando uma simples paradiplomacia.   

Segundo Sonja WÄLTI (2010, p. 411), “a década mais recente, finalmente, pôde se 

tornar mais conhecida pela globalização dos problemas ambientais e a internacionalização das 

políticas ambientais, espelhando, então, o estudo da demanda da governança multinível para 

olhar além do Estado-nação”. Ademais, segundo o mesmo autor: 

 
Mais importante, a natureza dos problemas ambientais implica inevitavelmente 

múltiplos níveis de governo em jogo. Os problemas são muitas vezes sentidos 

localmente enquanto que as soluções são nacionais devido às repercussões que 

caracterizam muitos problemas ambientais. No entanto, enquanto os programas são de 

âmbito nacional, a sua implementação tende a exigir dos governos subnacionais 

envolvimento, a fim de efetivamente atingir os grupos-alvo fragmentados envolvidos 

com a poluição e a degradação ambientais. Em segundo lugar, o fato de muitos dos 

grupos-alvo das políticas ambientais, ou seja, as indústrias e os consumidores, serem 

privados fazem da política ambiental possivelmente mais receptiva à mudança de 

governo para governança. Por fim, a globalização dos problemas ambientais tem 

incentivado ainda mais a necessidade de soluções multinível (WÄLTI, 2010, p. 411). 
 

De acordo com MARKS & HOOGHE (2004, p. 16), a governança multinível pode ser 

dividida em dois tipos. A primeira (tipo I) está intimamente ligada ao federalismo e consiste da 

dispersão de autoridade para jurisdições em um número limitado de níveis, tais como: 

internacional, nacional, regional e local. Estas jurisdições têm suas funções baseadas em 

diversos temas. Ademais, o tipo I de governança se destaca pelo fato de que não há interseção 

entre as suas jurisdições. No Brasil, a Constituição deixa clara esta divisão jurisdicional em três 

esferas de governo (federal, estadual e municipal), cada qual com suas competências 

delimitadas, porém nem sempre exclusivas. 

O segundo tipo de governança (tipo II) consiste de jurisdições especializadas, restritas 

à solução de problemas específicos. A grande diferença deste tipo de governança está no fato 

de que ela não se restringe a um número específico dentro dos diferentes níveis de jurisdição, 

são flexíveis, na medida em que a demanda as requer, e contam com a participação de atores 

não-governamentais. Outro ponto que a diferencia é o fato de haver interseção entre seus 
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membros (MARKS & HOOGHE, 2004, p.17). Podemos tomar como exemplo os Comitês de 

Bacias Hidrográficas brasileiros. 

Ao analisarmos a gestão de recursos hídricos em um país, devemos seguir a linha de 

raciocínio de TUNDISI (2009, p. 149):  

 
Deve-se considerar que a organização institucional é dependente de leis já existentes, 

alterações destas leis, novas legislações, adaptações locais e regionais, participação e 

contribuição da sociedade, usuários, administradores e legisladores e contribuição dos 

poderes executivos locais, estaduais e nacionais. 
 

Ou seja, ao levarmos o debate da gestão para a esfera internacional, devemos considerar 

a inter-relação destes três níveis em todos os países envolvidos, o que nos leva a um spillover 

da governança multinível para além da esfera nacional, construindo instituições e normas de 

gestão internacionais. Assim sendo, qualquer tentativa de avançar na gestão da Bacia do Prata 

de forma sistêmica e conjunta demandaria uma articulação das normas e instituições nacionais 

de gestão de cada país ribeirinho.  

José Galizia TUNDISI (apud ROCHA et al., 2006, p. 170) apresentou as seguintes 

conclusões sobre o manejo integrado da Bacia do Prata, em seminários realizados em São 

Carlos, Itaipu e Yaciretá, em 1992: 

 
• O gerenciamento da Bacia do Prata com foco nas bacias hidrográficas e reservatórios 

necessita de uma integração do banco de dados e uma interação efetiva entre 

pesquisa, desenvolvimento e gerenciamento. 
• A operação e o funcionamento de um sistema de gerenciamento com foco em 

represas podem ser otimizados pela organização de uma rede de instituições que 

intercambiem banco de dados, novas ideias e soluções locais.  
• Participação da comunidade local e regional deve ser incentivada.    

 

Vale notar que, ao se falar de rede de instituições dentro de uma bacia internacional, é 

inevitável que pensemos em todos os níveis de governo de cada Estado, além de atores não-

governamentais, de modo que qualquer organização internacional que surja para fazer o manejo 

integrado da Bacia do Prata deverá incorporar os atores já envolvidos nas gestões realizadas 

em territórios nacionais, ou mesmo aqueles que já trabalhavam de forma conjunta em 

microbacias fronteiriças, como é o caso das bacias dos Rios Quaraí e Apa. 

Segundo Philippe LE PRESTRE (2000, p. 98-99):  

 
Uma vez que os problemas ambientais ultrapassam fronteiras e comprometem os 

Estados, estes sentem a necessidade de criar organizações específicas ou ampliar o 

mandato de instituições existentes, a fim de coordenar as ações estatais, controlar as dos 

outros Estados ou se livrar de funções para as quais são incapazes ou não pretendem 

assumir. 
 

Ademais, o mesmo autor aponta como uma das características das organizações 

internacionais o fato de que elas “podem criar coalizões transnacionais com as ONGs, com 

unidades administrativas nacionais ou com outras OIGs, tendo em vista influenciar o 

agendamento ou a resolução de um problema no sentido por elas preferido” (LE PRESTRE, 

2000, p. 114). Portanto, como já colocamos acima, percebe-se que a criação de uma 
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organização internacional decorre de uma governança multinível já existente, estendendo-se 

para a esfera internacional.   

 

 

V. A visão sistêmica de bacia hidrográfica e os efeitos cumulativos das alterações dos 

cursos d´água na Bacia do Prata 
 

De acordo com aquilo que a Convenção da ONU sobre as Águas Internacionais para Fins 

Distintos da Navegação estabeleceu como base conceitual para a gestão dos cursos 

internacionais, é preciso se pensar a bacia hidrográfica dentro de uma visão sistêmica, tal como 

elucida Aldo REBOUÇAS (2004, p. 65): 

 
A gestão integrada das águas numa visão sistêmica significa melhorar a compreensão 

de que gestão da água que flui pelos rios é muito diferente da gestão de bacia 

hidrográfica como unidade básica de planejamento. Neste caso, é preciso considerar, 

além do blue water flow, as condições de uso e ocupação do binômio solo-água ou água 

que infiltra e dá suporte ao desenvolvimento da biomassa da bacia hidrográfica em 

apreço, green water flow, as águas subterrâneas ou gray water flow e os recursos 

hídricos não convencionais de reciclagem e o reuso, principalmente. 
  

Ao tomarmos o conceito de rios internacionais como um “sistema de águas superficiais 

e subterrâneas cujas partes estão situadas em diferentes Estados” (ONU, 1997), podemos 

entender, seguindo a linha de raciocínio de Ken CONCA (2006), que as alterações que são 

feitas ao longo dos cursos d´água de uma bacia internacional, tais como barragem, drenagem 

ou transposição, geram efeitos sistêmicos ou cumulativos, que podem ultrapassar as fronteiras 

nacionais.  

Conca ressalta três efeitos específicos dessas alterações nos cursos d´água: o primeiro é 

a intervenção humana no ciclo hidrológico global em uma grande escala; o segundo é o impacto 

na biodiversidade das águas doces; e o terceiro é o impacto nas várzeas e nos pantanais que 

estão ao entorno, incorporam ou interagem com os ecossistemas hídricos. (CONCA, 2006, p. 

87) 

Ademais, segundo o mesmo autor, “as modificações nos fluxos dos rios têm causado 

um sério impacto nos assentamentos humanos e nos padrões de uso da terra, alterando as formas 

de produção agrícola e industrial” (CONCA, 2006, p. 88). Isso fica claro ao percebermos a 

disputa pelo uso da água em bacias hidrográficas brasileiras. A título de exemplo, como 

membro do Grupo Técnico sobre Potencialidades de Conflitos do Comitê da Bacia do 

Paranaíba, eu pude acompanhar, ao longo deste ano de 2014, as tensões entre os setores 

industrial, agropecuário e os representantes de ONGs ambientalistas, por conta dos interesses 

e contra-interesses no represamento dos rios da bacia. Inclusive, tais represamentos podem 

gerar entendimentos e controvérsias, pois podem ser simples barragens para controle de vazões 

ou, também, para fins de geração de energia elétrica. 

Ao nos voltarmos para a Bacia do Prata, ainda dentro do território brasileiro, podemos 

tomar dados da Agência Nacional de Águas (ANA), que já nos podem deixar preocupados com 

esses efeitos, pensando para além das nossa fronteiras. Segundo a Conjuntura dos Recursos 

Hídricos no Brasil 2013 (BRASIL, 2014, p. 144), publicada pela ANA: 
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O balanço ano-base 2010 difere do anterior principalmente na região da Bacia do Rio 

Paranaíba, na RH do Paraná, devido em parte à incorporação na base de dados do 

Relatório de Conjuntura de informações mais refinadas de demandas consuntivas e de 

disponibilidade hídrica provindas dos diagnósticos realizados para a elaboração do 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, com previsão de 

conclusão para 2013. Tal incorporação contribuiu para o aumento do percentual de 

extensão de rio em situação “muito crítica”, “crítica" e “preocupante” de 21,9% para 

36,3% na RH Paraná (Figura 4.2), porque o plano detectou uma forte expansão da 

agricultura irrigada na região. 
 

Importante notarmos que o Sistema Cantareira constitui obras de barragens e 

transposição de rios, que estão afetando o abastecimento de água da Região Metropolitana de 

Campinas e, somado com o problema da crise hídrica no Estado de São Paulo, está chegando a 

afetar todo o funcionamento da hidrovia Tietê-Paraná, por falta de uma vazão mínima ao longo 

do curso do Rio Tietê. 

Assim sendo, se essa crise no Estado de São Paulo ainda não afetou o Paraguai e a 

Argentina, pode-se traçar um cenário prospectivo no qual a possibilidade de isso acontecer seja 

uma surpresa inevitável6, até mesmo porque o que está acontecendo em São Paulo, nas bacias 

do Alto Tietê, do Paraíba do Sul e do Piracicaba, Capivari e Jundiaí, já está sendo prevista por 

especialistas em hidrologia para acontecer nos Rios Paranaíba e Grande, que são os formadores 

do Rio Paraná.  

  

                                                 
6 De acordo com Peter Schwartz, surpresas inevitáveis são forças previsíveis, pois têm suas raízes em forças que 

já estão em operação no momento, mas não se sabe quando irão se configurar nem podemos conhecer 

previamente suas consequências e como nos afetarão. (SCHWARTZ apud MARCIAL & GRUMBACH, 2008, 

p.60). 
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Figura 1: Bacia do Prata 

 

 
 

Fonte: http://www.riosvivos.org.br/arquivos/site_noticias_614992756.JPG 
 

 

 

Figura 2: Regiões Hidrográficas Brasileiras 

 

 
Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA) 
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VI. Conclusão 
 

Enfim, ao se falar em gestão internacional das águas, é preciso considerar o fato de que, em 

cada território nacional, a bacia internacional está fragmentada em diversas microbacias, cujas 

gestões podem estar sendo conduzidas de forma diferenciada, por leis nacionais, além da 

participação de diversos outros atores subnacionais, públicos e privados. 

Portanto, ao se fazer uma análise da Bacia do Prata, percebe-se os efeitos sistêmicos de 

alguns problemas que vem ocorrendo, como é o caso do Sistema Cantareira, apontando para as 

possíveis tensões internacionais que podem decorrer de futuros problemas em outros pontos da 

bacia para além da fronteira, o que nos faz pensar na necessidade de uma gestão conjunta, com 

base na governança multinível. 

No entanto, ao se pensar na participação de diversos atores subnacionais de todos os 

países platinos, é preciso estar ciente de que os interesses são diversos, às vezes contrastando 

aqueles do governo federal com os dos governos estaduais e municipais. Conforme 

apresentamos, no caso brasileiro, a disputa pela água numa visão estadual diante da crise hídrica 

pode ter seu impacto nos interesses nacionais de manter uma relação estável com os países 

ribeirinhos, de modo a garantir segurança nacional e o processo de integração regional. 

Ou seja, sem a visão sistêmica de uma bacia hidrográfica internacional, pode-se haver 

uma visão de risco local (falta de água no Estado de São Paulo e em Minas Gerais) que sirva 

de pressão sobre o governo federal para a falta de cooperação internacional, resultando na 

subsequente ameaça às oportunidades e benefícios que daquela cooperação poderiam advir, tal 

como o sistema hidroviário platino.  

Enfim, ainda que a gestão conjunta com uma governança multinível na Bacia do Prata 

possa ser de maior interesse para os países vizinhos (todos à jusante) – mesmo que já tenhamos 

demonstrado os interesses políticos e econômicos brasileiros, tais como evitar a ameaça à 

segurança nacional e manter a integração regional –, ela serviria de base para a Bacia 

Amazônica, na qual o Brasil é o último país à jusante e o maior interessado neste processo. 
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ARTIGO 7 

A ideologia da água: considerações sobre pré-noções em voga nas Relações 

Internacionais 

Maria Lúcia Brzezinski, Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), 

Brasil 

 

 

Resumo: A partir das ferramentas da sociologia de Pierre Bourdieu, o trabalho analisa o 

conteúdo da ideologia da água vigente a partir da última década do século XX. São estudados: 

o relatório trienal produzido pela UNESCO, World Water Development Report; a declaração 

final do 6o Fórum mundial da água; a declaração final da Conferência das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20), entre outros documentos, por meio dos quais é 

possível identificar as pré-noções que engendram a ideologia da água (escassez, crise, 

governança, direito à água) e o papel que desempenham no mundo pós-ultraliberalismo. A 

ideologia da água galvaniza os interesses de determinadas grupos sociais, ao mesmo tempo em 

que encobre as causas da crise e as opções políticas que a determinam.  

 

Palavras-chave: Água, Governança, Direito à água, Ultraliberalismo, Relações Internacionais. 

 

 

The ideology of water: the values of pre-notions in vogue in International 

Relations 
 

Abstract: Using the tools of the sociology of Pierre Bourdieu, this paper analyzes the content 

of the current ideology of the water, since the last decade of the twentieth century. The triennial 

report produced by UNESCO, the World Water Development Report, the final declaration of 

the 6th World Water Forum and the United Nations Conference on Sustainable Development 

(Rio + 20) and other documents are studied, in order to identify the pre-notions that foster the 

ideology of the water (scarcity crisis, governance, right to water) and their role in the world 

post-ultraliberalism. The ideology of water supports the interests of certain social groups, and 

at the same time conceals the reasons for the water crises and the political choices that 

determines it.  

 

Keywords: Freshwater; Governance; Right to water, Ultraliberalism, International Relations.  
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I. Introdução  

O presente trabalho objetiva analisar criticamente as pré-noções sobre a substância água doce, 

em voga nas relações internacionais desde 1990. A partir desta data, a “crise da água”, as 

“guerras pela água”, a noção de “escassez” e de “direito à água” se tornaram ideias recorrentes 

nos estudos, relatórios e recomendações produzidos por organizações internacionais e 

organizações não governamentais de atuação em diversas partes do globo.  

A noção de escassez, afirmada de forma geral e abstrata, possibilitou a ocultação das 

opções políticas e econômicas de apropriação, de utilização dos recursos hídricos e de 

hierarquização desses usos, excluindo a possibilidade de reflexão sobre as verdadeiras causas 

da chamada “crise de água”. No contexto de “grande demanda e pouca oferta” de água, 

desenvolveu-se uma série de propostas globalizantes, pró-mercado, consubstanciadas 

essencialmente na atribuição de valor econômico à água, dogma que se pretende a solução ideal 

para racionalizar os usos que da água se fazem. Não se nega que objetivamente existam 

situações em que não há disponibilidade de água para a população na quantidade e qualidade 

necessária; mas as razões concretas determinantes de tais situações restam ocultadas pela noção 

abstrata da escassez.   

Estruturou-se, desta forma, o fenômeno da mercantilização da água e a necessidade 

geral de instauração de uma “governança”, receita que costuma abranger como ingredientes: a 

capacitação das pessoas e das instituições; a adoção de um sistema de full cost; a gestão 

integrada com a participação de stakeholders e, principalmente, o afastamento do Estado da 

função de prestador de serviços públicos para reduzi-lo ao papel de ente regulador e provedor 

da segurança jurídica necessária ao capital privado. A água era então a última fronteira do 

ultraliberalismo. Passou a ser necessário encolher a figura do Estado que, na expressão de Pierre 

Bourdieu (1998), representa o “repositório de todos os valores universais associados com a 

ideia do reino do público” (BOURDIEU, 1998).  

Para os cidadãos, nesta ordem de raciocínio, resta a possibilidade de se tornarem 

consumidores, condição indispensável para gozar do direito humano à água. Este tem figurado 

com frequência em declarações de atas de reuniões de organizações internacionais, geralmente 

com um conteúdo vago o suficiente para destituir os seus sujeitos da possibilidade de exercício 

efetivo. Além disso, representa uma solução individual – mais um direito a alguma coisa – em 

face de um problema criado socialmente e que se impõe como realidade objetiva. 

As palavras escassez, crise, governança, são normalmente empregadas como se 

correspondessem a conceitos bem definidos, mas são “representações esquemáticas e sumárias, 

que são formuladas pela prática e para ela” e que retiram a sua evidência e autoridade das 

funções sociais que desempenham. Em suma, são pré-noções, conforme as conceituou Pierre 

Bourdieu (2007, p. 24). Segundo Émile Durkheim, as pré-noções são imanências, como que 

baseadas em postulados lógicos inquestionáveis, que funcionam “como um véu que se interpõe 

entre as coisas e nós e que as encobre tanto mais quanto mais transparente julgamos esse véu” 

(2007, p. 17). É preciso combater as pré-noções, contrariando as evidências que limitam a 

reflexão e a pesquisa.  

Entende-se que, no seu conjunto, as pré-noções constituem a ideologia da economia 

ultraliberal aplicada à água doce. O termo ideologia é adotado como o sistema de 

representações falsas, em relação às realidades objetivas, mas que têm o importante papel de 

galvanizar os objetivos de determinado grupo social com valor universal.  
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Segundo Pierre Bourdieu (2005, p. 48), a dominação exercida pela ideologia retira sua 

força justamente do fato de que é ignorada enquanto dominação: “ideologia não aparece e não 

se assume enquanto tal e é deste desconhecimento que lhe vem a sua eficácia simbólica”. Esta 

ideologia da água serve para travestir os objetivos de determinados grupos sociais unicamente 

preocupados com a expansão das possibilidades de realização de seus interesses, em definições 

do mundo social válidas universalmente, mascarando o sistema de relações objetivas do qual 

decorrem.  

O referencial metodológico do trabalho é a sociologia de Pierre Bourdieu e, em especial, 

a ferramenta teórica da violência simbólica – como um conjunto de meios não materiais de 

coerção que se exerce enquanto se desconhece sua arbitrariedade e com a adesão das vítimas.  

II. As pré-noções sobre água nas Relações Internacionais 

A cada três anos, o World Water Assessment Program –WWAP (programa da UNESCO sobre 

água) edita um relatório chamado de World Water Development Report – WWDR. A última 

edição, de 2012, concluiu: 

A crescente demanda por água de diversos setores sociais e econômicos e os 

potencialmente irreversíveis impactos sobre o ecossistema de demandas não 

regulamentadas, exigem fortes instituições de governança de água que facilitem 

a discussão e decisões sobre os objetivos da sociedade, e a alocação dos recursos 

hídricos em sectores para alcançar tais objetivos. Igualmente, a regulação da 

governança da água nos níveis local, nacional e regional deve ser 

complementada por processos de governança global, estruturas e instituições 

que podem lidar de forma adequada com a dimensão global dos benefícios dos 

recursos hídricos, além da bacia. Há muito tempo a água deixou de ser somente 

uma questão local. Não somente pelo fato de que muitas bacias hidrográficas e 

aquíferos transcendem as fronteiras nacionais, a água globalizou-se por meio do 

comércio internacional de produtos dependentes de água e pelos acordos de 

proteção de investimento internacional, bem como por meio dos impactos das 

mudanças climáticas sobre o ciclo hidrológico, que potencialmente terão efeitos 

devastadores em determinados locais. Em um mundo de crescente incerteza 

quanto à demanda por recursos hídricos limitados, o uso global de água também 

terá que ser considerado através da lente da equidade. Os ganhos de eficiência e 

produtividade por si só não podem alterar os padrões globais de oferta desigual 

de recursos, de consumo ou de acesso aos benefícios. Lidar com essas dimensões 

inter-setoriais e globais de água exige que todos os países tenham um interesse 

nos fóruns globais, idealizados para atender e criar soluções para os desafios 

iminentes. A comunidade de água, e gestores de recursos hídricos, em particular, 

têm a responsabilidade de informar o processo. A implementação dos resultados 

de acordos sobre políticas globais continuará a ser um imperativo nacional, mas 

a definição dos padrões de regulação exige um alargamento dos horizontes 

sectoriais e espaciais de todos aqueles que têm interesse na gestão da água. 

Acordos de políticas globais feitos com os processos locais e nacionais, 

refletindo a economia política e as capacidades institucionais dos países, vão 
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garantir a eficácia geral dessas políticas em níveis nacionais e subnacionais1 

(UNESCO; WWAP, 2012, p. 39-40). 

 

 As conclusões deste relatório oferece um resumo bem concatenado das pré-noções em 

voga nas relações internacionais. 

Não se duvida da relevância da atuação das instituições que fazem parte do conjunto 

UN-Water 2, nem dos efeitos benéficos que a divulgação deste e de outros documentos podem 

ter (como efetivamente informar as pessoas e incluir o tema nas agendas de debate). Mas, por 

outro lado, estes informes servem para a construção social de uma situação de “crise”, cujas 

causas permanecem obscuras.  

É ressaltado o fato de que a água é distribuída de “forma aleatória no tempo e no espaço” 

ou “de forma desigual no planeta” (UNESCO, WWAP, 2012, p. 29), ou seja, não são as pessoas 

que estão distribuídas de forma voluntariamente equivocada ou desigual (CAUBET, 2006, p. 

47-48). Além disso, há grandes incertezas acerca do montante de água necessário para satisfazer 

a demanda por comida, energia e outros usos humanos, e para manter os ecossistemas. Estas 

                                                 
1 No original: “The mounting demand for water from a diverse range of social and economic sectors, and the 

potentially irreversible ecosystem impacts of unregulated demand, require strong water governance institutions 

that facilitate discussion and decisions on the targets of society and the allocation of water resources across 

sectors to meet them. Equally, water governance frameworks at local, national and regional levels must be 

complemented by global governance processes, frameworks and institutions that can appropriately address the 

global dimensions of the benefits of water resources beyond the basin. Water has long ceased to be solely a local 

issue. Not only do many river basins and aquifers transcend national boundaries, water has also been globalized 

through international trade in water-dependent products and international investment protection agreements, as 

well as through climate change impacts on the hydrological cycle, which stand to have potentially devastating 

affects in certain locations. In a world of increasing uncertainty regarding the demand for finite water resources, 

global water use will also have to be considered through the lens of equity. Efficiency and productivity gains alone 

cannot alter global patterns of unequal supply of resources and consumption or access to benefits. Addressing 

these cross-sectoral and global dimensions of water will require that all countries take an interest in the global 

forums designed to address and create solutions to impending resource challenges. The water community, and 

water managers in particular, have the responsibility of informing the process. Implementing the outcomes from 

global policy agreements will remain a national imperative, but setting the framework requires a widening of the 

sectoral and spatial horizons of all those who have a stake in water management. Global policy agreements made 

with local and national processes and reflecting the political economy and institutional capacities of the countries 

will assure the overall effectiveness of these policies at national and subnational levels” (UNESCO; WWAP, 

2012, p. 39-40). 

2UN-Water é o mecanismo responsável pela coordenação das ações dos diversos organismos especializados e 

programas da ONU que lidam como o tema recursos hídricos e saneamento, sob este arranjo estão agrupados: The 

World Water Assessment Programme (WWAP); The World Health Organization (WHO) and United Nations 

Children’s Fund (UNICEF) Joint Monitoring Programme on Water Supply and Sanitation (JMP); UN-Water 

Decade Programme on Capacity Development (UNW-DPC); e The UN-Water Decade Programme on Advocacy 

and Communication (UNW-DPAC). Além do WWDR, pode-se citar outros documentos relevantes: os relatórios 

Global Environment Outlook: environment for development do Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente - PNUMA; o Water for life: making it happen (2005), da Organização Mundial da Saúde –OMS e do 

UNICEF; e os diversos documentos produzidos pelo Banco Mundial, tais como: Water resources management 

(1994); Institutional framework for successful water markets (1999); Water pricing experiences: an international 

perspective (1997); The Political economy of water pricing reforms (2000);  Water resources sector strategy: 

strategic directions for World Bank Engagement (2004); e Strategic environmental assessment and water 

governance (2009). 
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incertezas são agravadas pelo impacto das mudanças climáticas na disponibilidade de recursos 

hídricos (UNESCO, WWAP, 2012, p. 4). 

Neste e em outros documentos, a água é conceituada, incialmente, como um “recurso 

essencial”, com várias funções. A qualidade de “recurso” decorre não da água em si, que ocorre 

na natureza e não é processada ou sintetizada em laboratório, mas da relação que os seres 

humanos com ela mantém, atribuindo à substância valores correspondentes aos variados usos 

que dela se faz (RIBEIRO; SANT'ANNA, 2014). 

O grande desafio para a governança do século XXI é o de colocar a água no centro das 

tomadas de decisão em todos os níveis: horizontalmente, através de departamentos e setores, e 

verticalmente, nas escalas local, nacional, regional e global3 (UNESCO, WWAP, 2012, p. 23). 

Para se enfrentar este desafio é preciso cumprir dois requisitos, isto é, inculcar nas pessoas dois 

blocos de ideias.  

O primeiro deles compreende a multiplicidade dos usos da água: 

Primeiramente, é preciso entender que a água é um recurso natural de que 

dependem todas as atividades sociais e econômicas e o funcionamento dos 

ecossistemas. Ele permeia e afeta mais aspectos da vida do que se pode 

facilmente categorizar. É uma comodidade básica da vida e indispensável para 

outras necessidades: como insumo para a agricultura de alimentos, fibras, 

alimentos e biocombustíveis; para produção de energia; e para processos 

industriais e de fabricação de vários produtos. A água também tem aspectos 

comercializáveis - tanto diretamente, por exemplo, através de canos e garrafas, 

em petroleiros e navios, e indiretamente ou "virtualmente" por meio de produtos. 

Em muitos contextos, é entendida como uma mercadoria, embora com muitas 

características de um bem público. Compreender os múltiplos aspectos e funções 

da água é crucial para governá-la de forma eficaz4 (UNESCO; WWAP, 2012, p. 

23). 

                                                 
3 No original: “Water is an essential resource required for sustaining life and livelihoods: safe water is required 

for drinking, hygiene and providing food; and adequate water to produce energy and support economic activities 

such as industry and transportation. Water in the natural environment ensures the provision of a multitude of 

ecosystem services to meet basic human needs and support economic and cultural activities. For too long water 

has been an issue that is at once everywhere and nowhere: it is the lifeblood of our planet and of the human 

societies that flourish upon it, but is frequently taken for granted, with decisions at all levels and across all sectors 

made without full consideration of the potential impacts on water resources and other water users. The challenge 

for twenty-first century governance is to place water at the heart of decision-making at all levels – horizontally 

across departments and sectors, and vertically at local, national, regional and global scales. Two prerequisites 

are essential to this happening”. 

4 No original: “First, it must be understood that water is a natural resource upon which all social and economic 

activities and ecosystem functions depend. It cuts across and affects more aspects of life than can be easily listed 

or categorized. It is a basic amenity of life, as well as being indispensable for other necessities: as an input to 

agriculture for food, fibre, feed and biofuels, the production of energy, and for industrial and manufacturing 

processes for multitudes of products. Water also has tradable aspects – both directly, for example, through pipes 

and bottles, in tankers and vessels, and indirectly or ‘virtually’ through products. In many contexts it is understood 

as a commodity although with many characteristics of a public good. Understanding the multiple aspects and 

roles of water is crucial to governing it effectively”. 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e1
2

8
 

 

Sugere-se que existe um modelo ideal de gestão de água, no qual todos os atores terão 

voz e voto e, com a devida informação, todos os interesses serão atendidos, pois são 

naturalmente compatíveis. Pretende-se que os diversos atores sociais não estão em competição 

pela apropriação da água, de forma a estabelecer os seus usos como os prioritários; pelo 

contrário, têm todos as mesmas condições para atingir o consenso ideal que vai atender todos 

os interesses. Segundo a ideologia em voga nas relações internacionais, a água é caracterizada 

pelo fato de que dela todos se beneficiam, mas poucos entendem o por quê, e um número menor 

ainda efetivamente gerencia a água5 (UNESCO, WWAP, 2012, p. 6).  

O segundo requisito para se atingir a governança ideal, segundo o último WWDR, é o 

reconhecimento de que a água não é uma questão somente local, nacional ou regional, que 

possa ser governada só em algum destes níveis: as interdependências globais são entrelaçadas 

pela água e as decisões relacionadas aos usos da água nos níveis local, nacional, de bacia ou 

regional geralmente não podem ser isoladas de impulsos globais, tendências e incertezas 

(UNESCO, WWAP, 2012, p. 23)6. Há ênfase na relevância de elementos do plano “global”: 

 

Algumas dinâmicas e impulsos globais, como as mudanças climáticas e os 

padrões do comércio mundial ou os regimes de investimentos estrangeiros, não 

podem ser tratados apenas em níveis local, nacional ou regional. O 

reconhecimento destas dimensões globais no nível do país pode influenciar os 

tipos de arranjos institucionais necessários no nível internacional para resolver 

desafios relacionados com a água que demandem uma resposta internacional7 

(UNESCO; WWAP, 2012, p. 23). 

 

O “local” é reduzido ao lugar onde deve ser assimilado o discurso econômico 

dominante, o discurso globalizante (ACSELRAD, 2006, p. 14). Não se deve questionar os 

“padrões de comércio mundial ou os regimes de investimentos estrangeiros”, deve-se somente 

adaptar-se às exigências da nova ordem globalizada. O nacional e o local são os planos em que 

eventuais efeitos deletérios desta nova ordem devem ser minimizados ou gerenciados. 

O relatório sugere que em áreas onde os recursos hídricos são limitados, alguns ajustes 

(trade-offs) são necessários para se conseguir distribuir água entre os diferentes usos. Estas  

escolhas são difíceis e estão no “coração do gerenciamento de água”. Em muitas partes do 

mundo as pressões sobre os recursos hídricos – decorrentes, principalmente, do aumento 

populacional, do crescimento econômico, do aumento da demanda por alimentação e energia, 

e das variações do clima - estão produzindo escassez de água para satisfação de todas as 

                                                 
5 No original: “Water is characterized by the fact that all benefit from it but few understand why and fewer actually 

manage it”. 

6 No original: “Greater recognition is needed of the fact that water is not solely a local, national or regional issue 

that can be governed at any of those levels alone. On the contrary, global interdependencies are woven through 

water, and decisions relating to water use on a local, national, river basin or regional level often cannot be 

isolated from global drivers, trends and uncertainties” . 

7 No original: “Some global dynamics and drivers, such as climate change and patterns of global trade or foreign 

investment regimes, cannot be dealt with solely at local, national or regional levels. Recognition of these global 

dimensions at the country level may influence the kinds of institutional arrangements necessary at the 

international level to address water-related challenges that demand an international response”. 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e1
2

9
 

necessidades.  As escolhas são necessárias para dividir, alocar e realocar a água (cada vez mais 

escassa) entre diferentes setores e diferentes grupos em cada setor (UNESCO; WWAP, 2012, 

p. 13). 

Neste contexto, conseguir financiamento está cada vez mais difícil: 

A obtenção de financiamento para a água tornou-se mais difícil em razão da 

situação financeira mundial desde 2007. Este, bem como os problemas típicos 

de determinadas regiões, notadamente na América Latina, têm desencorajado o 

interesse privado em projetos de infraestrutura de água, e tem perturbado 

parceiros nas já existentes parcerias público-privadas (PPP). O clima financeiro 

afetou tanto a oferta de capital de risco e os empréstimos para financiar acordos 

de concessão, como a liquidez tornou-se escassa, e os problemas dos bancos 

internacionais tiveram repercussões sobre os bancos locais.    

 Muitos negócios inovadores, desenvolvidos com assistência técnica e de 

partilha de riscos das agências doadoras, estão em risco [...] Políticas 

governamentais, como tributação ou concessão de incentivos fiscais para atrair 

investimentos e negócios em um determinado local, enquanto marcos legais, tem 

potencial para redução das incertezas, por proporcionar limites para o contexto 

de investimento. Ferramentas como a precificação adequada e atribuição de 

valor aos recursos hídricos podem promover decisões de negócios, 

especialmente quando a água é um insumo fundamental na produção. Eles 

também podem ajudar a destacar os trade-offs, custos e benefícios que de outra 

forma não seria evidente para os empresários.8 (UNESCO, WWAP, 2012, p. 14-

16).  

  

Percebe-se que instrumentos econômicos – atribuição de valor econômico para água, 

atração de investimentos, e políticas para deixar os empresários à vontade e seguros – são 

apresentados como elementos essenciais do gerenciamento de água. A ênfase na relação entre 

“demanda e oferta” que gera escassez; a participação de “stakeholders”, a “alocação de 

recursos”; a busca por eficiência e produtividade9; ou seja, o vocabulário com o qual são 

delineados os problemas revelam que o que está em jogo é a inserção da água na economia. 

                                                 
8 No original: “Raising commercial finance for water has become more difficult due to the global financial 

situation since 2007. This, as well as the problems typical of certain regions, most notably Latin America, have 

discouraged new private interest in water infrastructure projects, and has unsettled partners in existing private 

public partnership (PPP) ventures. The financial climate has affected both the supply of risk capital (e.g. equity) 

and loan capital to finance these concession deals, as liquidity has become scarce, and the problems of 

international banks have had repercussions on local banks. Many innovative deals, developed with technical 

assistance and risk-sharing from donor agencies, are at risk. […]  Government policies such as taxation rates, or 

fiscal incentives for attracting investment and business in a given location, while legal frameworks can go a long 

way to reducing uncertainties by providing boundaries for the investment context. Tools such as the proper pricing 

and valuation of water resources can drive business decisions, particularly when water is a key input in 

production. They can also help to highlight trade-offs, costs and benefits/co-benefits that would otherwise not be 

apparent to business owners.” 

9 Como evidencia o seguinte parágrafo: “Discussions relating to pricing mechanisms and other incentives are 

predominantly motivated by the objective to enhance efficiency and encourage sustainable water usage at the 

source of production. Increased efficiency and productivity at a local and national level will be critical in meeting 
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 Esta economia é a economia verde. A economia verde prega que a preservação do meio 

ambiente depende de mecanismos de mercado, pressupondo que só é possível preservar a 

natureza se esta atividade for lucrativa. Para tanto, o ideário da economia verde propõe que haja 

uma “financeirização” de diversos aspectos da natureza, compartimentados de forma a serem 

traduzidos por prestações da natureza aos humanos, os chamados serviços ambientais. Segundo 

o último relatório do WWAP:  

 

Os ecossistemas fornecem uma infinidade de benefícios para os humanos 

(serviços ambientais), por exemplo, produtos como alimentos, madeira, 

medicamentos e fibras, a regulação do clima e o suporte na reciclagem dos 

nutrientes, na formação e deposição do solo. Fornecimento de água, como um 

recurso para uso direto, também é um serviço do ecossistema em termos de sua 

qualidade e sua quantidade. Ecossistemas, por sua vez, também dependem da 

água para funcionar, quando estão estressados, os benefícios são reduzidos ou 

eliminados. A adoção de tecnologias verdes, melhorando a eficiência do 

fornecimento de água, e desenvolvendo fontes alternativas e formas de gestão 

(por exemplo, dessalinização, recuperação e reutilização da água, pagamento 

por serviços ambientais, conservação dos ecossistemas, melhoramento dos 

direitos de propriedade) irá desempenhar um papel essencial para permitir uma 

transição transsetorial para uma economia verde. A consideração dos custos 

totais de prestação de serviços também pode ser um fator favorável, mas este 

princípio muitas vezes provou ser impraticável em muitas situações, e pode ser 

difícil de implementar na prática, especialmente nos países em 

desenvolvimento10 (UNESCO; WWAP, 2012, p. 27). 

 

 A economia verde será a redenção da humanidade:  

 

“A gestão sustentável da água é apoio para os objetivos gerais de uma economia 

verde ou de um caminho verde de crescimento, e também satisfaz os 

imperativos sociais críticos de redução da pobreza, de segurança alimentar e 

                                                 
growing global aggregate demands, given mounting pressures on and demand for water resources globally 

(predominantly through food and agricultural products). Yet it will be important for enhancements in water 

efficiency and productivity to be accompanied by concomitant efforts to reduce demand” (UNESCO; WWAP, 

2012, p. 34). 

10 No original: “Ecosystems provide a multitude of benefits to humans (ecosystem services); for example, products 

such as food, timber, medicines and fibre, regulating climate and supporting nutrient cycling, and soil formation 

and deposition. Providing water, as a resource for direct use, is also an ecosystem service in terms of both its 

quality and its quantity. Ecosystems, in turn, also depend on water in order to function; when they are stressed 

the benefits are reduced or eliminated the adoption of green technologies, improving the ef- ficiency of water 

provision, and developing alternative water sources and forms of management (e.g. desalination, water recovery 

and reuse, payment for environmental services, ecosystem conservation, improved property rights) will play an 

essential role in enabling a cross-sectoral transition to a green economy. The consideration of full costs of service 

provision may also be an enabling factor, but this principle has often proven to be impractical in many situations 

as it can be difficult to implement in practice, especially in developing countries.” 
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energética, e de saúde e dignidade, por meio da prestação de serviços de água e 

saneamento”11 (UNESCO; WWAP, 2012, p. 28).  

 

 Esta é a ideia dominante da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável de 2012, a chamada “Rio + 20”, conforme o art. 20 da Resolução da Assembleia 

Geral da ONU que decidiu pela organização do evento (Resolução 64/236 da AG/UN, de 24 

de dezembro de 2009)12.  

A água é uma questão central da economia verde, pois na economia verde (e somente 

nela?) o papel da água como mantenedora dos ecossistemas seria reconhecido, avaliado e pago. 

Isto está bem claro na declaração final do 6o Fórum mundial da água, de 2012, em Marselha: 

 

O papel fundamental da água em todos os sistemas ambientais, sociais e 

econômicos deve ser reconhecido dentro do desenvolvimento econômico na 

medida em que gera benefícios sociais e ambientais. No contexto do 

desenvolvimento sustentável, a contribuição das políticas de água orientadas 

para a economia verde deve ser promovida de forma a garantir a erradicação da 

pobreza, o crescimento e a criação de emprego, preservando os ecossistemas e 

combatendo as alterações climáticas13 (WWC, 2012, p. 5). 

 

É curioso como estas pré-noções são construídas: o desenvolvimento sustentável é 

considerado uma evidência por si só, um conceito unívoco, consensual, do qual se servem tanto 

a esquerda, quanto a direita, indivíduos, agricultores ou industriais. Este desenvolvimento só 

pode conduzir a humanidade em direção a uma economia verde e esta, necessariamente, 

significará mais emprego, menos pobreza, crescimento e preservação. Não se explica como é 

possível que mais crescimento econômico resulte em preservação, ou seja, que 

desenvolvimento (econômico) possa ser (ambientalmente) sustentável ou verde. 

 Vale dizer que na ideologia da água reconhece-se que os “processos de globalização 

tendem a aprofundar a marginalização dos mais pobres”, que os acordos de investimentos 

limitam o poder dos governos nacionais na sua atuação pela realização do bem comum, e que 

                                                 
11 No original: “Managing water sustainably supports the overall objectives of a green economy or a green growth 

pathway, and also satisfies critical social imperatives of poverty alleviation, food and energy security, and health 

and dignity, through the provision of water and sanitation services”. 

12 Segundo o art. 20, a da Resolução AG/UN 64/236 de 2009: “20. Decide organizar, em 2012, a Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável no mais alto nível possível, incluindo Chefes de Estado e 

Governo ou outros representantes, e nesse sentido aceita com gratidão a oferta generosa do Governo Brasileiro de 

sediar a Conferência, e determina que: (a) O objetivo da Conferência será garantir um compromisso renovado em 

nome do desenvolvimento sustentável, avaliando o progresso obtido até o presente e as lacunas remanescentes na 

implementação dos resultados das maiores cúpulas de desenvolvimento sustentável, abordando desafios novos e 

emergentes. O foco da Conferência incluirá os seguintes temas a serem discutidos e aperfeiçoados durante o 

processo preparatório: economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e erradicação da pobreza, e o 

arcabouço institucional para o desenvolvimento sustentável; […]”. 

13 No original: « 9. Le rôle critique de l’eau dans tous les systèmes environnementaux, sociaux et économique 

devrait être reconnu dans le développement économique à l’aune des bénéfices sociaux et environnementaux 

qu’elle génère. Dans le cadre du développement durable, la contribution de l’eau aux politiques orientées vers 

l’économie verte devrait être promue de façon à assurer l’éradication de la pauvreté, la croissance et la création 

d’emploi tout en préservant les écosystèmes et en luttant contre le changement climatique ». 
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o comércio de água virtual pode ser prejudicial. Entretanto, nada disso põe em xeque as receitas 

da economia verde, apenas confere às suas conclusões uma certa ambiguidade, o que as tornam 

menos idealistas e mais aceitáveis.  

 A escassez geral e abstrata – como resultado da aplicação da lei da “oferta e da procura”- 

é a ideia matriz (ou a pré-noção matriz), a partir da qual desenvolveram-se as outras. Esta 

escassez permite que não sejam evidentes as opções políticas e econômicas que geram a 

desigualdade no acesso à água, a má distribuição das pessoas no espaço, a falta de compreensão 

do ciclo da água (ou da sua distribuição temporal), a hierarquia de prioridade de usos e de 

apropriação da água. Não se permite, desta forma, a reflexão sobre as verdadeiras causas da 

escassez (SIQUEIRA, 2005, p. 37-40). Tampouco se reflete sobre quem são os agentes sociais 

responsáveis pelas escolhas que resultaram na escassez, facilitando a proposta de um sistema 

de gerenciamento ideal, técnico e neutro, único capaz de integrar a participação de todos os 

interessados.   

Este sistema de gerenciamento implica uma série de propostas pró-mercado, 

consubstanciadas essencialmente na atribuição de valor econômico à água – a ser determinado 

conforme as leis de oferta e procura -, dogma que se pretende a solução ideal para racionalizar 

os usos que da água se fazem.  

Exemplo disto é o “princípio 4” da declaração proclamada ao final da Conferência 

internacional sobre água e meio ambiente que se realizou em Dublin, em 1992. Segundo este 

princípio:   

A água tem valor econômico em todos os usos competitivos e deve ser reconhecida 

como um bem econômico. No contexto deste princípio, é vital reconhecer inicialmente o direito 

básico de todos os seres humanos do acesso ao abastecimento e saneamento a custos 

razoáveis.  O erro no passado de não reconhecer o valor econômico da água tem levado ao 

desperdício e usos deste recurso de forma destrutiva ao meio ambiente.  O gerenciamento da 

água como bem de valor econômico é um meio importante para atingir o uso eficiente e 

equitativo, e o incentivo à conservação e proteção dos recursos hídricos. 

Este imperativo e seus corolários vêm se repetindo, nos últimos 30 anos, sob diversas 

formas, nos foros internacionais onde se pretendeu debater as questões relativas à água doce. 

Configurou-se, desta forma, o fenômeno da mercantilização da água, com seu enquadramento 

no rol das commodities e, de preferência, com a adoção do regime de property rights, 

negociáveis em um water market14.  

                                                 
14 Exatamente como sonha o setor financeiro, que recentemente lançou “Declaração do capital natural” (“The 

Natural Capital Declaration - Roadmap to account for nature for the finantial industry: Why accounting for nature 

is relevant; Why the finance sector is getting involved; Methodologies to integrate natural capital in finance; 

Related governmental and corporate sector initiatives; A timetable for action”). Segundo este documento, como 

o capital natural é encarado como bem comum e gratuito, seu uso não tem sido sustentável. A solução seria a 

criação de um arcabouço de regras que incentive o setor privado a “operar responsavelmente no sentido do seu 

uso sustentável”. No original: “The Natural Capital Declaration is a call to action for a sector-wide effort by 

financial institutions to develop methodologies that enables them to integrate, value and account for natural 

capital in their financial products and operations” […] “The purpose of the roadmap to implement the NCD is to 

develop a framework, in collaboration with the signatories to the Natural Capital Declaration, to support the 

desire of these financial institutions, to understand these issues and to act on them in an informed way. Doing so 

will help all financial institutions, many of which may have considerable indirect ecological footprints through 

their customers and directly through their purchasing decisions, to identify material financial risks, but also 

emerging new business opportunities” (2012, p. 6-7). Vale citar o seguinte trecho: “Natural Capitalism can win 
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Além do sistema de gerenciamento, a ideologia da água acolheu a noção de economia 

verde, segundo a qual a preservação da natureza só é possível se for por meio de mecanismos 

de mercado, com objetivo de gerar lucros. O Estado, reputado ineficiente, passa a ter um papel 

reduzido: o de ente regulador e garantidor da segurança jurídica para os investidores privados. 

O campo é composto por novos atores: os indivíduos, os investidores, o mercado, as agências 

de fomento e, de forma eventual, “comunidades locais”, “pobres” e “mulheres”; não há mais 

espaço para cidadãos, garantias, Estado. É o que o Estado brasileiro propõe, na sua contribuição 

à Conferência Rio + 20:  

 

É necessário que o Estado atribua valor aos recursos e serviços ambientais. Ao 

mensurar a importância econômica da proteção de mananciais para o abastecimento 

das cidades, ou mesmo da proteção das florestas para o regime de chuvas e o 

consequente impacto sobre a produtividade das lavouras, a proteção e conservação 

ambiental passam a ter fundamento econômico. O Estado deve então regular o 

acesso aos recursos naturais, buscando compatibilizar as necessidades de 

desenvolvimento econômico e social com a utilização democrática, racional e 

menos danosa possível desses recursos, de forma a fortalecer uma dinâmica de 

reforço mútuo entre desenvolvimento econômico e proteção do meio ambiente. Um 

bom exemplo é a adoção de instrumentos econômicos para valoração – atribuição 

de valor – da floresta em pé, como forma sustentável de redução do desmatamento 

e da degradação florestal (BRASIL, 2012, p. 12). 

 

                                                 
new business: Addressing natural capital considerations are not only about managing risk. It can also present 

business opportunities for FIs linked to bolstering the organisation’s brand, creating value for marketing 

purposes, or building capacity in-house to advise clients on how to integrate natural capital considerations into 

supply chain management. Such actions can lead to cost reductions or offer new opportunities in emerging 

environmental markets. Novel financial instruments such as Green Bonds for climate, water or forests are 

emerging” (2012, p. 12). Disponível em: www.naturalcapitaldeclaration.org, acesso em 28/7/2012. Pode-se 

encontrar o mesmo discurso no Brasil, como, por exemplo no seguinte artigo publicado no jornal “O Estado de 

São Paulo: “Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, apenas 34% da população urbana 

brasileira conta com esgoto tratado. Ou seja, o serviço inexiste para 125 milhões de brasileiros. A iniciativa privada 

tem sido fundamental na tentativa de ajudar a equacionar o atraso atávico do Brasil nessa área, já publicamente 

reconhecido pelo governo federal. A infraestrutura no País tem avançado como resultado dessa soma de 

competências. De um lado, há o fortalecimento das instituições; do outro, a profissionalização do setor privado, 

com modelos administrativos cada vez mais eficientes e forte capacidade de investimento. Essa sinergia, contudo, 

só se tornou viável com a criação de um ambiente jurídico que trouxe a segurança necessária para que a 

participação da iniciativa privada não ficasse refém dos ânimos frequentemente instáveis da política. A 

estabilidade é indispensável para que o interesse público prevaleça. […] Hoje a sociedade brasileira pode 

comemorar, no saneamento básico, parcerias bem sucedidas entre os setores público e privado. Há exemplos nas 

cidades de Paranaguá (PR), Niterói (RJ), Campo Grande (MS) e Limeira (SP). Há também bons casos de parcerias 

público-privadas entre as companhias estaduais e empresas privadas nos Estados de São Paulo, com o sistema da 

Cantareira, e da Bahia, com o sistema de disposição oceânica de Salvador. Em geral, são municípios que estão 

trilhando o caminho de buscar apoio gerencial, operacional e financeiro na iniciativa privada para universalizar o 

acesso aos serviços e eliminar o passivo da falta de tratamento de esgoto. As cidades que se estão adequando às 

normas do novo marco regulatório e aproveitando as inúmeras possibilidades de modelos de investimento que a 

legislação permite, tanto com empresas públicas quanto com concessionárias privadas, estão estabelecendo metas 

ousadas e satisfatórias“ (GODOY, 2011). 
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A ideologia da água não questiona os efeitos da liberalização do comércio de bens e 

serviços sobre o meio ambiente. Pelo contrário, todos os pilares do ultraliberalismo devem ser 

preservados, conforme se depreende do documento final da Conferência Rio + 20:  

 

282. Reafirmamos que o comércio internacional é um motor do desenvolvimento e 

do crescimento econômico sustentável, reafirmamos também o papel fundamental 

que podem desempenhar um sistema comercial multilateral universal, baseado em 

normas, aberto, não discriminatório e equitativo, assim como uma liberalização real 

do comércio, para estimular o crescimento econômico e o desenvolvimento em todo 

o mundo, o que beneficia a todos os países, independentemente das etapas de 

desenvolvimento em que se encontrem, na medida em que avançam em direção ao 

desenvolvimento sustentável. Neste contexto, seguimos concentrando nossos 

esforços para lograr avanços em uma série de questões importantes, como os 

subsídios que distorcem o comércio e o comércio de bens e serviços ambientais15 

(AG/UN, 2012, p. 52). 

 

É neste contexto que se fez necessária a instauração de uma “governança”. 

III. Governança  

O documento final da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável 

(Rio + 20) ressalta a importância de uma “governança ambiental internacional” sem, contudo, 

defini-la:  

 

87. Reafirmamos a necessidade de fortalecer a governança ambiental internacional no 

contexto o marco institucional para o desenvolvimento sustentável, a fim de promover 

a integração equilibrada das dimensões econômica, social e ambiental do 

desenvolvimento sustentável, assim como a coordenação do sistema das Nações 

Unidas16 (AG/UN, 2012, p. 19). 

                                                 
15 No original: “281. We reaffirm that international trade is an engine for development and sustained economic 

growth, and also reaffirm the critical role that a universal, rules-based, open, non-discriminatory and equitable 

multilateral trading system, as well as meaningful trade liberalization, can play in stimulating economic growth 

and development worldwide, thereby benefiting all countries at all stages of development, as they advance towards 

sustainable development. In this context, we remain focused on achieving progress in addressing a set of important 

issues, such as, inter alia, trade-distorting subsidies and trade in environmental goods and services”. Neste 

aspecto, a Declaração da Rio + 20 segue a linha de raciocínio do Princípio 12 da Declaração do Rio de 1992: 

“States should cooperate to promote a supportive and open international economic system that would lead to 

economic growth and sustainable development in all countries, to better address the problems of environmental 

degradation. Trade policy measures for environmental purposes should not constitute a means of arbitrary or 

unjustifiable discrimination or a disguised restriction on international trade. Unilateral actions to deal with 

environmental challenges outside the jurisdiction of the importing country should be avoided. Environmental 

measures addressing transboundary or global environmental problems should, as far as possible, be based on an 

international consensus”. 

16 No original: “87. We reaffirm the need to strengthen international environmental governance within the context 

of the institutional framework for sustainable development, in order to promote a balanced integration of the 
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 Segundo o Banco Mundial (2012), governança é “a regra dos governantes dentro de um 

conjunto de regras”. Trata-se de um processo pelo qual autoridade é conferida aos governantes, 

pelo qual os governantes fazem, aplicam e modificam as regras”17.  

 

A origem do termo, é do francês antigo (do século XIII para Bernard Cassen; e do século 

XII para Philippe Moreau Defarges), no qual se utilizava “governança” como sinônimo de 

governo. Historiadores ingleses da idade média se referiam à governança como o modo de 

organização do poder feudal. O termo caiu em desuso e ressurgiu no último quarto do século 

XX dentro dos debates sobre empresas e organizações (DEFARGES, 2003) e na retórica oficial 

do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, entre outras agências especializadas da ONU (CASSEN, 2001).  

Com a publicação do livro “Governance without Government: Order and 

Transformation in World Politics” (2000) de autoria de James Rosenau and Ernst-Otto 

Czempiel o termo se popularizou. Segundo estes autores, a governança é um sistema de 

regulação que não está baseado unicamente em instituições e mecanismos formais. Embora sua 

conceituação seja inconsistente, na área ambiental a governança abrange tanto normas e 

procedimentos, como também organizações, instrumentos políticos e mecanismos de 

financiamento atuando no processo global de proteção do meio ambiente (RIBEIRO; 

SANT’ANNA, 2014). 

A governança “se inscreve na constelação de ideias produzidas pela globalização” 

(DEFARGES, 2003). De acordo com Bernard Cassen (2001), pretendia-se incorporar aos já 

mau vistos programas de ajustamento estrutural (conforme o Consenso de Washington), o 

discurso de seus críticos: a governança compreende os ditames do ajustamento estrutural 

temperados com “sociedade civil”, “transparência”,  “participação” e “accountability”.  

Segundo Philippe Moreau Defarges (2003, p. 13) a governança trata toda e qualquer 

estrutura social (pode ser uma empresa ou o Estado) como um espaço de jogo, espaço 

organizado por regras, no qual jogam diferentes participantes, cada um com ativos específicos. 

É preciso que cada um dos participantes aceitem “as cartas” que lhe são atribuídas no começo 

do jogo, quaisquer que sejam, mesmo que a distribuição dos ativos seja desigual ou injusta. 

Implica a mercantilização de tudo, pois “quando um bem é ou se torna escasso e, 

consequentemente, não é mais livremente acessível a todos, é preciso um mecanismo de 

distribuição desse bem”, que pode ser a partir do Estado ou pelo mercado. A governança 

                                                 
economic, social and environmental dimensions of sustainable development as well as coordination within the 

United Nations system”.  

17 No original: “Conceptually, governance (as opposed to “good” governance) can be defined as the rule of the 

rulers, typically within a given set of rules.  One might conclude that governance is the process – by which 

authority is conferred on rulers, by which they make the rules, and by which those rules are enforced and modified.  

Thus, understanding governance requires an identification of both the rulers and the rules, as well as the various 

processes by which they are selected, defined, and linked together and with the society generally” (WORLD 

BANK, 2012). 
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implica que os recursos vitais, antigamente ilimitados, tornem-se limitados e valiosos, a serem 

submetidos à gestão pelo mercado18.  

A ideia de governança pressupõe que existe uma separação entre a política e a 

administração, como se ambos não fizessem parte do exercício do poder. Trata-se da 

despolitização da política, na medida em que se retira do campo da política (e dos controles 

democráticos) as questões que dependeriam exclusivamente de competência técnico-gerencial 

conforme receitas internacionalmente prescritas, com intuito de reduzir as incertezas para os 

capitais mundializados (ACSELRAD, 2006, p. 18-21). A regulação é a ordem do dia, já que na 

sociedade em que se impõe a governança não se necessita de lei, nem de Estado e de seus 

entraves burocráticos (CAUBET, 2006, p. 191).  

Aplicada ao campo da água, a governança costuma agrupar as seguintes noções: 

capacitação das pessoas e instituições; resolução de conflitos pelo consenso; aplicação de boas 

práticas, em escala local e regional; inserção de novos atores; necessidade de financiamento; e 

a participação de múltiplos stakeholders. 

Segundo a ideologia em voga nas relações internacionais, é necessário capacitar  

pessoas e instituições, já que os indivíduos e as instituições estão sempre aquém daquilo que 

demanda a economia. A ideia está expressa no parágrafo 28 da Declaração do 6o Fórum 

Mundial da Água:  

 

                                                 
18 Segundo Philippe Moreau Defarges (2003, p. 24-26): « La gouvernance, avec sa logique de gestion rationnelle, 

appelle la marchandisation. Celle-ci part d’un raisonnement simple : dès qu’un bien est ou devient rare et par 

conséquent n’est plus librement accessible à tous, il faut un mécanisme de distribution de ce bien. Deux systèmes 

sont possibles, l’un autoritaire (répartition du bien par un pouvoir, comme l’État), l’autre par le marché : tout 

bien, tout service, dès que son offre n’est pas infinie, reçoit un prix variant en fonction de la demande solvable de 

ce bien. Au cours de ces deux derniers siècles, la combinaison de l’expansion démographique et du progrès 

économique fait que, au moment où la faim, le froid, le manque de confort n’obsèdent plus la vie quotidienne de 

la majorité, des ressources vitales, autrefois illimitées, se révèlent limitées : ainsi l’eau, l’espace et même 

l’atmosphère… Sous cette même pression de l’homme et de sa technique, des éléments ressentis comme précieux 

sont menacés d’anéantissement (par exemple, espèces végétales et animales au bord de la disparition). Que faire ? 

Mettre des interdictions ? L’interdiction doit être efficace, ne pas être vidée de son contenu par le braconnage et 

le trafic. Ne faut-il pas plutôt marchandiser ces biens rares, mettre sur pied un marché où ces biens s’achètent et 

se vendent ? La marchandisation apparaît d’abord dictée par la raréfaction de biens traditionnellement 

surabondants et alors librement accessibles à tous: eau, forêts, atmosphère, silence, espace de stationnement… 

Ces biens reçoivent un prix, déterminé par l’offre et la demande dont ils sont l’objet. Mais n’est-ce pas dévaluer 

gravement ces biens, réduits à l’état de marchandises ? Du fait tant de l’accroissement de la population humaine 

que de l’augmentation de ses besoins, ces biens peuvent-ils être encore « libres », offerts à tout circule aisément, 

l’interdiction ne peut tenir que si sont en jeu des intérêts supérieurs très forts, les hommes, dans leur majorité, 

intériorisant l’importance vitale de ces intérêts, et les pouvoirs en place mobilisant des moyens considérables de 

surveillance (par exemple, contrôle des armes de destruction massive). La marchandisation, au lieu d’imposer un 

interdit uniforme, venu d’en haut, organise des options, chaque individu ou groupe arbitrant en fonction de ses 

préférences et de ses revenus. La marchandisation s’inscrit dans l’idée de gouvernance. Le pouvoir a alors pour 

mission centrale moins de souder des hommes autour de buts communs « lourds » (survie de la patrie, expansion 

impériale, industrialisation) que d’assurer l’épanouissement des potentialités de tous dans le libre choix de 

chacun. La gouvernance s’inscrit dans l’air du temps, portée par une idée simple : un homme relativement riche, 

instruit, informé, reconnu et exalté comme acteur libre ne peut être gouverné de la même manière que l’homme 

des temps préindustriels ou même industriels. La gouvernance doit remplacer le gouvernement ou plus exactement 

le gouvernement ne doit plus être qu’une pièce d’un système global, fondé sur la liberté, la créativité et la 

responsabilité. Tous étant en principe d’accord sur cette philosophie, il s’agit de gérer». 
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O desenvolvimento das capacidades, fundada nas parcerias entre as autoridades 

públicas, as organizações internacionais, as organizações não-governamentais, os 

prestadores de serviços, as instituições privadas e as comunidades é necessário para 

enfrentar os multiplex desafios ligados às questões emergentes. Neste contexto, nós 

pretendemos apoiar um mecanismo de assistência aos parlamentos, para facilitar o 

intercâmbio das melhores práticas em matéria de legislação, regulamentos, normas e 

orçamentos sobre a água. Pretendemos desenvolver soluções para a formação de 

diferentes categorias de profissionais de água adequadas ao mercado de trabalho e 

atraentes para a juventude, implementadas através de centros de excelência, de 

associações de profissionais de água, de parcerias entre os operadores de água, de uma 

rede de formação de centros de treinamento sobre água. Pretendemos, na área de água, 

dar uma atenção especial para a conscientização e educação dos cidadãos, das mulheres 

e dos jovens, para torná-los responsáveis19 (WWC, 2012, p. 6-7). 

 

A ideologia da água prega a aplicação de um asséptico manual de boas práticas em 

escalas local e regional para arbitrar a utilização da água e a construção de consensos como 

meio de resolução de conflitos. Esta pré-noção parte do pressuposto ideológico de que é 

possível alcançar uma solução objetiva ideal: basta que se adote a correta técnica para solução 

de conflitos. No entanto, as respostas para as grandes questões políticas variam, 

necessariamente, conforme o grupo social que as responde e a posição que este grupo ocupa na 

sociedade e no processo de elaboração das respostas. Não há respostas objetivas para as grandes 

questões políticas, como pressupõe o consenso, tampouco procedimentos técnicos, válidos 

universalmente, para conciliação dos diversos interesses. A ideologia da água aceita que haja 

diferenças e conflitos entre os diversos atores, mas não em razão da luta (que não é apenas 

simbólica) entre os grupos sociais pela imposição de sua visão de mundo. 

Nesta mesma lógica, as parcerias também servem para abstrair os conflitos existentes 

entre os grupos sociais, de forma a conferir uma certa horizontalidade entre eles, como se 

houvesse equilíbrio nas relações de força e como se fosse possível apaziguar os interesses 

distintos. Por exemplo, segundo a ideologia da água, o interesse econômico na construção de 

uma usina hidrelétrica de 12 mil MW de potência e o interesse das tribos indígenas (a serem 

expulsas de suas terras) na conservação do seu modo de vida são perfeitamente conciliáveis. 

Prega-se também a inserção de novos e múltiplos atores (ou stakeholders) que, munidos 

de informações, serão mais eficientes e capazes de racionalizar os usos que se faz da água, 

como se pode observar do parágrafo 23 da declaração final do fórum mundial da água de 2012:  

 

                                                 
19 No original: « 28. Le développement des capacités, fondé sur des partenariats entre les autorités publiques, les 

organisations internationales et non-gouvernementales, les fournisseurs de services, les institutions privées et les 

communautés est requis pour relever les multiplex défis liés aux questions émergentes. Dans ce contexte, nous 

entendons soutenir un mécanisme d’assistance aux parlements, pour faciliter l’échange des meilleures pratiques 

sur les législations, réglementations, normes et budgets sur l’eau. Nous prévoyons de développer des solutions 

pour la formation des différentes catégories de professionnels de l’eau adaptées au marché de l’emploi et 

attractives pour la jeunesse, mises en œuvre à travers des centres d’excellence, des associations de professionnels 

de l’eau, des partenariats entre opérateurs de l’eau, de la mise en réseau et du jumelage des centres de formation 

sur l’eau. Nous avons l’intention, dans le domaine de l’eau, d’accorder une attention particulière à la prise de 

conscience et l’éducation des citoyens, des femmes et des jeunes, pour les responsabiliser ». 
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23. A boa governança da água requer plataformas de múltiplos atores e estruturas legais 

e institucionais que facilitem a participação de todos, incluindo comunidades 

autóctones, marginalizadas e vulneráveis, e que promovam a igualdade entre mulheres 

e homens, a democracia e a integridade. Dado o papel especial das autoridades locais e 

regionais, sob o princípio da subsidiariedade, nós reconhecemos a necessidade de 

reforçar as suas capacidades para cumprir suas responsabilidades. Informação adequada 

e disponível a tempo é crucial para permitir a todos os interessados a fazer escolhas 

informadas e participar ativamente no desenvolvimento, implementação e controle das 

políticas de água e saneamento. Precisamos de instrumentos e indicadores para 

fortalecer o monitoramento e a avaliação dessas políticas e prestação de contas. O 

desenvolvimento de sistemas de informação sobre a água vai facilitar o 

compartilhamento de informações e o desenvolvimento de cenários para enfrentar os 

desafios da água20 (WWC, 2012, p. 5). 

 

Os sistemas de informações, os indicadores para avaliação de políticas públicas, todos 

estes instrumentos técnicos que se pretendem neutros e necessários para a “capacitação” 

ofuscam a natureza conflituosa do tema da gestão da água, conferindo-o um caráter 

administrativo e gerencial (ACSELRAD, 2006, p. 24).  

A participação é reduzida a exercícios de procedimentos e técnicas, contidos em uma 

caixa de ferramentas (toolbox), domesticando-a e afastando-a das suas raízes radicais, que 

envolvem problematização, engajamento e classes. A palavra “comunidade”, neste contexto é 

utilizada como uma entidade social natural, que concentra todos os valores desejáveis de uma 

sociedade (CLEAVER, 1999, p. 603-608). A menção à participação de “comunidades 

autóctones marginalizadas e vulneráveis” não é acompanhada da descrição dos possíveis 

mecanismos para tornar esta participação idealizada em participação efetiva, mediante a qual 

possam realmente influir nos processos decisórios e não somente coonestar decisões pré-

estabelecidas. Sabe-se que, na atualidade, os órgão abertos à sociedade civil tem composição 

mais participativa na inversa proporção do seu poder decisório, tornando-os apenas “mais 

passíveis de apropriação por uma política espetáculo” (ACSELRAD, 2006, p. 24). Pode-se 

citar, como exemplo, a Declaração da Conferência Rio + 20: 

 

43. Ressaltamos que uma ampla participação pública e o acesso à informação e às 

instâncias judiciárias e administrativas são indispensáveis à promoção do 

desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável implica a participação 

                                                 
20 No original: « 23. La bonne gouvernance de l’eau requiert des plateformes multi-acteurs et des cadres 

juridiques et institutionnels facilitant la participation de tous, y compris des communautés autochtones, 

marginalisées et vulnérables, et la promotion de l’égalité femme-homme de la démocratie et de l’intégrité. Etant 

donné le rôle particulier des autorités locales et régionales, en application du principe de subsidiarité, nous 

reconnaissons le besoin de renforcer en tant que de besoin leur capacité pour assumer leurs responsabilités. Une 

information adéquate et disponible à temps est cruciale pour permettre à toutes les parties prenantes de faire des 

choix informés et de participer activement à l’élaboration, à la mise en œuvre et au contrôle des politiques d’eau 

et d’assainissement. Nous avons besoin d’outils et d’indicateurs pour renforcer le suivi et l’évaluation de ces 

politiques et la redevabilité. Le développement de systèmes d’information sur l’eau facilitera le partage des 

données et la mise au point de scénarios pour faire face aux défis de l’eau » (WWC, 2012, p. 5). 
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ativa e concreta dos órgãos legislativos e judiciários em âmbito regional, nacional e 

intranacional, assim como de todos os grandes grupos: mulheres, crianças e jovens, 

povos indígenas, organizações não governamentais, autoridades locais, trabalhadores e 

sindicatos, empresas e setores de atividades, comunidade científica e técnica e 

agricultores, bem como outras partes envolvidas, como as comunidades locais, os 

grupos de voluntários e as fundações, os migrantes, as famílias, as pessoas idosas e as 

pessoas portadoras de deficiência. A esse respeito, acordamos trabalhar de forma mais 

estreita com os grandes grupos e outros envolvidos e incentivá-los a participar 

ativamente, conforme o caso, em processos que contribuam com a tomada de decisões 

relativas às políticas e aos programas de desenvolvimento sustentável, seu planejamento 

e implementação, em todas as instâncias21 (AG/UN, 2012, p. 7). 

 

Por fim, a noção de governança costuma enfatizar que a resolução dos problemas 

relacionados à gestão da água depende primordialmente de financiamento. Onde é necessário 

investir dinheiro, é preciso oferecer segurança jurídica aos investidores, como se observa nos 

parágrafos 25 e 26 da declaração final do fórum mundial da água:  

 

25. A água proporciona retornos de investimento relevantes em termos econômicos, 

sociais e ambientais e contribui significativamente para o desenvolvimento sustentável 

e a erradicação da pobreza nas áreas urbanas e rurais, e na agricultura, assim como na 

indústria. A importância de dar prioridade ao investimento em água e saneamento tem 

sido enfatizada em todos os processos regionais que levam ao 6 º Fórum Mundial da 

Água, em especial para reduzir drasticamente a pobreza, para considerar medidas de 

equidade e de eliminação da pobreza, para acelerar o investimento para atingir a meta 

de Desenvolvimento do Milênio no que diz respeito à água e saneamento e para 

desenvolver a cooperação internacional no campo da água22 (WWC, 2012, p. 6). 

                                                 
21 No original: “43.We underscore that broad public participation and access to information and judicial and 

administrative proceedings are essential to the promotion of sustainable development. Sustainable development 

requires the meaningful involvement and active participation of regional, national and subnational legislatures 

and judiciaries, and all major groups: women, children and youth, indigenous peoples, non-governmental 

organizations, local authorities, workers and trade unions, business and industry, the scientific and technological 

community, and farmers, as well as other stakeholders, including local communities, volunteer groups and 

foundations, migrants and families as well as older persons and persons with disabilities. In this regard, we agree 

to work more closely with the major groups and other stakeholders and encourage their active participation, as 

appropriate, in processes that contribute to decision-making, planning and implementation of policies and 

programmes for sustainable development at all levels”. 

22 No original: « 25. L’eau procure des retours sur investissement importants en termes économiques, sociaux et 

environnementaux et contribue significativement au développement durable et à l’éradication de la pauvreté dans 

les zones urbaines comme rurales et dans l’agriculture comme dans l’industrie. L’importance d’accorder la 

priorité à l’investissement dans l’eau et l’assainissement a été soulignée dans tous les processus régionaux menant 

au 6ème Forum mondial de l’eau, en particulier pour réduire de façon drastique la pauvreté, envisager des mesures 

d’équité et d’élimination de la pauvreté, accélérer l’investissement pour l’atteinte de la cible des objectifs du 

millénaire pour le développement qui se rapporte à l’eau et l’assainissement et développer la coopération 

internationales dans le domaine de l’eau ». 
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26. É essencial dar prioridade à água e saneamento nas dotações orçamentárias e de 

cooperação internacional, e fazer bom uso de instrumentos financeiros. Nós 

encorajamos o planejamento financeiro estratégico e sustentável, baseado em uma 

combinação adequada de contribuições dos usuários de água, dos orçamentos públicos, 

de financiamento privado e de canais bilaterais e multilaterais. Reconhecemos a 

necessidade de recuperação de custos sustentável e eficiente, mecanismos de 

financiamento inovadores e orientados para os pobres, tais como pagamentos por 

serviços ambientais e de investimento privado, em um espírito de solidariedade, justiça 

e equidade. Contribuições sobre os serviços de água prestados pelas autoridades locais 

e regionais para implementar seus programas de cooperação para o desenvolvimento no 

domínio da água são um bom exemplo de mecanismo de financiamento inovador23 

(WWC, 2012, p. 6). 

 

 Pode-se observar a mesma linha de raciocínio no documento final da Conferência Rio 

+ 2024. Neste documento é apresentada visão romântica do setor privado, que deve ser 

incentivado por meio da apropriada regulação, com objetivo de fomentar o bom e dinâmico 

financiamento do setor privado, bem como de “facilitar o espírito empresarial e a inovação, em 

particular entre as mulheres, os pobres e os grupos vulneráveis”25 (AG/UN, 2012,  p. 50-51).  

                                                 
23 No original: « 26. Il est primordial de donner la priorité à l’eau et à l’assainissement dans les allocations 

budgétaires et dans la coopération internationale, et de faire bon usage des instruments financiers. Nous 

encouragerons une planification financière stratégique et durable, fondée sur une combinaison appropriée de 

contributions des utilisateurs d’eau, des budgets publics, des financements prives et des canaux bilatéraux et 

multilatéraux. Nous reconnaissons le besoin d’un recouvrement des coûts durable et efficace, de mécanismes de 

financements innovants et ciblés sur les pauvres, tels que le paiement pour les services écosystémiques, et de 

l’investissement privé, dans un esprit de solidarité, de justice et d’équité. Des contributions sur les services d’eau 

fournis par les autorités locales et régionales pour mettre en œuvre leurs programmes de coopération au 

développement dans le domaine de l’eau offrent un bon exemple de mécanisme de financement innovant ». 

24 O documento final da Rio + 20 ressalta: “253. We call on all countries to prioritize sustainable development in 

the allocation of resources in accordance with national priorities and needs, and we recognize the crucial 

importance of enhancing financial support from all sources for sustainable development for all countries, in 

particular developing countries. We recognize the importance of international, regional and national financial 

mechanisms, including those accessible to subnational and local authorities, to the implementation of sustainable 

development programs, and call for their strengthening and implementation. New partnerships and innovative 

sources of financing can play a role in complementing sources of financing for sustainable development. We 

encourage their further exploration and use, alongside the traditional means of implementation. 254. We 

recognize the need for significant mobilization of resources from a variety of sources and the effective use of 

financing, in order to give strong support to developing countries in their efforts to promote sustainable 

development, including through actions undertaken in accordance with the outcome of the United Nations 

Conference on Sustainable Development and for achieving sustainable development goals” (AG/UN, 2012, p. 47-

48). 

25 Vale citar dois parágrafos integrais do documento final da Rio + 20: “267. We consider that innovative financing 

mechanisms can make a positive contribution in assisting developing countries to mobilize additional resources 

for financing for development on a voluntary basis. Such financing should supplement and not be a substitute for 

traditional sources of financing. While recognizing the considerable progress in innovative sources of financing 

for development, we call for a scaling-up of present initiatives, where appropriate. 268. We recognize that a 

dynamic, inclusive, well-functioning, socially and environmentally responsible private sector is a valuable 

instrument that can offer a crucial contribution to economic growth and reducing poverty and promoting 
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 As expressões “desenvolvimento sustentável”, “capacitação”, “participação” 

“empoderamento”, “gerenciamento integrado de recursos hídricos” esvaziadas de conteúdo, 

funcionam como palavras mágicas que, integradas ao discurso da governança, constituem uma 

doxa com aparência de discurso científico, cujos resultados só podem ser benéficos: a 

erradicação da pobreza, promoção da equidade entre homens e mulheres, o crescimento 

econômico dos subdesenvolvidos cumulado, automaticamente, com proteção do meio 

ambiente. Estas pré-noções foram todas reafirmadas em junho de 2012, na Conferência Rio 

+20, cujo documento final propõe, no tocante à água:  

 

Reafirmamos os compromissos assumidos no Plano de Implementação de Johanesburgo 

e na Declaração do Milênio em relação a reduzir pela metade, até 2015, a proporção de 

pessoas sem acesso à água potável e ao saneamento básico e o desenvolvimento da 

gestão integrada dos recursos hídricos e de planos de uso eficiente da água, assegurando 

o uso sustentável da água. Comprometemo-nos com a realização progressiva do acesso 

seguro à água potável, a preço razoável, e ao saneamento básico para todos, na medida 

do necessário para a erradicação da pobreza, para o empoderamento das mulheres, para 

proteção da saúde humana e para melhorar significativamente a implementação da 

gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis apropriados. Neste sentido, 

reiteramos os compromissos para apoiar estes esforços, em particular para os países em 

desenvolvimento, por meio da mobilização de recursos de todas as fontes, capacitação 

e transferência de tecnologia26 (AG/UN, 2012, p. 23). 

 

A declaração final do Fórum Mundial da Água de 2012 afirma que os participantes 

elegem como uma de suas prioridades: “a incorporação de água em todas as suas dimensões, 

econômicas, sociais e ambientais, em uma estrutura de governança, de financiamento e de 

cooperação, com base nos progressos alcançados na realização dos Objetivos de 

                                                 
sustainable development. In order to foster private sector development, we shall continue to pursue appropriate 

national policy and regulatory frameworks in a manner consistent with national laws to encourage public and 

private initiatives, including at the local level, to foster a dynamic and well-functioning business sector, and to 

facilitate entrepreneurship and innovation, including among women, the poor and the vulnerable. We will work 

to improve income growth and distribution, inter alia through raising productivity, empowering women, 

protecting labour rights, and taxation. We recognize that the appropriate role of government in relation to the 

promotion and regulation of the private sector will vary from country to country depending on national 

circumstances” (AG/UN, 2012, p. 50-51). 

26 No original: “120. We reaffirm the commitments made in the Johannesburg Plan of Implementation and the 

Millennium Declaration regarding halving by 2015 the proportion of people without access to safe drinking water 

and basic sanitation and the development of integrated water resource management and water efficiency plans, 

ensuring sustainable water use. We commit to the progressive realization of access to safe and affordable drinking 

water and basic sanitation for all, as necessary for poverty eradication, the empowerment of women and to protect 

human health, and to significantly improve the implementation of integrated water resource management at all 

levels as appropriate. In this regard, we reiterate the commitments to support these efforts, in particular for 

developing countries, through the mobilization of resources from all sources, capacity-building and technology 

transfer”. 
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Desenvolvimento do Milênio até 2015 e mais além”27 (WWC, 2012, p. 7). Em outras palavras, 

a incorporação da água no receituário da governança certamente resultará na concretude dos 

objetivos do milênio e, quem sabe, na formação de uma sociedade perfeita, sem desigualdades 

sociais, onde o sistema capitalista de apropriação da água não atrapalhe a realização plena dos 

direitos humanos.  

Segundo Henri Acselrad (2006, p. 15-16), o conceito de governança representa a 

“reestruturação do cenário de referência de boa parte dos processos sociais, caracterizada pelo 

seu descolamento relativo dos espaços tradicionais do exercício da política”, deslegitimando os 

Estados. A formulação e implementação de políticas públicas, atividade tipicamente estatal, 

deve ser substituída por procedimentos em escalas locais e fragmentárias, respeitando-se os 

ajustes de mercado, de técnicas pré-estabelecidas ou decisões resultantes de negociações 

efetuadas em espaços decisórios segmentados.  

Não é à toa que a governança se baseia em diversos textos, declarações, cartas de 

intenções. A governança é prolixa, segundo Philippe Moreau Defarges (2003, p. 64-64), pois 

se trata de um universo de ficção, de representações fabricadas, cujo valor reside na crença que 

os envolve: números, balanços, planilhas, gráficos, contratos, protocolos etc., manipulados por 

juristas, contadores, financistas e outros experts. A governança implica a reformulação da 

noção de Direito que, na representação clássica, identifica-se com a lei adotada solenemente 

pelos representantes do povo, que fixa regras dotadas de generalidade e que se perpetua no 

tempo. Com a governança, a produção de Direito é uma negociação constante na qual a vontade 

geral cede espaço para o jogo dos interesses particulares (DEFARGES, 2003, p. 64-65). 

Aplicada à água, a governança significa, em última instância, a subtração de uma 

questão política, social e ambiental, dos espaços públicos de debate e de exercício da cidadania. 

A governança como uma pré-noção sobre água vigente nas relações internacionais autoriza e 

justifica certas práticas, como a apropriação da natureza, deslegitimando e excluindo outras.  

 

IV. Direito à água 

No âmbito das relações internacionais também surgiram contracorrentes da ideologia da água, 

como a que propõe a declaração de mais um direito humano, o direito à água.  

Quando foi proclamada a Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas, há sessenta anos, ninguém cogitou que a possibilidade de menção da 

água doce em algum dos artigos da resolução, pois, na época, a água ainda não era a última 

fronteira do capitalismo. Somente no contexto de globalização e de Estados ultraliberais é que 

esta nova carência humana tornou-se evidente. Fez-se necessária a afirmação de um direito 

humano à água, que, apropriado pelo discurso oficial, ganhou uma não definição, ou seja, 

tornou-se mais uma expressão mágica de conteúdo vago.  

Nos últimos 10 anos, várias foram as tentativas de se proclamar oficialmente o direito 

humano à água. Apesar da existência de previsões tangenciais sobre acesso à água na 

Convenção para eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (1979), na 

                                                 
27 No original: « L’incorporation de l’eau dans toutes ses dimensions, économiques, sociales et 

environnementales, dans un cadre de gouvernance, de financement et de coopération, en s’appuyant sur les 

progrès accomplis vers la réalisation des objectifs du millénaire pour le développement d’ici 2015 et au-delà » 

(WWC, 2012, p. 7). 
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Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças (1989) e na Convenção sobre 

direitos das pessoas com deficiência (2007), buscou-se uma formulação abrangente. O Comitê 

de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Conselho Econômico e Social da ONU, órgão 

encarregado de supervisionar a aplicação do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(1966), debruçou-se sobre o tema e em janeiro de 2003 lançou a Observação Geral n. 15 

(E/C.12/2002/11) sobre “direito humano à água”, documento que foi considerado um marco 

por aqueles que entendiam que o direito humano à água estava implícito no Pacto de 1966. 

A proclamação do direito humano à água ocorreu em 28 de julho de 2010, por meio da 

aprovação pela Assembleia Geral da ONU da Resolução A/64/292. O documento é composto 

por sete parágrafos de preâmbulo e apenas três artigos. Segundos os dois primeiros artigos, a 

Assembleia Geral da ONU: 

 

1.Declara o direito à água potável e limpa e ao saneamento como um direito 

humano que é essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos 

humanos; 

2.Exorta os Estados e organizações internacionais para fornecer recursos 

financeiros, capacitação e transferência de tecnologia, através da assistência e 

cooperação internacionais, em particular aos países em desenvolvimento, a fim 

de intensificar os esforços para fornecer a todos água potável limpa, segura, 

acessível e com preço razoável e saneamento28  (UN/AG, 2010).  

 

A única precisão conceitual do direito humano à água, na ideologia da água, é o seu 

conteúdo econômico e, portanto, a sujeição às condições econômicas dos seus titulares. Em 

outras palavras, são consumidores – não cidadãos – que podem gozar deste direito. Nenhuma 

obrigação é imposta aos Estados, nem mesmo a de realização progressiva deste direito ou a de 

proibição de retrocesso. A própria ONU reconhece a insuficiência da mera declaração de um 

direito à água, conforme a última edição do WWDR (2012, p. 35): 

No entanto, essas resoluções não fornecem orientação sobre como o progresso pode ser 

monitorado com precisão, ou como prever custos de capital -, bem como custos de operação e 

manutenção - da infraestrutura (nova e expansão da já existente) necessário para 

operacionalizá-los, mantendo preços acessíveis para os pobres29. 

                                                 
28 No original: “1. Declares the right to safe and clean drinking water and sanitation as a human right that is 

essential for the full enjoyment of life and all human rights; 2. Calls upon States and international 

organizations to provide financial resources, capacity-building and technology transfer, through international 

assistance and cooperation, in particular to developing countries, in order to scale up efforts to provide safe, 

clean, accessible and affordable drinking water and sanitation for all”. 

 

29 No original: “This bestows upon states a certain obligation to promote governance arrangements that secure 

drinking water supply and sanitation services, and it also provides a basis for further potential discussion and 

debate on and equitable distribution of social and economic benefits derived from water through agriculture, 

energy, health and other productive activities. However, these resolutions fail to provide guidance on how 

progress can be accurately monitored, or how to provide for capital costs – as well as operation and maintenance 

costs – of the infrastructure (new as well as expanded) required to operationalize them while maintaining 

affordable prices for the poor”. 
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 Não é integrado ao debate o fato de que a água é um bem social e cultural e que o acesso 

à água é decorrente de opções políticas. O acesso à água potável e ao saneamento é uma questão 

de financiamento, tecnologia, capacitação, o que o submete o direito à água (junto com a água 

em si) a uma questão de governança:  

Isso confere aos Estados uma certa obrigação de promover mecanismos de governança 

que assegure os serviços de abastecimento de água potável e saneamento, e também fornece 

uma base para discussão e debate potencial adicionais e distribuição equitativa dos benefícios 

sociais e econômicos derivados da água através da agricultura, energia, saúde, e outras 

atividades produtivas30 (UNESCO; WWAP, 2012, p. 35). 

 À resolução da Assembleia Geral da ONU, seguiu-se a Resolução A/HRC/15/9, de 30 de 

setembro de 2010, aprovada por consenso pelo Conselho de Direitos Humanos. Segundo o art. 

3, o direito humano à água potável e ao saneamento é derivado do direito ao adequado padrão 

de vida e é relacionado ao direito ao mais elevado padrão de saúde física e mental, bem como 

ao direito à vida e à dignidade humana31. Trata-se de um documento mais completo e detalhado 

do que o precedente, mas seguindo as mesmas diretrizes. A Conferência Rio + 20 também 

tratou de reafirmar o direito humano à água, acrescentando-lhe um dado polêmico, a soberania 

estatal: 

 

121. Reafirmamos nossos compromissos relativos ao direito humano à água 

potável e ao saneamento, que deve ser progressivamente realizado em benefícios 

de nossas populações, respeitando plenamente nossas soberanias. Ressaltamos 

também nosso compromisso com o Decênio Internacional para a Ação “Água, 

fonte de vida” (2005-2015)32 (AG/UN, 2012, p. 23). 

 

Da forma como vem sendo concebido, o direito humano à água serve perfeitamente aos 

propósitos da ideologia da água, constituindo mais uma de suas pré-noções – apesar das boas 

intenções de alguns de seus defensores. O direito humano à água é uma ficção jurídica que 

valoriza o individual (o “direito à” e as possibilidades de cada um de realizá-lo) e que não 

oferece nenhum mecanismo de solução prática da questão que costuma ser posta como “quase 

1 bilhão de pessoas no mundo não têm acesso à água potável” (BRZEZINSKI, 2012, p. 77-79).    

 

 

 

 

 

                                                 
30 No original: “This bestows upon states a certain obligation to promote governance arrangements that secure 

drinking water supply and sanitation services, and it also provides a basis for further potential discussion and 

debate on and equitable distribution of social and economic benefits derived from water through agriculture, 

energy, health and other productive activities”.  

31 No original: “3. Affirms that the human right to safe drinking water and sanitation is derived from the right to 

an adequate standard of living and inextricably related to the right to the highest attainable standard of physical 

and mental health, as well as the right to life and human dignity”. 

32 No original: “121. We reaffirm our commitments regarding the human right to safe drinking water and 

sanitation, to be progressively realized for our populations with full respect for national sovereignty. We also 

highlight our commitment to the 2005- 2015 International Decade for Action, ‘Water for Life’”. 
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V. Considerações finais 
 

As pré-noções analisadas não são simples palavras, são elementos estruturantes de uma 

ideologia, de uma representação da realidade. Esta ideologia só pode se consolidar num 

contexto de relações internacionais pós-muro de Berlin, isto é, após a disseminação do dogma 

do Estado mínimo, com o avanço do ultraliberalismo. Em outros momentos históricos não teria 

sido possível vender a ideia de que a utilização ótima dos recursos hídricos – ou, em outras 

palavras, a apropriação consensual da substância água – poderia ser alcançada por meio da 

competição participativa dos diversos stakeholders inseridos numa economia democrática de 

mercado. 

Estas pré-noções colaboram para que não sejam questionados as escolhas políticas e 

interesses econômicos responsáveis pela atual situação de competição acirrada pelos recursos 

hídricos, a situação de escassez, impondo uma definição de mundo mais conforme aos seus 

interesses. A escassez não é de forma alguma genérica ou abstrata. Trata-se de uma escassez 

fabricada pelos usos que são considerados prioritários em detrimento de outros, conforme as 

opções praticadas por determinados agentes sociais, em determinado lugar. Não somente as 

pré-noções sobre a água se impõem como representações do social, como também podem agir 

sobre este mundo, “para construir a realidade pelo próprio fato de enunciá-la, de torná-la 

concebível, engendrando uma vontade coletiva que pode contribuir para sua produção” 

(ACSELRAD, 2006, p. 35).  

Trata-se daquilo que Pierre Bourdieu definiu como “poder simbólico”, um poder de 

constituir o dado pela enunciação, permitindo obter o equivalente daquilo que é obtido pela 

força. Ignora-se, portanto, a violência contida nas belas palavras do discurso oficial.  
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ARTIGO 8 

The crossed border disputes over sharing Colorado River between the 

American Southwestern States: A sociological perspective on environmental 

policies 

 

Murielle Coeurdray, Visiting researcher, iGLOBES (CNRS/University of Arizona); 

Joan Cortinas Muñoz, Visiting researcher, iGLOBES (CNRS/University of Arizona); 

Franck Poupeau, Director, iGLOBES (CNRS/University of Arizona); 

Brian O’Neill, Research Assistant, iGLOBES/Water Ressources Research Center (Univ. of 

Arizona) 

 

Abstract 

The sharing of the Colorado waters has always been a cross-border issue between Arizona and 

California since the beginning of the 20th century. The current drought faced by these two 

states has reignited the tensions on both sides of the border. Our guiding thesis is: the territorial 

struggles in the past between Arizona and California still serve as structuring elements for 

current drought issues in the West. We start this article by highlighting the complex and multi-

level decision-making process related to the USA water policies. Secondly to illustrate this 

point, we draw on exemplary career profiles and lobbying actions, in order to show this 

territorial competition between states over water resources. Thirdly, we show how tensions 

between the states over how the Colorado River should be shared were politically neutralized 

in the 1970's. In conclusion, however, we stress that the tensions in the past over water resources 

between California and Arizona keep on structuring the debates over current drought issues in 

the West. 

Keywords: Colorado River, drought, water resources, political system, water politics 

 

 

Disputas fronteiriças sobre o compartilhamento do Rio Colorado nos estados 

do Sudoeste dos Estados Unidos: uma perspectiva sociológica sobre políticas 

ambientais 
 

Resumo 

A partilha das águas do Colorado foi, desde o início do século 20, permanentemente uma 

questão transfronteiriça entre Arizona e Califórnia. A atual seca enfrentada por estes dois 

estados tem reiniciado as tensões em ambos os lados da fronteira. Nossa tese guia é: disputas 

territoriais no passado entre Arizona e Califórnia permanecem sendo elementos estruturantes 

do atual problema da seca no Oeste. Iniciamos este artigo evidenciando o processo complexo 

e multinível de tomada de decisão nas políticas sobre água adotadas pelo EUA. Segundo, para 

demonstrar essa questão, nós traçamos perfis e ações de lobistas, com finalidade de mostrar 

essa competição territorial entre estados pelos recursos hídricos. Terceiro, nós mostramos como 
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as tensões entre estados sobre como deveria ser dividida a água do Rio Colorado foram 

politicamente neutralizadas na década de 1970. Concluímos, contudo, salientando que as 

tensões do passado sobre os recursos hídricos entre Califórnia e Arizona continuam em 

discussões estruturais sobre os atuais problemas da seca no Oeste. 

 

Palavras-Chave: Rio Colorado, seca, recursos hídricos, sistema político, política hídrica 

 

 

I. Introduction  

It is a morning of September 2014 on a city in the south west of the USA. A public meeting 

involving the leading managers of the water policies in the city and the county takes place.  

Issues involving CAP water loom large in the day’s meeting as they discuss how to handle the 

drought, which will become increasingly common in the years to come. Implemented in 1992, 

the CAP is made up of 336 miles of aqueducts, tunnels, pipelines and pumping stations, the 

purpose of which is to transport water from the Colorado River to the counties of Pima, Pinal 

and Maricopa in the south of Arizona. We learnt during the meeting that the water reserves of 

the two main dams on the Colorado have already reached critical levels: 51% for Lake Powell, 

and 39% for Lake Mead. However, figures for the region’s other, smaller reservoirs make for 

happier reading (between 75% and 95%). Soon, the Colorado River will not have enough water 

for everyone.   

 One of the officials present in the meeting says that priority would be given to urban 

users, who need at least 1.1 million acre feet (maf) per year.  This is still a great deal less than 

4.4 million, which the neighboring state of California refuses to negotiate and it seems that 

California was at the center of preoccupations. It is not clear whether the State of Arizona or 

the CAP – which is, by definition, an inter-state entity – will be responsible for managing 

shortages, or, in other words, deciding who will suffer their consequences. In this last case, 

California’s influence is greatly feared, although always mentioned transversally.   

In the 1960s, the Central Arizona Project had been promoted to fight the effects of past 

and future drought and bring an end to trans-border conflicts based on unequal water 

distribution. If we replace this meeting in the historical perspective of the construction of water 

policies in the Western United States, it does not appear anecdotal: it provides a crash course 

in the complexity of the regulation of water resources, which implies a number of levels of 

decision-making – municipal, regional, state, inter-state and federal. And, historically, both the 

tensions and the articulations between these levels have fashioned water policies, and with them 

a certain idea of the economic development of the West. 

The major aim of this article is to show to what extent the territorial struggles in the past 

between Arizona and California still serve as structuring elements for current drought issues in 

the West. First, we highlight the way in which water projects have been structured from a 

complex and multi-level decision-making process in which federal agencies, Congress and 

Supreme Court have played a part to promote one state at the expense of another or to settle the 

disputes over water resources between states. Second, to illustrate this point, we draw on 

exemplary career profiles and lobbying actions, in order to show how this territorial 

competition between states over water resources is mirrored in professional strategies oriented 
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towards law or politics. Thirdly, thanks to the authorization of the CAP by the Congress, we 

show how tensions between the states over how the Colorado River should be shared were 

politically neutralized in the 1970's. In conclusion, however, we stress that the tensions in the 

past over water resources between California and Arizona keep on structuring the debates over 

current drought issues in the West. Our research is based on a review of the existing literature, 

on secondary information and data, on the archives of the protagonists of the conflicts, and on 

the gray literature associated with them. It constitutes the first part of a larger survey of disputes 

about water, the logic that underpins them, and their social effects.  

 

II. Water projects in the American West at the heart of interstate relations and federal 

decision 

Until 1914, decision-making in the sphere of water projects was shared by the Department of 

the Interior, its technical agency (the Reclamation Service), and the White House. Presidents 

could leapfrog Congress and green light the federal budgets required to develop the West. This 

coalition can be explained in regard to the fact that Congress, strongly represented by the elites 

of the East at a time when the states of the West were constructing their legitimacy, saw no 

interest in voting through budgets for projects which did not directly affect their constituencies. 

A series of water projects was therefore authorized, primarily to the advantage of California, 

which had achieved statehood in 1850. This situation created tensions with other, younger 

states in the West, including Arizona (founded in 1912), that fought to protect the control of 

the use of their natural resources against the federal government, while at the same time aspiring 

to economic development. From the 1930s, the more delegations from the states of the West 

organized themselves and gained influence, the more decision-making powers they acquired. 

The battle to obtain federal funding took place in the Congressional arena, in the House of 

Representatives and the Senate, in which representatives of the states of the East and the West 

engaged in debates about the wisdom of initiating major projects such as the construction of 

dams. Some Arizona elites understood this and, in order to promote the development of water 

projects, attempted to develop a united front instead of systematically opposing the federal 

government.   

The growing influence of Congress was accompanied by bureaucratic change. In the 

early years of the century, the Reclamation Service’s irrigation projects still focused on precise 

territories within single states, an approach that exacerbated state interests in Congress. The 

new policy of the late 1920s, which was continued with the New Deal and on into the post-War 

period by focusing, beyond irrigation systems, on the large-scale production of electricity and 

controlling the flow of rivers, generated effects far beyond the territorial power structure, 

encompassing inter-state relations within the federal government. This situation presupposed 

compromise and consensus in Congress. The change in policy also had an impact on 

bureaucratic practices which, in order to provide a framework for multipurpose regional 

projects, needed, in order to attain legitimacy, to enlarge their zones of influence to the national 

level. 

Other sociological transformations should also be taken into account. Between the 

1940s and the 1960s, the Bureau of Reclamation was not only a breeding ground for engineers, 

but also employed a considerable number of assistants who provided a link with Congressmen. 
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Some of those assistants were promoted to the level of directors. During this period, the Bureau 

was no longer able to count on the support of the Secretary of the Interior and the White House 

in the promotion of its technical projects, since it was Washington politicians who now held 

decision-making powers. But to their technical resources, the Bureau added political support, 

courting politicians less because of their party affiliation, and more because they shared a 

common interest, namely the development of the West.  

But while, in contrast with the preceding period, the decision-making process was now 

associated with Congress, the Supreme Court had also become an institutional actor, its verdicts 

influencing the authorization and implementation of water projects. Negotiations in Congress 

did not always succeed in smoothing tensions between states confronting one another over 

rights of access to rivers. The struggles between Arizona and California over sharing Colorado 

River that lasted from 1920’s to 1968 is an exemplary illustration of the importance of the “law 

of the river,” and therefore of the Supreme Court, in arbitrating relations between the states, 

represented in Congress and the federal administration. It was in these three spheres – the 

political, the administrative and the legal – that the issues of the decision-making process in 

regard to water projects were played out. 

In Arizona, support for the Central Arizona Project had its origins in a struggle between 

individual states, anxious to develop their economies, for a share in the Colorado River. The 

New Deal period is considered to have been very profitable to the expansion of California, 

notably thanks to the policy of building dams to irrigate agricultural land. The completion of 

the Hoover Dam on the Colorado River in 1936 consecrated the legitimacy of the federal 

government’s approach to the development of the state. However, the American West neither 

begins nor ends at the Californian border, and other states had a major interest in controlling 

and exploiting the river that Reisner (1985) called the “American Nile.” The Arizona elites 

envied California’s economic prosperity, while at the same time accusing it of overexploiting 

the Colorado River.   

In Arizona, the struggle with California over access to the Colorado River manifested 

itself in various ways depending on whether the elites concerned were state leaders or advocates 

of the interests Arizona in Washington. The conflict can also be interpreted in reference to two 

general characteristics of policies on the West, namely, on the one hand, political individualism, 

which emphasized local interests, and, on the other, political pragmatism, which rejected 

ideology in favor of an approach based on problem-solving (Thomas 1991: 9). The opposition 

between these two approaches has been described as an expression of the “political paradox of 

the West” or, in other words, “the political manifestation of the contradictions between the 

myth and the reality of western development (Thomas 1991: 14). This took the form of a denial, 

on the part of certain political elites in the West, that financial aid from the federal government 

had played a part in the region’s development. As we shall see, this paradox tended to dissipate 

as the objectives of the CAP became increasingly better defined, and as the elites attempted to 

reconcile individualism and political pragmatism.  

When, in the 1930s, against the backdrop of the New Deal, the Department of the 

Interior decided to sign a contract with the Californian water distributor – the Metropolitan 

Water District – to build the Parker Dam in Arizona, Benjamin Baker Moeur, the Democrat 

Governor of the time, informed federal officers that if Arizona’s rights in the matter were not 

clearly defined he would oppose the deal (August 1999). In effect, he considered that a dam 

could not be built to divert the Colorado River without the consent of his state. When the project 
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was given the go ahead, Governor Moeur declared martial law on the site, bringing in the 

Arizona National Guard and accusing the federal government of calling Arizona’s sovereignty 

into question. Since any negotiations with the State of Arizona were doomed to fail, the federal 

government took its case for building the Parker Dam to the Supreme Court. The dispute took 

an unexpected turn when the Supreme Court ruled in favor of Arizona, ruling that the federal 

government had failed to demonstrate that the dam had been authorized. But, shortly after the 

verdict, Congress authorized the dam’s construction.  

This conflict between Arizona and California is not just one episode among others. 

Indeed, on many occasions in the 1930s Arizona used the Supreme Court as an arbiter to impose 

its sovereignty and legitimacy over the Colorado River. Estimating that it had been poorly 

treated in regard to water resources (Hundley 1975: 289), the state refused to ratify the Colorado 

River Compact, designed to regulate water distribution between the river’s Upper and Lower 

States. However, the Supreme Court declined to uphold Arizona’s complaints about California, 

preferring instead to emphasize the rights of the federal government to elaborate water policy 

in the watersheds of the American West. 

 

Figure 1: Colorado River in California and Arizona borders 

 
Source: http://geography.howstuffworks.com/united-states/the-colorado-river.htm 

 

III. Law and politics as professional weapons in cross border issues   

The interstate disputes over the Colorado River in the name of economic prosperity were  

handled through the use of various legal tactics and political strategies deployed in the Congress 

and the Supreme Court, as the careers of the senator Carl Hayden and the lawyer Mark Wilmer 

profile and CAP association‘s lobbying actions  show.  
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III.1 Carl Hayden, Western lawmaker: from the Salt River Project to the Central Arizona 

Project 

The use and distribution of water is central to the public career of Senator Carl Hayden. Born 

in Arizona in 1877, Hayden enjoyed a 57 year career as a Congressman and Senator. After 

spending ten years as a local politician, he represented the brand new state of Arizona, first in 

the House of Representatives, from 1912 to 1927, and then in the Senate, from 1927 to 1969. 

Although he is famous for the part he played in developing the American West by means of the 

CAP, Carl Hayden was a product of the legendary conquest of the “frontier.” 

Hayden’s father, Charles Trumbull Hayden, was born in Connecticut on April 4, 1825. 

He was one of the pioneers who left the East to make their fortune out West. While working 

the region to the north of Salt River Valley as a manufactured product salesman, Hayden saw 

the potential of this arid and hostile territory. His ambition was to transform Salt River Valley 

into a canal-irrigated agricultural empire. In the mid-1870s, the irrigation community – based 

on the south shore of Salt River – in which he lived, assumed a pioneering role thanks to a 

variety of rapidly expanding firms (grain fields, mills, orchards, etc.). As well as this family 

success, Hayden recalls that, at the time, his parents’ farm was repeatedly hit by drought and 

flooding. The farmers and businessmen of the Valley asked the government for aid to halt the 

flooding and provide water storage facilities. These environmental problems occurred in the 

context of the irrigation movement of the 1880s, led by its promoters, Maxwell and Smith, who 

organized meetings dedicated to the “conquest of arid America,” which Charles Hayden 

attended. Distributing tracts and magazines at conferences, he initiated the young Carl to the 

problems of his community and other territories in the states of the West. His family spent 

considerable sums of money in the cause of preserving the rights of these territories, winning 

and losing cases along the way. During his time at California’s Stanford University, one of the 

West’s pioneering academic institutions, a career in law and politics with a focus on water 

issues seemed an obvious choice to Carl:  

 

I want to make water law a specialty not only because it is a new and open field 

where the prizes are large to the winner, but also because through it I can have 

a greater power for good and evil than at any other branch of the law. I know 

that the law of water is not taught in schools nor found in books, but that is all 

the more reason why it will be so valuable when known”. (…) “I have no fear 

of not getting along in this world. Just let me train rightly for the right thing and 

the result is not in doubt. I am going into politics – I shall make honest water 

laws and see that they are honestly executed (August, 1999: 24).  

 

The project was somewhat delayed by the death of his father: he spent a number of years 

successfully running the family business. However, he did not give up politics, which he 

considered useful in solving local problems. Later, he gradually left his business interests to 

one side, starting out in politics at the local level, where he immediately sought aid from 

Washington to develop water distribution networks. He later started campaigning in state, and 

later federal elections. His Washington ambitions can be explained in reference to a series of 

factors: Carl Hayden and other local leaders, aware of the economic potential of Roosevelt’s 

new federal policy, encouraged the development of water projects with a view to enticing 
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people to set up in arid areas. On March 4, 1903, the Salt River Project, for which he was the 

spokesman in Washington, was the first of 26 projects authorized by the Department of the 

Interior in the first decade of the national irrigation program. This successful experience was 

the point of departure for his political campaigns for election to Congress, where he dedicated 

the best part of his political career to issues concerning the development of water distribution 

in the West.   

During the fourteen years he spent in the House of Representatives, he witnessed a 

transformation in American society. When he entered Congress in 1912, America still defined 

itself in terms of Jefferson’s agrarian ideal of small communities, decentralization and 

competition. By the time Hayden became a Senator in 1927, the Progressive Era was tracing 

out a new America that was more urban, more centralized, more industrialized and more secular 

than ever before. The development of the Colorado River became a major issue in the 1920s, 

dominating the agenda of the politicians of the American South-West. Hayden was already 

involved, taking part in negotiations about the Colorado River Compact in 1922, and remaining 

active in the field up to and including the passage of the Colorado River Basin Project Act of 

1968, which, among other things, authorized the CAP. With the development of the Colorado 

River, Hayden was confronted by other issues. Instead of advocating an irrigation project 

centered on a river in a single state, as had been the case of the Salt River Project, he was 

responsible for resolving the problem of how to share a river crossing seven states of the South-

Western United States and a part of Mexico. Hayden also had to resist the All American Canal 

project promoted by California and, along with it, the advocates of the Imperial Valley. While 

he supported a regional conception of the development of the river, he opposed California’s 

desire to obtain the exclusive right to access water from the Colorado with the help of the 

federal government with the sole objective of increasing the prosperity of the Imperial Valley: 

“you are now coming to Congress asking that an extraordinary thing be done by the passage of 

his legislation and Congress must look to the development not only of the Imperial Valley, but 

the Colorado River Valley as a whole, and that can only be fully developed by storage” (ibid.: 

76). 

Carl Hayden also fought against leaders in his state, particularly Governors Hunt and 

Moeur, and Senator Fred Colter, advocates of a state-based approach to rights concerning the 

development of the Colorado River. In 1923, promoting a federal approach, Hayden announced 

his support for the ratification of the Colorado River Compact. “Any fair-minded person must 

conclude that Arizona alone cannot undertake the development of the great river without the 

consent of the United States, and without understanding with the other states of the Colorado 

River Basin, all of which leads to the conclusion that sooner or later the Colorado River 

Compact must be approved by the State of Arizona” (ibid.: 92). According to Hayden; the main 

partner in the development of the Colorado River was the federal government. In the 1940s, a 

change of governor in Arizona combined with increasing urbanization within the state, created 

a new situation which, in turn, led to the emergence of a new approach to water policy. Senator 

Hayden introduced the first legislation on the CAP, a process which brought him up against 

Californian interests and alternative projects promoted by Arizona. Nevertheless, legislative 

negotiations about how water from the Colorado River was to be shared culminated in the 

authorization of federal funding for the CAP, crowning the Senator’s political career. 
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III.2 The CAP association, a new coalition for a new project 
After the Second World War, the legacy of the New Deal was apparent in the way in which 

natural resources were managed. The development of the West was still envisaged in terms of 

the construction of more and more dams; the generation of electricity was considered a sure 

fire bet in that it had helped to produce the ships and planes that guaranteed victory against 

Germany, while the creation of irrigation systems helped agri-business. It was in this post-New 

Deal, post-War context, which was favorable to large-scale water projects, that the CAP, 

initiated by the State of Arizona, took shape. Indeed, at the time, Arizona was experiencing 

unprecedented demographic growth, a fact that encouraged the state’s elites to find solutions 

to problems associated with the seasonal migration of significant numbers of “Snow Birds” 

who consumed water and used air-conditioning in a region in which aquifers, still the main 

source of water, were gradually drying up due to the needs of agriculture.  

In order to ensure the legitimacy of the CAP, the elites of the State of Arizona sought 

federal funding, which presupposed authorization from Congress. After the ratification of the 

Colorado River Compact by Arizona in 1944, concrete initiatives were taken to develop a 

political consensus, an approach that contrasted sharply with the conflict-ridden period of the 

1930s. In 1946, the CAP Association (CAPA) was set up by local decision-makers (farmers, 

bankers, lawyers, companies working in the general interest) who shared the belief that water 

from the Colorado River was of fundamental importance to the future of Arizona’s economy. 

From the outset, the Association was closely linked to the Arizona Congressional Delegation, 

notably in terms of the legislative activities of the two Democrat Senators, Carl Hayden and 

Ernest McFarland, in favor of the CAP.  

The CAP was involved in setting up hearings on early legislation about the authorization 

of the CAP presented by two Arizona senators, Carl Hayden and Ernest McFarland to the 

Senate Subcommittee on Irrigation and Reclamation. In 1948, the Association was behind the 

creation of a state agency, the Arizona Interstate Stream Commission, the aim of which was to 

advocate on behalf of the state’s claims to access to the Colorado River in Congress and at the 

courts (Mann 1963: 128). Wayne Akin, President of the CAPA, was appointed President of the 

Commission by Governor Osborn. This appeared not to be a neutral choice in that, through the 

Association, Akin could count on the advice of the most influential local decision-makers in 

the state (Johnson 1977). Moreover, since graduating in the 1940s, he had been a member of 

the League of 14. Made up of two members from each of the seven states of the Colorado River 

Basin, the League’s objective was to bring together decision-makers in the water sector to 

discuss shared problems and, where possible, to resolve their differences.  

This initiative was perceived as having the potential to contribute to building a 

consensus around the CAP project. Furthermore, Wayne Akin could also count on Charles 

Carson, legal advisor to Governor Osborn and the Arizona Interstate Commission, and also a 

member of the Board of the Phoenix Chamber of Commerce, who had sought Akin out when 

the CAPA was first set up, and who later supported the legislative efforts of Congressmen 

Hayden and McFarland. Independently of the CAP, this form of lobby is best understood if we 

bear in mind that in the West, political participation was not structured exclusively around the 

Parties, which were considered weak, but also focused on interest groups that attempted to 

influence public policy in their own particular fields (Thomas 1991: 165). In the case of the 

promotion of the CAP in Congress, the CAPA interest group and a handful of Arizona 

politicians decided to put their differences to one side and work together, thus strengthening 
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their influence in regard to California, which was both strongly represented and highly 

organized. 

 

III. 3 Mark Wilmer lawyer for Arizona against California. Law of the River v. prior 

appropriation 
Mark Bernard Wilmer was born in July 1903 in Wisconsin. The son of a farmer, he grew up in 

the small town of East Troy, essentially a community of farmers, dairy workers and 

shopkeepers. Attracted to literature and to the new, increasingly urban America, the embryonic 

growth of which he saw every morning on his way to Burlington College, he developed a 

genuine desire for mobility, a desire encouraged by his father, who wanted his son to continue 

his university studies. In 1926, he gained a place at the College of Law at the University of 

Georgetown in Washington DC. Two years after graduating in 1929, he qualified for the State 

Bar of Arizona in May 1931.  

In the early days of his career in Phoenix, his first legal case concerned disputes between 

Roosevelt Water Conservation District and the Salt River Project. He did not yet know that 

water would become an important part of his legal career. Indeed, the complex problematic of 

regional rights, going beyond the merely local framework, placed him at the center of the 

political, environmental and legal history of the West in the 20th century. At the time, the 

dispute between Arizona and California was only just beginning, and he was still to establish a 

professional reputation. In the 1930s, his legal portfolio was essentially made up of criminal 

cases. He was a litigator. The skills he displayed in the local courts impressed the region’s more 

politically-minded judges. He was invited by the District Attorney of Maricopa County and the 

Attorney General of the State of Arizona to help them in their work. During this period, he met 

Frank L. Snell, a well-known, well established attorney, a graduate of Kansas School of Law, 

based on downtown Phoenix, with whom he set up the Snell and Wilmer Law Firm.  

Between 1940 and 1950, the Snell and Wilmer Law Firm became one of the largest in 

the American West. It provided a wide range of services and expertise and considerable 

resources to its clients, with 400 lawyers in six offices in Arizona, California, Nevada, Colorado 

and Utah. Due to its size, the firm helped to shape Arizona’s political and economic agenda. 

And when Governor McFarland of Arizona, at a time when the legal battle against California 

seemed to have been lost, went in search of the best litigator in the state, the Association of the 

Bar of Arizona and the legal community as a whole recommended Mark Wilmer. In 1957, at 

the height of a remarkable legal career, Wilmer accepted the challenge of defending Arizona’s 

case against California, which he did until the Supreme Court delivered its decision in 1963. 

By accepting the case, Wilmer entered a world defined by water (or the lack of it), as well as 

by culture and tradition. He familiarized himself with the legal case, the rulings of the courts, 

and cross-border conflicts, imbibing as much information on the state’s most valuable resource 

as he could and defining his relationship with those against whom he applied his defensive 

strategy on behalf of Arizona against California.  

In the field of law, Arizona’s Spanish heritage was reflected in the Latin principle qui 

prior est in tempore, potior est in jure, which means “he who is earlier in time, is stronger in 

law.” This doctrine of prior appropriation remained valid throughout the Mexican period (1881-

1948), during which it was applied to regulate uses of land and water. When the Territory of 

Arizona was set up in 1863, the Howell Code passed by the Legislative Assembly incorporated 

Spanish and Mexican customs of prior appropriation. As more and more colonists gradually 
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arrived in the Territory, and periods of flooding were repeatedly followed by severe drought, 

competition for land and water intensified, giving rise to numerous legal battles. In regard to 

the Salt River, Judge H. Kibbey of the Territory’s Supreme Court was invited, in 1882, to 

resolve disputes between water consumers and the canal company (Salt River Valley Land). 

The court’s ruling reasserted the doctrine of prior appropriation: water belonged to the land 

rather than the canal companies and, therefore, could not be sold as a separate commodity. The 

Kibbey Decision linking land and water was used as the basis of water law in Arizona. Around 

twenty years later, on March 1, 1919, Judge Edward Kent, of Maricopa County, who worked 

in the Territory of Arizona, followed the Kibbey Decision in the Hurley versus Abott case 

(1910). This case opposed the owners of land irrigated by the Salt River Users Association 

which, under contract with the government, which owned canals to the north of the river, 

received surplus water from those canals, and the individual owners to the south of the river 

who had no contractual relationship with the federal government and who claimed the right to 

access water. The Kent Decree reaffirmed the doctrine of prior appropriation concerning 

cultivated plots of land, including all of the Salt River Valley connected to the Salt River. The 

Kent Decree was the key element in terms of water law and the administration of Arizona at 

the moment that it ceased being a territory and became a state in 1912.  

The legal heritage of Spain and Mexico that gives primacy to prior appropriation was 

not exclusively applicable to Arizona and did not only govern local water supplies. Wilmer 

quickly realized that this legal doctrine was an issue for the states of the West who coveted the 

Colorado River, leading to serious disputes, notably between Arizona and California, whose 

explosive growth at the beginning of the 20th century constituted a regional threat in terms of 

rights to the Colorado River. He discovered the degree to which California was an organized 

entity capable of influencing the water policies of the West; indeed, the Imperial Irrigation 

District was one of Wilmer’s most powerful legal adversaries. In 1911, Phil Swing, Imperial 

Valley’s lawyer, who later converted his legal influence into a seat in the House of 

Representatives, along with the real estate developer, Mark Rose, set up the Imperial Irrigation 

District (IDD), which lobbied Congress and the Secretary of the Interior to develop water 

projects (notably, the All American Canal). This was part of a race to acquire as many prior 

rights to the Colorado River as possible for California. The coalition between the IDD and the 

federal department set alarm bells ringing in the Arizona parliamentary delegation and alerted 

other states with an interest in the river. Meanwhile, the City of Los Angeles attempted to secure 

increasing volumes of water to fulfill needs associated with its rapidly expanding population. 

Like Arizona, the Upper Basin States – Wyoming, Utah, Colorado and New Mexico – saw 

Southern California, with its urban centers and agricultural users, as a threat to their future 

development. Prior appropriation had to be fought.  

As Mark Wilmer discovered in the Congress archives, the tensions between California 

and the other states of the West were at the origin of legal actions, which led to the promulgation 

of the Colorado River Compact of 1922, and the Boulder Canyon Act of 1928. During this 

period, the Governors of Arizona were strongly opposed to this legislation, which they regarded 

as being overly favorable to California. They took legal action defending state rights to the 

water of the Colorado River against the federal government and the Golden State. Forty years 

later, however, Wilmer used the legislation as a guideline in his legal strategy in favor of 

Arizona at the Supreme Court. In spite of the fact it sanctioned the construction of the Hoover 

Dam, the legislation abrogated the principle of prior appropriation and provided an annual 
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allocation of water from the Lower Colorado River Basin as follows: California, 4.4 million 

acre-feet; Arizona, 2.8 million acre-feet; Nevada, 300, 000 acre-feet.  

The Laws of the River were constituted by legislation voted by Congress. The laws, 

exclusively concerned with the distribution of water from the Colorado River, excluding its 

tributaries, provided the key stone of Mark Wilmer’s legal defense system. Wilmer attempted 

to convince the Supreme Court by using arguments derived from legislative history and 

previous debates. California, which denied Arizona any legal right over the Colorado River, 

took the position that the desert state already benefitted from water from its tributaries (the Gila 

River and the Salt River). California’s lawyer, Northcutt “Mike” Ely based his case on legal 

history, citing the Supreme Court’s decision of January 5, 1922 on a dispute between Wyoming 

and Colorado concerning a tributary of the Colorado River applying the priority rule to rivers 

running through two states. Finally, on June 3, 1963, the Supreme Court validated Mark 

Wilmer’s defensive strategy: “We are persuaded by the legislative history as a while that the 

Act was not intended to give California any claim to share in the tributary waters of the Lower 

Basin States. […] Where Congress has exercised its constitutional power over waters courts 

have no power to substitute their own notions of “equitable apportionment” for the 

apportionment chosen by Congress” (August 1999: 89). 

 

IV. Legislative compromises over cross border issues  

In the late 1950s, the Arizona’s economy had reached a turning point. With demographic 

expansion concentrated in the “Sun Corridor” (Phoenix and Tucson), agriculture was no longer 

the main source of wealth. Indeed, there was a proliferation of new jobs in other industries 

(Sheridan 2012). In 1961, this context forced the Association to adopt a new approach to 

promoting the CAP, which recognized the demands for water from industry and the cities 

(Johnson 1977). At the same time, the Arizona Interstate Stream Commission ordered the 

Bureau of Reclamation’s local agencies to re-evaluate water use in areas outside the distribution 

zone originally designated by the CAP, including, notably, an extension of the aqueduct toward 

Tucson. As part of the quest for national unity in the face of Congress, the aim of the new 

approach was to demonstrate that the CAP did not exclusively serve the water needs of the city 

of Phoenix, thus providing a tactical advantage in terms of undermining the validity of 

California’s argument, according to which the CAP was essentially intended for agricultural 

purposes. In 1966, the members of the Arizona Interstate Stream Commission and the CAPA 

joined a task force designed to support the efforts of the Arizona Delegation to Congress, a 

process that culminated in the authorization of the CAP in 1968.  

However, to have a chance of making their voice heard in Congress and successfully 

defending the CAP in the face of opposition from California, the Arizona elites had to present 

a united front. However, within Arizona itself, water policy went through a radical change with 

the election of Sidney Osborn (Democrat) as Governor in 1940. Osborn signed the Colorado 

River Compact in 1944, validating a regional vision of water distribution in spite of strong 

opposition from the state’s utilities, as well as from the Arizona Highline Reclamation 

Association (an organization promoting the interests of the state and irrigation projects in each 

of the state’s counties and districts, whose President was the Democrat, Fred Tuttle Colter, and 

from two other Senators and six Congressmen (Hundley 1975: 299). In so doing, Osborn 
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distanced himself from the kind of conflicts that characterized the Arizona political scene in 

the preceding decades, in particular the tradition of systematic opposition established by the 

preceding Democrat governors, George W. P. Hunt and Benjamin Baker Moeur. In effect, 

having exhausted all legal possibilities, the State of Arizona had practically no chance of 

satisfactorily settling its differences with California (Hundley 1975: 299).  

This change in policy also reflected a growing awareness of the potential consequences 

of long-term economic growth in the state, particularly in and around Phoenix and Tucson. Not 

only did this growth prefigure Arizona’s urban development in the following decades, it also 

posed the question of water supply in a state that had already experienced water and energy 

crises in the droughts of the 1930s and 1940s. Governor Osborn’s new political orientation, 

represented in Washington by Senator Hayden, was also part of the effort to develop the 

consensus the State of Arizona needed to pass the CAP in Congress (August 1999). However, 

in the 1960s, the politico-legal disputes over the CAP led to the formation of new coalitions 

among the nation’s senators. 

Between the Supreme Court’s 1963 decision in favor of Arizona in regard to sharing 

the Colorado River with California and the confirmation of that ruling by Congress in 1968, 

the federal administrators and representatives of the states of the Colorado River Basin began 

to elaborate a regional plan for the development of the West. While debates in Congress 

primarily focused on the CAP, a new project, the Pacific Southwest Water Plan (PSWP) was 

promoted in 1963 by the new Secretary of the Interior, Stewart Udall, appointed to the post two 

years previously by President John F. Kennedy, to whom he was close (Johnson 2002). 

Eschewing a concept focused on national borders and, instead, promoting a regional approach 

to water needs, the objective was to unite the interests of Arizona and California without 

passively accepting the energy policy of the moment; the proposition, presented by Morris 

Udall, Stewart’s half-brother, included the construction of two giant dams (Bridge Canyon and 

Marble Canyon) near the Grand Canyon National Park.  

Democrat Congressman for Tucson, Morris Udall, a lawyer by training and profession, 

emerged as the mediator of opposing interests. For Senator Carl Hayden, the main advocate of 

the CAP, the PSWP was a competing and contradictory legislative initiative (August 1999). 

The Senator regarded the PSWP as a stalling tactic on the part of California designed to delay 

the authorization of the CAP. Paul Fannin (Republican), elected Governor in 1958, also thought 

of the PSWP as “a conspiracy against Arizona born in California.” He defended Senator 

Hayden’s approach, which consisted of promoting the idea of the CAP in a separate legislative 

proposition. This vision was rejected by Morris Udall, who was favorable to a more regional 

approach to the CAP. However, in Arizona, the reputedly influential Arizona Republic 

condemned Udall’s future political career in Arizona by accusing him of being beholden to the 

California water lobby represented by James Carr, the Under Secretary of the Department of 

the Interior.  

The administration’s preference for a regional approach to developing the Colorado 

River in the form of the PSWP enabled Senator Hayden to gather support. In 1966, the Arizona 

Task Force got behind the legislative effort by uniting the main sources of expertise on water 

of the time (the Arizona Interstate Steam Commission, the Arizona Public Service, the CAP 

Association and the Salt River Project). Moreover, the CAP had the support of powerful allies 

in the Senate: Senator Henry Jackson (Democrat, Washington), head of the Senate Interior 

Committee, and Senator Clinton Anderson (Democrat, New Mexico), President of the Power 

mailto:waterlat@ncl.ac.uk
http://www.waterlat.org/


WATERLAT-GOBACIT Network Working Papers 

Thematic Area Series SATRANS – TA4 – Transboundary Waters Vol. 2 No 3 

 

Costa Ribeiro, Wagner (Ed.) 
 

 

_________________________________________________________________________ 

WATERLAT-GOBACIT Research Network 
 

5th Floor Claremont Bridge Building, NE1 7RU Newcastle upon Tyne, United Kingdom 

    E-mail: waterlat@ncl.ac.uk – Web page: www.waterlat.org 

P
ag

e1
6

0
 

and Reclamation Subcommittee of the Interior Committee. In their struggle in favor of the CAP, 

these Democrat senators supported Carl Hayden against his Californian Republican opponents, 

Thomas Kuchel, member of the Senate Committee on Insular and Interior Affairs, and Claire 

Engel, who had helped torpedo the CAP project in the House of Representatives in 1951. For 

the real battle for the CAP was, in the end, the one waged in the House Interior Committee and 

the Irrigation and Reclamation Subcommittee directed by Wayne Aspinall (Democrat, 

Colorado), who was very wary of California (and Arizona) and what he saw as their 

expansionist aims and concerned at the idea that the Upper Basin States, especially Colorado, 

might not obtain their due from the Colorado River Compact. Hayden also clashed with John 

Saylor (Republican, Pennsylvania), a member of the House Interior Committee. Saylor, a 

conservationist, opposed the construction of dams included in the CAP; he was opposed to the 

continuous development of public sector electricity generation schemes. His position earned 

him the respect of those of an ecological persuasion.    

In the end, the Colorado River Basin Act of 1968 integrated the projects supported by 

the representatives of different states, or a single state, either completely, as in the case of the 

CAP, or more partially, as in the case of the Pacific Southern Water Plan. This result, produced 

by a compromise between the various forces at play, was based on pork barrel politics, 

according to which Congress’ allocation of public funds served the interests of the legislators’ 

constituencies rather than the national interest. The CAP and the Pacific Southern Water Plan 

that was at issue was not only the economic development of the West, but also political careers 

and reputations. This meant that everyone had to take into account the needs of their respective 

constituencies in terms of new projects and the allocation of sections of the Colorado River. 

While, for example, California lost the legal battle, it nevertheless obtained a guarantee of 4.4 

million acre feet of the Colorado River in case of drought, which later turned out to be more 

than useful in countering the water crisis of the 2000s. 

In order to be able to hope to ensure that their needs were met, coalitions had to find a 

point of agreement; they also had to take external pressures into account deriving, in particular, 

from environmentalists fundamentally opposed to the construction of new dams that may have 

flooded one of the jewels of the West, the Grand Canyon, and favorable to alternative energy 

sources. In the 1970s, the rise in the number of environmentalist votes changed decision-

making processes; authorization for major water projects was based not only on economic 

viability and technical reliability, but also increasingly reflected a new problematic involving 

the reconciliation between environmental protection and economic growth. Furthermore, a new 

legislative framework, the National Environmental Policy Act, had also been introduced in 

1970. It is certainly not by chance if, during this period, the fact that a number of dam 

construction projects were abandoned in favor of projects based on alternative energy sources 

coincided with the emergence of a new generation of bureaucrats and politicians much keener 

on adapting to the emergence of values different to their predecessors, who had been motivated 

exclusively by economic considerations. And it is also probably not by chance if, also during 

this period, Congress’s authorization for the federal funding of major water projects was 

accompanied by the requirement for the states concerned to meet certain legislative 

imperatives, notably in regard to the protection of their natural resources.  

Up until this point, Congress and the Bureau of Reclamation had championed the 

development of the West. The need to incorporate environmental concerns was expressed by a 

new generation of Arizona elites, including Stewart Udall, then Secretary of the Interior. They 
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were doubtless helped in this by their legal background and their experience as lawyers. By 

suggesting that, in order to support the CAP, the Bureau of Reclamation should become a 

shareholder in a coal-powered electricity plant, Stewart Udall managed to echo the concerns of 

the environmentalist movement (to which he had dedicated a book, The Quiet Crisis, in 1963), 

while at the same time promoting the economic ambitions of the elites of the West. Finally, on 

September 30, 1968, the Colorado River Basin Act was passed by Congress and signed by 

President Lyndon Johnson; among other projects supported by Congress, it authorized the CAP. 

It was as if, thanks to the authorization of the CAP, tensions between the states over how the 

Colorado River should be shared had been politically neutralized, and that the balance of power 

between the fierce advocates of economic development, the promoters of dams, and the 

inveterate defenders of the environment had reached a new equilibrium. 

 

 

 

Figure 2: the Central Arizona Project system 

 
Source:http://www.azwater.gov/AzDWR/StatewidePlanning/WaterAtlas/ActiveManagement

Areas/PlanningAreaOverview/WaterSupply.htm 

 

However, the drought’s crisis in 2000 in the Western States reveals how much the 

tensions of the past between Arizona and California are still high and an impediment for 

drought management. 
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V. Conclusion:  Lasting tensions between Arizona and California over water resources 

On September 2014, water reserves of the two main dams on the Colorado have already reached 

critical levels: 51% for Lake Powell, and 39% for Lake Mead, which is a critical situation with 

strong probabilities of shortages, even if figures for the other regions make for happier reading 

(between 75% and 95%). Even if the state of Arizona claims that priority will be given to urban 

users, it will be difficult to meet those needs because the neighboring state of California refuses 

to negotiate its right on water allotment.  

An examination of the social origins of the water policies in the American West, as we 

did in this article, reveals that many of the contemporary questions addressed at the meeting 

are not new. They touch upon old conflicts between Arizona and California which have to be 

understood within the structure of the political system in USA, where state interests are at the 

forefront of public policy making. However, current drought issues may be a deeper concern 

already mentioned by John Wesley Powell, the father of the first irrigation projects in the West, 

at the end of the 19th century: “When all the rivers are used, when all the creeks in the ravines, 

when all the brooks, when all the springs are used, when all the reservoirs along the streams 

are used, when all the canyon waters are taken up, when all the artesian waters are taken up, 

and when all the wells are sunk or dug, there is still not sufficient water to irrigate all this arid 

region.” (Worster, 2001).   
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